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RSP

A P R E S E N T A Ç Ã O
Conselho Editorial

Quatro meses sâo passa
dos desde o Encontro  
N acional sobre Função 

P ública , lis tado  e Sociedade, 
quando se reuniram, nas instala
ções da ENAP, estudiosos de todo 
o país para discutir questões li
gadas ao desenvolvimento da ad
m inistração pública brasileira. 
Nessa ocasião, a Revista do Ser
viço Público iniciou uma nova 
fase, trazendo a lume para o nú
mero dc relançamento importan
tes  a sp e c to s  so b re  o tem a 
"Governabilidade", perm itindo 
ao le ito r situar-se no contexto 
das mudanças que vêm ocorren
do no âmbito do Estado.

Reatava-se, assim, uma tradição 
m eritória da linha editorial da 
revista: m anter o leitor familiari
zado com a máquina estatal e, ao 
mesmo tempo, situá-lo diante de 
idéias e p ropostas inovadoras 
para a m odernização do  setor 
público.

Seguindo esta orientação básica, 
o volume 118/2 assinala o pen
sam ento de especialistas sobre 
a lgum as reflexões vo ltadas à 
"Profissionalização do Servidor 
Público", buscando instigar o es

tudo dos problem as políticos, 
sociais e tecnológicos que envol
vem a matéria.

Numa abordagem científica, Ta- 
nia Mezzomo e José Carlos Vaz 
trazem uma avaliação dos ed ito 
riais da revista desde sua criação, 
cm 1937, e dos conceitos e ter
minologias utilizadas ao longo 
de sua h is tó r ia , s itu a n d o  a 
estruturação do aparato adm inis
tra tivo  do E stado  b ra s ile iro , 
onde, particularm ente, sc pode 
observar a falta de iniciativa na 
difusão de informações das polí
ticas públicas na área de recur
sos humanos.

Maria Helena de Castro Santos, 
Maria l.úcia dc Moraes Pinheiro 
c Erica Mássimo Machado, técni
cas da ENAP, questionam  sc o 
provimento dos escalões supe
riores da m áquina burocrática 
deve ser feito com profissionais 
com perfil generalisia ou não, 
usando como exemplos a carrei
ra dos Especialistas em Políticas 
Públicas c Gestão Governamen
tal e a atuação da ENAP, 11a qua
lidade de Escola de Governo.

Nesta mesma linha, Ciro Campos 
Christo Fernandes, l.uiz Alberto
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d o s  S an to s  c A ldino G racf, 
gestores governamentais forma
dos pela ENAP cm 1990, ressal
tam a luta dos participantes da 
carrcira de EPPGG para ofereccr 
ao país uma opção dc gerir um 
Estado moderno. Os técnicos dão 
ênfase à formação dos gestores c 
à inserção destes na adm inistra
ção pública.

Os limites c as condicionalidades 
dc uma Escola de Governo são 
a p re s e n ta d a s  p o r  F rancisco  
Gaetani com a preocupação de 
dem onstrar que a preparação do 
corpo dirigente das burocracias 
públicas vem sofrendo a ausên
cia de uma ação governamental 
mais efetiva, no que diz respeito 
às problem áticas de capacitação, 
rem uneração e carreiras.

Rubens Ricupero avalia a quali
dade dos recursos humanos da 
adm in istração  pública, enfati
zando a capacidade do governo 
cm form ulare implementar, com 
êxito, decisões que beneficiem o 
serviço público, via um aperfei
ç o a m e n to  c o n tín u o , o n d e  o 
"aprendizado" seja uma constan
te. Cita, como exemplo, as expe
r iê n c ia s  bem  su c ed id a s  do 
Itamaraty e das Forças Armadas.

Uma exigência fundamental para 
capacitação do servidor é a incor
poração dc tecnologias de ensi
no avançadas que possam gerar 
a renovação dos quadros da

administração pública. Este é o 
pon to  ab o rdado  p o r Ladislau 
D ow bor, o n d e  s itu a  as 
p o ten c ia lid ad e s  da ed u cação  
p ro g re ss is ta  a p lic ad a  à 
profissionalização.

Por sua vez, Manoel Mendes de 
Oliveira expõe a evolução histó
rica da classificação de cargos no 
Brasil e comenta a Lei 5.645/70 c 
o Projeto de Lei 4. 407/94, instru
m entos que d ispõem  sob re  o 
"Sistema de Planos de Carreira 
dos Servidores Públicos Civis dos 
Poderes da União".

Conhecer o núm ero dc servido
res públicos, seu estatu to  fun
cional e previdcnciário, sua clas
sificação e sua qualidade dc vida, 
é uma urgência no Brasil, ap re
goam  José  C arlos D u ran d  e 
Ricardo Ernesto Vasquez, para se 
estabelecer uma adm inistração 
pública útil. Com base na análi
se de resultados de pesquisa so
bre o "Censo dos Servidores Es
taduais de São Paulo", concluem  
que essas informações não têm 
sido usadas como instrum entos 
dc m elhoria da qualidade  dos 
serviços prestados à população. 
Indo mais além, questionam  as 
razões desse desinteresse.

Bárbara Ileliodora França defen
de a tese de que as relações en
tre trabalhadores c a adm inistra
ção pública som ente recuperará 
sua dignidade m ediante a quebra
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do mito "você finge que paga e 
eu fin jo  q u e  trab a lh o " . A 
conscientização das partes é a 
base para a transformação do ser
viço público.

Por fim, Robison Baroni, co-au
tor do "Código de Ética Profissi
onal do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal", subsi
dia o leitor com conceitos sobre 
moral e ética e sua utilização ao 
longo da evolução da hum anida
de. F.m um plano mais especifi
co, agrega tais conceitos às neces
sidades de mudança da organi
zação social do setor público bra
sileiro.

Nas seções informativas - extra
tos de pesquisas e resenhas - são 
apresentadas notas sobre estu
dos e pesquisas em desenvolvi
m ento, com ênfase em políticas 
públicas, e leituras de interesse 
para a adm inistradores públicos. 
Incluiu-se, também, neste núm e
ro da RSP, uma bibliografia bási
ca so b re  o tem a p ro fis s io 
nalização.
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RSP E N S A I O

A  HISTÓRIA DA REVISTA DO SERVIÇO 
PÚBLICO A PARTIR DA ANÁLISE DOS 
SEUS EDITORIAIS

T a n ia  M e z z o m o  K e in e rt  
Jo sé  C a rlo s  V a z

Introdução

objetivo deste artigo é apro
fu n d a r  o e n te n d im e n to  da 
trajetória da Revista do Serviço 
Púb lico , tra z en d o  novos e le 
m entos para análise do papel da 
publicação. Faz parte de projeto 
de pesquisa mais amplo, voltado 
à re c o n s titu iç ã o  do  cam po 
conhecim ento em administração 
pública no Brasil. São preocu
pações da pesquisa a natureza, a 
disciplinaridadc, os paradigmas, 
a evolução e as tendências 
da a d m in is tração  púb lica  no 
Brasil.

A pesquisa adotou como objeto 
em pírico a produção brasileira 
cm  a d m in is tra ç ã o  p ú b lica . 
Inicialm ente analisou-se aquela 
p u b lic a d a  na  Revista de 
Administração Pública (RAP) no 
período entre 1967 e 1992.1

Avaliação da trajetória da RSP 
através da análise de conteúdo 
de seus editoriais no período 
1937-1989.0  artigo visa complementar 
o anterior - uma análise quantitativa - 
trazendo novos elementos, desta vez 

qualitativos, para a análise do papel da 
publicação na evolução do pensamento 
administrativo brasileiro. Receberam 
destaque os temas p rioritariam ente 
abordados pelos editoriais da Revista: 
DASP, Reforma A dm inistrativa, Re
cursos Humanos e a própria publicação. 
As conclusões desta etapa da pesquisa 
acom panham , de m aneira  gera l, 
aquelas anteriorm ente apresentadas, 
refletindo a transformação dos estudos 
sobre o Estado b rasile iro , de  um a 
abordagem técnico-burocrática para 
um a ten ta tiva  de im p lan tação  de 
políticas públicas.

Na fase atual está sendo realizada 
a análise da Revista do Serviço 
Público, desde sua fundação, em 
1937, até o ano de 1989, quando 
sua publicação foi interrom pida.2

1 - Ver MEZZOMO KEINERT, T. M. & LAPORTA, C.B. “A RAP e a Evolução do Campo 
dc Administração Pública no Brasil (1967-1992)", Revista de Administração Pública, 
(28)1:5-17, janeiro-março dc 1994, RJ, FGV.
2 - A Revista foi lançada cm novembro de 1937, como órgão do Conselho Federal do 
Serviço Público Civil (CFSPC). Em 1938, com a criação do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP), cm substituição ao CFSPC, passou à condição dc órgão ofici
al do departamento. No período 1981-1989 foi publicada pela FUNCEP- Fundação Cen
tro de Formação do Servidor Público. Na fase atual, iniciada neste ano (1994), suapubli- 
cação está sob responsabilidade da Escola Nacional dc Administração Pública (ENAP).
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Em artigo  an te r io r , foi 
apresentada uma recons
titu ição  h istó rica  da 
trajetória da Revista, com base na 

p ro d u çã o  nela  pub licada, 
destacando as características por 
ela assumidas em cada período, 
além  do  papel cum prido  na 
evolução do  cam po de conhe
cimento em administração. Esta 
an á lise  tom ou com o base a 
classificação dos artigos publi
cados cm termos de focus  e locus
- instrumental teórico utilizado e 
o b je to  em pírico  analisado , 
respectivamente.5

Este artigo tem caráter comple
m entar ao prim eiro. Foi eleita 
com o m etodo log ia  para  sua 
elaboração o estudo de uma das 
p rin c ip a is  fon tes p rim árias 
d isp o n ív e is  - os e d ito ra is  da 
Revista - onde  sc ap resen ta  o 
posicionamento oficial daqueles 
que dirigem  a publicação. Foi 
realizada, portanto, uma análise 
de  c o n te ú d o , co locando  em 
evidência as falas dos editores.

Face ao papel central desem pe
nhado pela Revista na evolução do 
cam po de conhecim en to  em 
Administração Pública no Brasil, o 
artigo se detém  nos principais 
tem as abordados pela Revista, 
conform e análise expressa no 
artigo anterior.

A estruturação do artigo tomou 
como base esses temas na forma 
das opiniões emitidas pela Revista
- através de seus editoriais - sobre 
si p ró p ria , sob re  o DASP 
(Departamento Administrativo do 
Serviço Público), sobre a Reforma 
Administrativa e sobre Recursos 
Humanos. Sua seleção deveu-se à 
relevância cm relação ao objeto da 
pesquisa e à forte presença nos 
editoriais (e artigos) da Revista do 
Serviço Público. Ao longo  do  
período 1937-1989, esses temas 
são constantemente abordados. O 
DASP, pe lo  seu pape l na 
estruturação do Estado brasileiro 
pós-1930 e por ser o responsável 
pela publicação na maior parte do 
tem po, recebe da Revista um a 
g rande  a tenção . A refo rm a 
adm in is tra tiva  (ou os vários 
p rocessos de reform a ad m i
nistrativa parcialmente realizados) 
e recursos humanos são dois temas 
que ap resen tam  um a ligação  
m uito  só lida  com o DASP, 
principal instrumento do Estado 
para p rom over a reform a 
adm inistrativa e m odern izar a 
adm in istração  de recu rso s  
humanos no setor público.

As conclusões d esta  e tapa  da 
pesqu isa , aqu i a p re se n ta d a s , 
contribuem  para o seu objetivo 
geral, fornecendo novos indica
tivos para o estudo do papel da

- MEZZOMO KEINERT, T. M. & VAZ, J. C. "A Revista do Serviço Público no Pensa- 
mento Administrativo Brasileiro (1937-1989)”, Revista do Serviço Público janeiro-julho 
de 1994, Brasília, ENAP.
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Revista do Serviço Público na 
evo lução  do cam po de 
conhecimento em administração 
pública.

A  Revista do Serviço Público 
fala de si mesm a

Revista do Serviço Público 
su rg e  co m p ro m etid a  com o 
objetivo do governo Vargas de 
implantação de um novo modelo 
de Estado, com capacidade de 
cum prir as novas tarefas a ele 
d e s tin a d as  no  p rocesso  de 
industria lização  do país. Esse 
compromisso será intensamente 
ass in a lad o  pelos e d ito re s  da 
Revista, principalmente ao longo 
dos prim eiros períodos dc sua 
existência (1937-1945 e 1946- 
1964)/*

Em seu prim eiro  editorial, em 
1937, a Revista a ss in a la  “o 
aparecim ento de uma técnica de 
serviço público” c se apresenta 
com a missão de contribuir para 
a form ação do  funcionalism o 
público cm função do aum ento 
da  e fic iên c ia  do  tra b a lh o  
realizado:

“Pela leitura regular desta
Revista, todos os servidores
do  Estado p o d e rão  [...]

desenvolver [...] a m enta
lidade adequada a habilitá- 
los não só ao exercício mais 
eficiente de suas funções, 
com o m esm o a su g erir  
inovações ú teis  ao ap e r
fe içoam en to  do  serviço 
público” (RSP, ano I, vol. I, 
n ° l, novembro de 1937, o 
grifo  não co n sta  do 
original).

Os primeiros editoriais baseiam-se, 
com freqüência, nos princípios da 
administração científica, referindo- 
se a au to res clássicos com o 
Willoughby, White e PGffncr.5

Assim, afirm am  que  a a d m i
nistração pública deve ser exercida 
com o técnica c ien tífica , p ro 
clamando sua neutralidade.

Em abril de 1946, no entanto, o 
editorial comunica uma mudança 
dc orientação da Revista. Ocorre 
um a ten ta tiva  - tím ida  - de  
incorporar a discussão política na 
Revista. O antigo e “adm irável 
clim a n e u tra l” vem a se r 
substituído pela pretensão em ser

“um espelho vivo do nosso 
Executivo, re f le tin d o  
d ire trize s , técn icas  e 
aspirações, oferecendo-se 
lisam en te  ao im pacto

4 - Foi adoiada aqui a mesma periodização utilizada para a análise dos dados obti
dos na primeira fase da pesquisa: 1937-1945. 1946-1964, 1965-1979 e 1980-1989. Para 
uma justificativa desta periodização, ver MEZZOMO KEINERT & VAZ, op. cit.
5 - Ver, por exemplo, RSP, ano VI, vol. II, n° 3, junho de 1943.
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parlam en tar, facilitando  
assim o ansiado controle 
b icam eral, que  poderá  
cercear-lhe arroubos, mas 
lhe d iv id irá  as re sp o n 
sab ilid ad es . [...] Antes 
éram os o ó rgão  do 
funciona lism o  púb lico , 
v ivendo exclusivam ente  
dele e para ele. Daqui além, 
graças à recomposição de 
nossos quadros governa
m en ta is , p rocu rarem os 
alargar o antigo âmbito da 
Revista do Serviço Público, 
d irig in d o -n o s  con sc ien 
tem ente para três grupos 
d is tin to s : um a c lien te la  
gera l, o púb lico ; uma 
c lien te la  específica, o 
funcionalism o; e um a 
clientela especial, o Par
lam e n to .” (RSP, ano IX, 
vol.II, n° 1, abril de 1946).

Já há um grupo razoavelmente 
ex ten so  a quem  in te ressa  a 
reflexão sobre temas da adm i
n is tração  púb lica . A Revista 
procura dirigir-se também a esse 
grupo, sem abandonar sua tarefa 
de form ação  dos serv idores 
públicos. Adaptando-se à redemo- 
cratização após o Estado Novo, 
estabelece um discurso baseado 
em idéias democráticas. Com isso,

abre espaço para divergências em 
su b stitu ição  à u n a n im id a d e  
anteriormente preponderante.

Paralelam ente, verifica-se um 
processo de sofisticação de seus 
tem as: vai se red u z in d o  a 
preocupação com atividades de 
organização administrativa básica 
(pad ron ização  de  m ateria is , 
recursos humanos, datilografia) e 
ganham  espaço  a rtigos  m ais 
aprofundados, já se iniciando uma 
produção  teórica nacional em 
administração pública.6

Nesse mesmo m om ento ocorre 
uma m udança da es tru tu ra  da 
Revista, com o acréscimo de seções 
destinadas a textos de au tores 
estrangeiros, Administração Local; 
História Administrativa do Brasil; 
O rçam ento ; O rgan ização  (na 
verdade, Organização & Métodos); 
Administração de Pessoal; Seleção 
e Aperfeiçoam ento de Pessoal; 
Direito e Jurisprudência. A Revista 
acolhe, en tão , um a p ro d u ção  
nacional em ergen te  em adm i
nistração pública , em grande 
parte  represen tada  p o r jovens 
autores ligados ao serviço público, 
a lguns dos quais re c e b e n d o  
formação nos Estados Unidos.7

6 - A título de exemplo para essa comparação, ver BERUNK. E. L. "A Padronização 
dos Papéis de Expediente", (RSP, ano I, vol. I, n° 1, novembro de 1937) e FURTADO, 
Celso M., "Teoria do Departamento de Administração Geral" (RSP, ano IX, vol. 11, n° 2 , 
maio dc 1946).
7 - Por exemplo. Celso Furtado. Denedicto Silva, Beatriz Warlich, Guerreiro Ramos, 
entre outros.
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Essa crcsccnte sofisticação da 
produção vai levar a Revista, 
em 1963, a realizar uma 
tran sfo rm ação  na sua linha 

editorial. Se antes as páginas da 
Revista estavam

“ab ertas  a todos os 
funcionários públicos e a 
todos os estudiosos, sem 
exigência outra que não a 
da serenidade dos trabalhos 
d estinados à im pressão” 
(RSP, ano XXI, vol.79, n° 1, 
abril dc 1958. O grifo não 
consta do original)

e a Revista tinha circulação mensal, 
ela passa a ter circulação trimestral 
e amplia o nível de exigência dos 
a rtig o s  pub licad o s. A Revista 
comunica a mudança através de 
um  e d ito ria l sugestivam en te  
intitulado “Menos Volume, Mais 
Qualidade”:

“Nosso objetivo é fazer da 
RSP um órgão (...) reco
nhecido e acatado como tal 
po r diretores, assessores, 
técnicos de administração, 
enfim, por toda a classe dos 
q u e  partic ipam  no 
com plexo  p rocesso  dc 
fo rm u lar po líticas, se le 
cionar objetivos e dirigir a 
administração dos negócios 
públicos” (RSP, ano XXIV, 
vol. 91, n° 1,2,3, abril a 
junho de 1963).

As alterações na estrutura ou na 
ap re sen tação  da Revista são 
sem pre  ex ib idas pelos seus 
e d ito res , nos do is p rim e iro s  
períodos, como resultado de uma 
constante busca de uma m oder
n id ad e  cu jo  p a râm etro  é a 
experiência e a produção científica 
estrangeira , no tad am en te  dos 
Estados Unidos. Uma mudança de 
formato é, portanto

“um a adeq u ação  às 
ex igências da vida 
m oderna” (RSP, ano XVH, 
vol. 66 , n° 1, janeiro de
1955).

Novas formas de classificação, 
apresentação ou de numeração 
são mostradas como

“o mais moderno m étodo” 
(idem).

ou como acompanhando

“a evolução dos recursos 
técn icos de que  se têm  
serv ido  as m elho res  
publicações estrangeiras” 
(RSP, ano XXI, vol.79, n° 1, 
abril dc 1958).

A idéia  de se c o n s ti tu ir  num  
instrum ento  de ligação com o 
moderno continua presente nos 
editoriais do terceiro período de 
vida da Revista do Serviço Público, 
que se apresenta:
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“reafirm ando suas virtua- 
lid ad es  com o fa to r de 
modernização institucional 
e ap rim o ram en to  dos 
recursos humanos engaja
dos na epopéia quotidiana 
do  desenvolv im ento  na
cional.” (RSP, vol. 108 , n°
3, setembro a dezembro de 
1973).

Entretanto, a Revista já não dispõe 
do mesmo prestígio de vinte ou 
trin ta anos atrás. Em 1974 sua 
pub licação  é in terrom pida . O 
editorial do último número desse 
período , paradoxalm ente in ti
tu la d o  “Novas D im ensões e 
Perspectivas para a Revista do 
Serviço P úb lico”, apesar de 
m encionado no índice, não está 
presente na Revista. Em seu lugar, 
foi colocada a seguinte nota, sem 
nenhum outro comentário:

“O editorial foi retirado por 
não refletir a orientação da 
d ireção  geral do DASP.” 
(RSP, vol. 109, n° 2, abril a 
junho de 1974).

Quando a Revista foi relançada, em 
1981, passou a ser publicada pela 
FUNCEP, órgão para o qual grande

parte das funções remanescentes 
do DASP foram  tran sfe rid as , 
e spec ia lm en te  form ação  de 
servidores.8

A Revista, em seu quarto período 
(1981-1989), volta-se novamente 
para  o púb lico  in te rn o  - o 
funcionalismo. Entretanto, cabe 
ressaltar que o funcionalism o 
público nos anos 80 é bastante 
diferente daquele dos anos 30, 
para quem a Revista inicialmente 
se dirigiu. Já existe a figura do 
“executivo de Estado” - o admi
nistrador público profissional - e 
um numeroso corpo de técnicos 
atua nas administrações direta e 
in d ire ta . Com o a fase de 
estru turação  adm inistrativa do 
Estado em seus aspectos básicos já 
estava concluída há muito tempo9, 
as necessidades de informação e 
formação do funcionalism o as
sumem um novo caráter. A Revista 
percebe e reflete essa diferença:

“A exigência meritocrática  
reclama, na atualidade, que 
o se rv ido r p ú b lico  
d esco rtin e  h o riz o n te s  
científicos e hum anísticos 
cada vez mais complexos e 
inter-relacionados, a fim de

- Para uma análise mais aprofundada da trajetória do DASP, ver MARCEUNO, G. F. 
Evolução do Estado e reforma administrativa, Brasília, ALAP/SEDAP, 1987; ANDRADE, 
A. Contribuição à história adm inistrativa do Brasil, Rio dc Janeiro, José Olímpio Ed., 
1950; BITTENCOURT, C. DASP: como um imperativo democrático e técnico, Brasília, 
Serv. dc Documentação do DASP, 1966; SIEGEI., G. B. The vicissitudes o f  governm ent 
an d  reform in Brazil: a  study o f  the DASP, Ann Arbor, Xerox Univ. Microfilms, 1975 
(tese - Univ. Pittsburgh, 1964); Brasil. Departamento Administrativo do Serviço Público, 
Rio dc Janeiro, 1930, 1944.
9 - Ver MEZZOMO KEINERT & VAZ. 1994, op. cit.
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perm anecer familiarizado 
com as p rincipais ino 
vações de nosso tem po.” 
(RSP, ano 38, vol. 109, n°
4, outubro a dezembro de 
1981, o grifo não consta do 
original).

Ao c o n trá rio  dos p e ríodos 
an terio res, a form ação de ser
vidores é vista de forma mais 
ampla, e não somente limitada 
aos aspectos técnicos em estrito 
senso. Entretanto, não deixa de 
lado, nessa nova fase, o servidor 
q u e  não  faz p a rte  da e lite  
intelectual, pois:

“A Revista do  Serviço 
Público ressurge inspirada 
pela  consciência  da 
crescente necessidade de 
manter a função pública cm 
c o n ta to  reg u la r com 
aná lises  objetivas, em  
linguagem acessível, dos 
g ran d es  tem as político- 
adm inistrativos de nossa 
época.” (idem, o grifo não 
consta do original).

Ao longo deste quarto período, a 
Revista continua sempre voltada 
ao funciona lism o . Ao m esm o 
tem po que procura apresentar 
c o n tr ib u iç õ e s  de au to re s  de 
qualificação intelectual reconhe
cida, preocupa-se em ser

“rica em  ilu strações  e 
didática no conteúdo" (RSP,

novembro c dezem bro de 
1985).

A Revista do Serviço Público, ao 
falar de si p ró p ria , p ro cu ra  
transmitir, sempre, a idéia de uma 
publicação voltada à divulgação 
de p ro d u ção  de p o n ta  em 
administração pública. À medida 
que ocorre um desenvolvimento 
do campo dc conhecim ento, a 
Revista procura acom panhá-lo, 
sem pre se considerando  parte  
im p o rtan te  dessa  tra je tó ria . 
P rocura fazê-lo m an ten d o -se  
voltada à missão de formação do 
funcionalismo público, caracte
rística constante dos órgãos aos 
quais esteve ligada.

O  DASP na Revista do 
Serviço Público

Revista do Serviço Público 
procura sempre destacar o DASP 
com o m odern izador da adm i
nistração pública cm todos os 
aspectos, leg itim an d o  sua 
existência e suas atribuições junto 
ao púb lico  le ito r. Com o 
publicação oficial do órgão (até 
passar a ser editada pela FUNCEP, 
em 1981), p rin c ip a lm en te  no 
período 1937-1945 e no período 
1946-1964 ela se em penha em 
divu lgar suas a tiv id ad es  e 
op in iões. Serve, tam bém , de 
instrumento nos embates políticos 
por ele travados com segmentos 
da sociedade e do governo.
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Defendendo a criação do DASP, 
em  1938, a Revista - que o 
precedeu em um ano - o apresenta 
como peça fundam ental para a 
construção do “arcabouço político 
duradouro” para o país proposto 
pelo Estado Novo. Afirmando que 
“governar é administrar”, defende 
que

“o sucesso  de q u a lq u e r 
programa governamental sc 
acha largam en te  c o n d i
cionado à eficácia da ação 
administrativa”. (RSP, ano I, 
vol. III, n° 2, agosto de 
1938).

A  m uda nça  de m entalidades

Além das a tiv idades voltadas 
d ire tam en te  à reorganização e 
m odernização administrativa do 
Estado, a Revista aponta uma outra 
m issão do  órgão , vo ltada à 
promoção de mudanças de caráter 
cultural. Assim, podem os dizer 
que o Estado Novo utiliza-se da 
Revista e do DASP para operar uma 
mudança não só de técnicas e da 
o rgan ização  do E stado, mas 
tam bém  de  m en ta lidade , ao 
ressaltar

“a p o d ero sa  influência  
psicológica exercida pela 
obra do DASP, tanto entre 
os servidores do Estado (...)

como entre o público em 
geral [...]. Aí está, também, 
a influência exercida pelo 
DASP nas adm inistrações 
regionais, muitas delas já se 
pautando pelas normas de 
adm inistração geral ado 
tadas no serviço federal, por 
serem , de  fato, as reco 
mendadas pela doutrina e 
pela prática.” (RSP, ano V, 
vol. IV, n° 3, dezembro de 
1942).

A Revista do Serviço Público, dessa 
forma, contribui para as atividades 
de p ro p ag an d a  do  governo  
ditatorial de G etúlio Vargas. É 
importante, inclusive, observar a 
constante referência às figuras dos 
p residen tes da repúb lica  e do 
DASP. Entretanto, mesmo depois 
do final do  Estado Novo essa 
ten d ên c ia  p ro ssegue , p r in c i
palm ente no segundo período  
(1946-1964).10

O  DASP como centro de 
Poder

Com o crescimento dos poderes 
do  DASP, a Revista afirm a, 
referindo-se a ele, que seu

“cresc im en to  não  se 
processou pela absorção dc 
novos encargos mas po r 
uma extensa penetração de

10 - Nota: a título dc exemplo vide RSP, ano VI, vol. U, n° 2, maio de 1943, para o 
primeiro período, e RSP, ano XXII, vol. 84, n° 3, setembro de 1959, para o período 
seguinte.
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suas atividades no campo da 
política a que se propôs dar 
conteúdo real.” (RSP, ano
VI, vol. I, n° 1, de 19*f3).

Em janeiro dc 19-16, com a retirada 
das funções executivas do DASP, 
transformando-o em um “órgão de 
e s tu d o  e o rien tação  da adm i
n is tração  do  serviço civil”, o 
editorial se posiciona de forma 
cautelosa, dizendo, inclusive, que 
a Revista não tem como atribuição 
e s ta b e le c e r  ju lgam en tos ou 
com parações  e n tre  a fase do 
Estado Novo e a fase de rede- 
mocratização posterior a 19-15. O 
tex to  afirm a que à Revista do 
Serviço Público

“não  cabe o exam e dos 
princípios implicados e dos 
fatos ocorridos nas duas 
fases da vida nacional” (RSP, 
ano IX, vol. I, n° 1, janeiro 
de 19-16).

Essa mudança dc atribuições e de 
e s tru tu ra  do DASP respondeu  
afirmativamente a críticas ante
riores da imprensa e do público. 
Tais críticas atingiam

“atos e modos de ação do 
DASP” (idem).

A Revista também não analisa essas 
críticas. Diz, referindo-se ao órgão, 
que

“agora como antes, se lhe

reconhecem os v irtu d es, 
tam bém  sabem os ver os 
seus e rro s  c d e fe ito s” 
(ibidem).

O e d ito ria l ap re se n ta  com o 
argum ento  justificativo para a 
reestruturação, a opinião de que, 
antes da queda de Getúlio Vargas,

“a tendência do DASP era 
crescer, absorvendo fun
ções, menos por culpa sua 
que em razão do estado dc 
coisas no país” (ibidem).

O editorial procura associar o 
crescimento do poder do DASP 
não a disputas políticas internas ao 
Estado, da qual o órgão houvesse 
tom ado parte, mas à dinâm ica 
natural do governo do  Estado 
Novo, diferente do novo regime, 
in s tau rad o  com a q u ed a  de 
Getúlio Vargas.

Ao longo do texto, a linguagem 
impessoal vai sendo substituída 
p o r  um a iden tificação  e n tre  
Revista e DASP. O editorial assume 
a primeira pessoa do plural para 
contrapor-se especialmente a uma 
acusação: a de ser o DASP um 
órgão anti-democrático:

“Se é verdade que tínhamos 
mais atribuições que as de 
um órgão da natureza do 
nosso  cm um  reg im e 
essen c ia lm en te  d e m o 
crá tico , não nos cabe,
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todavia, a pccha dc an ti
dem ocrático s, p rim eiro  
p o rq u e  em  países u n i
versalmente reconhecidos 
com o liberais , há o rg a
nismos administrativos com 
p rin c íp io s  e e s tru tu ra  
parecidos com os nossos; 
segundo, porque o contacto 
com os servidores do DASP 
fará com  que q u a lq u e r 
pessoa verifique, entre nós, 
a existência de partidários 
de todas as idéias, o que, 
evidentem ente, contradiz 
os p rinc íp ios postos em 
ação nos países to tali- 
taristas” (ibidem).

A Revista admite que a retirada de 
atribuições do DASP provocou 
ce leum a. O DASP, além  das 
funções dc pessoal, ficou como 
órgão consultivo para os sistemas 
de o rçam en to , o rgan ização  e 
construção de edifícios públicos.

Havia, entretanto, interessados no 
d esap arec im en to  do  órgão. A 
Revista p ro cu ra  justificar a 
mudança sem, desta vez, recorrer 
a argumentos teóricos. Apresenta 
apenas o exemplo da Civil Service 
Commision dos EUA, que con
sidera com um escopo dc atuação 
similar ao do DASP.

Apesar da mudança de governo, a 
Revista não assume uma crítica 
ostensiva ao regime ou à gestão do 
DASP an te rio re s . O corpo  de

técnicos do DASP se m antinha 
estável e exibia um a rela tiva  
autonomia. As críticas assumem 
um a form a d isc re ta , sem pre  
reconhecendo valores e p rocu
ran d o  tran sm itir  as re s p o n 
sab ilidades  do DASP para  o 
governo c a situação política. Isto 
pode ser visto, por exemplo, no 
ed itorial de fevereiro de 1946 
in titu la d o  “O DASP na 
Democracia”:

“A co m p lex id ad e  e a 
variedade das atribuições 
do  DASP, bem  com o a 
circunstância de ter sido 
criado e de ter adquirido 
p leno  d esenvo lv im en to  
num  regim e po lítico  de 
supercentralização adm i
nistrativa, determ inaram , 
in sensivelm en te , a p ro 
gressiva ampliação de sua 
esfera de ação.Iile chegou, 
por isso, a ultrapassar sua 
discreta condição de órgão 
de consulta do Presidente, 
ao ponto  dc constitu ir o 
paradoxo  de um a a u to -  
lim ita ç ã o  da  d i ta d u r a .  
Jam ais um ó rgão  do  
governo exerceu crítica tão 
severa, franca e ostensiva 
em tom o dos problemas e 
projetos governam entais. 
Fatalmente, essa conduta, 
que denunciava e prevenia 
erros e excessos do poder, 
teria de atrair simpatias e 
d escon ten tam en tos  que,

18



RSP A História da Revista do Serviço Público

invariavelm ente, surgem  
quando  interesses perso
nalistas são fiscalizados ou 
contrariados” (RSP, ano JDC, 
vol. I, n° 2, dc 1946, o grifo 
não consta do original).

A Revista afirma, portanto, que a 
atuação do DASP, no Estado Novo, 
criava conflito s p o rq u e  m a
terializava o confronto entre o 
p o d e r  do  conhecim en to  e da 
técnica e o p o d er político. O 
DASP, segundo a Revista, utilizava 
o p o d e r  da técn ica de que 
dispunha para realizar a “auto- 
limitação” do primeiro governo dc 
G e tú lio  Vargas. O DASP é 
apresentado como um órgão que 
d e fen d e  a suprem acia  e 
neutralidade da técnica e que, por 
esse  ca rá te r, p o d e  guiar-se  
unicam ente pelos interesses da 
nação.

Esse m esm o ed ito ria l volta a 
defender mudanças no DASP, face 
às modificações na conjuntura 
político-institucional do país. A 
Revista posiciona-se a favor de que 
o órgão tenha suas funções de 
in tervenção  reduzidas e que, 
como resultado, passe a trabalhar 
m ais com o “um  lab o ra tó rio  
silencioso”:

“Mesmo assim, talvez não 
esteja isento dc instituir-se 
em  novo paradoxo , tão 
honroso quanto o anterior, 
de  p re te n d er, em p leno

regim e de livre op in ião , 
opor a supremacia técnica 
ao aventurism o improvi- 
sador e anárquico. (...) os 
serviços administrativos (...) 
precisam acobertar-se de 
todas as in fe rênc ias e s 
tranhas às no rm as da 
técn ica m oderna  e da 
ciência da administração.” 
(idem, o grifo não consta do 
original.)

Algum tem po m ais ta rd e , em 
jane iro  de 1947, a Revista 
reivindica o retom o ao DASP das 
suas antigas funções de controle 
sobre o sistema de material da 
União, a legando  que , com  a 
retirada dessa atribuição e sua 
passagem para o Departam ento 
Federal de Materiais, o órgão an tes 
controlado passou a ser também 
o controlador do sistema. O DASP 
quer voltar a ser responsável por 
“amparar os órgãos de material, 
p ro p o rc io n an d o -lh es  um a le 
gislação especial, cuja finalidade 
prccípua será man ter os controles 
diretos c indiretos especiais, que 
visem desembaraçar o sistema da 
legislação ordinária, sempre tardia 
para todos os novos problem as 
que o cotidiano da administração 
suscita”.

Para justificar sua reivindicação, a 
Revista se baseia nas teorias sobre 
controlc, já vendo a administração 
como um sistema com posto dc 
subsistem as. lí in te re s sa n te
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observar que a Revista, desta vez, 
deixa dc ser cuidadosa como de 
h á b ito  e critica  a situação  
in s titu íd a  (pelo  G overno J u 
diciário que antecedeu o governo 
Dutra).

A defesa do DASP na Revista toma 
sempre ares de defesa do modelo 
de  E stado p ro m o to r  do d e 
senvo lv im en to  através da 
intervenção direta na economia, 
cm con traposição  às posições 
liberais:

“Efetivamente, as críticas 
(...) se explicam, em sua 
quase totalidade, como a 
reação  inevitável dos 
últimos abencerragens dos 
velhos conceitos e tipos de 
E stado a d s trito s  à não- 
in te rvenção  na esfera 
econôm ica  e à sim ples 
m an u ten ção  da ordem  
pública. São os retardatários 
que  a inda  não com 
preenderam  as exigências 
da organização técnica do 
Estado M oderno em um 
m undo  cada vez mais 
d o m in ad o  pelo  d e te r 
m inism o da divisão do 
trabalho, (...) e da inevitável 
p ro fissionalização  do 
serviço púb lico . (...) 
Todavia, as críticas fo r
m uladas com mais insis
tência, contra essa entidade 
visceralmente democrática 
e de caráter essencialmente

técn ico  (...) o que  se 
pretende, de plano, sob os 
mais variados pretextos, é 
mutilar, ou, quiçá, suprimir 
a instituição para o assalto 
aos cargos p ú b lico s , o 
reestabe le- c im en to  do  
‘pistolão’e das percentagens 
por compras, a eliminação 
dos concu rsos, provas 
honestas  ou q u a isq u e r  
barreiras que porventura se 
levantem  cm defesa dos 
leg ítim os in te resse s  da 
N ação” (RSP, ju lh o  de 
1948).

E fe tivam en te , no  cam p o  da 
moralização do acesso à carreira 
pública e à profissionalização do 
funcionalismo, a contribuição do 
DASP não pode ser minimizada. 
O sucesso  de suas in cu rsõ es  
n esse  cam po  serv iu  com o 
elem ento justificador do poder 
que assumiu, especialm ente no 
Estado Novo e nos p rim eiro s  
anos subseqüentes.

O  DASP como órgã o de 
excelência técnica

O DASP é sem pre apresen tado  
como órgão de excelência, que, de 
certa forma, antecipa a obra a que 
se propõe pelos seus p róprios 
m étodos de traba lho . Com o 
exem plo, pode-se  c ita r o seu 
relatório anual de 1939, publicado 
pela Revista na edição de maio de 
1940. Referindo-se à estrutura do
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relatório, o editorial o apresenta 
como:

“documento informativo da 
situação administrativa do 
país. /.../ não se lim ita  a 
fo c a l iz a r  as a tiv id a d e s  
exerc idas pelo  D eparta 
m ento  (...) Elaborado de 
um  p o n to  de v is ta  
in te ira m e n te  d ife r e n te , 
en cerra  um a u tilíssim a 
análise da administração” 
(RSP, ano III, vol. II, no. 2, 
maio/19-10, p. 3, o grifo não 
consta do original).

É p o ssív e l id e n tif ic a r , nos 
editoriais, a prática de defender 
pon to s de vista valendo-se de 
argum entos fundam entados em 
teorizaçóes, utilizando-se como 
fundo as idéias que circulavam 
na produção científica em admi
n istração  pública  no exterior. 
Assim , p a ra  d e fe n d e r  a 
instituição dos relatórios anuais 
p a ra  to d o s  os ó rg ão s  da 
a d m in is tra ç ã o  p ú b lic a , no 
editorial da edição de setembro 
do ano seguinte, novam ente a 
Revista com enta  um  rela tó rio  
anual do DASP, considerando-o 
modelo. Primeiramente classifica 
o serviço público, incluindo-o no 
rol das g randes organizações, 
para depois teorizar a respeito:

“Nas grandes organ izações, 
de que o Serviço Público é

um dos exem plos m ais 
frisan tes, to rn a -se  im 
praticável a verificação 
direta  dos resu ltados do 
trabalho. Q uanto m aior a 
red e  de  serviços, m ais 
importante o papel que o 
re la tó rio  d esem p en h a , 
porque é através dele que se 
tom a c o n ta to  com  as 
d ife ren te s  u n id a d e s .” 
(RSP, ano IV, vol III, no. 3, 
setembro dc 1941).

A  importância do DASP

O DASP é visto como elem ento 
fundam ental na transform ação 
do Estado brasileiro em todos os 
períodos de sua existência. Seu 
trabalho é considerado pilar do 
campo de conhecim ento em 
administração pública no Brasil.

Nos seus m om entos iniciais, a 
Revista p reocupa-se  em d ife 
renciar a Administração Pública da 
C iência Ju ríd ica , p ro c u ra n d o  
mostrar que se trata da criação de 
um novo cam po, v incu lado  à 
Ciência Administrativa.11

A Revista fala da importância do 
DASP sa lien tan d o , a in d a , a 
abrangência de sua obra através de 
diferentes aspectos. Assim, sua 
visão da obra do DASP lembra, ao 
longo dos anos que ele criou no 
serviço público civil

- Ver RSP, ano VI, vol. III, n° 2, agosto dc 19-Í3-
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“uma nova mentalidade, no 
sentido de sc organizarem 
as repartições sobre bases 
racionais, dc acordo com 
princíp ios já experim en
tados cm outros países, com 
sucesso , e a ju stados às 
pecu liaridades da nossa 
administração.” (RSP, ano
VII, vol. III, n° 2, agosto dc
1944).

Hm vários anos, a importância do 
DASP c destacada em editoriais 
comemorativos do aniversário de 
criação do órgão:

“Com a criação, em 30 de 
julho dc 1938, do Depar
tamento Adminis- tralivodo 
Serviço Público, a Admi
nistração Federal superou 
uma e iniciou outra etapa 
de sua evolução, deixando 
para trás, resolutamente, a 
fase do empirismo absoluto 
e abrindo sua estrutura e 
seu func io n am en to  aos 
prin- cípios da organização 
científica.” (RSP, ano VIII, 
vol. III, n° 2, agosto de
1945).

Há o u tra s  m anifestações da 
importância do DASP:

“(...) m ilhares dc pub li
cações avulsas e a edição 
desta Revista constituem

acervo c veícu lo  dc 
dou trinas e práticas que 
im pressionam  p o sitiv a 
mente qualquer observador 
honesto  no seu exam e." 
(RSP, ano XVII, vol. III, n° 
3, setembro dc 1945).

Hm julho de 1960, um editorial da 
Revista do Serviço Público coloca 
a im portância do  DASP para a 
administração, federal, estadual e 
municipal e mesmo privada:

“Na luta da racionalização 
adm inistrativa no Brasil, 
tem sido este Departamento 
o pequeno David, lutando 
co n tra  o G olias da c o r
rupção c do nepo tism o”. 
(...) “Iloje é o DASP, sem 
nenhum a dúvida, o mais 
co m p le to  ó rgão  dc 
adm inistração geral exis
ten te  no  m undo , ten d o  
realizado com êxito a mais 
vasta revolução raciona- 
lizadora”. (RSP, ano XXIII, 
vol. 88, n° 1, ju lh o  dc 
1960)12

A im portânc ia  dad a  ao DASP 
também sc liga à valorização da 
experiência estrangeira: assim 
com o os ed ito ria is  da Revista 
constantemente citam autores dos 
HlJAe vários artigos traduzidos são 
pub licados, tam bém  d e s tin a  
elog ios à po lítica  dc env iar

12 - Para outros exemplos, ver também RSP, ano XXII, vol. 84, n° 2, agosto dc 1959; 
RSP. ano XXX vol. 99. n° 3 e 4, julho a dezembro de 1967; RSP. vol. 105, n° 2. maio a 
agosto de 1970; RSP, vol. 108, n° 1, janeiro a abril de 1973.

22



RSP A História da Revista do Serviço Público

a n u a lm en te  turm as de fu n 
cionários ao estrangeiro, para fins 
de  “ap e rfe iç o a m e n to ” dan d o  
“muito sensatamente”

“preferência decidida, se 
não exclusiva, aos Estados 
Unidos da América” (RSP, 
ano VIII, vol. I, n° 1, janeiro 
dc 1945).

A Revista defende o papel de 
c o n s titu iç ão  dc um a e lite  dc 
técnicos de administração através 
desse instrumento:

“o comércio leal de idéias 
en tre  as e lites  concorre  
mais para o entendimento 
harmonioso dos povos do 
que a simples manutenção 
dc relações diplomáticas e 
comerciais” (idem, o grifo 
não consta do original).

A Revista entende que o DASP dc 
fato teve papel fundam ental na 
fo rm ação  da e lite  in te lec tu a l 
pretendida:

“As boas sem entes p lan 
tadas pelo DASP não serão 
d esp erd içad as : elevar a 
adm in istração  pública  à 
categoria de uma ciência; 
generalizar as técnicas dc 
investigação científica; [...| 
|o  DASP é] um dos raros 
n ú c leo s  de e s tu d o s  
administrativos existentes 
no país, onde sc forma uma

p lê iad e  dc técn ico s  e 
profissionais necessários ao 
Estado.” (RSP, ano X3, vol. 
n , n° 3 c 4, julho e agosto 
dc 1948).

Por ocasião do 21° aniversário do 
DASP, no ed itoria l referen te  a 
setem bro de 1959, a Revista do 
Serviço Público noticia o discurso 
do p residen te  Juscelino  Kubi- 
tschek dc O liveira, o n d e  es te  
elogia as atividades do DASP. O 
editorial é construído dc forma a 
enfatizar a importância do órgão. 
Perccbe-se o intuito dc defendê- 
lo dos ataques costumeiros:

“Não será extin guindo-o, ou 
mutilando suas atribuições 
básicas c multiformcs, que 
se atenderá aos reclamos dc 
o rdem  e efic iência  no  
serviço público.” O DASP é 
a p re se n ta d o  com o "pa
trim ô n io  do país e do  
povo”. Tem uma “missão 
re fo rm ad o ra” fren te  ao 
Estado brasileiro (RSP, ano 
XXII, vol. 84, n° 3, setembro 
de 1959).

DASP e RSP: um  parentesco 
muito próximo

Com breves momentos de relativa 
autonomia, a Revista se comporta 
como órgão do DASP. No primeiro 
período  d efende  as idéias do  
d ep a rtam e n to ; no  se g u n d o  e 
terceiro, precisa defendê-lo cm Sua 
luta pela sobrevivência e pela
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manutenção de sua importância 
dentro do Estado.

A Revista apresenta o DASP como 
g rande  dem iurgo  de um novo 
Estado e da administração pública 
no Brasil. Na vciculação dessas 
posições, em alguns momentos, 
DASP e Revista do Serviço Público 
sc confundem e são apresentados 
com o um  todo  hom ogêneo . 
Mesmo quando o DASP já está 
enfraquecido, esta intcr-rclação 
permanece. Para aprofundá-la, o 
que não se encontra no escopo 
d e s te  a rtigo , a a lte rna tiva  
metodológica mais recomendável 
é pesqu isar a com posição dos 
grupos que, ao longo da vida da 
pu b licação , tiveram  papel 
decisório  sobre seu conteúdo. 
Mais precisamente, os diretores da 
publicação e do DASP e aqueles 
que desem penharam  papéis de 
orientação e aconselham ento - 
formal ou não - quanto a sua linha 
editorial.

Reforma administrativa

H á  uma forte correlação entre a 
importância c atenção destinada 
pela Revista às realizações do 
DASP e o destaque que oferece 
à tem ática  da reform a 
administrativa.

No primeiro período da vida da 
Revista, vários editoriais c artigos 
abordam  o tem a. T rata-se da

grande preocupação do governo 
do Estado Novo, da missão do 
DASP e também da publicação. 
Falando da “reform a a d m i
nistrativa brasileira”, a Revista a 
apresenta como um

“m ovim ento irreprim ível 
[...] no  se n tid o  de 
reconstruir a aparelhagem 
do serviço público” (RSP, 
ano  IV, vol. IV, n° 2, 
novembro de 1941).

A Revista ocupa-se, ainda, da defesa 
e divulgação das medidas tomadas 
pelogovcmo federal, especialmente 
no cam po do funcionalism o 
público. É o caso da lei n° 284, de 
1936, conhecida com o Lei de 
Reajustamento de Quadros, que 
alterou a classificação e vencimentos 
do funcionalism o da União. A 
Revista refere-se a ela como

“sím bo lo  da reform a 
adm inistrativa b rasileira” 
(idem).

Mesmo após o fim do Estado Novo, 
a Revista busca obter legitimidade 
para a reform a adm in istra tiva  
realizada sob a o rien tação  do 
CFSPC e do DASP. Traz o exemplo 
da expcriência francesa, on d e  
encontra problem as e soluções 
semelhantes ao caso brasileiro em 
um

“p ara le lism o  im p re ss io 
n a n te  e n tre  as 
providências tomadas, cm
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1945, pelo govemo francês, 
para assegurar a eficiência 
de sua m áquina adm inis
tra tiva , e a reform a do 
Serviço Civil b rasile iro .” 
(RSP, ano VM , vol. IV , n°
3, dezembro de 1945).15

As posições assumidas pela Revista 
quanto à reforma administrativa 
es tão  co rre lac ionadas com as 
opiniões emitidas a respeito do 
DASP. Na verdade, no período 
1937-1945 a reforma administra
tiva é indissociada do óigão.

A p a r t ir  do  segundo  p erío d o  
(1946-1964), a Revista fala cm 
reforma administrativa quase sem 
se referir ao DASP, exceto com 
relação ao passado. No entanto, a 
Revista vê a reforma administrativa 
como um movimento inevitável, 
com o ilu s tra  o ep isó d io  da 
C am panha dc Sim plificação 
Burocrática, de 1956, promovida 
pelo govemo federal, que criou 
uma comissão que se propunha 
desburocratizar o “organism o” 
e s ta ta l, e da qual o DASP 
partic ipava  na Secretaria  
Executiva. A presen tando  a

campanha, a Revista afirma:

“Do p o n to  de vista 
fenomenológico, a Campa
nha surge aos o lhos dos 
estudiosos comoVm evento 
inevitável c previsível. É a 
m archa n a tu ra l de  um  
organismo [o Estado] que 
se viu forçado a crescer, [...] 
e que [...] m ultiplicou os 
quadros de seus servidores 
e am pliou a área de sua 
influência direta” (RSP, ano 
XJX, vol. 72, n° 1, julho de
1956).H

Mas o movimento vigoroso dos 
anos 30 perdeu sua força e logo a 
Revista admitiria que não havia 
mais uma reforma administrativa 
em curso. No início da década de 
60, a Revista faz um a crítica  
c o n tu n d e n te  à s itu ação  do  
arcabouço administrativo:

“Todas as m odificações 
significativas introduzidas 
na máquina administrativa 
[...] ocorreram  de 1931 a 
1939. [...) O sistem a 
administrativo do Govemo

13 - A Revista to n a  como principal referência internacional a administração pública 
dos EUA e, cm menor grau de importância, da Inglaterra e da França.
14 - Nos três primeiros períodos de sua existência, a Revista toma como referência
fundamental a Escola Clássica e a de Administração Científica. Entretanto, seus editori
ais em nenhum  momento trazem a preocupação de manifestar um posicionamento cla
ro quanto a filiação a escolas do pensamento administrativo. Preocupações e termos das 
escolas comportamentalistas surgem em diversos editoriais. Neste editorial, por exem
plo, a Revista utiliza a linguagem das escolas comportamentalistas dc Administração (Re
lações Humanas e Behaviorista). O aprofundamento dessa questão dependeria de uma 
classificação individualizada dos editoriais cm função do foctis adotado, preocupação 
excluída do escopo deste artigo, que parte de uma preocupação dc análise temática.
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da U nião é o bso le to  
historicamente, inadequado 
e can h es tro  q u a lita ti
vamente.” (RSP, ano XXV, 
vol. 95, n° 2, de 1962).

Mais adiante, a Revista proclama a 
necessidade  da reform a adm i
nistrativa, apesar de compreender 
que o tem a já perdeu força na 
agenda de políticas públicas para 
outras “reformas”. Não obstante, 
luta para mantê-lo em evidência, 
a inda  que  sabendo  do pouco 
interesse que despertava. Em um 
editorial de 1962, a Revista pede, 
em  um  tom  de certa  form a 
ressentido, a inclusão da reforma 
administrativa entre as “demais 
reformas”:

“Q ue venha a reforma 
administrativa, juntamente 
com as demais reformas que 
parecem  con tar com 
patronos mais prestigiosos e 
mais dinâm icos que os 
daquela. [...] Que seja 
adequada em enveigadura à 
nossa extensão continental; 
realista em instrum entos, 
objetivos, [...] estribada no 
acervo m oderno  de 
conhecimentos e experiên
cias da administração cien
tífica” (RSP, ano XXV, vol. 95, 
n° 2, abril a junho de 1962).

Ou, no mesmo ano, falando sobre 
os “problem as prem entes com 
que o Brasil se vê a braços no

momento”, destaca que

“[...] falta, po rém , a- 
cresccntar um: a reforma 
adm inistrativa. É preciso 
fazê-la com urgência” (RSP, 
ano  XXV, vol. 94, n° 4, 
o u tu b ro  a dezem bro  de 
1962).

Ao final do segundo período, em 
1963, o a n te p ro je to  da Lei 
Orgânica do Sistem a Adm inis
trativo Federal conferia ao DASP a 
atribuição de conduzir a reforma 
administrativa. A Revista opina 
favoravelmente, mas admite que 
há resistências, contra as quais 
procura interceder:

“O que parece não ser dc 
con scn su s om nium  é a 
en treg a , ao DASP,da 
atribuição de dinam izar a 
Reforma. [...] O que resta, 
portanto, é esperar que (...) 
seja garantido ao DASP o es- 
tím ulo e apoio  de todos 
para que a reforma adm i
nistrativa seja mantida no 
caminho do sucesso" (RSP, 
ano XXVI, vol 95, n°4, outu
bro a dezembro de 1963).

Com o golpe militar de 1964, o 
tema da reforma administrativa 
assume nova importância, embora 
o mesmo não ocorra com o DASP:

“O Govemo advindo com a 
Revolução de 31 de março
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de 1964 co m p reen d eu , 
aliás, o grau de urgência 
q u e  a reform a ad m in is
trativa requer, ao organizar 
uma comissão de alto nível” 
(RSP, anoXXVDI, vol. 97, n°
4, de 1965).

O DASP, que  já p e rd ia  sua 
im portância no governo, se vê 
ameaçado de extinção:

“Um dos traços carac
te rís tico s  da reform a 
programada, talvez o mais 
expressivo, é o da extinção 
de um  órgão cen tral de 
adm in is tração  geral", 
(idem)

A Revista apresenta a mudança 
sem  questioná-la, adm itindo-a 
plenam ente. A antiga defesa do 
DASP p a re c e  e sg o ta d a . A 
m u d an ç a  e m p re e n d id a  pe lo  
golpe de 1964 é mais radical que 
a ocorrida em outros momentos 
de troca de govem o até então: a 
Revista alinha-se às posições do 
g o v e rn o  sem  tim id ez  e sem  
m encionar qua lquer forma de 
oposição externa.

Entretanto, o DASP não é extinto 
n essa  ocasião . Em 1966, 
novamente a Revista empreende 
um a defesa da reform a adm i
nistrativa sob o controle do DASP:

“Por isso, não parece 
inteligível a notícia de que

a atividade de Organização, 
e sua superintendência na 
aplicação do plano, seria 
retirada do DASP. No Brasil, 
no m om ento, só há uma 
instituição capaz, adequada 
e com  a ind isp en sáv e l 
experiência para o exercício 
das a tiv idades de  [...] 
reforma da adm inistração 
pública: o DASP" (RSP, ano 
XXIX, vol. 98, n° 3, julho a 
setembro de 1966).

A reform a ad m in is tra tiv a , 
entretanto, não fica sob o controle 
do DASP, e sim é assumida pela 
Secretaria de Planejam ento da 
Presidência. A Revista critica de 
forma velada o encaminhamento:

“Sendo  o DASP o m ais 
expressivo  e an tig o  
repositório de competência 
técn ica  em  m atéria  dc 
adm inistração pública no 
Brasil, p arece  não  lhe 
falecer a u to r id a d e  para  
o ferecer um  conselho  
construtivo  e ponderado  
sob re  tão im p o rta n te  
problema” (RSP, ano XXDí, 
vol. 98, n° 4, o u tu b ro  a 
dezembro de 1966, o grifo 
não consta do original).

A autoridade para este “conselho 
construtivo e ponderado” baseia- 
se na com petênc ia  técn ica  
atribuída ao DASP. No entender 
da Revista há necessidade de um
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“amplo debate do projeto de 
reforma por parte da opinião 
técnica do país, e preparação 
psicológica, para ob ter 
aceitação, motivação e co
operação,” porque “não se 
concebe que pessoa ou 
grupo isolado elabore um 
plano de reorganização [...] 
sem uma ampla e extensa 
consulta à opinião técnico- 
especializada do país” (idem, 
o grifo não consta do 
original).

Com a designação do Ministério 
do Planejamento e Coordenação 
Geral para a condução da reforma 
administrativa, a Revista e o DASP 
se subordinam  a um papel de 
colaboração com o novo órgão:

“deverá a Revista do Serviço 
Público fazer convergir para 
aquela colaboração com o 
Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral seu 
interesse preponderante. 
[...] A reform a adm in is
trativa, juntamente com as 
experiências semelhantes 
em andamento nos países 
mais desenvolvidos, cons
tituirão os grandes temas 
prioritários da Revista do 
Serviço Público” (RSP, ano 
XXXI, vol. 100, n° 1 e 2, 
janeiro a junho de 1968).

Apesar dessa afirmação, o tema 
deixa  de se r d es ta q u e  nos

editoriais da Revista no restante do 
terceiro período (1965-1979).

Com o fim do govemo militar, a 
temática da reforma administrativa 
volta à tona, como uma das ações 
necessárias à redemocratização. A 
Revista é editada pela FUNCEP - 
que assumira sua publicação em 
1981 - subordinada ao Ministério 
da Adm inistração, responsável 
pela reform a adm in is tra tiva . 
Transcreve palavras do ministro da 
A dm inistração , Aluízio Alves, 
afirmando que a Revista do Serviço 
Público

“espelhará , em ú ltim a 
análise, o corpo  vivo da 
reforma. (...) a Revista será 
o órgão de divulgação mais 
nobre  da reform a adm i
n istra tiva  do  G overno  
Federal.” (RSP, novembro e 
dezembro de 1985, p .5).

De fato, vários a rtig o s  são 
publicados sobre o tema, mas a 
Revista sofre muitas interrupções 
e m udanças no  p e río d o , que  
impedem que desem penhe ade
quadamente este papel.

U m a  preocupação constante

A reforma administrativa mantém- 
se, ao longo dos quatro períodos 
e s tu d ad o s , com o um a p re o 
cupação constante da Revista do 
Serviço Público. A pub licação  
ocupa-se  da defesa  de sua
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oportunidade e viabilidade, tanto 
nos m om entos em que  as 
in ic ia tivas oficiais encon tram  
resistência, quanto nas situações 
em que o govemo não manifesta 
m aior interesse pelo tema. Este 
fato  é exp licado  pela p róp ria  
gênese da Revista, em meio a um 
profundo movimento de Reforma 
A dm inistrativa. O fato de ser 
editada pelo DASP garantiu, nos 
primeiros três períodos estudados 
(1937-1945, 1946-1964, 1965- 
1980), a presença, na Revista, de 
um  co rp o  dc p ro fissiona is  
fo rm ados a p a r t ir  desse  
movimento e de suas idéias. No 
quarto  período  (1981-1989), a 
Revista está  ligada ao órgão 
responsável pela reforma admi
nistrativa (neste caso, o Ministério 
da Administração), o que garante 
que o tema continue sendo de 
cen tra l im p o rtân c ia  para  a 
publicação.

Os recursos humanos na 
Revista do Serviço Público

^ ^ e v id o  à sua penetração junto 
ao funcionalismo público federal, 
os ed ito ria is  da Revista cum 
priram, muitas vezes, tarefas de 
divulgação e defesa de decisões 
g o v ern am en ta is  na área de 
administração de pessoal.

Nos quatro períodos estudados, as 
questões referentes a recursos 
hum anos são constan tem en te

abo rdadas. Há um  n ú m ero  
expressivo dc editoriais sobre o 
tem a. Ao longo  do  tem po , 
podemos perceber, porém, uma 
m udança do  foco cen tra l de  
in te resse  d e n tro  da tem ática, 
passando das questões referentes 
à administração de pessoal para 
uma cada vez maior valorização da 
formação de pessoal.

Quando do surgimento da Revista 
do  Serviço Público , a ad m i
nistração de pessoal era prioridade 
do governo  federal. No ano  
a n te rio r , 1936, havia s ido  
p rom ulgada a lei n° 284, de 
reajustamento do funcionalismo, 
que a Revista sempre apresentou 
como

“o início de uma fase de 
renovação na vida do serviço 
público federal” (RSP, ano I, 
n° 2, janeiro de 1938).

A tarefa colocada ao DASP, que 
editava a Revista, passava neces
sariamente pela

"profissionalização rigorosa 
do funcionalism o” en ten 
dida como uma “condição 
imprescindível à existência 
de um a ad m in is tração  
púb lica  à a ltu ra  dos 
trem en d o s  p ro b lem as 
defrontados pelas socieda
des contemporâneas" (RSP, 
ano I, n° 3, fevereiro de 
1938).
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A s m ed idas de reg u la 
m entação do funciona
lismo sempre receberam 
g ran d e  d e s taq u e  da Revista, 

p re o c u p a d a  com a p ro fissio 
nalização e com a eficiência. Assim, 
quando da criação do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
U nião, a Revista ded ica  um 
editorial ao tema, defendendo sua 
adoção  e c lassificando  seus 
críticos, como

“os tardígrados do rançoso 
libe ra lism o  de fachada” 
(RSP, ano I, vol. IV , n° 3, 
dezembro de 1938).

No segundo período, a idéia de 
p ro fissiona lização  do funcio 
nalism o persiste , sendo  a p re 
sentada em diversos editoriais, 
normalmente tratando de temas 
com o classificação de cargos, 
estatuto do funcionalismo e outras 
alterações na legislação.15

A Revista, nos seus anos iniciais, 
defende um pesado investimento 
do Estado no “aperfeiçoamento e 
especialização de funcionários”. 
Em editorial de 1939, defende a 
importância dessa atribuição do 
recém-criado DASP, apresentando 
o exemplo do trabalho realizado 
no Ministério da Agricultura, no 
qual a forma de atuação do DASP 
recebeu críticas, rebatidas pela 
Revista:

“Ao contrário do que supõe 
tanta gente mal informada, 
não houve, po r parte  do 
mesmo, nesse caso, nada 
que se assemelhasse a uma 
imposição” (RSP, ano II, vol. 
III. n°3, setembro de 1939).

Fortemente ligada às experiências 
estrangeiras, a Revista, pródiga em 
traduções e citações, defendeu 
com veemência tanto a vinda dc 
técn icos es tran g e iro s  com o o 
envio de técnicos brasileiros para 
formação no exterior. Já aponta 
nessas práticas o germ e de um 
corpo dc profissionais brasileiros 
qualificados. Em seu editorial de 
março dc 1940, a Revista aponta a 
possibilidade:

“A vinda dc técn icos  
e s tran g e iro s  se ria  um a 
esplêndida oportun idade 
para desenvolver cursos [...] 
que podiam mais tarde ser 
continuados com o nosso 
p róprio  e lem en to ” (RSP, 
ano III, vol. I, n° 3, março 
de 1940).

A carre ira  de técn ico  dc 
administração é saudada, quando 
do seu aparecim ento, em 1940. 
Entretanto, anos mais tarde, em 
1956, a Revista é o b rig ad a  a 
admitir, face ao desinteresse pela 
carreira  nos órgãos p úb lico s , 
apon tando  que só o DASP e o

15 • Ver editoriais da RSP dc fevereiro de 1951, janeiro dc 1952, ouiubro de 1954. 
entre ouiros.
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Ministério da Justiça a adotaram, 
que

“foi um a idéia feliz que 
parece não ter m edrado” 
(RSP, ano XVIII, vol. 71, n° 
1, abril de 1956).

P revendo  um in sa tisfa tó rio  
resultado do concurso que seria 
realizado, a Revista é pessimista:

“re tro g rad am o s sen si
velmente.” A Revista aürma 
q u e  não “alim entam  
esp eran ças  de um a b r i
lhante seleção os que têm 
co n h ec im en to  [...] das 
co n d içõ es  de fu n c io n a
m ento  da adm inistração 
geral.” (idem)

Nessa discussão, a Revista indica 
um  fa to r que considera  
responsável pelo desinteresse dos 
técnicos em administração pela 
administração pública:

“o Técnico de Administra
ção [...] tem , p re se n te 
mente, na indústria ou no 
com ércio , m aiores e 
melhores oportunidades do 
que no  governo federal” 
(idem).

O entusiasmo anterior no campo 
dos recursos hum anos se esvai, 
face à cristalização, ao longo dos 
anos, das principais características 
da administração de pessoal do

governo federal. No terceiro  e 
quarto períodos, as abordagens 
prescritivas de administração dc 
pessoal desaparecem . A Revista 
o p ta  p o r  apenas d ivu lgar as 
iniciativas governam en ta is no 
campo da legislação dc pessoal e 
as im plicações das ações de 
reform a adm inistrativa para o 
funcionalismo.

Os recursos hum anos como 
elemento central

O tem a recu rsos hum an o s é 
cen tral à vida da Revista, em 
função m esm o da a tuação  do  
DASP nesse campo, marcada por 
um a a tuação  sis tem ática  e 
c o e re n te  no se n tid o  da p ro 
fissionalização do funcionalismo 
público. A Revista sempre apoiou 
e divulgou as ações empreendidas 
nessa d ireção , com o a im 
plantação do sistema de mérito, do 
ingresso na carreira por concurso 
público, treinamento e formação 
técnica de pessoal.

Entretanto, à medida que o Estado 
brasileiro consolida este modelo 
de adm inistração de pessoal a 
adm in is tração  de recu rso s  
hum anos deixa de  se r um a 
questão tão relevante. Ao longo do 
tempo, especialmente no segundo 
e terceiro períodos (1965-1980 e 
1981-1989), o tem a recu rsos  
hum anos p e rd e  espaço  nos 
editoriais da Revista, especial
m ente na reflexão vinculada à
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d iscussão  da reform a adm i
nistrativa, para as alterações de 
e s tru tu ra  o rgan izacional da 
administração federal.

Conclusões

con tinu idade da pesquisa 
a través da investigação do 
conteúdo dos editoriais da Revista 
reforçou as conclusões da etapa 
anterior do trabalho. Os editoriais 
da Revista do Serviço Público 
sofrem, ao longo dos 53 anos da 
p u b licação , um a série  de 
transfo rm ações, que acom pa
nham, de forma geral, a mesma 
lógica de evolução do campo de 
conhecimento em administração 
pública. Refletem, portan to , a 
transformação dos estudos sobre 
o E stado  b rasile iro , “de  uma 
abordagem  técnico-burocrática, 
para uma tentativa de implantação 
de  po líticas  púb licas, que 
d esem boca, fina lm en te , na 
p reo cu p ação  com o clien te- 
usuário, o cidadão.”'6

A crescen te sofisticação da produção 
em adm inistração  pública, 
identificada an terio rm ente , 
encontra  eco nos editoriais da 
Revista, que também se sofisticam, 
passando  a ap resen ta r m aior 
complexidade c profundidade.

Nessa evolução, DASP, Revista do 
Serviço Público e reform a

administrativa caminham sempre 
juntos. A reforma administrativa 
tem sem pre  rea lçadas as in 
tervenções em recursos humanos, 
notadam ente nos dois períodos 
iniciais, onde a Revista possui 
m aior peso  no m eio po lítico , 
técn ico  e acadêm ico. O tem a 
reforma administrativa mantém a 
im portância nos ed ito ria is, ao 
passo que os ed ito ria is  sobre  
recursos humanos, especialmente 
aqueles de caráter prescritivo, 
perdem espaço.

Assim como a produção publicada 
na Revista, analisada no artigo 
an terio r, seus ed ito ria is  a p re 
sentam como dom inante o focus  
Ciência Administrativa - den tro do 
movimento de evolução do campo 
de co n h ec im en to  em  a d m i
nistração, originado dos primeiros 
estudos na área pública. O locus 
hegemônico nos editoriais, assim 
como nos artigos, é Estruturação 
Administrativa do Estado, onde 
estão contidos os tem as estru- 
turadores deste trabalho.

Os editorialistas utilizam abun
d an te m en te  co n ce ito s  e 
te rm ino log ia  da c iência  da 
adm in istração  para d isco rre r, 
predominantemente, sobre temas 
relativos à estruturação do aparato 
adm in is tra tivo  do  E stado  
b rasile iro . Os e d ito r ia is  são 
formulados como in tervenções em 
situações de disputa, procurando

- MEZZOMO KEINERT & VAZ, op. cit., p. 17.
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oferecer argumentos científicos às 
p o siçõ es  d e fen d id as  pelos 
editores da publicação.

No e n ta n to , é percep tíve l o 
enfraquecimento dos editoriais da 
Revista com o in stru m e n to  de 
d isp u ta  po lítica . Este fato  se 
re lac io n a  com a p e rd a  de 
importância relativa da Revista e 
do  p ró p rio  DASP - que foi 
responsável pela sua publicação na 
m aior parte  do tem po. Com a 
ampliação do número de atores na 
adm inistração pública, natural
mente a Revista não manteve sua 
hegemonia inicial.

Pode-se afirmar, não obstante, que 
a Revista do  Serviço Público 
utilizou-se dos ed itoriais para 
marcar sua influência na gênese do 
pensam ento administrativo bra
s ile iro . Eoram um e lem en to  
im portante para que catalisasse 
em tom o de si diversas iniciativas 
de reflexão sobre a administração 
púb lica  no  Brasil, d e b a ten d o  
idé ias  fun d am en ta is  para  a 
consolidação do novo campo de 
conhecimento.

Resumen

LA HISTÓRIA DE LA "REVISTA DO 
SERVIÇO PÚBLICO" A PARTIR DEL 
ANALISIS DE SUS EDITORIALES

Evaluación de la trayectoria de la 
RSP traves dei analisis  dei 
contenido de sus editoriales en el

período 1937-1989. El articulo 
busca complementar el anterior - 
un analis is  can tita tiv o  
incorporando nuevos elementos - 
de esta vez cualitativos - para 
analizar el papel de la publicación 
en la evolución dei pensamiento 
adm in is tra tivo  b ras ilen o . Los 
temas principales tratados por los 
editoriales dc la Revista y que 
recibieran mas destaque fueran: 
la Reform a A dm inistra tiva, 
Recursos Humanos y la própria 
publicación. Las conclusiones de 
esta e tapa de la investigación 
siguen en general las que fueran 
a p re sen tad as  a n te r io rm e n te , 
reflejando la transformación de los 
estúdios sobre el Estado Brasileno, 
de  un ab o rd a je  técn ico- 
burocrático para una tentativa de 
implantación de políticas públicas.

Abstract

THE HISTORY OF THE REVISTA 
DO SERVIÇO PUBLICO 
THROUGH THE ANALYSIS OF ITS 
EDITORIALS

The article evaluates the points of 
view of RSP through the analysis 
ofits editoriais writhen from 1937 
to 1989. A previous quantitative 
analysis is now complemented by 
a qualitative one. It aims to analyse 
the contribution of the publication 
for the evo lu tion  o f b raz ilian  
administrative thinking. The main 
subjects of RSP’s ed itoria is, as 
DASP, Civil Service Reform, 
Human Resources, are stressed.
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The conclusions go along with the 
previous analysis, which reflected 
the changing approach about the 
brazilian State.

Tania M ezzomo K einert e José 
Carlos Vaz são pesquisadores da 
E scola de  A d m in is tra ç ã o  de 
Em presas de São Paulo - EAESP/ 
FGV.
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Introdução

I d e a l iz a d a  no  co n tex to  do 
program a de Reforma Adminis
tra tiva  do  G overno Sarney, a 
ca rre ira  dos E specialistas em 
Políticas Públicas e G estão 
G overnam en ta l (EPPGG) foi 
efetivamente criada pela Lei 
n° 7.834, de outubro  de 1989, 
te n d o  sido  a tr ib u íd a  a seus 
quadros a "execução de atividades 
de formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas, 
bem  assim  de d ireção  e 
assesso ram en to  em escalões 
su p e rio re s  da A dm inistração  
Direta e Autárquica" (art. I o).

No co n cu rso  púb lico  para o 
ingresso na carreira, inscreveram- 
se 69.989 candidatos dc todo o 
Brasil, em disputa pelas 120 vagas 
e x is ten tes . Aos aprovados foi 
ministrado, pela Fundação Escola 
Nacional de Administração Pública
- ENAP, um curso de formação dc 
2.800 horas, durante o período 
que se estendeu de agosto de 1988 
a jan e iro  de 1990. Foram  
n o m ead o s para  r  cargo de 
Especialista em Políticas Públicas

E ste artigo ava lia  tan to  o curso  
de fo rm a çã o  de p ro fiss io n a is  
p a ra  esca lões su p erio res  da  
burocracia fed e ra l m in istrado  pela  

ENAP, como o desempenho profissional 
dos egressos da Escola, m em bros da  
carreira dos Especialistas em  Políticas 
Públicas e Gestão G overnam enta l, 
especialmente criada para  a absorção 
daqueles pela m áquina burocrática. 
Quanto ao primeiro, identificaram-se 
pontos tanto positivos como negativos. 
No que se refere ao segundo, pode-se 
dizer que os membros da carreira que 
p e rm a n e c era m  em  B ra s ília  têm  
ocupado  posições de p re s tíg io  na  
bu ro cra c ia  fe d e r a l, se n d o  seu  
desempenho positivam ente avaliado  
pela s  chefias, o que é g e ra lm en te  
associado ao p erfil genera lista  dos  
egressos. Por f im , a p a r t ir  dessas  
ava lia çõ es , a s a u to ra s  o ferecem  
sugestões para a form ulação de um a  
política de profissionalização para  os 
escalões superiores da burocracia  
federal, adotando como referência os 
modelos polares da École Nationale  
d ’Administration e da John F. Kennedy  
School o f  Government.

e Gestão Governamental os 103 
aprovados no curso, sendo que 
apenas 91 deles chegaram a ser 
empossados.
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R essentindo-se da falta de 
apoio governamental e das 
descontinuidades adm i
nistrativas, a carreira passou por 

inúmeras dificuldades, chegando 
m esm o a ter am eaçada sua 
sobrevivência. Além de não estar 
sendo alimentada pela realização de 
novos concursos, a carreira já 
perdeu núm ero significativo dc 
quadros devido, principalmente, à 
frustração  com a situação 
profissional e funcional a eles 
im posta, aí incluída a baixa 
remuneração salarial. A carreira tem 
hoje 68 m em bros em exercício 
efetivo1, acusando, portanto, uma 
perda de 25% em relação aos 91 
que tomaram posse. A expectativa 
é de, caeterisparibus, registrarem- 
se perdas progressivas dos quadros 
da carreira.

Os objetivos deste artigo são:

(i) exam inar a experiência da 
ENAP, e n q u a n to  Escola de 
Govem o, através da análise do 
cu rso  de form ação para uma 
ca rre ira  su p e rio r, a dos 
Especialistas em Políticas Públicas 
e G estão Governam ental, bem 
como o processo de criação e a 
trajetória dessa carreira;

(ii) d a r subsíd io s e fo rnecer 
su g estõ es  às agências gover
n am en ta is , e spec ia lm en te  à 
Secre taria  de A dm inistração 
Eedcral-SAE, com vistas à

formulação de um a política de 
profissionalização de servidores 
públicos para atuar nos escalões 
superiores da burocracia federal. 
Após detalhar os procedimentos 
m etodológicos seguidos, recu 
pera-se a origem do projeto de 
Escola de Govemo e da carreira 
dos EPPGG’s, tam bém  referida 
com o dos G esto res G overna
m entais, id en tif ican d o -se  os 
p rob lem as c perca lços desse  
processo. Em seguida, analisa-se a 
im p lem en tação  do  cu rso  de 
form ação dos g es to re s , des- 
crevendo-se  suas e ta p a s  e 
in co rp o ran d o -se  as críticas 
colhidas nas entrevistas com o 
corpo técnico e dirigente da ENAP, 
ex-alunos e chefias. A trajetória 
funcional dos EPPGG’s é 
analisada, procurando-se avaliar 
seu desempenho profissional e sua 
eventual associação com o perfil 
g enera lis ta . F ina lm en te , nas 
conclusões, trazem-se sugestões 
re fe ren tes  a um a p o lítica  de 
profissionalização de quad ros  
superiores da burocracia, tendo 
com o parâm etros os m odelos 
francês e americano de Escola de 
Govemo.

Procedimentos
metodológicos

tilizaram -se os se g u in te s  
dados e p roced im en tos m eto 
dológicos:

1 - Dados da Associação Nacional dos Especialistas cm Políticas Públicas c Gestão 
Governamental - AN ESP, junho dc 1994.
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(i) análise de documentos vários, 
reg istros da Escola, legislação 
pertinente, relatórios e trabalhos 
p ro d u z id o s , d e n tro  e fora da 
ENAP, aí in c lu íd o s dados e 
documentos fornecidos pela Asso
ciação Nacional dos Especialistas 
em  Políticas Públicas e Gestão 
Governamental - ANESP;

(ii) entrevistas com ex-alunos do 
curso, com técnicos e dirigentes da 
ENAP que participaram  de sua 
concepção e/ou implementação, 
com dirigentes da Secretaria da 
Adm inistração Pública - SEDAP 
(atual Secretaria da Administração 
Federal - SAF) à época da criação 
da carreira e da estruturação do 
program a de formação, e com 
dirigentes do órgão de lotação dos 
EPPGG’s (S ecre taria  de Pla
nejamento, Orçamento e Avaliação
- SEPLAN);

(iii) realização de workshop sobre a 
carreira e o curso de formação dos 
EPPGG’s, com a participação de ex- 
alunos, representantes de Escolas de 
Govemo estaduais, dirigentes e 
técnicos da ENAP, representantes da 
SAF e da SEPLAN, no qual discutiu- 
se documento elaborado a partir 
dos dados coletados nas etapas (i) 
e (ii) acima;

(iv) entrevistas, detalhadas eem  
profundidade, com 12 ex-alunos, 
segundo  um a am ostra estrati- 
ficada, correspondendo a 13% do

universo dos 91 que efetivamente 
tomaram posse, bem como com 
chefias selecionadas dos EPPGG’s, 
antigas e atuais.

(v) aplicação de questionário a ex- 
alunos para a coleta de dados 
complementares, por ocasião do 
seu retom o à Escola para o curso 
de "Aperfeiçoamento em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental", 
para promoção na carreira, tendo 
sido  resp o n d id o s  41 q u e s tio 
nários, correspondendo a 71% do 
total distribuído.

A am ostra  dos ex -a lunos 
entrevistados, conforme descrito 
no item (iv) acima, foi constituída 
a partir da classificação final por 
eles obtida no curso de formação, 
sendo definidos três estratos: o 
prim eiro  deles inclu iu  os dez 
primeiros colocados no curso; o 
segundo , foi c o n s titu íd o  p o r  
alunos colocados entre o 47° e o 
56° lugares, o que, em relação aos 
103 que  conc lu íram  o cu rso , 
represen ta  o estra to  m ediano; 
finalm ente, do  ú ltim o  es tra to  
partic iparam  aq u e les  a lu n o s  
classificados entre o 94° e o 103° 
lugares. Entretanto , o levanta
m en to  da a tua l localização  
funcional dos ex-alunos, realizado 
ju n to  à ANESP, in d ico u  que  
metade dos gestores aí incluídos 
estavam em exercício profissional 
fora de Brasília, fato que, p o r 
limitações de tempo e recursos, 
d e te rm in o u  sua exclusão  da

37



Maria Helena C. Santos / Maria Lúcia M. Pinheiro / Érica M. Machado

amostra. Além disso, dentre os que 
responderam , nem  sem pre foi 
possível precisar sua localização 
funciona l. Essas d ificu ldades 
fizeram , en tâo , com que sc 
a lte ra sse  o lim ite  in fe rio r do 
últim o estrato, incluindo-se ex- 
alunos com classificação final igual 
ou superior ao 90° lugar. A seleção 
final dos que seriam entrevistados 
(quatro em cada estrato) foi feita 
de m odo que estivesse rep re 
sentada na amostra final, tanto 
quanto possível, a diversidade de 
situações em que se encontram 
a tu a lm e n te  os EPPGG’s no 
mercado dc trabalho.

O c rité r io  de am ostragem , 
estratificação por classificação final 
dos egressos, visava con tro lar 
possíveis efeitos do desempenho 
no curso sobre a análise e avaliação 
dos ex-alunos sobre o próprio 
curso e carreira. Testava-se ainda 
a hipótese dc que o desempenho 
no curso afetaria as oportunidades 
e perform ance profissional do 
egresso.

Para a realização das entrevistas 
com as chefias, foram privilegiadas 
aquelas que haviam trabalhado 
com um  número expressivo de ex- 
alunos, já que, presumivelmente, 
elas seriam as mais credenciadas 
para  an a lisa r o desem p en h o  
p ro fissio n a l dos EPPGG’s 
enquanto grupo.

O rige ns da ENAP e da 
Carreira  dos Especialistas 
em Políticas Públicas e 
Gestão G o ve rn a m e n ta l:  
concepções e impasses

criação da ENAP, em 1986, 
deu-se no contexto da Reforma 
Administrativa do Govemo Samey, 
cujo comando estava a cargo da 
Secretaria de Administração da 
P residência  - SEDAP. A e n tão  
recém-criada Comissão Geral de 
Reforma havia id en tif ica d o  a 
necessidade de se criar no Brasil 
uma Escola de Govem o que se 
dedicasse à preparação de quadros 
de nível su p e rio r  pa ra  a 
adm in istração , com  vistas a 
prom over a m odernização e a 
eficiência do aparelho de Estado.

Na verdade, a idéia de se criar no 
Brasil uma Escola de Govemo já 
vinha se de lineando  há algum  
tempo. Em 1982, o Departamento 
Administrativo do Serviço Público
- DASP solicitou ao em baixador 
Sérgio Paulo Rouanet, através do 
Ministério das Relações Exteriores, 
um es tu d o  que p ro p ic iasse  a 
elaboração de d iretrizes gerais 
para a implantação de uma Escola 
S uperio r de A dm in istração  
Pública.

O Relatório Rouanet. Após uma 
análise comparada dos modelos 
francês e alemão, propostos pelo
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francês e alemão, propostos pelo 
próprio DASP, com os resultados 
da investigação de uma faixa 
representativa dc instituições de 
fo rm ação  e tre in am e n to  de 
a d m in is tra d o re s  p ú b lico s  já 
ex isten tes no  Brasil, e de sua 
articulação com o aparelho de 
Estado, conclui Rouanet que : (i) 
o s is tem a a tua l b rasile iro  ou 
aperfe içoa  funcionário s  já 
rec ru ta d o s , ou oferece um a 
fo rm ação  desv incu lada  do 
rec ru tam en to , ou seja, com a 
exceção  das in stitu içõ es  que 
formam os futuros integrantes de 
carreiras específicas, não existe 
q u a lq u e r  relação  e n tre  os 
p ro cesso s  de geração  e de 
absorção dos recursos humanos;
(ii) o sistem a francês, porque 
articula ensino e acesso à máquina 
burocrática, "está mais próximo do 
s is tem a q u e  desejaríam os 
implantar para o Brasil", quando 
comparado com o sistema alemão, 
em que pese o (desejável) caráter 
genu inam ente  m ultidisciplinar 
deste último2.

Rouanet apresenta, então, projeto 
detalhado para a futura Escola 
S u p e rio r  de A dm inistração  
Pública, o qual, tendo por base o 
m odelo  da École N ationale  
d ’Administration - ENA, incorpora 
elementos das instituições alemãs, 
como a formação interdisciplinar, 
e p ro p õ e  algum as a lte rações

exigidas pelo d istin to  contexto 
cultural-administrativo brasileiro. 
O Relatório Rouanet sugere, assim, 
em primeiro lugar, que a Escola a 
ser criada deveria concentrar-se no 
recrutam ento e na formação de 
q u ad ro s  su p e rio re s  da a d m i
nistração pública, deixando as 
funções de aperfeiçoam ento  e 
reciclagem, em todos os níveis 
hierárquicos, para outros centros, 
sobretudo a Fundação Centro de 
Formação do Servidor Público - 
FUNCEP. Caracterizava-se, dessa 
forma, uma divisão dc trabalho 
com relação à profissionalização 
dos serv ido res p ú b lico s . O 
Relatório p ro p ô s a inda  que  a 
Escola fosse instalada inicialmente 
na sede da FUNCEP, com  a 
vantagem de redução dos custos 
do projeto, já que, em bora de 
na tu reza  d is tin ta , as du as  
instituições poderiam  com par
tilhar alguns serviços. Constam 
tam bém  do tex to  su g estõ es  
quanto ao processo de ingresso, a 
estrutura curricular e pedagógica 
do  curso  de fo rm ação , a 
constituição do corpo docente, os 
critérios de alocação dos egressos 
na m áquina bu rocrá tica  e sua 
form a de inserção  no  sistem a 
administrativo.

Quanto à alocação dos egressos da 
Escola na burocracia, enfatiza o 
Embaixador: "Toda a [análise] 
anterior seria um simples exercício 
intelectual, se o govemo, ao criar

2 - ROUANET, Ségio Paulo, Relatório, Criação no Brasil de urra Escola Superior de 
Administração Pública, s. d.
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a Escola, não adotasse medidas 
paralelas para assegurar a inserção 
efetiva dos seus a lunos no 
aparelho de Estado"5. O Relatório 
R ouanet dedica, então, consi
derável espaço  ao exam e do 
sistema administrativo brasileiro, 
compara-o ao sistema francês , 
re fere-se  ao sistem a alem ão, 
concluindo:

(i) o s is tem a adm in istra tivo  
brasileiro não poderia absorver os 
alunos da Escola, em condições 
com patíveis com seu nível de 
qualificação , sem que se 
mudassem as regras do jogo;

(ii) a e s tra tég ia  de m udança 
deveria  se r c rite rio sam en te  
e sco lh id a , p o d en d o -se  criar 
carreiras superiores em todos os 
órgãos federais que ainda não as 
tivessem (carreiras múltiplas) ou, 
a lte rn a tiv am en te , um a única 
carreira superior, a de agente do 
serviço federal, à semelhança do 
modelo do administrador civil, no 
sistema francês.

As sugestões do Relatório Rouanet 
com relação à criação de uma Escola 
Superior de Administração e a 
profissionalização do servidor 
público baseavam-se, portanto, em 
dois princípios básicos:

(i) integração entre formação e 
inserção no sistema administrativo;

(ii) divisão dc trabalho entre

i - Ibidem, p. 83.

form ação de quadros de  nível 
su p e rio r  e tre in a m e n to  e 
reciclagem de servidores de todos 
os níveis.

Com relação  ao p rin c íp io  da 
integração formação-inserção na 
máquina burocrática, vale notar 
que Rouanet empresta conotação 
negativa à alocação dos egressos 
de Escolas de G overno  pe lo  
mercado, característica distintiva 
dos sistemas americano e inglês, 
que ele não chega a analisar.

Quanto ao princípio da divisão de 
traba lho  e n tre  fo rm ação  e 
reciclagem , há q u e  avaliar a 
viabilidade político-institucional 
de sua aplicação ao caso brasileiro, 
levando-se em conta o sistema de 
form ação e tre in am e n to  de 
ad m in is trad o res  p ú b lico s  já 
existente no país. Rouanet, a 
partir da análise de instituições 
rep resen ta tiv as  se lec io n ad as, 
conclui que uma Escola Superior 
de Adm inistração Pública, nos 
moldes da ENA francesa, teria um 
espaço próprio de atuação, sem se 
sobrepor às atividades e funções 
das dem ais instituições congê
neres do país. Assim se expressa o 
Embaixador:

"Dada sua ênfase sobre a 
form ação, [a Escola] se 
distinguiria dos centros de 
aperfe iço am en to  já em  
atividade. Ao contrário das
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p reparam  para carreiras 
específicas, ela form aria 
funcionários polivalentes, e 
ao contrário das instituições 
oficiais ou acadêmicas que 
transmitem conhecimentos 
não  relacionados com o 
acesso à função pública, ela 
es ta ria  exp ressam en te  
o rie n ta d a  para o fo rn e 
cimento ao Estado dos seus 
futuros quadros superiores. 
Dada a especificidade do 
seu cam po, os riscos de 
con flito s  ju risd ic iona is  
seriam mínimos, havendo 
um amplo escopo para uma 
cooperação m utuam ente 
fecunda com a Universidade 
e outros centros de ensino 
e treinamento"4.

Essa avaliação de uma divisão 
harm oniosa do espaço político- 
institucional entre as instituições 
do  sistem a de form ação e 
treinamento pré-existente no país 
se provaria, contudo, por demais 
otimista.

O Relatório Rouanet, direta ou 
in d ire ta m e n te , exp líc ita  ou 
implicitamente, exerceria grande 
influência tanto na concepção da 
fu tu ra  Escola N acional de 
A dm in istração  Pública -ENAP 
como na carreira dos Especialistas 
em  Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, que se criariam 
alguns anos mais tarde.

- Ibidem. pp. 2 \  - 25.

O  processo de  criação da 
ENAP e da carreira dos 
E P P G G s

C ^ u a t r o  anos d e p o is  de 
divulgado o Relatório Rouanet, era 
criada a Escola N acional de 
A dm inistração  Pública, p e lo  
D ecreto n°. 93 .277, de 19 de 
setem bro de 1986, que, em seu 
artigo 2o, define como objetivo da 
Escola "planejar, co o rd e n a r  e 
avaliar as atividades de formação, 
aperfe içoam en to  e p ro fiss io 
nalização do pessoal civil de nível 
su p e rio r  da A dm in istração  
Federal". C onform e sugeriu  
Rouanet, a ENAP foi acolhida nas 
instalações da FUNCEP. A Escola, 
c o n tu d o , foi ab so rv ida  na 
e s tru tu ra  adm in is tra tiva  da 
Fundação, tom ando-se uma de 
suas Diretorias.

A divisão de trabalho aludida por 
R ouanet, e n tre  form ação  e 
reciclagem , e s tab e leceu -se , 
p o rta n to , não e n tre  duas 
instituições distintas, mas entre 
duas D ireto rias da m esm a 
instituição (FUNCEP) - a ENAP, 
encarregada  da fo rm ação  dc 
quadros superiores da burocracia 
e o Centro de Desenvolvimento da 
Administração - CEDAM, respon
sável pelo aperfeiçoam ento  de 
servidores públicos de todos os 
níveis, criadas sim ultaneam ente 
pelo decreto acima indicado.
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H á quem identifique, nessa 
origem  institucional da 
ENAP, o germ e de 
d ificu ld ad es  que  m arcariam  

significativamente a trajetória da 
Escola. Assim, as vantagens em 
termos de custos do projeto ENAP, 
provenientes da utilização das 
instalações da FUNCEP, foram 
su p e ra d a s  p o r  um a série  de 
d esv an tag en s dc  d is tin ta s  
naturezas, das quais pelo menos 
duas merecem destaque especial:

(i) a dependência administrativa e 
financeira da nova Escola, o que 
afetava p ro funda- m en te  sua 
autonomia decisória;

(ii) a coexistência conflituosa da 
ENAP com  a FUNCEP e, 
especificamente, com o CEDAM, o 
que  criava, na m elhor das 
hipóteses, uma série de problemas 
operacionais e de comunicação 
e n tre  as três e s tru tu ra s , 
te rm in a n d o  p o r p re ju d ica r o 
funcionamento da Escola.

Vale a pena fazer uma referência 
mais detalhada à relação pouco 
harm oniosa en tre  a Escola e a 
instituição que a acolheu. Se o 
CEDAM destacou-se da FUNCEP, 
sendo criado ao mesmo tempo 
que a ENAP, na prática, os dois 
prim eiros partilhavam  de uma 
mesma cultura organizacional que 
já sc encon trava  e s tru tu ra d a  
quando a Escola foi instituída. A 
ENAP foi, assim, percebida como 
um enclave, e cedo desenvolveria 
sua própria cultura institucional.

A constituição da equipe técnica 
para levar a cabo a m issão da 
Escola foi fa to r que  refo rçou  
significativam ente o d istancia
mento entre as duas instituições. 
Desde o início, ficou claro para 
os d irigen tes da recém -criada 
Escola que a estruturação dc uma 
instituição voltada para a formação 
c aperfeiçoamento dos quadros 
su p e rio re s  da a d m in is tração  
pública exigiria da sua equ ipe  
técnica o domínio de habilidades 
e co n hecim en tos  específicos 
bas tan te  d is tin to s  d aq u e le s  
requeridos para o funcionamento 
do CEDAM, já que este voltava-se 
para o treinamento e reciclagem 
de cu rta  e m édia d u ração  
d es tin ad o s, basicam en te , a 
servidores de nível operacional e 
intermediário. Dessa forma, seja 
pelo seu reduzido núm ero, seja 
pela capacitação inadequada do 
quadro técnico pré-existente, a 
Escola viu-se obrigada a contratar 
sua equipe externamente, dando 
preferência a profissionais com 
nível mínimo de mestrado, na área 
de ciências humanas, e experiên
cia prévia no  se to r  púb lico .

Quanto à proposta pedagógica e 
cu rricu la r da Escola, seus 
dirigentes procederam  im edia
tam en te  a um a série  de 
providências.

Em primeiro lugar, representantes 
da SEDAP e da ENAP visitaram 
Escolas de G overno dc países 
selecionados (Argentina, Canadá, 
Espanha, Portugal e França) e
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procederam a exame comparado 
de seus modelos de formação de 
quadros superiores da burocracia. 
A escolha recaiu, como no caso de 
R ouanet, no  m odelo  da ENA 
francesa, sendo  celebrado um 
acordo  de cooperação técnica 
entre as duas Escolas. O modelo 
francês in fluencia ria , assim , 
profundam ente a ENAP, tanto no 
que  se refere  à concepção  
pedagógica e curricular dos cursos 
de  form ação , com o a sua 
o rg an ização  adm in istra tiva . 
Influenciaria também a concepção 
da carre ira  que absorveria  os 
eg ressos da Escola. A ENAP 
receberia regularmente, ao longo 
dos p rim eiro s  anos de  sua 
existência, a visita de um dos 
Diretores da ENA, a qual acolhia, 
em contrapartida, dirigentes da 
ENAP para observar in loco o 
m odelo  a se r segu ido . Vale 
observar que a ENA velava, por 
assim  d i /e r ,  para  que sua 
congênere brasileira se afastasse o 
mínimo possível do seu m odelo5. 
A aplicação pouco flexível do 
m odelo  francês em am biência 
cultural, social e política tão distinta 
e sua superposição a um sistema 
educacional e adm inistrativo 
diveigente e, no caso do último, mal 
estruturado, pode ser apontada 
como outra das dificuldades de 
origem que marcariam a evolução 
do projeto ENAP.

Com o m odelo  francês com o 
referência, a ENAP contratou uma 
equipe de consultores, sobretudo 
das áreas de Administração e de 
Ciência Política, da Universidade 
de Brasília, para a concepção  
pedagógica do curso. A ENAP, 
contudo, terminou por não aceitar 
a proposta dos consultores, por 
considerá-la  excessivam en te  
acadêmica, desenvolvendo seu 
próprio projeto. Nesse processo, 
pouco participaram as instituições 
acadêm icas com cu rso s  de 
graduação e pós-graduação nas 
áreas de Administração e Políticas 
Públicas e os c e n tro s  de 
tre in am en to  e fo rm ação  de 
servidores públicos já existentes 
no país. No meio acadêmico, as 
críticas com relação ao projeto 
ENAP concentravam-se tanto na 
concepção pedagógica do curso de 
formação como na propriedade da 
c o n stitu ição  de  Escolas de 
G overno fora do  sistem a 
universitário. Registra-se, inclu
sive, movimento nesse sentido do 
C onselho  Regional de A dm i
n istração6. As in stitu ições que 
preparavam  para ca rre iras  
específicas da burocracia e os 
centros de aperfeiçoam ento de 
servidores públicos viam com 
desconfiança a criação de um 
espaço institucional cujos limites 
consideravam imprecisos, tem en
do a superposição de jurisdições. 
Contrariam ente ao previsto por

- Entrevista com dirigentes da EiNAt’, julho de 199'í.
- Entrevista com membro da equipe tccnica da ENAP, julho de 1994.
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Rouanet, portanto, não ocorreu 
uma redistribuição harmoniosa do 
espaço  p o lítico -in s titu c io n a l 
o c u p a d o  p o r in stitu içõ es  
congêneres ou atuantes em áreas 
afins à da ENAP. A legislação 
promulgada não seria suficiente 
para garantir à nova Escola lugar 
de  d e s ta q u e  no  sistem a de 
fo rm ação  e tre in am en to  de 
se rv id o res  púb licos do país, 
forçando-a a buscar seu próprio 
espaço, para além das definições 
form ais-legais. Esse fato 
consumiria parte substancial da 
a tenção  e energ ia  do p ro je to  
nascente de Escola de Governo.

Quanto à definição das formas de 
acesso dos egressos da Escola à 
máquina burocrática, o caminho 
foi longo e penoso. A criação da 
carreira e da Escola não foram, de 
forma alguma, processos simul
tân eo s , conform e fo rtem en te  
sugerido por Rouanet.

De fato, embora a preocupação 
com  a criação  de cargos de 
natureza especial para o exercício 
de  a tiv idades  de d ireção , 
supervisão e assessoramento nos 
escalões superiores da burocracia 
surgisse concom itan tem ente  à 
criação da Escola, passa-se mais 
de um ano entre a sanção do 
projeto que criava a ENAP e o 
envio  pe lo  Executivo ao 
Congresso do primeiro dispositivo 
legal relativo à matéria em tela 
(Projeto de Lei n°. 243, 27/10/87),

e mais de  dois anos a té  a 
regulamentação da carreira que 
absorveria os egressos da Escola 
(Decreto n° 98.895, 30/01/90). 
Vale notar que a data do Decreto 
é posterio r à hom ologação do 
resu ltad o  final do  cu rso  de 
formação da primeira turma da 
Escola.

O longo processo de legalização 
da carreira seria marcado por idas 
e v indas, m archas e c o n tra 
m archas, que  incluem , e n tre  
outros, a extinção, antes mesmo 
de serem criados, da maior parte 
dos cargos vinculados à carreira 
(Lei n° 7.800/89) e o su rp re 
e n d e n te  velo p res id en c ia l ao 
Projeto de Lei n° 243/87, em 8 de 
setembro de 1989. O exame da 
legislação pertinente ilustra bem 
esse ponto.

Note-se, em primeiro lugar, que o 
Projeto de Lei n° 243 (PL 243/87) 
propõe a criação, não de um a 
carreira, mas de cargos de natureza 
especial. A v inculação  desses 
cargos a carreiras só será proposta 
um ano depois, no Substitutivo do 
Relator ao PL. Aí, a proposição é 
vincular os egressos da Escola a 
determ inadas carreiras de nível 
superio r, sendo  o núm ero  de 
cargos a serem preenchidos em 
cada carre ira  d e te rm in a d o  
anualmente pelo Ministro-Chefe 
da SEDAP, de acordo com "as 
necessidades do  serviço". Essa 
forma de inserção na m áquina
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b u ro crá tica  assem clha-se à 
concepção dc "carreiras múltiplas", 
analisada no Relatório Rouanet. 
A concepção de carreira única só 
apareceria no texto da Medida 
P rov isória  n° 84, de  15 de 
setembro de 1989. Ncstc texto, a 
carreira assumia o mesmo nome 
dos cargos respectivos de 
provimento efetivo - "Especialista 
em Políticas Públicas em Gestão 
Governamental". Os cargos, como 
nos demais instrumentos citados 
e nos q u e  se segu iriam , 
habilitavam os funcionários ao 
exerc íc io  de a tiv idades de 
form ulação , im plem entação  e 
avaliação dc políticas públicas, 
bem  assim  de d ireção  e 
assesso ram en to  em escalões 
superiores da burocracia.

Ao longo do tempo e dos sucessivos 
instrum entos legais anotam-se: 
mudança do nome do cargo (de 
"Técnico em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental", PL 243/87, 
para "Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental", 
Substitutivo de junho de 1988 ao PL 
243/87,denominação mantida nos 
dem ais in strum en tos que se 
seguem); diminuição do número 
de cargos (de 990 cargos, PL 243/ 
87, para 960, Substitutivo ao PL 243/ 
87); extinção e recriação de 768 
cargos, equivalentes estes a 80% dos 
cargos vagos em Io de janeiro de 1990 
(antes mesmo da criação da carreira, 
a Lei n° 7800,10/07/89, extingue os 
cargos, recriados pela Ix.‘i 7.834, 6/ 
10/89, novamente extintos pelo

Decreto n° 99.011,2/03/90, e defini
tivamente recriados pela Lei n° 
8.460,17/09/92); ampliação dos loci 
de atuação dos EPPGG’s 
(inicialm ente restritos à Admi
nistração Direta, PL 243/87, passam 
a incluir as Autarquias Federais, 
Substitutivo ao PL 243/87 e demais 
in strum en tos p ropostos); 
alternância entre a restrição das 
áreas de atuação dos egressos às 
áreas-m eio da adm in istração  
pública, difícil- mente compatível 
com as atividades de formulação, 
imple- mentação e avaliação de 
políticas públicas, e a abertura para 
incluir as áreas-fim (o Substitutivo 
ao PL 243/87 restringe a atuação dos 
EPPGG’s "preferencialmente" às 
áreas sistêm icas de recursos 
hum anos, serviços de adm inis
tração geral, m odernização e 
inform ática, con tro le  in te rno , 
p lanejam ento , esta tística  e 
orçamento; a Medida Provisória n° 
84 mantém a restrição; o Parecer da 
Comissão Parlamentar Mista sobre 
a MP é contrário a essa restrição, 
sendo transformado na Lei n° 7.834, 
6/10/89; volta a restrição no Decreto 
n° 98.895, 30/1/90).

Esse tum ultuado  processo dc 
legalização  da ca rre ira  dos 
EPPGG’s pode ser atribuído a um 
conjunto de causas: resistências 
das corporações de servidores 
públicos, conflitos in te rb u ro - 
cráticos e distintas concepções 
sobre a forma d« inserção dos 
egressos da Escola no aparelho de 
Estado.
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Segm en tos  da m áquina, 
o rgan izados ou não cm 
carreiras específicas, mas 
tendo cm comum o fornecimento 

de quadros de alto nível para a 
burocracia, já haviam, por assim 
d izer, estabelecido um tnodus  
vivendi, a partir de espaços de 
p o d e r  p ré-d e fin id o s e 
barganhados. Anotam-se, assim, 
durante o processo de criação e 
reg u lam en tação  da carreira , 
m anifestações de desconfiança 
desses segm en tos a um novo 
parceiro do jogo. Essa disputa de 
espaço  p o lítico -in s titu c io n a l 
den tro  da máquina burocrática 
exp licaria , p o r  exem plo , a 
m u d an ça  da concepção  de 
carreiras múltiplas, pela qual os 
eg ressos  da ENAP seriam  
in co rp o rad o s  aos escalões 
su p e rio re s  de algum as das 
carreiras já existentes, para a de 
carreira única, que possivelmente 
res ta ria  iso lada d e n tro  da 
bu rocrac ia  federal. Explicaria 
também as tentativas de redução 
do núm ero de vagas da carreira e 
o seu confinam ento, por assim 
dizer, a determ inadas áreas da 
ad m in is tração . Registram -se, 
ainda, nesse período, resistências 
da área econômica do governo à 
nova carre ira , em nom e da 
con tenção  de gastos governa
m en ta is. O ep isód io  do  veto 
governamental ao Projeto de Lei 
n° 243/87, que criava os cargos de 
Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, pode ser

imputado à oposição da Fazenda 
e do Planejamento.

A reforma ministerial do Governo 
Sarney, que  tran sfo rm a a 
Secretaria  de A dm in istração  
(SEDAP), vinculada à Presidência, 
em un idade da Secretaria de 
Planejam ento e C oordenação - 
SEPLAN, num movimento de forte 
desprestígio para o órgão, seria 
um a causa fu n d am en ta l do 
acidentado processo em análise. A 
ENAP é, na ocasião, transferida 
para a jurisdição da SEPLAN. Esse 
m ovim ento afetaria p ro fu n d a 
mente a história tanto da Escola 
como da carreira dos Especialistas 
em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental.

Em primeiro lugar, vale notar que, 
implícita na concepção da carreira 
que se delineava, estava a 
form ação de um p ro fissio n a l 
generalista, capaz de uma visão 
abrangen te  e um a perspectiva 
sistêm ica e in te g rad a  dos 
com plexos p rob lem as da 
adm inistração pública, consti- 
tu in d o -se  no  e lo  e n tre  os 
g overnan tes  e a m áqu ina  
burocrática. Esses profissionais 
atuariam de forma matricial, não 
devendo ter um locus exclusivo de 
atuação dentro da máquina, mas 
ao contrário, seguindo o modelo 
da ENA francesa, guardariam um 
grau razoável de m o b ilid ad e  
institucional. Essa concepção do 
perfil dos q u ad ro s  de nível

46



Profissionalização dos quadros superiores da administração pública

superior da administração pública, 
se era inteiramente apoiada pela 
SEDAP, sofria fortes restrições da 
SEPLAN.

De fato, os dirigentes da SEPLAN 
posicionavam -se c la ram en te  
contra a concepção generalista de 
carreira pública, ficando claro, 
desde o início, que não haveria 
espaço para a formação de uma 
segunda turma de Especialistas em 
Políticas Públicas e G estão 
G overnam ental. Estabelece-se, 
então, uma cuidadosa negociação 
entre os dirigentes da ENAP e da 
SEPLAN, pela qual a prim eira 
procurava garantir a legalização da 
carreira para os egressos do curso 
de formação, já em seu segundo 
ano, e abrir espaço para oferecer 
outros cursos de formação para 
q u a d ro s  de nível su p e rio r da 
burocracia. Note-se que a ENAP 
nasce vinculada à carreira dos 
Especialistas em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, já que a 
legislação referen te  à carreira 
confere  à Escola a função  de 
ministrar o curso de formação dos 
quadros dessa carreira (Projeto de 
Lei n° 243/87, Lei n° 7.834/89). 
Embora, o Decreto n° 93-277/86, 
que cria a ENAP, não a vincule 
exc lusivam en te  à form ação e 
aperfe iço am en to  do G estores 
Governamentais, na prática era a 
própria existência institucional da 
Escola que estava em jogo. No 
final, a SEPLAN não im pede a 
legalização da carreira, nomeia os

egressos da Escola aprovados no 
curso para o cargo de Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, lota-os cm seu 
quadro de pessoal e os distribui 
e n tre  os d iversos ó rgãos da 
administração Direta e Autárquica. 
A ENAP não conseguiria, contudo, 
abrir concurso para uma segunda 
turma de Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental. 
Sua estratégia de sobrevivência 
passaria por delicadas negociações 
com os dirigentes da Secretaria do 
Tesouro Nacional, e da Secretaria 
de Orçamento e Finanças, órgãos 
aos quais se v inculavam , 
respectivamente, os quadros das 
carreiras de Analista de Finanças e 
C on tro le  e de A nalista de 
O rçam ento . A p a r t ir  dessas 
negociações, a ENAP assumiu a 
responsabilidade de m inistrar o 
curso  de form ação para  os 
aprovados em concurso para as 
duas carreiras, atribuição que, até 
então, não lhe competia. A Escola 
formaria três turmas para essas 
carreiras específicas, mas tanto a 
d u ração  do  curso  com o seu 
conteúdo de cunho generalista 
seriam drasticamente reduzidos7.

Com a mudança de governo e a 
reform a adm inistrativa que  se 
seguiu , a qual, e n tre  o u tro s , 
proibia concursos púb licos, a 
ENAP su sp en d eu  p o r  longo  
tempo sua função de formadora 
de q u ad ro s  para os escalões

Entrevista com dirigente da ENAP, julho de 1994.
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su p e rio re s  da bu rocracia . A 
FUNCEP, da qual a ENAP era uma 
D iretoria, passou a se cham ar 
F undação  Escola Nacional de 
A dm inistração Pública, com a 
mesma sigla anterior, ENAP. A 
antiga ENAP foi absorvida pela 
Diretoria dc Ensino, depois de 
Treinamento e Desenvolvimento, 
também encarregada de cursos de 
aperfeiçoamento e reciclagem, de 
c u rta  e m édia du ração , para 
funcionários públicos de todos os 
níveis. Atualmente, além desses 
cursos, cogita-se, no âmbito dessa 
Diretoria, retom ar os cursos dc 
formação para quadros dc nível 
superior.

Quanto à carreira dc Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, esta percorreria, 
na nova administração, caminho 
acidentado semelhante ao descrito 
acim a, re fle tin d o  a mesma 
combinação de causas. Uma breve 
descrição da trajetória da carreira 
após a nomeação dos egressos da 
ENAP será oferecida adiante.

Os Alunos Chegam  à Escola. Um 
ano e meio depois de criada a 
Escola, o Congresso discutia o 
Substitutivo ao Projeto de Lei n° 
243/87, criando os cargos de 
Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental. A Escola, 
por sua vez, ainda trabalhava para 
conso lidar seu pro jeto  para o 
prim eiro curso de formação de

q uadros dc nível su p e rio r  da 
b u rocracia , d e ta lh a n d o  sua 
proposta pedagógica e curricular. 
O pro jeto  ENAP, aí inclu ída a 
criação da carreira generalista que 
absorveria seus egressos, tomara- 
se, contudo, o projeto-vitrine da 
SEDAP, seu Secretário à frente, que 
pretendia implantá-lo ainda antes 
do final da administração Samey. 
Dessa form a, a in d a  que  
incom pletos esses processos, 
resolve a Secretaria abrir concurso 
público para o primeiro curso de 
form ação da Escola. A SEDAP 
procurava, assim, criar um fato 
consum ado que, calculava, lhe 
tra ria  vantagens na d isp u ta  
intcrburocrática pelo controle do 
espaço institucional relativo à 
form ação de quadros de  nível 
superior da burocracia e, portanto, 
na redefinição das jurisd ições 
c o rre sp o n d en te s . P rocurava, 
ainda, abrir caminho para a nova 
carreira, em con traposição  às 
co rpo rações  de se rv id o res  
públicos já bem estabelecidas na 
máquina burocrática8.

Os 120 aprovados no concurso 
nacional, selecionados entre quase 
70.000 can d id a to s  de  to d o  o 
Brasil, chegam à Escola em agosto 
dc 1988, com altas expectativas 
q u an to  ao curso  e sua fu tu ra  
carreira. Atendiam à convocação 
da Escola para a capacitação de 
um a e lite  ad m in is tra tiv a , 
oferecendo curso dc formação

Entrevistas com membros da equipe técnica e dirigentes da ENAP, julho de 1993.
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prim oroso, com corpo docente 
a lta m e n te  qualificado , em 
instalações físicas excelentes, além 
de bolsa de estudos durante os 
dezo ito  m eses do curso. Seu 
ingresso no setor público estaria 
assegurado, desde que aprovados 
no curso de formação, através de 
cargos de natureza especial, que 
seriam exercidos nos altos escalões 
da burocracia em atividades de 
assessoram ento e direção. Sua 
m issão era  co n tr ib u ir  para a 
fo rm ação  de  um a burocracia  
m oderna, estável e competente, 
compatível com os desafios do país 
e da nova democracia.

Os a lunos chegam  à Escola e 
so frem  g ran d e  reversão  de 
expectativas: o valor da bolsa é a 
m etade do esperado, a carreira 
que os absorveria ainda não está 
legalizada e as primeiras etapas do 
curso sofrem de improvisação. Os 
a lu n o s  cedo  se organizam . 
Mobilizam-se para a aprovação da 
carreira  e criticam  a es tru tu ra  
c u rr icu la r  do curso . Seu 
relacionamento com a Direção da 
Escola é difícil. Vale notar que a 
ENAP já estava em seu segundo 
Diretor-Geral e segundo Diretor 
de Estágio q u an d o  os a lunos 
chegaram à Escola. Ao todo foram 
q u a tro  d ire to re s-g e ra is , dois 
d ire to re s  de en s in o  e q u a tro  
diretores de estágio até o fínal do 
curso de formação. Seis meses 
após o início do curso, os alunos, 
reun idos em assem bléia geral,

aprovam documento de avaliação 
sobre o curso até então ministrado 
e as perspec tivas de in s t i tu 
cionalização da Escola. Propõe o 
docum ento uma reorganização 
curricular, tan to  de co n téu d o  
com o de form a, de  m odo  a 
reconc ilia r a ENAP com  seus 
ob jetivos in ic ia is, con fo rm e 
explicitado no decreto de criação 
da Escola e no edital do concurso. 
Diz o documento:

" (...) o papel da Escola é 
capacitar os profissionais 
que por ela passam  para 
servir o Estado, buscando o 
perm anente a tendim ento  
do interesse público. Trata- 
se de formar gestores que, 
h ab ilitad o s  para  fazer 
leituras compreensivas das 
relações c o n tid as  no  
com plexo  Estado-Socie- 
dade , sejam  capazes de 
participar ativam ente do 
processo decisório no qual 
estiverem  in se rid o s , 
in terag indo  com o m eio 
am b ien te , c o n s tru in d o  
alianças e a g e n d an d o  
questões estratégicas. (...) 
[t]oma-se necessária [por
tan to ] a criação  de  
condições que perm itam  
desenvolver nos alunos uma 
visão ampla e globalizante 
das p rin c ip a is  p ro b le 
máticas do Estado e das 
q u es tõ es  c ríticas que  
permeiam as relações dele
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com a Sociedade Civil. A 
rco rien tação  do  curso  
v isando  adequá-lo  aos 
p rece ito s an te rio rm en te  
m encionados torna-se, 
portan to , urgente para a 
viabilização dos objetivos 
que constituem a razão de 
ser da Escola."9.

A próxima seção analisará, à luz 
dessas dificuldades de origem, o 
curso de formação, suas etapas, 
seu conteúdo program ático e a 
estrutura organizacional da ENAP, 
ao m esm o tem po em que será 
trazida a avaliação desses itens 
segundo entrevistas com alunos, 
m em bros da equipe técnica da 
Escola e alguns de seus dirigentes. 
Analisará tam bém  o perfil dos 
alunos que ingressaram na Escola 
e o processo  de alocação dos 
aprovados no curso na máquina 
burocrática.

O  curso de form ação

Processo seletivo. O processo 
seletivo para o ingresso na carreira 
de E specialista  em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
constitu iu -se  de duas fases: a 
primeira, um concurso público c 
a segunda, a conclusão , com 
aprovação, do curso "Políticas 
Públicas e Gestão Governamental", 
ministrado pela ENAP. O concurso

foi rea lizado  ao longo  do  I o 
semestre de 1988, sendo as 120 
vagas oferecidas para a primeira 
turm a d is tr ib u íd as  e q u ita ti-  
vamente entre a clientela externa 
(dem anda social) c a clientela 
in terna (exclusivam ente servi
dores públicos).

Dos candidatos foram exigidas as 
seg u in tes  cond ições para  a 
participação no concurso:

(i) ser brasileiro;

(ii) possuir formação completa de 
nível superior, para a clientela 
externa, e certificado de conclusão 
de 2o grau, para a clientela interna;

(iii) estar em dia com as obrigações 
eleitorais e, para os candidatos do 
sexo m asculino, e s ta r  em dia 
tam bém  com as ob rigações  
militares; c

(iv) idade máxima de 35 anos, à 
da ta  do  en c e rram e n to  das 
inscrições, para a clientela externa, 
não havendo limite de idade para 
a clientela interna.

O concurso foi desenvolvido em 
três e tapas. A p rim eira  de las  
co n stitu iu -se  de um a prova 
objetiva sobre os seguintes temas: 
História A dm inistrativa e Eco
nômica do Brasil, e noções de 
Administração, Economia, Ciência

- Relatório do Seminário dc Avaliação da Escola Nacional dc Administração Públi-
ca. 1989. p. 4 .____________________
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Política c Direito. A segunda etapa 
era composta de quatro provas 
d iscursivas: um a sobre  Admi
nistração e Economia; outra sobre 
Ciência Política e Direito; outra 
sobre língua portuguesa e uma 
prova de língua estrangeira (inglês 
ou francês). A ú ltim a etapa 
com punha-se de entrevista por 
uma banca examinadora, análise 
de currículo e exame médico.

O con cu rso  foi co n sid e rad o  
rigoroso pelos entrevistados, e já 
orientado para o tipo de perfil 
condizente com o profissional que 
a Escola deveria formar.

Perfil e função do egresso.
Com base no papel reservado à 
ca rre ira  de E specialista  em 
Políticas Públicas e G estão 
G overnam ental e tendo  como 
refe rên c ia  o m odelo  da ENA 
francesa , o p lano  de curso  
elaborado para a formação dos 
EPPGG’s definia como atributos 
do perfil do egresso:

"- C o n tex tua lização : ser 
capaz de analisar e avaliar as 
ações do  se to r  púb lico  
b ras ile iro  fren te  aos 
c o n tex to s  nacional e 
internacional;
- Visão prospectiva :  ser 
capaz de adotar atitudes 
p ró-ativas fren te  às 
transformações do ambien
te in terno  e externo das 
organizações;

- Dimensão institucional-. 
ser capaz de a n a lisa r  a 
estrutura das organizações 
públicas, avaliando o seu 
desempenho em termos de 
eficiência e eficácia;
- Dim ensão das políticas  
p ú b lic a s : se r capaz de 
participar a tivam ente na 
form ulação, im plem enta
ção, controle e avaliação de 
políticas públicas;
- Sensibilidade adm inistra
tiva-. ser capaz dc identificar 
e d e fin ir  p ro b lem as  
administrativos, propondo 
alternativas de solução que 
sejam  a d eq u ad as  aos 
recursos disponíveis e aos 
condicionantes da conjun
tura econômica, política e 
social;
- H abilidades gerenciais-, 
se r capaz de o tim iza r a 
adm inistração dos recur
sos humanos, m ateriais e 
financeiros;
- D im e n sã o  ética-, s e r  
capaz de conduzir, dentro  
dos p rinc íp io s  é ticos, o 
relacionam ento in te rpes
soal e o tra to  da co isa  
pública;
- Espírito crítico-, ser capaz 
de perceber a realidade a 
ser analisada em todos os 
seus asp ec to s  e c o n tra 
dições" l0.

10 - FIJNCUP, Curso dc Políticas Públicas c Gestão Governamental: Ia Promoção. 1990. p. t i.
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O projeto de formação dos 
Gestores Governamentais 
era ambicioso e a estru
tura curricular do curso deveria 

privilegiar a construção de um 
perfil generalista, nos moldes do 
descrito acima, compatível com as 
funções que os egressos iriam 
exercer na máquina burocrática. 
Desta form a, foi prevista uma 
formação inter e multidisciplinar 
q u e  capac itasse  os a lunos a 
identificar problemas e gerenciar 
soluções, convocando e interme
diando as diversas competências 
especializadas requeridas, inter
p re ta n d o  e an a lisando  as 
propostas dos especialistas. Os 
egressos da ENAP não seriam, 
assim, eles mesmos especialistas 
ou esp ec ia lizad o s em tem as 
determinados.

Note-se que a própria estrutura do 
concurso para ingresso na carreira 
foi montada de forma a favorecer 
candidatos que já apresentassem 
um perfil generalista aproximado, 
na medida em que eram testados 
nas m ais d iversas áreas de 
conhecimento u .

Perfil dos alunos. Homologado 
o resultado da primeira etapa do 
processo seletivo para ingresso na 
carreira, a Escola enfren tou  o 
desafio de formar profissionais, 
com o perfil generalista descrito 
acim a, a p a rtir  de  um g rupo
11

12

carac te rizado  pela  h e te ro - 
geneidade.

Os dados aqu i c o n s id e rad o s  
referem-se aos 103 alunos que, 
aprovados no concurso, matricu
laram-se e concluíram com êxito 
o curso dc formação oferecido pela 
ENAP, não havendo informações 
d ispon íveis sob re  os 17 que  
desistiram, foram excluídos ou 
reprovados.

Entre os 103 ap rovados, 47 
pertenciam à  clientela interna, e 
56, à clientela externa. A grande 
maioria dos alunos era do sexo 
masculino, 90, e apenas 13 eram 
do sexo fem inino. À época da 
realização do concurso, 67% dos 
alunos estavam na faixa etária  
en tre  25 e 35 anos. Entre os 
menores de 25 anos, contavam-se 
17 alunos. Não sendo estabelecido 
limite máximo de idade para a 
c lientela in terna, anote-se 15 
alunos na faixa entre 36 a 45 anos, 
sendo dois deles maiores de 45 
anos n .

C onsiderando -se  a á rea  de 
form ação, 33 a lu n o s  haviam  
concluído curso de graduação em 
Engenharia; 23 em Economia; 19 
em Administração; dez em Direito; 
seis em H istó ria; q u a tro  em 
A rquitetura. Os dem ais d is tr i
bu íam -se e n tre  as áreas de 
M atemática, Estatística, Física,

• Ibidem.
- Os dados são da Gerência de Apoio Escolar, ENAP.
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Q uím ica, C iências C ontábeis, 
Tecnologia Agronômica, Medicina, 
Letras, Estudos Sociais, Filosofia, 
Relações Internacionais, Ciência 
Política, Com unicação Social e 
Fedagogia. Vale assinalar que 
alguns alunos possuíam mais de 
um curso dc graduação B.

Quanto à titulação, a maioria dos 
a lunos, 93, possu ía  form ação 
universitária, 24 tinham curso de 
especialização, enquanto apenas 
seis haviam concluído mestrado. 
R ecorde-se que  da c lien te la  
in te rn a  foi ex ig ido  apenas 
certificado de 2o grau, anotando- 
se, e n tão , n este  segm en to , a 
p resença  de  dez a lunos nesta 
situação w.

No que se refere à experiência 
profissional anterior ao curso, só 
estão disponíveis dados sobre 41 
alunos, colhidos por ocasião de 
seu regresso à Escola, em março 
de 1994, para o C urso de 
A perfeiçoam ento  em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, 
com vistas à promoção na carreira. 
A análise das infomações coletadas 
permitiu as seguintes observações 
principais:

(i) concentração das experiências 
profissionais anteriores no setor 
p rivado , segu indo -se  as no 
Executivo Federal e Estadual, 
devendo-se m encionar também
1J - lbidcm.
14 - Ibidem.

número significativo de atuações 
como profissionais liberais e/ou 
autônomos; e

(ii) apenas três alunos não haviam 
tido qualquer tipo de experiência 
profissional anterior.

A E stru tura O rganizacional da 
ENAP. Recorde-se que, quando do 
início do curso "Políticas Públicas 
e Gestão G overnam ental", em 
agosto de 1988, a ENAP constituía- 
se em uma Diretoria da Fundação 
Centro de Formação do Servidor 
Público - FUNCEP. A Escola estava 
organizada em um a D iretoria 
Geral e duas D iretorias: a de 
Ensino e Pesquisa e a de Estágio. 
Em março do ano seguinte, a partir 
da terce ira  m udança  da 
presidência da FUNCEP desde a 
sua criação, extingue-se a atividade 
de pesquisa den tro  da Escola, 
passando a Diretoria de Ensino a 
te r  a si v inculada, além  da 
Coordenadoría de Programação e 
A com panham ento de Ensino, 
responsável pelas e tap as  de 
Embasamento e Complementação 
do curso de formação (ver abaixo), 
a Coordenadoría de D ocum en
tação, responsável pela docu 
mentação e material didático do 
curso , além  de g e re n c ia r  a 
b ib lio teca  que  servia a toda  
FUNCEP. A Diretoria dc Estágio, 
que não sofreu a lte raçõ es, 
constituía-se de uma Coordena-
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d o ria  dc Program ação e 
A com panham ento  de Estágio, 
responsável pela etapa de Estágio 
do curso de formação (ver abaixo) 
e de um a C o o rü en ad o ria  de 
In tercâm bio Institucional que, 
ju n ta m e n te  com a Assessoria 
T écnica da P residência  da 
FUNCEP, prom ovia e acom pa
nhava as atividades e os acordos 
de cooperação técnica celebrados 
pela Escola, aí incluído o acordo 
com a ENA francesa. A Escola 
contava ainda com uma Gerência 
dc  A poio Escolar, v inculada 
diretamente à Diretoria Geral.

Essa estrutura organizacional da 
ENAP, à sem elhança da sua 
con g ên ere  francesa, levava a 
atuações bastante autônom as e 
independentes das Diretorias de 
Ensino e Estágio, tanto entre si, 
que raramente se comunicavam, 
com o am bas em  relação  à 
D iretoria  Geral da  Escola. Tal 
situação estimulava a rivalidade 
entre essas unidades, muitas vezes 
causando dificuldades ao bom 
desenvolvimento do curso. Essas 
dificuldades de ordem estrutural, 
com b in ad as às co n stan tes  
m udanças dos d irig en te s , 
reforçavam  o iso lam en to  e a 
com petição entre as Diretorias, 
term inando por com prom eter a 
coerência e a integração entre as 
partes que compunham o curso 
de formação. Vale destacar, a esse 
respeito , os procedim entos de
15

alocação dos alunos em locais de 
estágio, sem que a Diretoria de 
Estágio ouvisse ou se comunicasse 
com a Diretoria de Ensino, a qual 
acumulara conhecim ento sobre 
esses m esm os a lu n o s  - tan to  
q u a n to  à com petênc ia  com o 
quanto às características pessoais 
de cada um - durante os oito meses 
de convivência na e tap a  de 
Em basam ento15. Essa co m u n i
cação possive lm en te  ev ita ria  
muitas das dificuldades iniciais 
en fren tadas pela D ireto ria  de 
Estágio (ver adiante).

Corpo docente. Não dispondo a 
ENAP de um corpo permanente de 
professores, estes foram contra
tados externamente, recrutando- 
se experientes profissionais da 
área acadêm ica e, em m en o r 
escala, da máquina burocrática.

A co n tra tação  e x te rn a  dos 
docentes, aliada ao pouco tempo 
de que dispunha o corpo técnico 
da ENAP para o planejamento do 
curso e a preparação dos módulos 
de en sin o , d e te rm in o u , na 
prim eira etapa - a de Embasa
mento - a excessiva interrupção 
das d iscip linas e a freqüência  
irregular das aulas, acompanhadas 
da n ecessidade  de c o n s ta n te  
reescalonam ento dos horários. 
Essas dificuldades determinaram 
que a etapa final do curso - a de 
Complementação - fosse organi
zada em módulos intensivos. Em

Entrevistas coin membros da equipe técnica da ENAP, dezembro de 1993-
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que pesasse os aspectos negativos, 
do ponto dc vista pedagógico, da 
natureza intensiva dos cursos, essa 
d ec isão  g a ran tiu  a p resença  
integral dos professores durante 
cada módulo.

Os a lu n o s en trev is tad o s 
acrescentam crítica importante à 
natureza do corpo docente: para 
eles faltou a alguns professores 
m aior experiência da m áquina 
burocrática, alem  de conheci
m ento preciso sobre os objetivos 
da Escola e sobre o papel a ser 
desem penhado pelos egressos. 
Essas características do corpo 
docente acabaram por conferir às 
d isc ip lin as  um  ca rá te r 
dem asiadam en te  acadêm ico e 
teórico.

O  curso de “Políticas Públicas 
e Gestão G overnam ental". O
curso  de "Políticas Públicas e 
G estão  G overnam ental" foi 
originalmente estruturado em três 
etapas sucessivas e articuladas: 
E m basam ento , Estágio e 
Complcmentação. O curso previa 
uma carga horária de 2.800 horas, 
desenvolvidas ao longo de 18 
meses.

A primeira etapa - Embasamen
to com 1.300 horas, tinha por 
objetivo a integração do aluno 
à ENAP e a ampliação da sua 
visão de m undo , a p a rtir  do 
aprofundamento de estudos inter- 
d isc ip lin a re s  e do  desen v o l

vim ento  de p rá ticas  e 
instrumentos de gestão capazes de 
assegurar a relação teoria/prática. 
Esta etapa dividia-se em vários 
blocos. O primeiro deles, o bloco 
Integração, de caráter in tro d u 
tó rio , buscava ap ro x im ar os 
a lunos da eq u ip e  da ENAP e 
pretendia oferecer noções gerais 
sobre o quadro institucional do 
setor público brasileiro. Seguiam- 
se os b locos F u n d am en to s  
(composto por várias disciplinas), 
In s tru m en to s  de  G estão , 
Instrumentos de Pesquisa, Análise 
de Conjuntura, Prática de Políticas 
Públicas e Língua Estrangeira. Essa 
etapa com preendia, tam bém , 
atividades de pesquisa, orientadas 
para q u e s tõ es  específicas, 
inerentes aos temas abordados no 
bloco Prática de Políticas Públicas.

O Bloco Fundamentos foi o mais 
c riticado  pelos a lu n o s . Seu 
ob jetivo  era  c ria r no  co rpo  
d o cen te  um a cu ltu ra  m ulti- 
disciplinar, ao mesmo tempo em 
que servia ao propósito de nivelá- 
los, dada  sua g ran d e  
heterogeneidade no que se referia 
às áreas de formação, titulação e 
experiênc ia  p ro fissiona l (ver 
acim a). D este m odo, foram  
estu d ad o s tem as re fe ren tes  à 
Filosofia (Ética), Administração, 
D ireito , C iência Política , 
Economia, Estatística Aplicada e 
M etodologia  C ientífica . Cada 
módulo tinha duração de 35 a 40 
h o ras/au la  p o r  sem ana, d is 
tribuídas em 17 semanas.
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Este bloco foi considerado, 
tanto por alunos como pela 
equ ipe  técnica da ENAP, 
rep e titiv o  em relação  aos 

conteúdos já exigidos no concurso 
para ingresso na carreira, além de 
excessivamente teórico, fragmen
tado e superficial. Uma possível 
solução seria, conforme sugerido 
p o r  a lguns en trev is tad o s, a 
in s titu içã o  de um sistem a de 
créditos, conferindo às disciplinas 
um  c a rá te r  op ta tivo , o que 
p ro p o rc io n a ria  ao a luno  a 
lib e rd a d e  de escolha das 
disciplinas que desejasse cursar, 
considerando-se seu inieresse e 
área de formação.

O Bloco Prática de Políticas 
Públicas foi o melhor avaliado pelo 
corpo discente, que destacou seu 
caráter aplicado. O bloco estava 
dividido em duas fases, sendo a 
primeira relativa à elaboração dc 
um  p ro je to  de pesqu isa  e a 
segunda à execução deste projeto, 
o qual deveria  e s ta r  em 
conformidade com as prioridades 
governamentais nas áreas sócio- 
p o lítica  e econôm ica, nos 
diferentes níveis da administração 
pública. A turma foi dividida em 
quatro grupos e cada um contava 
com  a o rien tação  de um 
coordenador, especialista no tema 
em questão, convidado pela ENAP 
exclusivamente para desenvolver 
essa atividade. O objetivo deste 
bloco era, através da identificação 
de grandes questões nacionais,

im p lem en ta r os p ro p ó sito s  
multissetoriais e interdisciplinares 
da Escola. Assinale-se, contudo, 
como fator restritivo ao alcance 
dos ob jetivos p re te n d id o s , a 
d ificu ldade  em se m o n ta r  os 
dossiês que seriam  u tilizados 
pelos alunos no desenvolvimento 
dos projetos.

Uma importante crítica dos alunos 
à etapa de Embasamento refere-se 
ao negligenciamento da dimensão 
política, considerada essencial à 
formação de gestores governa
m entais. Assim se expressou a 
turma:

"A d im ensão  po lítica  do 
processo formativo encon- 
tra-se abandonada. Toma-se 
urgente a inclusão imediata 
de atividades voltadas para 
a form ação de a d m in is
trad o res  p o lítico s . A 
promoção de um contato 
intenso e sistemático com 
parlamentares de diversos 
partidos, lideranças empre
sariais e sindicais, dirigentes 
de em presas e s ta ta is , 
autoridades pertencentes 
aos três poderes, jornalistas 
e representantes de diversas 
instituições da sociedade, 
permite o desenvolvimento 
do  senso  c rítico  c do  
discernimento necessários 
ao desempenho da função 
de gesto r. A p ro p o sta  
cu rr icu la r  o rig in a l, d is 
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tribuída cm agosto de 1988, 
previa um espaço para esias 
atividades no m ódulo dc 
análise de conjuntura, hoje 
relegado a segundo plano"l6.

C onsidere-se , a re sp e ito  da 
avaliação da etapa de Embasa
mento, o fato de que a urgência 
da SEDAP em p rom over o 
primeiro curso de formação dos 
EPPGG’s determinou a exigüidade 
do  tem po  com que con tou  a 
equ ipe técnica da Diretoria de 
Ensino tanto para a preparação da 
estrutura curricular quanto para a 
seleção e contratação do corpo 
docente e a discussão do conteúdo 
programático com os professores.

A segunda  e tapa do  curso de 
formação, o Estágio, com 1.000 
h o ras  p rev istas, privilegiava, 
fu n d am en ta lm en te , a p rática  
institucional, procurando viabili
zar o aprend izado  m ediante a 
p a rtic ip ação  do a luno  em 
situações concretas de trabalho na 
administração pública. Em termos 
de seus objetivos, esta etapa era 
assim definida:

"Objetivo Geral:
. Promover o desenvolvi
m ento pessoal c profissio
nal dos estagiários numa 
si- tu aç ã o  c o n c re ta  de 
trabalho.

Objetivos Específicos:
Avaliar a e s tru tu ra  

organizacional e as espe- 
cificidades da ad m in is
tração pública;
. Desenvolver um a capa
cidade de análise crítica e dc 
com preensão  da o rg an i
zação na qual está inserido; 
. Possibilitar a avaliação e a 
aplicabilidade dos conhe
cimentos adquiridos na fase 
de Embasamento;
. Exercitar sua capacidade 
de s ín te se  e aná lise , 
domínio da comunicação, 
ap licação  de técn icas 
básicas de tratam ento  de 
dados quantitativos etc;
. Desenvolver habilidades 
profissionais específicas, de 
acordo com seu Plano de 
Estágio;
.M anter a titu d es  e com 
portam entos éticos com 
patíveis;
. Produzir e contribuir com 
trabalhos práticos para o 
d e s e n v o l v i m e n t o  
in stitu c io n a l ou para  a 
implementação de políticas 
específicas"17.

Contudo, pouco antes do início da 
etapa de Estágio, a ENAP passaria, 
como indicado, por uma reestru
turação de seu organograma e de 
seus quadros d irigentes. Estas

16 - Relatório do Seminário de Avaliação da Escola Nacional de Administração Públi
ca, s. d., p. 4.
17 • FUNCEP/ENAP. Manual de Esiágios: Turma 88/89. s. d., p. 7.
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mudanças determ inaram  modifi
cações no  p lane jam en to  e na 
ex ecu ção  do  p ro g ram a  de 
estágio.

Algumas m udanças agradariam  
aos alunos, como o abandono dos 
p ro ce d im e n to s  de "desparo- 
quialização" e "descontextua- 
lização" dos estagiários. Esses 
procedimentos, coerentes com-a 
concepção matricial da carreira c 
im p o rtad o s  da ENA francesa, 
tinham por objetivo submeier os 
estagiários a uma ampla gama dc 
experiências. Isto implicava em 
alocá-los, tanto quanto possível, 
em áreas de estágio distintas das 
suas áreas de form ação e em 
in s titu içõ e s  localizadas em 
unidades da federação que não a 
de origem. À grande parte dos 
a lunos, c o n tu d o , in teressava 
retomar, durante os oito meses de 
estágio, a seu estado de origem, 
em função dc situações familiares, 
assim  com o m uitos preferiam  
in s titu içõ e s  que oferecessem  
estágio em áreas onde já tivessem 
alguma experiência profissionalIS. 
Esses argumentos eram utilizados 
em favor de um m elhor 
aproveitamento do estágio.

Q u an d o , e n tre ta n to , a nova 
Diretoria decide alterar as regras 
relativas ao processo de estágio, 
suas re lações com os a lunos 
tomam-se bastante tensas. Assim, 
18 
19

pelas novas regras, o ingresso dos 
alunos no estágio não estaria mais 
condicionado apenas à aprovação 
na e tapa  de E m basam ento , 
passando  a Escola a ex ig ir a 
elaboração e a defesa, perante uma 
banca, de um Plano Inicial de 
Estágio. Todavia, ap e sa r  dos 
intensos conflitos que se seguiram, 
que inclu íram  m an ifestações 
coletivas dos a lu n o s , todos 
acabaram  p o r a te n d e r  a nova 
exigência da Diretoria de Estágio, 
sem reg istro s de q u a lq u e r  
reprovação 19.

Durante o processo dc estágio, 
cada aluno teria um orientador, da 
m áquina b u ro crá tica , e um 
supervisor, da equipe da Diretoria 
de Estágio, responsáveis pela 
avaliação de seu desem penho. 
Observações da própria equipe dc 
estágio da Escola dão conta de 
que, dado o pouco tempo com que 
contou a nova Diretoria para a 
preparação da etapa, esta foi 
marcada pela improvisação, os 
problem as sendo  resolvidos à 
medida que apareciam. Assim, se 
a Diretoria procurou identificar 
"ilhas de excelência" den tro  da 
máquina burocrática com o fim de 
garantir a qualidade do estágio, a 
escolha destes locais baseou-se em 
co n hecim en tos  in form ais de 
consultores e dos m em bros da 
equipe. Destacou-se, ainda, a falta 
de homogeneidade em termos do

• Entrevistas com membros da equipe técnica da ENAP, dezembro de 1993'. 
- Entrevistas com membros da equipe técnica da ENAP, dezembro dc 1993.
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rigor com que os supervisores 
avaliavam  o desem penho  dos 
a lu n o s , a tr ib u íd a  à falta de 
treinamento da equipe da ENAP 
com relação a procedimentos de 
avaliação e in d icad o res  de 
d esem p en h o . Q uan to  aos 
o rien tad o res , tan to  os a lunos 
com o os m em bros da equ ipe  
apontam para o fàto de que alguns 
simplesmente não exerceram sua 
função e nem foram substituídos 
in fo rm alm en te , ficando os 
estagiários sem qualquer tipo de 
orientação. Essa situação seria 
corrigida através de uma seleção 
mais rigorosa dos orientadores por 
parte da Escola, o que implicaria 
em maior tempo para a preparação 
da etapa de Estágio. De grande 
relevância  nessa p reparação  
seriam freqüentes contatos entre 
a Escola e as in stitu içõ es  
acolhedoras, dc forma a ficar claro 
para essas instituições os objetivos 
desta etapa curricular do curso de 
formação.

S egundo  a eq u ip e  técnica da 
D ire to ria  de Estágio, as 
dificuldades indicadas determ i
naram  experiências de estágio 
diversificadas: alguns alunos de 
fato integraram-se às atividades 
dos órgãos em que estagiaram, 
outros atuaram como assessores 
políticos, outros limitaram-se a 
realizar pequenas pesquisas. A 
equipe aponta, contudo, como 
pontos positivos, o aprendizado 
dos alunos com relação à operação

da máquina burocrática e contatos 
profissionais no local de trabalho, 
que a muitos garantiu colocação 
após a formatura. A avaliação dos 
alunos é coincidente neste ponto, 
tendo eles considerado o Estágio 
como o canal de demonstração de 
sua competência técnica, assim 
reconhecido pelas institu ições 
onde estagiaram. Consideram  
ainda esta etapa como um dos 
m elhores m om entos do curso, 
destacando seu caráter em inen
temente prático.

A terceira e última etapa do curso, 
a e tapa  dc C om plem en tação , 
previa uma carga horária de 500 
horas,tendo sido idealizada com o 
intuito de se reservar um período 
dc ensino personalizado, após a 
conclusão do estágio, de modo a 
que pudessem  ser preenchidas 
eventuais lacunas deixadas pelas 
etapas anteriores. A idéia original 
foi abandonada, na m edida cm 
que as carências identificadas 
justificaram  um program a 
curricular coletivo. A etapa foi, 
assim, estruturada em duas partes. 
A p rim eira  oferecia  cu rsos 
intensivos, de até 80 horas, sobre 
temas vários, obrigatórios para 
todos os alunos. Aqui, a Diretoria 
de Ensino p reo cu p o u -se  
p rin c ip a lm en te  em o fe rece r 
em basam en to  teó rico  e 
conceituai, assim como métodos 
de análise do campo de Políticas 
Públicas, grande lacuna da etapa 
de Embasamento. A segunda parte
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foi o rgan izada  em peq u en o s 
módulos simultâneos sobre áreas 
específicas de gestão, devendo os 
alunos selecionar aqueles de seu 
interesse 20.

Esta etapa, com tempo suficiente 
para ser organizada, foi em geral 
bem avaliada pelos alunos.

A lo c a ç ã o  d o s e g re s s o s . O
Relatório Rouanet, seguindo o 
m odelo  francês, destacou  a 
importância da integração entre 
formação dc quadros superiores e 
sua in serção  no sistem a 
ad m in is tra tiv o , p revendo , 
p o rtan to , ao mesmo tem po, a 
criação de uma Escola Superior de 
Administração e a estruturação de 
uma carreira que absorvesse os 
egressos da Escola. A alocação dos 
egressos nos diversos segmentos 
da máquina burocrática se daria, 
assim , au to m aticam en te , po r 
critério de classificação final no 
curso de formação. No sistema 
ad m in is tra tiv o  am ericano , a 
alocação dos egressos de Escolas 
de Govemo se dá pelo mercado. 
No Brasil, apesar da ENAP e da 
ca rre ira  dos EPPGG’s se 
e s tru tu ra re m  ten d o  com o 
referência o m odelo francês, a 
alocação dos egressos da Escola se

deu, na prática, sobretudo pelo 
esforço individual dos alunos e 
pela  com petênc ia  técn ica  e 
capacidade de articulação que 
demonstraram durante o período 
de estágio. A Escola, por todas as 
dificuldades e resistências à nova 
carreira, apontadas acima, não 
pôde fazer m uito mais do que 
levantar e informar aos alunos a 
existência de vagas nos diversos 
segm entos da burocracia  2I. A 
classificação final dos egressos 
serviu como tênue referência, 
utilizada quando havia coinci
dência dc p referênc ias ou na 
primazia da escolha, pelos melhor 
classificados, dos órgãos que 
ofereciam funções gratificadas 22, 
como era o caso da SEPLAN 2}.

Em que pesem as críticas indicadas 
acima à im p lem en tação  e 
operacionalização do curso de 
formação dos Especialistas cm 
Políticas Públicas e G estão  
Governamental, sua concepção 
pedagógica foi positivam en te  
avaliada tanto pelos alunos como 
pela equipe técnica da ENAP e seus 
dirigentes.

A natureza generalista da formação 
dos gesto res, p reo cu p ação  
presente  desde o concurso  de

20 - Entrevistas com dirigentes e equipe técnica da ENAP, dezembro dc 1993.
21 - Entrevistas com membros da equipe técnica da ENAP, julho de 1993.
22 - Entrevistas com ex-alunos, novembro dc 1993.
2i - Para a alocação inicial dos egressos da Escola na máquina burocrática, ver, nesta 
revista, Fernandes, Ciro C. Christo. Luiz Alberto dos Santos e Aldino Graef, "Adminis- 
trando o Estado: A Experiência dos Gestores Governamentais".
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enirada c expressa nos conteúdos 
m ulti e in te rd isc ip linares  dos 
módulos de ensino, assim como a 
natureza prática do estágio, teriam 
v iab ilizado  a conform ação de 
técnicos com maior capacidade de 
ad ap tação  a s ituações  de 
instabilidade e mudança e maior 
h a b ilid a d e  na p rom oção  de 
m elhoria  nos p rocessos de 
trabalho.

Por o u tro  lado, vale observar 
fa to res ex tra -cu rricu la res que 
teriam  ap rim o rad o  o perfil 
g e n e ra lis ta  dos gesto res 
governamentais. Assim, todos os 
alunos entrevistados chamaram a 
a ten ção  para a riqueza  da 
convivência com colegas das mais 
diversas áreas dc formação, com as 
m ais d is tin ta s  experiênc ias 
profissionais e oriundos dc todas 
as regiões do país. Igualmente 
assinalam o precioso aprendizado 
a p a r t ir  das d ificu ldades 
e n c o n tra d a s  na Escola e, 
sobretudo, das condições adversas 
rela tivas à criação  e à 
regulamentação da carreira, o que 
os obrigou a se organizarem e se 
capacitarem  para a articulação 
po lítica  com lideranças do 
Congresso Nacional e com altos 
escalões da bu rocracia . Esta 
prática política é apontada como 
de  g ran d e  relevância para a 
perfo rm ance  profissional dos 
EPPGG’s. Recorde-se que o

d o cu m en to  p ro d u z id o  pe los 
alunos, após seis meses de iniciado 
o curso 24, apontava justamente, 
como uma das principais falhas do 
processo formativo, a ausência do 
que eles chamaram de dimensão 
po lítica . Pode-se d ize r  q u e  a 
prática política vivenciada por eles 
durante o curso de formação não 
só supriu essa falta, como ainda o 
fez de maneira que dificilmente 
um curso de formação poderia 
fazê-lo.

A próxim a seção an a lisa rá  o 
a tr ib u la d o  p rocesso  de 
conso lidação  da ca rre ira  dos 
EPPGG’s e oferecerá, ainda que 
com indicadores simplificados, 
uma avaliação do desem penho 
profissional dos gestores ao longo 
dos quatro anos de existência da 
carreira.

A  trajetória profissional dos 
Especialistas em  Políticas 
Públicas e Gestão 
G overna m ental

Os percalços da consolidação 
da carreira. As dificuldades para 
a consolidação da carreira  de 
Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental con ti
nuariam mesmo após a nomeação 
dos seus membros para os cargos 
de mesmo nome, pela Portaria n° 
26 da SEPLAN, de 31 de janeiro de

24 - Relatório do Seminário de Avaliação da Escola Nacional de Administração Públi
ca, s. d.
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1990. Assim, continuariam as idas 
e vindas, refletindo, da mesma 
forma, resistências de corporações 
de  se rv ido res púb lico s bem 
estabelecidas dentro da máquina 
burocrática, assim como rearranjos 
interburocráticos com as reformas 
ministeriais dos Governos Collor 
e Itamar.

No que diz respeito à restrição das 
áreas de atuação dos Especialistas 
em  Políticas Públicas e Gestão 
G overnam ental, ficou estabele
cido, como visto, no Decreto n° 
98.895/90, de criação da carreira, 
que seus quadros desenvolveriam 
atividades "...preferencialmente, 
em áreas sistêmicas de recursos 
hum anos, serviços de adm inis
tração geral, organização, sistemas 
e métodos, orçamento e finan
ças ..." (art.l°). Um mês depois, o 
Decreto n° 98.976 altera o artigo 
I o do Decreto anterior, retirando 
"orçamento e finanças" da lista de 
áreas preferenciais para o exercício 
das a tiv idades dos G estores, 
re fle tin d o , ce rtam en te , m ovi
m en to  dos in teg ran te s  das 
ca rre iras  de O rçam en to  e de 
Finanças c Controle cm defesa do 
seu espaço profissional.

Um ano e meio depois, a disputa 
e n tre  as carre iras  assum iria  
contornos drásticos, quando os 
cargos ocupados da carreira dc 
Especialista em Políticas Públicas 
e G estão  G overnam ental são
25"

transfo rm ados em cargos de 
Analista de O rçam ento, sendo 
extintas as vagas então existentes 
e declarados vagos os cargos não 
ocupados (Lein° 8.216, art.27,13/ 
08/91). Vale notar que a reação 
dos gestores governamentais ao 
fato não foi homogênea 25. Parte 
deles co n sid e ro u  a fusão das 
carreiras como positiva, dadas as 
fortes resistências que sua carreira 
enfren tava , c o n s ta n tem e n te  
ameaçada dc extinção. Ademais, 
a carreira dc Orçamento, além de 
desfrutar de sólida e prestigiosa 
posição d e n tro  da m áquina  
burocrática, remunerava m elhor 
seus quadros. A outra parte dos 
gestores, con tudo , defend ia  a 
existência de uma carreira própria. 
Em dezem bro , a ca rre ira  de 
Orçamento passa a denominar-se 
de Orçamento e Planejamento, aí 
incluídos os antigos Especialistas 
em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, os técnicos de 
nível su p e rio r  do  IPEA e os 
Técnicos de P lanejam ento  do 
Grupo Planejamento (Lei n° 8.270, 
17/12/91). Mais um a vez os 
gestores se dividiram, parte deles 
julgando que sua inserção na área 
de planejam ento era, indepen 
dentemente de quaisquer outras 
considerações, in te ira m e n te  
adequada. O grupo favorável à 
recriação de uma carreira própria 
termina por prevalecer, ainda mais 
que a reação dos analistas de 
orçamento é cada vez mais forte.

- Entrevistas com cx-alunos, novembro de 1993.
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Assim, é ajuizada Ação Direta de 
Inconstitucionalidade junto ao 
Supremo Tribunal Federal contra 
a transfo rm ação  dos cargos 
o cu p ad o s  da carre ira  de 
Especialista em Políticas Públicas 
e G estão  G overnam ental em 
cargos de Analista de Orçamento, 
julgada favoravelmente em junho 
de 1992. Dois meses depois, a 17 
de setembro de 1992, a Lei n° 8.460 
restaura a carreira e os cargos de 
Especialista em Políticas Públicas 
e G estão G overnam ental, nos 
termos da Lei n° 7.834/89, que 
originalmente criara a carreira.

É d e n tro  d este  co n tu rb a d o  
processo de consolidação da sua 
ca rre ira  que  os gesto res  
governamentais irão desempenhar 
sua função  púb lica . T rata-se, 
agora, de avaliar, ainda que com 
in d ic a d o re s  sim plificados, a 
performance profissional dos seus 
quadros.

O  d e s e m p e n h o  profissional 
dos Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão G o v e rn a 
mental. Em primeiro lugar, vale 
lembrar que dos 120 selecionados 
no concurso dc entrada para a 
ENAP, 103 concluíram o curso com 
êxito e 91 tomaram posse dc seus 
cargos. Decorridos quatro anos, a 
ca rre ira  de Especialista  em 
Políticas Públicas e G estão 
Governamental conta hoje com 68

- Dados da ANUSP, junho dc I99‘í.

m em bros, sendo  que  seis 
encontram -se licenciados. As 
dificuldades apontadas acima para 
a conso lidação  da ca rre ira , a 
ausência da renovação de seus 
quadros e a baixa remuneração 
salarial de seus membros explicam 
a p erda  de 34% em seu 
contingenie26. A m aioria migra 
para carre iras m elho r rem u 
neradas e estruturadas, tanto do 
Executivo como do Legislativo. 
Trata-se de perda significativa em 
termos do investimento público 
realizado.

O Q uadro I resum e a situação 
acima descrita, indicando a função 
atualmente desempenhada pelos 
que não se encontram  mais na 
carreira.

A pergunta a seguir é: como se deu 
o desem penho profissional dos 
atuais 62 quadros em atividade da 
carreira? R econhecendo-se  a 
in terveniência de variáveis de 
difícil controle e mensuração no 
desem penho profissional - tais 
com o p o d e r  de in fluência , 
con junção  casual de fa to res, 
características pessoais, e n tre  
outras - op tou-se  pelo  uso de 
indicadores reconhecidam ente 
simplificados, mas que, acredita- 
se, darão uma medida aproximada 
do que se deseja analisar. Foram 
u tiliz a d o s , assim , com o 
in d ic a d o re s  d e  d e se m p e n h o
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p ro fis s io n a l d o s  g e s to re s , o 
n ú m e ro  e o n ível de  DAS 
ocupados ao longo dos quatro 
anos de existência da carreira, 
além da avaliação qualitativa das 
suas chefias, anteriores e atuais. 
Os dados a seguir analisados, a 
não ser quando explicitamente 
indicado, referem-se a 60% dos 
a tuais in teg ran tes da carreira, 
correspondentes a 41 questioná
rios respondidos pelos gestores 
p o r ocasião do seu regresso à 
ENAP, em m arço de 1994, em 
circunstâncias já indicadas.

Observa-se no Quadro n, que dos 
41 q u e  re sp o n d e ra m  ao 
q u e s tio n á r io , 36 e s tã o  no 
Executivo Federal, dos quais 26, 
em  B rasília . Os q u e  se 
d e s lo c a ra m  p a ra  os e s ta d o s  
exercem  suas a tiv id a d e s  
profissionais em representações 
estadua is  dos M inistérios do 
T rabalho e da Educação, do 
IBAMA, da ESAF e da SUNAB, 
além da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas. 
Dos cinco gestores pesquisados 
q u e  e s tã o  fora do Executivo 
Federal, quatro estão cedidos à 
Câmara dos Deputados e um ao 
Executivo Estadual.

Ao longo dos q u a tro  anos de 
existência da carreira, 90% dos 
respondentes ocuparam em algum 
m om en to  cargos de DAS no
27 - Dados da AN LSI’, junlio de 199-í.

Executivo Federal de níveis 2 ou 
3; 46%, DAS de níveis 4 ou 5, e 37% 
ocuparam DAS de nível 1. Cinco 
dos re sp o n d e n te s  n u n c a  
exerceram  q u a lq u e r  cargo  
com issionado  ou função  
gratificada (cf. Quadros II e III). 
Dados de junho de 1994 informam 
a d istribu ição  atual de  cargos 
com issionados e n tre  os 62 
g esto res  govern am en ta is  em 
atividade, aí incluídos os que estão 
fora do Executivo Federal: 53% 
ocupam DAS de níveis 3 e 4; 35%, 
DAS dc nível 4 ou superior; 14%, 
DAS dc níveis 1 e 2. Do total dos 
gestores atualmente em atividade, 
47 ocupam cargos comissionados 
e 15 encontram-se sem cargo em 
comissão. A concentração atual 
dos DAS ocorre, portan to , nos 
níveis 3 e 4 21.

Ao longo do período em análise, 
os 41 Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
pesquisados têm se concentrado 
na SEPLAN, nas áreas do trabalho 
e da previdência social, no IBAMA 
e na SUNAB (cf. Q u ad ro  IV). 
Atualmente, os 62 gestores em 
atividade concentram -sc, pela 
o rdem , nos M in istério s da 
Previdência Social (12), Fazenda 
(7), Trabalho (6) eMeio-Ambiente 
e Am azônia Legal (5), com 
destaque nesse caso para o 
IBAMA28, além da SEPLAN (6). A 
concentração no IBAMA explica- 
se pe lo  a tra tivo  que  suas
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representações regionais exerciam 
sobre os gestores que desejavam 
voltar aos seus estados de origem. 
Quanto à SEPLAN, sendo o órgão 
de lotação da carreira, acolhe os 
gesto res, p o r assim  dizer, em 
trâ n s ito . A concen tração  no 
Ministério do Trabalho reflete uma 
bem  suced ida  experiênc ia  de 
estágio dos EPPGG’s, que desde 
e n tã o  estabe leceram  vínculos 
profissionais com o Ministério, os 
quais se renovam a despeito das 
descontinuidades administrativas. 
O caso do  M in istério  da 
P rev idência  Social re tra ta  
experiências profissionais muito 
bem  suced idas  com alguns 
gestores governam entais, cujas 
chefias term inam  por convocar 
outros gestores, com a expectativa 
de que dem onstrem  o mesmo 
bom  desem penho . Na SUNAB 
rep e te -se  o m ecanism o do 
Ministério da Previdência, a partir 
do transplante de parte da equipe 
dos EPPGG’s o rig in a lm en te  
alocada no Ministério do Trabalho.

A m obilidade institucional dos 
EPPGG’s chama a atenção dos 
ana lis ta s . De fato, eles têm 
ocupado, no período em questão, 
os m ais variados cargos em 
diferentes Ministérios. O Quadro 
V a p re se n ta  a frequênc ia  de 
deslocamentos interinstitucionais 
rea lizad o s, no  âm bito  do 
Executivo Federal, pe los 41 
gestores pesquisados, durante sua

trajetória profissional. Observa-se 
que, passados quatro anos de sua 
nom eação, 80% de les  haviam  
exercido seu cargo em mais de um 
órgão, 63% realizaram dois ou 
mais deslocamentos e 34%, três ou 
mais deslocamentos. Apenas oito 
dos gestores perm aneciam  no 
m esm o órgão. Dessa form a, a 
concepção matricial e generalista 
da carre ira  co ncre tizou -se  na 
prática profissional dos EPPGG’s. 
E bem  verdade que  esse  a lto  
rodízio institucional expressa a 
descontinuidade adm inistrativa 
que  tem m arcado os ú ltim o s  
governos. Entretanto, não é menos 
verdade que  os g e s to re s  
m ostraram  v e rsa tilid ad e  e 
capac idade  de a d a p tação  à 
mudança, sendo seu desempenho, 
de um a m aneira  gera l, bem  
avaliado nos vários lugares por que 
passaram.

A alta proporção dos 41 gestores 
pesquisados que ocuparam, entre 
fevereiro de 1990 e março de 1994, 
DAS de níveis 4 e 5 (46%) indica 
sua posição  de d e s ta q u e  na 
máquina burocrática. Hoje, 35% 
dos 62 gesto res cm  ativ idade  
ocupam DAS igual ou superior a 
4. Esses dados, com as ressalvas 
apontadas acima, são indicadores 
do  bom  d e sem p en h o  dos 
EPPGG’s. Recorre-se também às 
chefias, anteriores e atuais, que 
confirmam essa avaliação. De fato, 
as entrevistas mostram que, de

- Dados da ANESP, junho dc 199-í.
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uma m aneira geral, a atuação 
profissional dos gestores foi 
positivam ente avaliada. Foram 
destacadas características como 
elevado grau de iniciativa, 
capacidade de tomada de decisão e 
de resolução de problemas, além de 
capacidade de liderança, consi
deradas pouco  com uns em 
profissionais recém-chegados à 
administração pública. Destacam, 
ainda, a pouca adaptabilidade a 
atividades rotineiras, o que seria dc 
se esperar dada a sua formação. 
Consideram ainda que os EPPGG’s 
são, de uma maneira geral, melhores 
assessores do que gerentes, 
enfatizando sua capacidade de 
elaborar e implantar projetos29.

No que  se refere  às funções 
exerc idas pelos 41 gesto res 
pesquisados, percebe-se que a 
maioria deles combinou, ao longo 
do período cm análise, o exercício 
de atividades gerenciais e de 
assessoram ento (39%). Note-se, 
c o n tu d o , que  o d esem penho  
exclusivo de funções de 
assessoramento (24%) prevaleceu 
sobre o de funções gerenciais 
(7%). Esses indicadores, ainda que 
precários, apontariam, conforme 
sugerido pelas chefias, para uma 
m aior afin idade en tre  o perfil 
p ro fissiona l dos gesto res e o 
exercício  da função de asses
soram ento, em bora a atividade 
g e ren c ia l seja b astan te  
significativa (cf. Quadro VI).

Vale observar, nesse momento, o 
tipo de assessoram ento de fato 
exerc ido  pelos g es to re s . 
Depoimentos dos alunos indicam 
tra tar-se  de a tiv id ad es  de 
assessoria de alto nível, ligadas a 
questões e problemas imediatos. 
P rofissionais com  esse  perfil 
constituem-se na grande lacuna do 
setor público, fato que explicaria 
a im p ress io n an te  e ráp id a  
ascensão  funcional de  p a rte  
significativa dos EPPGG’s que  
ficaram em Brasília. M inistérios 
com o o do  T rabalho  e o da 
P revidência apo iaram -se , em 
momentos distintos, sobretudo  
este último, de forma essencial nos 
gestores. No en tan to , poucos 
deles, em m uito  p oucos 
m om entos - a experiênc ia  no 
Ministério do Trabalho parecendo 
ser um a exceção - tiveram  a 
oportun idade de trabalhar em 
formulação de políticas públicas, 
uma das funções previstas para a 
carreira.

Em síntese, conclui-se, utilizando- 
se os indicadores selecionados, 
pelo  bom  d e sem p en h o  dos 
gesto res  g overnam en ta is  no  
Executivo Federal, sobretudo dos 
que ficaram em Brasília.

fi im p o rta n te  in d ag ar, n esse  
momento, até que ponto o perfil 
generalista dos gestores explica 
este bom desempenho. As chefias 
entrevistadas assim se expressam:

Entrcvisias com chefias, novembro e dezembro de 1993.
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(i) o perfil generalista conformou 
técn icos  q u e  en fren tam  e se 
adequam de maneira competente 
a diferentes funções e conjunturas 
q u e  se ap re sen tam  no se to r 
público, permitindo-lhes atuarem  
áreas diversificadas;

(ii) o perfil generalista favorece o 
desem penho  profissional de 
técnicos do governo, pela visão 
ampliada e macro dos problemas 
sócio-econõm icos e político- 
administrativos, conferindo-lhes 
um perfil inovador e modemizador.

Por fim, interessa indagar até que 
p o n to  o perfil generalista  dos 
eg ressos da ENAP, associado  
p o sitiv am en te  ao seu bom  
desem penho profissional, deve-se 
ao curso de formação ministrado 
pela ENAP ou ao rigoroso processo 
de seleção inicial. Os EPPGG’s, em 
geral, valorizam o concurso de 
en trada, que já teria colocado 
dentro da Escola alunos com esse 
perfil. Do cu rso  de form ação 
destacam, nesse sentido, o estágio, 
os módulos relativos a políticas 
públicas e, de maneira unânime, 
as atividades ex tracurriculares 
referidas acima: a convivência com 
um a tu rm a que ap resen tava  
grande diversidade de interesses 
e formação e o enfrentamento de 
condições adversas dentro e fora 
da Escola, sobretudo as referentes 
à criação e regulam entação da 
carreira.

Segue-se um a ten ta tiv a  m ais 
rigorosa de avaliar até que ponto 
o perfil generalista dos gestores 
deve-se ao concurso de entrada ou 
ao curso de formação. Com esse 
fim, tratou-se de identificar, entre 
os EPPGG’s, o núcleo de maior 
sucesso , verificando-se  a 
existência ou não de associação 
entre seu desempenho profissio
nal e suas classificações inicial 
(concurso) e final (cu rso  de 
formação). Foram selecionados 
para com por o segm ento mais 
bem sucedido, aqueles gestores 
que, ao longo de sua trajetória na 
carreira:

(i) tiveram DAS de nível 4 ou 
maior;

(ii) entre os que ocuparam DAS-4 
apenas uma vez, consideraram-se 
som ente  os que tiveram  pelo  
menos dois DAS-3 ou um cargo 
superior ao nível 4 de DAS. Note- 
se que este núcleo foi extraído dos 
41 respondentes do questionário 
aplicado em março de 1994, sendo 
que dois, por faltar informação 
relevan te , não p u d e ram  ser 
com putados. Observe-se ainda 
que, no caso da classificação dos 
alunos pelo concurso de entrada, 
só existem informações para as 
clientelas interna e externa em 
separado.

O exame do Quadro VII indica, em 
primeiro lugar, como era de se 
esp era r, que os 12 g e s to re s
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selecionados para compor o grupo 
de melhor desempenho exercem 
suas atividades profissionais em 
Brasília. Percebe-se, em seguida, 
que, referindo-se à conclusão do 
curso, 75% estavam en tre  os 
classificados entre o 21° e o 60° 
lugar, sendo que 58% classificaram- 
se entre os 40 primeiros colocados, 
ano tando-se  apenas um 
respondente com classificação na 
faixa dos últimos 20 classificados. 
In teressante  notar, ainda, que, 
separando-os por clientela, com a 
exceção de dois respondentes, 
todos os outros melhoraram sua 
classificação com relação à 
classificação inicial. Quanto a esta 
última, observa-se que dos quatro 
resp o n d en tes  provenientes da 
clientela interna (60 vagas), dois 
estavam entre o 21° e o 30° lugar, 
um entre o 41° e o 50° lugar e o 
último, entre o 51° e o 60° lugar. 
Dos o ito  gestores da clientela 
externa (60 vagas) de m elhor 
desempenho, metade classificou-se 
entre os 20 primeiros lugares, três 
entre o 21° e o 40° lugar, e apenas 
um entre os últimos lugares.

A análise dos dados acima autoriza 
concluir que :

(i) existe alguma associação entre 
a classificacão final no curso de 
fo rm ação  e o sucesso  no 
desempenho profissional;

(ii) iden tifica-se  igualm en te  
a lgum a associação en tre  a

classificação inicial dos membros 
da c lien te la  e x te rn a  e o 
d esem p en h o  p ro fissio n a l, o 
m esm o não se p o d e n d o  d izer 
quanto à clientela interna. Pode- 
se afirmar, portanto, que o curso 
de formação parece ter influído de 
forma não desprezível na formação 
generalista desse grupo de maior 
sucesso, ainda mais se se levar em 
conta que 10 dos 12 m em bros 
desse  n ú c leo  tiveram  sua 
classificação final melhorada em 
relação à inicial, o que indicaria 
um processo de "aprendizado" na 
Escola. A associação  e n tre  
desem penho e classificação de 
en trada só se m antém  para os 
m em bros da clientela externa. 
Contudo, a não disponibilidade de 
infomações sobre a classificação 
inicial geral prejudica a análise, na 
m edida em que  o p e q u e n o  
nú m ero  de re sp o n d e n te s  
classificados em cada grupo de 
clientela, sobretudo na clientela 
in terna, não au to riza  im p u tar 
significância ao resultado.

Apesar dos resultados inconclu
sivos, se a opção de uma Escola de 
G overno for a de form ar 
profissionais com perfil generalista, 
um concurso de entrada que já 
selecione candidatos com perfil 
aproxim ado ao desejado  
certamente contribuirá para o êxito 
do programa de formação.

Em conclusão, os gestores que 
perm aneceram  em B rasília
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ocupam  lugar dc p restíg io  na 
máquina burocrática c são bem 
avaliados pelas chefias dos órgãos 
p o r que passam . A concepção 
matricial da carreira foi cumprida 
na prática dos EPPGG’s, que se 
deslocam com facilidade entre os 
mais diversos órgãos e áreas de 
atuação. O perfil generalista dos 
gestores foi considerado, tanto por 
e les p ró p rio s  com o p o r suas 
chefias, im portan te  para essa 
trajetória bem sucedida. Explica, 
inclusive , a ad a p ta b ilid ad e  a 
assessorias de curto prazo, que os 
EPPGG’s consideram como desvio 
das funções previstas na carreira, 
d e sd e  que  exerc idas perm a
nentemente. Os dados disponíveis 
não  perm item  avaliar 
conclusivam ente a importância 
relativa do concurso de entrada e 
do  cu rso  de  form ação na 
conform ação  de técnicos do 
governo com perfil generalista.

Conclusões

l^ is c u te - s e  hoje, em todos os 
foruns nacionais, a reforma do 
Estado - funções e tamanho - em 
con tex to  de dem ocratização30. 
Essa reform a tem como parâ
metros obrigatórios dc referência 
as ten d ên c ia s  m und ia is  da 
globalização e do neoliberalismo 
e, no  âm b ito  in te rn o , os 
requerimentos da estabilização e

da recuperação econômica, bem 
com o do resgate  da cham ada 
dívida social. O rápido avanço do 
progresso técnico, o acirramento 
da competição e o deslocamento 
de fronteiras, com a queda de 
barreiras comerciais, colocam a 
questão da regulação de políticas 
públicas tradicional- mente sob a 
responsabilidade do Estado e a 
discussão da soberania do Estado- 
nação. Os países investem  em 
ciência e tecno log ia , em  
programas de qualidade, procu
rando garantir a competitividade 
das em presas e, assim , se 
preparam para entrar na chamada 
terceira revolução industrial - a da 
informação e do conhecimento. 
No âmbito das empresas, assiste- 
se a substituição do m odelo de 
gestão baseado na produção em 
massa e na hierarquização das 
funções do processo produtivo 
por um modelo mais flexível, que 
valoriza a horizontalização e a 
capacidade de apreensão do todo, 
a c ria tiv idade  e o e sp ír ito  
e m p re en d e d o r, além  da te r 
ceirização, da subcontratação e da 
valorização da cadeia produtiva. 
Essas inovações em ergentes no 
âmbito do setor privado induzem 
m udanças o rgan izacionais  no  
se to r  púb lico , e s tim u la n d o  a 
privatização e a terceirização de 
funções an tes desem penhadas 
pelo  Estado e p rom ovendo  o 
desenvo lv im en to  de novos 
instrumentos dc gestão.

30 - As idéias que se seguem reproduzem e resumem o texto 'Encontro Nacional: 
Função Pública, Estado e Sociedade, Documento Síntese”, ENAP, maio de 199-í.
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Por outro lado, no âmbito 
in terno , se há consenso 
quanto à forte presença do 
Estado na área social, o mesmo 

não acontece quanto às funções e 
tam anho  desse  Estado. Em 
contraposição à idéia do Estado 
mínimo está a concepção de que 
não importa seu tamanho, desde 
que cumpra com eficiência suas 
funções. Na verdade, o Estado tem 
que ser "minimamente complexo", 
apto a exercer sua função social e, 
ao m esm o tem po , g e rir  o 
cap ita lism o . Isso exigirá uma 
m áquina burocrática preparada 
para  a adoção  de inovações 
o rgan izac iona is  e m odernas 
técnicas de gestão, bem como 
habilitada a formular e executar, 
m o n ito ra r  e avaliar po líticas 
púb licas e sociais capazes de 
re sp o n d e r  aos desafios 
contemporâneos que se impõem 
ao país. Deverá ainda, e de forma 
essencial, capacitar seus escalões 
superiores, para a comunicação, 
d iá logo  e negociação  com os 
atores sociais, lideranças políticas, 
s in d ica is  e em presaria is , e 
fu n d am en ta lm en te  com o 
Legislativo, de forma a evitar a 
paralisia decLsõria.

A pergunta essencial que se coloca 
é, portanto, como dotar o Estado 
de capac idade  técnica para 
cu m p rir  as funções ind icadas 
acima? Como recuperar a máquina 
burocrálica? Como definir uma 
p o lítica  a d eq u ad a  de p ro fis

sionalização do servidor público? 
Qual o perfil adequado do novo 
p rofissional?  Q ue tip o s  de 
carreiras devem  ser previstos? 
Deve-se procedera uma divisão de 
trabalho entre as instituições do 
país ligadas à profissionalização do 
servidor público no que se refere 
à formação de quadros de nível 
su p e rio r, de  um  lad o , e 
aperfeiçoamento e reciclagem de 
todos os níveis, de  o u tro , 
conforme sugerido por Rouanet? 
Como g aran tir  a inserção  dos 
egressos das Escolas de Govemo 
na burocracia pública?

A avaliação, tanto da carreira de 
Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental como do 
curso de formação oferecido pela 
ENAP, convida à reflexão sobre 
algumas das questões levantadas, 
na m edida em que  a carre ira  
g en era lis ta  dos g esto re s  foi 
concebida para prover a máquina 
burocrática com um novo perfil de 
profissional de nível superior, apto 
a e n fre n ta r  os desafios 
contemporâneos do setor público.

Como visto, o perfil generalista 
dos gestores governamentais foi 
positivamente avaliado por suas 
chefias, sendo associado ao seu 
bom desem penho profissional. 
Parte-se do suposto, portanto, de 
que esse é, pelo menos, um dos 
tipos de perfil desejável c necessário 
aos in tegran tes dos quadros 
superiores da burocracia estatal.
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I ndaga-se, em seguida, que 
modelo de Escola de Governo 
para a formação desse perfil é 

o mais adequado às condições 
culturais e político-institucionais 
brasileiras. O modelo seguido pela 
ENAP, com o ind icado , foi o 
m odelo  da ENA francesa. Na 
trad ição  b rasile ira , os m eios 
especializados reportam-se quase 
sem pre aos m odelos europeus 
insp irados no m odelo francês. 
Vale a pena, contudo, proceder a 
uma análise comparada de dois 
m odelos polares dc Escola dc 
Governo: o francês e o americano. 
Na verdade, o sistema americano 
de formação de profissionais para 
a bu ro crac ia  é m arcado pela 
diversidade. Limitações de tempo 
e de  espaço  im pedem  que se 
percorra os diferentes tipos de 
instituições americanas dedicadas 
ao assunto '1. Escolheu-se, assim, 
uma das Escolas de Governo mais 
típicas e prestigiosas dos Estados 
Unidos, a saber, a John F. Kennedy 
School of Government. Veja na 
pág ina  a seg u ir o q u ad ro  
comparativo das duas Escolas 32:

Vale uma observação de caráter 
gera l com  relação  aos dois 
sistem as. Cham a a a tenção  
im ed ia tam en te  do  observador

ex terno  o g rande  elitism o do 
sistema francês. A ENA, como se 
sabe, é uma das Grandes Écoles 
que preparam a elite francesa. Se 
é verdade que nos mais a ltos 
escalões da administração pública 
seus ocupantes são recrutados por 
critérios políticos, é, p o r ou tro  
lado, impensável um presidente 
ou primeiro-ministro francês que 
não seja egresso de uma Grande 
École33. O sistema americano, por 
sua vez, oferece m uito  m ais 
aberturas. Ser egresso de um a 
universidade da Ivy League ajuda, 
mas não é condição necessária 
para  galgar a ltos esca lões da 
adm inistração pública e m uito 
menos tomar-se presidente dos 
Estados Unidos.

C o n tudo , se p o r um lado , o 
sistem a francês de se leção  e 
formação dos servidores civis é 
ríg ido e e litis ta  (funcionários 
divididos em categorias D, C, 13, A 
e, por assim dizer, A+, enarcas, 
cuja m obilidade vertical requer 
rigorosos exames), por outro, ele 
co rrige  o uso c lie n te lis ta  da 
adm inistração pública, prepara 
com petências e evita descon- 
tinu idades adm inistrativas em

51 - Wildavsky recupera o processo de constituição das Escolas de Governo nos Estados 
Unidos a partir da formação da área de policy analysis, indicando as correntes formadoras 
desse campo de estudos. Ver Wildavsky, Aaron, "Introduction to the Transaction Edition, The 
Oncc and Future School of public Policy”, em Spcaking Truth to Power, The An and Craft of 
Policy Analysis. New Brunswick (E. II.) e Londres: Transaction Publishers, 1992, 3a edição.
52 - As observações que se seguem basearam-se cm CASTRO SANTOS, M. H., Relatório dc 
Viagem, ENAP, 1990.
”  - Pierre Uourdieu analisa cm La Noblesse d'État, Grandes Écoles et Esprit de Corps, 
Editions de Minuit, Paris, 1989. a "conversão" à nobreza da burguesia francesa dc hoje pelo 
sistema cscolar altamente seletivo c competitivo. O livro dc Bourdicu é resenhado dc forma 
competente e inteligente por Barbara Frcitag cm "A Nobreza de Estado e a Revolução France- 
sa". Sociedade e Estado, vol. IV. n° 2. jiilho-dezembro 1989. PP- 119-127._________________
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PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA ÉCOLE NATIONALE 
DADMINISTRATION (ENA) E DA JOHN F. KENNEDY SCHOOL 

OF GOVERNMENT

ENA JFK

. SISTEMA 
PREPARATÓRIO

- sistema especial:
. Science Po - clientela interna e 
externa (2 a 4 anos de curso, sendo 1 
ou 2 diretamente voltados para os 
exames da ENA)
. CFPP - clientela intema

- nenhuma especialidade

. SELEÇÃO - exame - através de application para a escola, como 
ocorre com qualquer outro programa dc pós- 
graduação do sistema universitário norte- 
americano

. AMBIENTE 
INSTITUCIONAL

- fora do sistema universitário. - fora do sistema universitário.

. CORPO 
DOCENTE

. PERFIL

- Não permanente (recrutados da 
máquina estatal, a maioria de 
enarcas)

- grande familiarícdade com a 
máquina, com a sua operação c 
funcionamento: 'práticos"

- permanente (75% recrutados do sistema 
universitário - excelência acadêmica -; 25% 
recrutados do governo, setor privado, firmas de 
consultoria, thinking tanks, como a Rand 
Corporation - mestres e doutores que 
movimentam-se ao longo do sistema)
- acadêmicos tradicionais (75%) e "práticos" 
(25%); acredita-se que uma sólida formação 
teórica e forte capacidade dc abstração preparam 
melhor para a aplicação prática

. CURRÍCULO
- ESTUDOS

- ESTÁGIO

- redação de textos jurídicos, 
questões internacionais, economia, 
gestão, microinformática, técnicas 
quantitativas, expressão oral e 
negociação, questões sociais e 
seminários sobre questões 
relevantes da administração pública
- grande importância no currículo: 6 
meses em instituições públicas e 6 
meses em instituições privadas; 
alocados pela Diretoria de Estágio e 
por ela avaliados

- ética, análise política (policy analysis), 
análise decisória, estudos de caso, 
políticas setoriais, métodos quantitativos, 
microcconomia, estatística, estratégia 
organizacional, gerenciamento*

- importância no currículo; os próprios 
alunos procuram as instituições (públicas 
c privadas) para estagiar (mantidas cm 
cadastro pela Escola), durante as ferias de 
verão

. DURAÇÃO - 2 anos - 2 anos (título: Mastcr in Public Policy)

. EGRESSO 
- PERFIL

. ALOCAÇÃO

- servidor público de alto nível, 
destinado a ocupar cargos dc 
direção cm carreiras específicas
- alocação automática, por 
classificação, no serviço público (as 
carreiras mais prestigiosas são a do 
Conseil d*Etat, a do Cour des 
Compres e a d'Inspction des 
Financcs, alem da diplomacia e do 
corpo dc prefeitos)

- analistas políticos (policy analysis)

- governo, firmas dc consultoria, ou 
mesmo universidades; alocação pelo 
mercado

•  N o te -sc  a  a u scn c ia  d o  e n s in o  d e  D ireiio , p rev isto , n o  e n ta n to , n o  cu rrícu lo  d o  p ro g ra m a  d e  B erke ley , 
n o  c u rs o  " ia w  in  P ub lic  Policy".______________________________________________________________________
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tran sições po líticas. Mas se a 
rigidez vertical do sistema francês 
6 um fato, a concepção generalista 
dos seus currículos de formação 
garante m obilidade horizontal, 
pelo menos entre os funcionários 
dos mais altos estratos, na medida 
em que  p e rm ite  um a certa  
circulação desses funcionários 
entre os ministérios, mesmo entre 
as carreiras de maior prestígio. A 
formação generalista evita, assim, 
o e s tan cam en to  e n tre  os 
ministérios e a formação de castas 
profissionais, que tantos proble
m as trouxeram  à criação da 
ca rre ira  de E specialista  cm 
Políticas Públicas e G estão 
Governamental. Além do mais, se 
a escolha política dos ocupantes 
dos mais altos escalões tem sido 
objeto de crítica interna ao próprio 
sistema francês, por ser "prática 
cada vez mais freqüente", não se 
pode deixar de reconhecer que 
essa mesma prática, na dosagem 
certa, garan te  flexibilidade ao 
sistem a porque o subm ete aos 
c rité r io s  dos rep re sen ta n te s  
políticos legitimamente eleitos na 
escolha de sua entourage.

Por fim, seguem -se algum as 
observações em relação  às 
experiências francesa e americana 
de Escola dc Govemo vis-à-vis as 
Escolas dc Govemo no Brasil.

N este m om ento  de d iscussão 
sobre  reestru tu ração  adm in is
trativa e definição de um sistema

de carreiras para os servidores 
púb licos, o exem plo  francês 
recomenda que se evite sua rigidez 
e excessivo e litism o  e que  se 
ap rove ite  sua flex ib ilidade . 
Q uanto  a este ú ltim o aspecto, 
conforme indicado, a formação 
generalista desempenhou aí papel 
importante, que merece reflexão, 
já que evita fortalecim ento  de 
interesses corporativos ligados a 
carre iras  específicas e o 
enrijecim ento de m inistérios e 
agências burocráticas cm geral.

A valorização da se leção  p o r  
m érito, carreiras bem e s tru tu 
radas, a obrigatoriedade de cursos 
de form ação, tre in am en to  ou 
reciclagem  para acesso  ou 
ascensão funcional d en tro  das 
carreiras deverão certamente fazer 
parte da reforma do Estado em um 
contexto de democratização, na 
medida mesma em que coíbem o 
usoclicntelístico da administração 
pública. Sobre isso o sistem a 
francês, conforme visto, tem muito 
a nos dizer.

A alocação dos servidores públicos 
por práticas de mercado, como no 
sistem a am ericano , vis-à-vis a 
alocação por classificação, como 
no sistem a francês, m erece  
reflexão mais cuidadosa ligada às 
especific idadcs da rea lid a d e  
cultural e político-administrativa 
b rasile ira . A alocação  pelo  
m ercado corrigiria, cm tese, a 
rigidez corporativa d e n tro  da
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m áquina burocrática. Contudo, 
todo o sistema de carreiras e de 
concurso público existente teria 
q u e  se r rep en sad o . Seria 
importante aqui, avaliar a absorção 
dos egressos da Fundação Getúlio 
Vargas, Rio de Janeiro e São Paulo, 
na burocracia, já que se trata de 
in stitu ições  que não prevêem  
q u a lq u e r  tipo  dc alocação 
automática para a clientela externa 
formada por elas.

Seguem-se algumas observações 
pontuais:

1. Sistem a de preparação - Como 
não possuímos sistema adequado 
(como a Science Po e o CFPP, no 
caso francês), justificam-se, dentro 
do currículo da Escola, cursos de 
nivelam ento e cursos de cunho 
teórico. O sistem a de créditos 
pode  ser u tilizado  para evitar 
rep e tiç õ e s  de co n teú d o s  já 
d o m in ad o s  pelos cand ida to s  
aprovados.

2. C orpo  d o c e n te  e m a te ria l 
d idático  - Como indicado, a HNA 
francesa opera com professores 
convidados. As Escolas de Governo 
americanas contam com um corpo 
docente permanente.

A ENAP seguiu, em seu primeiro 
cu rso , a linha francesa. Se, 
en tre tan to , po r um lado, essa 
s itu ação  perm ite  co n ta r com 
professores de altíssimo nível, que 
não  dariam , senão  em bases

transitórias, sua colaboração à 
Escola, po r o u tro , d ificu lta  a 
regularidade das aulas, levando à 
opção por cursos intensivos. Estes, 
p o r  sua vez, ap re sen tam  as 
d ificu ldades que  lhes são 
inerentes, como a absorção de 
vasto material instrucional em 
espaço limitado de tempo e a não 
utilização da biblioteca, em troca 
dc m ateria l re p ro d u z id o  e 
e n treg u e  a cada a lu n o , com 
grandes gastos para a Escola.

Um corpo  p e rm a n en te  de 
p ro fesso res, p o r o u tro  lado , 
pe rm itiria  não só q u e  se 
acompanhasse c participasse do 
p rocesso  de aperfe içoam en to  
curricularda ENAP, como também, 
c fu n d am en ta lm en te , q u e  os 
p ró p rio s  p ro fesso res fossem  
adquirindo um perfil adequado a 
uma Escola de Governo. Atual
mente bem poucos profissionais 
têm esse perfil: ou são ainda muito 
acadêmicos (policy researchers) 
ou dem asiadam ente "práticos" 
(operadores da m áquina adm i
nistrativa). É necessário que se 
form e uma m assa c rítica  de 
analistas p o lítico s  (policy  
analysts), o que se fará concomi- 
tantemente à formação, neste país, 
dc Escolas de Governo de alta 
qualidade.

Uma sugestão é que se adote um 
sistem a m isto: p ro fesso res  
convidados, professores perm a
nentes e professores v is it:^ ’es.
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Estes do is ú ltim os g rupos, 
juntamente com o corpo técnico 
da ENAP, terão, entre outras, a 
tarefa imprescindível de formar 
um  banco  de dados não 
tradicional, composto de dossiês 
(à semelhança dos produzidos na 
ENA francesa) e de estudos de caso 
(à semelhança dos armazenados 
na Harvard Businness School e na 
Harvard Law School), que sirvam 
de material didático para a Escola. 
Por outro lado, esses profissionais 
co n tr ib u ir ia m  para  fazer das 
Escolas de Govemo um lugar de 
excelência, reflexão e estudo em 
p o lítica s  púb licas e gestão  
governamental.

3. C urrículo e perfil do egresso
- Se as Escolas dc Govemo devem 
aproveitar a experiência francesa 
no que se refere à apropriação das 
técnicas administrativas, familia
ridade com os regula- m entos 
jurídicos, preparação de dossiês e 
preparação de seminários sobre 
temas de relevância para o país, 
devem , p o r ou tro , enfatizar a 
formação em análise política c 
políticas públicas, como as Escolas 
de Govemo americanas.

O perfil do egresso deverá ser, 
assim, o dc analista político (J)olicy 
a n a ly s t) ,  q u e r genera lista  ou 
especialista cm alguma área de 
política pública (por exemplo, 
orçam ento e finanças, como em 
turmas treinadas pela ENAP). O 
analista de política, mesmo que

especializado, deverá ser capaz de 
dialogar, demandar e intermediar 
en tre  d istin tas  com petências, 
tendo cm mente um determinado 
"cliente" (no caso, a STN e a SOE). 
Assim, mesmo especializado, o 
analista de política deverá receber 
uma formação generalista que o 
hab ilite  a esse d iá lo g o  com  
d istin tos profissionais e áreas 
setoriais, do tando-o  de c ria ti
vidade e capacidade crítica diante 
da realidade mais ampla do país.

4. Estágio - O estágio à m oda 
francesa parece ser uma boa idéia 
e, mais e s tru tu ra d o  que  nos 
cu rrícu lo s  am ericanos, p o d e  
melhor se adequar às condições 
brasileiras. Essa é uma questão, 
e n tre ta n to , que  deverá  se r 
examinada em conjunto  com a 
questão da alocação dos egressos. 
A alocação dos egressos pelo  
m ercado, com o nos E stados 
U nidos, na verdade com eça 
quando o próprio aluno procura 
(com um cadastro da Escola como 
referência) instituições e empresas 
para estagiar. Em Bcrkeley, por 
exemplo, os alunos são estim u
lados a encontrar um projeto para 
trabalhar já no segundo ano dc 
curso (a maioria não tem bolsa 
neste ano). Se são "espertos" o 
su fic ien te , já te rão  fe ito  as 
conexões profissionais necessárias 
a partir do estágio durante as férias 
do primeiro ano, que certamente 
serão também muito úteis para sua 
alocação após o término do curso.
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A alocação  do  egresso  pela 
classificação final no curso, por 
outro lado, combina melhor com 
o estágio do tipo francês. Como 
visto, além de bem avaliado pelos 
eg ressos  da ENAP, o estág io  
combinou características de u m e  
de outro modelo.

Sob pena de ver comprometidas 
suas cond ições dc governabi
lidade, nenhum  governo pode 
de ix a r dc valer-se de um a 
burocracia estável, m oderna e 
c o m p e ten te , que  garan ta  a 
e fic ien te  im p lem en tação  de 
po líticas  púb licas capazes de 
responder aos desafios que se 
impõem ao país. Espera-se que as 
considerações e sugestões aqui 
o ferec idas con tribuam  para a 
form ulação de uma política de 
profissionalização do servidor 
público, ingrediente essencial para 
a recuperação  da m áquina 
burocrática. Tais considerações e 
sugestões, contudo, basearam-se 
na avaliação de uma só carreira - a 
de Especialista  em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental. 
Certamente a análise comparada 
das diversas carreiras do setor 
p ú b lico  a ten d eriam  m elhor 
aqueles propósitos. Limitações de 
tem po  e recursos adiaram , 
entretanto, a sua realização.
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QUADROS
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QUADRO I
EVASÃO DA CARREIRA DE ESPECIALISTAS EM 

POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 
JULHO 199Í

SITUAÇÃO FUNCIONAI. ATUAL EPPGG’s

Assessor Legislativo - Congresso Nacional 11

Auditor Fiscal do Tesouro Nacional - Receita Federal 7

Fiscal de Contribuições Previdenciárias - INSS 2

Assessor legislativo - Assembléia Distrital 2

Diplomata - Itamarati 1

Juiz - Tribunal Regional do Trabalho/ PR 1

Procurador Autárquico do INSS 1

Técnico - 13NDHS 1

Assembléia Legislativa Estadual/ MG * 1

Professor - Universidade/SP 1

Oficial de Chancelaria - Itamarati 1

Técnico - Tribunal de Contas da União 1

Licenciados 6

Outros/Desconhecido 5

TOTAL 41

Fonte: Associação Nacional dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental - ANESP.

* Informação não disponível sobre a situação funcional.

78



Profissionalização dos quadros superioros da administração pública

QUADRO II
TRAJETÓRIA FUNCIONAI. DOS ESPECIALISTAS EM 

POLÍTICAS PÚBLICAS E GES TÃO GOVERNAMENTAL, 
1990-199-í

EPPGG's ÓRGÃO* UF
CARGO

COMISSÃO/
FUNÇÃO

GRATIFIC.

1 MTb • Ministério do Trabalho DF DAS 2

MPS * Ministério da Previdência Social DF DAS 3
2 MIC - Ministério da Indústria c Comércio DF .

USAM A • Inst. Bras. do Meio Amb. c dos Recs. Naturais 
Renováveis

DF •

IBAMA KS •

IBAMA RS .
3 MTPS • Ministério do Trabalho e da Previdência Social DF -

MTPS DF DAS 3
MTPS DF DAS 5

MTb DF DAS 3

4 SEPLAN/PR - Secretaria de Planeiainemo DF DAS 2

MAS • Ministério da Ação Social DF DAS 2

SUNAB - Superintendência Nacional dc Abastecimento DF DAS 2

MAS DF DAS 5

MPS DF DAS 3

5 UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais MG FG-Í

Fundação João Pinheiro MG ND

6 SEPLAN/PR DF -

MEFP • Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento DF DAS I

ESAF • Escola de Administração Fazendária l)F DAS 2

ENAP - Fundação Escola Nacional dc Administração 
Pública

DF DAS 3

SEPLAN/PR DF •
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(Com.)

7 SEPLAN/PR

SAF/PR - Secretaria da Administração Federal 

SEC. GERA1./PR

INSS - Instituto Nacional do Seguro Social 

MTA - Ministério do Trabalho c da Administração 

Câmara dos Deputados

DF

DF

DF

DF

DF

DF

DAS 2 

FG 

DAS 2 

DAS 3 

ND

8 IBAMA RS •

MEC ■ Ministério da Educação DF DAS 2

MEC RN DAS 3

MEC ES DAS 3

SUNAB PR DAS 1

UFRGS - Universidade Federal do Rio Grande do Sul RS .

9 SEPLAN/PR DF DAS 1

CTA • Centro Técnico Aeroespacial SP •
SUNAB SP DAS 1

Câmara dos Deputados DF ND

10 STN • Secretaria do Tesouro Nacional DF DAS 1

Cãnura dos Deputados DF ND

11 SEI ■ Secretaria Especial dc Iníoraiática DF •

STN DF •

SEC. GERAL/PR DF

MEFP DF DAS 2

Câmara dos Deputados DF ND

12 IBAMA DF DAS 3

IBAMA DF DAS 3 **

MT • Ministério dos Transportes DF DAS 4

13 Fundação Pró-Memória RJ •

ESAF ■V •
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(Com.)

14 MinC - Ministério da Cultura DF .

MTPS DF DAS 2

CENDEC/IPEA • Centro de Trein. para o Dcscnv. 
Econ. e Social

DF DAS 3

MPS DF DAS 3

MPS DF DAS 4

15 SEPLAN/PR DF ■

MF • Ministério da Fazenda DF DAS 1

SEPLAN/PR DF DAS 1

16 SAF/PR DF -

MF MG DAS 1
SAF/PR DF DAS 4

17 MAS DF DAS 2

DOU/MEFP • Departamento de Orçamento da União DF •
MTb DF DAS 1

MTb DF DAS 2

MTb DF DAS 3

MTb ES DAS 1

18 SEPLAN/PR DF DAS 1

SEPLAN/PR DF DAS 4

MBES - Ministério do Bem-Estar Social DF DAS 2

MBES DF DAS 4

MPS DF DAS 4

19 MRE - Ministério das Relações Exteriores DF -

SEPLAN/PR DF DAS t

20 SEPLAN/PR DF

MTb RJ -

MAS DF DAS 2

IPEA - In s titu to  d c  P esqu isa E conôm ica A plicada Kl •

SEPLAN/PR DF -

21 MTb DF DAS 1
MBES DF DAS 3
SEPLAN/PR DF
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(Com.)

22 IBAMA RS .

23 MTb DF

MF RJ DAS 1

MF DF DAS 2

SUNAB DF DAS 4

MICT • Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo

DF DAS 4

24 MTb DF DAS 3

MTPS DF DAS 4

MTPS DF DAS 4 ••

MPS DF DAS 4

25 SEPLAN/PR DF ■

SAF/PR DF ■
CASA CIVU./PR DF DAS 4

26 MTPS DF DAS 2

IPBA DF FG 12

MEFP DF DAS 3

MEFP DF DAS 4

MPS DF DAS 5

MPS DF DAS 6

MPS DF CNE

27 IBAMA RI

28 CBPF/CNPq - Centro Brasileiro dc Pesquisas Físicas DAS 1

29 MTPS DF DAS 4

MTb DF DAS 4

SAF/PR DF DAS 5

MTb DF DAS 3

30 IBAMA MG -

MBES DF DAS 2

31 MinC RJ -
MEC DF -

MEC MG .
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32 MRE DF .
SEP1AN/PR DF DAS 1

33 SEI DF
MTPS DF DAS 1
MAS DF DAS 2
MTb DF DAS 3

34 MT DF DAS 2
MT DF DAS 1
MT DF DAS 3

35 SAF/PR DF .
SAF/PR DF DAS 2

36 MAS DF .
SEMA/PR • Secretaria do Meio Ambiente DF DAS 4
EMBRATUR • Instituto Brasileiro de Turismo DF DAS 4

37 IBAMA DF
MMA • Ministério do Meio Ambiente DF DAS 3
EMBRATUR DF DAS 4

38 MTb DF DAS 2
MBES DF DAS 4
SUNAB DF DAS 2
MPS DF DAS 4
MPS DF DAS 5

39 MTPS DF DAS 2
MTPS DF DAS 5
IPEA DF DAS 3
MEFP DF DAS 3
MTA DF DAS 5
MPS DF DAS 4
MPS DF DAS 6

40 IBAMA SP .
CVM - Comissão dc Valores Mobiliários SP DAS 2
SUNAB SP .

41 IBAMA ND DAS 3

Fonte: Questionário aplicado aos alunos do curso dc "Aperfeiçoamento cm Políticas Públicas 
e Gestão Governamental", para promoção na carreira, ENAP, março dc 15)94.

• A despeito das reformas ocorridas na Administração Pública Federal nos últimos quatro anos, 
os órgãos estão aqui designados conforme referidos nos questionários.

•• Mesmo DAS com desempenho de função distinta.
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Q U A D R O  III
CARGOS EM COMISSÃO li FUNÇÕES GRATIFICADAS OCUPADAS 

PELOS ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO 
GOVERNAMENTAL, EXECUTIVO FEDERAL, 1990-1994*

CARGO EM C O M ISSÃ O  /  FUNÇÃO 
GRATIFICADA

E P P G G ’S

DAS -1 15
D A S-2 19
DA S-3 18
DA S-4 13
DAS -5 6
DAS -6 2
CNE 1
FG 3

Fonte: Questionário aplicado aos alunos do curso de "Aperfeiçoamento em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental', para promoção na carreira, ENAP, março de 1994.

• Não foram computados os cargos cm comissão c as funções gratificadas ocupadas fora do 
Executivo Federal.
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QUADRO IV
DISTRIBUIÇÃO DOS ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 

GESTÃO GOVERNAMENTAL, POR ÓRGÃO, EXECUTIVO FEDERAI.,
1990-1994

Ó R G Ã O  * E P P G G 's
SEPLAN 12

MTb 10
MAS/MBES 9

IBAMA 9
MPS 8

MTPS 7
SUNAB 6

SAF 5
M EFP 4
IPEA 3

OUTROS ** 37

Fonte: Questionário aplicado aos alunos do curso de "Aperfeiçoamento em Políticas Públicas e 
Gest3o Governamental", para promoção na carreira, ENAP, março de 1994.

* Foram computados todos os órgãos indicados pelo respondente, exceto os repetidos.
Não foram computadas as mudanças de órgão sede para as unidades regionais.
A despeito das reformas ocorridas na Administração Pública Federal nos últimos quatro anos, os 
órgãos estão aqui designados conforme referidos nos questionários.

** Órgãos que tiveram pelo menos um EPPGG: UFMG, UFRGS, PR, Sec. Geral/PR, Casa 
Civil/PR, SEMA/PR, Fundação Pró-Memória, ESAF, ENAP, INSS, MIC, MT A, MEC, MT, MINC, 
MMA, MRE, MICT, MF, S TN, DOU, CVM, CTA/MAcr, SEI, CENDEC/IPEA, CBPF/CNPq, 
EMBRATUR.
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QUADRO V
DESLOCAMENTO INSTITUCIONAL DOS ESPECIALISTAS EM 

POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, EXECUTIVO 
FEDERAL, 1990-1994 *

D ESL O C A M E N T O  IN STITU CIO N A L 
Frequência **

E P P G G  's

0 8

1 7

2 12

3 7

4 6

5 1

T O T A L 41

Fonte: Questionário aplicado aos alunos do curso dc "Aperfeiçoamento em Políticas Públicas c 
Gestão Governamental", para promoção na carreira, ENAP, março de 1994.

* Não foram computados deslocamentos para órgãos fora do Executivo Federal.

** Computaram-se deslocamentos interestaduais em um mesmo órgão, bem como aqueles 
decorrentes de alterações na estrutura da Administração Pública Federal.
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QUADRO VI
FUNÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS 

PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, EXECU TIVO FEDERAL,
1990-199-í

NATUREZA DAS 
FUNÇÕES

FREQÜÊNCIA

Assessoramento 10
Gerencial 3
Técnica 1
Assessoramento e Gerencial 16
Assessoramento e  Técnica 3
Gerencial e Técnica 1
Assessoramento, Gerencial e Técnica 5
Sem Informação 2

Konte: Questionário aplicado aos alunos do curso de "Aperfeiçoamento em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental", para promoção na carreira, ENAP, março de 1994.
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QUADRO VII
NÚCLEO DE MELHOR DESEMPENHO ENTRE OS ESPECIALISTAS EM 

POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL

EGRESSOS

*

CLIENTELA CLASSIFICAÇÃO ÓRGÃO UF

I • • F1 • • • F 2“* * *

1 Externa 1° 36° 59° MTb DF

2 Externa 27° 10° 17° MPS DF

3 Externa 19° 17° 28° MT DF

4 Extema 31° 13° 24° MPS DF

5 Extema 10° 7o 12° MPS DF

6 Extema 33° 21° 32° MCT DF

7 Extema 12° 33° 56° MPS DF

8 Extema 51° 29° 50° MPS DF

9 Interna 24° 16° 40° MTb DF

10 Intema 56° 24° 58° Embratur DF

11 Interna 43° 32° 80° MPS DF

12 Intema 23* 12° 23° MPS DF

Fonte: Questionário aplicado aos alunos do curso de "Aperfeiçoamento em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental", para promoção na carreira, ENAP, março de 1994; Gerência de Apoio 
Escolar.

* Foram selecionados para compor o segmento mais bem sucedido aqueles EPPGG's que, ao longo 
da análise: (i) tiveram DAS de nível 4 ou maior, (ii) entre os que ocuparam o DAS-4 apenas uma vez, 
considerou-se apenas os que tiveram pelo menos dois DAS-3 ou um DAS maior que o de nível 4.
** Classificação dos aprovados no concurso para a carreira de Especialista cm Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, segundo a clientela.
*** Classificação dos aprovados no curso de formação dos Especialistas em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental, segundo a clientela.
**♦* Classificarão geral dos aprovados no curso de formação dos Especialistas em Políticas Públicas 
c Gestão Governamental.
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Resumen

PROFESIONAL1ZACIÓN DE LOS 
CUERPOS SUPERIORES DE LA 
ADMINISTRACIÓN PÚBLICA: EL 
CASO DE LOS ESPECIALISTAS 
EN POLÍTICAS PÚBLICAS Y 
GESTIÓN GUBERNAMENTAL

Este artículo analiza la experiencia 
de  la Escola N acional de 
Administração Pública - ENAP, en 
la formación de profesionales para 
actuar en los niveles superiores de 
la burocracia federal, a la vez que 
rescata la historia dei proceso de 
creación y desarrollo de la carrera 
organizada para contener estos 
p ro fe s io n a les  - la carre ra  de 
Especialista en Políticas Públicas y 
Gestión Gubemamental. Se evalua 
el curso de formación, así como el 
desem peno  profesional de los 
egresos, desde la conclusión dei 
curso en enero  dei 1990. Para 
lograr esos objetivos las autoras 
u tiliza ro n  en trev is tas  no- 
e s tru c tu ra d a s  con m iem bros 
seleccionados de la carrera, con 
miembros dei equipo técnico dc 
la ENAP, sino también con algunos 
de sus dirigentes; 41 cuestionarios 
contestados por miembros de la 
carrera; análisis dc la legislación 
pertinen te , y docum entación y 
trabajos producidos por el cuerpo 
de funcionários de la Escuela o por 
e sp ec ia lis ta s  a jenos. Fueron 
identificados puntos positivos y 
negativos dei curso dc formación.

Los miembros de la carrera que se 
quedaron en Brasília han asumido 
p u es to s  dc p res tig io  en la 
bu rocrac ia  federal y son 
positivamente evaluados por los 
jefes que tuvieron a lo largo de los 
cuatro anos de la carrera. Su buen 
desem peno  p ro fesio n a l es a 
m enudo  asociado  a su perfil 
generalista. En definitiva, a partir 
de esas evaluaciones, las autoras 
ofrecen su gerenc ias hacia la 
formulación de una política de 
profesionalización para los niveles 
su p e rio re s  de la b u ro crac ia  
federal, a d o p ta n d o  com o 
referencias los modelos de la École 
N ationale d ’A dm inistration de 
Francia y de la John F. Kennedy 
School of G overnm ent de  los 
EE.UU.

A bstract

PROFISSIONALIZATION OF THE 
HIGH ECHELONS OF THE 
PUBLIC ADMINISTRATION: THE 
CASE OF THE SPECIALISTS IN 
PUBLIC POLICY AND 
GOVERNMENT MANAGEMENT

This a rtic le  exam ines the  
experience of the National School 
of Public Administration - ENAP in 
training a group of individuais, 
selected by public contest, to serve 
as public  officials at the high 
echelons of the bureaucracy, at the 
same time that it traces back the 
p rocess o f c rea tio n  and  
devclopmcnt of the carrier mcant
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to absorb the group approvcd in 
the final exams of the School - the 
carrier of the Specialists in Public 
Policy and G overnm ent Mana
gement. The 18 months course is 
evaluated as it is the professional 
perfomance of the group along the
4 years since g rad u a tio n , in 
January 1990. To perform this job 
the authors used non-structured 
interviews with selected members 
of the carrier, some of the heads 
of lhe officies they have been 
attached to during the period of 
analysis, members of the staff as 
well as members of the different 
b o a rd s  o f d irec to rs  of ENAP; 
q uestionaries  answ ered by 41 
members of the carrier; analysis of 
pieces of legisla tion, documents, 
reports produced by members of 
the School as well as ou tsider 
analysts. The positive and negative 
points of the course were assessed. 
The members of the carrier that 
have staycd in Brasilia are holding 
p restig io u s positions and are 
positively evaluated by the heads 
o f the offices they have joined 
during the past 4 years. Theirgood 
p ro fessio n a l perfom ance are 
generally associated to their broad 
m u lt id is c ip l in a ry ,n o n -e s p e -  
cialized training. Finally, having 
the  evaluation  o f the course  
o ffered  by ENAP and the 
performance of the Specialists in 
Public Policy and Governm ent 
Management in mind, the authors 
offer suggestions to the policy of 
profíssionalization of the high

echelons of the federal bureau- 
cracy using  as refe rence  the  
m odels of the École N ationale 
d ’A dm inistration  and John  F. 
Kennedy School of Government.

Esta pesqu isa  é p a rte  de um 
projeto mais amplo da ENAP sobre 
profissionalização de quad ros  
superiores da burocracia federal, 
"Escolas dc G overno e Profis
sionalização do Funcionalismo", 
e s tan d o  prev ista  um a aná lise  
comparada de Escolas de Governo 
de países selecionados, bem como 
das instituições brasileiras ligadas 
à formação de servidores públicos. 
A pesquisa inclui-se em um dos 
programas gerais de ação da ENAP 
para 1994 - "Formação de Quadros 
para A dm inistração Pública". 
A gradecem os a Lícia M aria 
Umbelino e a Sílvia Velho por sua 
cooperação.

Maria H elena de Castro Santos, 
Maria Lúcia de Moraes P inheiro  
e Érica Mássimo M achado são 
técnicos da D iretoria de Estudos 
e Pesquisas da ENAP.
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A d m in is tra n d o  o  
estad o

A experiência dos gestores governam entais

A ld in o  G ra e f  
Ciro  C a m p o s  Christo F e rn a n d e s  

Luiz A lb e rto  dos Santos

Q u e m  são os gestores 
governam entais

^ L i n d a  pouco  conhecido  e 
carente de estudos e avaliações 
mais aprofundados, os Gestores 
Governamentais representam um 
caso paradoxal de notável sucesso 
profissional de servidores públicos 
com perfil dc agentes de mudança 
num  contexto de incerteza quanto 
à consolidação da carreira para a 
qual foram recrutados.

lista carreira - de Especialistas em 
Políticas Públicas e G estão 
Governam ental - foi concebida 
como peça fundam ental para a 
reform a do  Estado no  Brasil, 
através da constituição de uma 
burocracia estável, qualificada e 
capaz de assegurar a continuidade 
a dm in is tra tiva  serv indo  com 
competência a qualquer govemo.
0  Gestor Governamental deveria 
ser um “especialista em comando”, 
ap to  a tra b a lh a r em “toda e 
qualquer administração setorial”,
1 ENAP - Uma Proposta Diferente dc Educação, Brasília, ENAP, 1987.

A  implantação da carreira de 
Especialistas de Políticas e 
G estão G o vern a m en ta l, 

d estinou -se  a p ro v e r  o E stado  
b ra sile iro  de um  corpo de  
funcionários com perfil generalista, 
ampla mobilidade funciona l e alta  
qualificação, para  a ocupação de 
cargos nos escalões superiores da  
administração pública federal.
Este artigo reconstitui a história do 
recrutamento, form ação e inserção 
na  m á q u in a  a d m in is tr a tiv a  da  
p r im e ira  tu rm a  de  G estores  
Governamentais.
O perfil profissional delineado no 
recrutamento e no curso de form ação  
encontrou am pla receptividade na  
administração federal. Mas o êxito 
da experiência não assegurou a sua 
conso lidação , co n sta ta n d o -se  a 
debilitação da carreira e a  evasão de 
seus quadros, m o tiv a d a  p e la  
interrupção do projeto, que até o 
p resen te  re a lizo u  a p e n a s  um  
concurso de recrutam ento.__

um “corpo de elite” com perfil 
"generalista” ou, ainda, o “Super- 
Exccutivo Público”1.
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A  im p lem en tação  deste  
projeto teve início com a 
criação da Escola Nacional 
de A dm inistração Pública, em 

1986, no âm bito  da reform a 
adm in is tra tiva  ensaiada pelo 
governo Sarney, inspirada nas 
recom endações do re la tó rio  
preparado pelo então embaixador 
Sérgio Paulo Rouanet2.

Este relatório, encomendado ao 
Ministério das Relações Exteriores, 
conc lu iu  pela  v iab ilidade  de 
institu ição , no Brasil, de uma 
Escola de Governo. Incumbiria à 
ENAP a m issão de form ar os 
q u ad ro s  de alta  qualificação 
destinados aos escalões superiores 
da administração pública federal. 
A concepção ado tada previa o 
rec ru ta m en to  e form ação de 
generalistas, com base no modelo 
francês, destinados à atuação em 
áreas d iversificadas e com 
possibilidade de acesso aos mais 
a lto s  cargos da h iera rqu ia  
governamental.

Partia esta concepção de um diag
nóstico que apontava a fragilida
de dos quadros da administração 
Direta, o que inviabilizava as estra
tégias dc reforma pela inexistência 
de recursos humanos capazes de 
orientar sua implementação.

Em outubro de 1987, o Governo 
remete ao Congresso projeto dc

lei propondo a criação de 960 car
gos dc Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental3. 
Aos ocupantes desses cargos seria 
assegurado o “exercício em quais
quer órgãos da administração Di
reta” e a habilitação para “ativida
des de d ireção , superv isão  e 
assessoram ento, em alto  nível, 
bem como as de formulação, im
plementação e avaliação de políti
cas públicas nos escalões superio
res da administração Direta".

A efetiva instituição da carreira só 
veio a ocorrer depois dc realizado o 
primeiro concurso e com o curso dc 
formação já bastante avançado. Após 
dois anos de tram itação no  
C ongresso Nacional, o n d e  a 
proposta foi aprovada em 4 tumos 
de discussão e votação, foi 
constituída, pela Lei n° 7.834, de 6 
de outubro de 1989, a carreira de 
Especialista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental. Nesta lei, 
optou-se pela organização dos 
Gestores enquanto carreira, tendo 
como requisitos de ingresso a 
realização de concurso público de 
provas e títulos e a conclusão, com 
aproveitam ento , de curso  de 
formação ministrado pela ENAP.

Sucessivos decretos de regula
mentação introduziram restrições 
à am p litu d e  de inserção  
inicialmente pretendida: enten- 
deu-se que os Gestores Gover-

ROUANET, Sérgio Paulo. Criação dc uma Escola Superior de Administração Pública 
no Brasil, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, 1982.

3 - CAMARA DOS DEPUTADOS - Projeto de Lei n° 243-A. dc 1987._________________
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namentais deveriam ser alocados, 
p re fe ren c ia lm en te , “cm áreas 
sistêmicas de recursos humanos, 
serviços de adminis- tração geral, 
organização, sistemas e métodos”-', 
de m odo a não conflitar com 
carreiras organizadas e/ou corpos 
p ro fissiona is  even tua lm en te  
re s is te n te s  a profissionais 
genera listas com am pla m obi
lid ad e  d e n tro  da m áquina 
governamental.

O  recrutamento e a 
form ação dos gestores

primeiro e, até o momento, 
único concurso de acesso à carreira 
foi rea lizado  em 1988, com a 
participação de mais de 68 mil 
candidatos, que concorreram às 
120 vagas então oferecidas naquele 
que foi, à época, um dos mais 
d isputados concursos públicos

realizados no país. Para tanto, a 
então Secretaria da Administração 
Pública - SEDAP investiu pesadas 
som as, num a estra tég ia  de 
m arketing  que  visava, d e n tre  
ou tros objetivos, o resgate da 
c red ib ilid ad e  dos concu rsos 
públicos como única forma de 
ingresso em cargos de carreira.

Os candidatos foram submetidos a 
provas objetivas e dissertativas de 
Administração, Direito, Ciência 
Política, Economia, História do 
Brasil, Português e língua  
estrangeira, além de exame de 
títulos e entrevista.

O currículo profissional dos alunos 
que fizeram o Curso de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
corroborava o perfil pretendido 
para este profissional, com elevada 
diversidade de formação:

F o rm a ç ã o  p ro f is s io n a l d o s  
e g re s s o s  d a  ENAP l a .  fo rm a ç ã o 2a. fo rm a ç ã o to ta l

E n gen haria 31 4 35
E cono m ia 24 3 27
D ire ito 15 2 17
A d m in istração 10 3 13
H istó ria 5 1 6
A rqu ite tu ra 4 4
O u tro s* 19

* CONTABILIDADADE (2). FILOSOFIA (2), FÍSICA (2), INFORMÁTICA (2) MEDICINA (2). RELAÇÕES 
INTERNACION MS (2), CIÊNCIA POLÍTICA (1). ESTATÍSTICA (1), LETRAS (1), MATEMÁTICA (1), 
PEDAGOGIA (1), PUBLICIDADE E PROPAGANDA (1). TEOLOGIA (1).

FONTE: AN ESP

- Decreto n" 98.976. de 21 de fevereiro de 1990.
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O ing resso  na C arreira 
dependia dc conclusão, 
com aproveitamento, do 

C urso  de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental. Com carga 
horária de 2.800 horas, desen
volvida ao longo dc 18 meses em 
h o rário  in teg ral, o curso  foi 
m inistrado por docentes contra
tados junto  a diversas univer
sidades e cen tros de ensino  e 
pesquisa, como a UnB, UNICAMP, 
USP, UFMG, UFKI e Fundação João 
Pinheiro.

Integraram o conteúdo do curso 
disciplinas básicas de Ciências 
H um anas (230 horas), dc 
in stru m e n to s  de G estão (230 
horas) e dc Pesquisa (130 horas), 
oferecidas numa primeira etapa. 
Em seguida, os alunos desen 
volveram 340 horas de laboratório 
de Políticas Públicas, através da 
p rep aração , em equ ip es , de

trabalhos de d iag n ó stico  e 
proposição dc projetos e medidas 
referentes a uma situação real de 
govemo, objeto de estudo’.

Na e tapa  dc estág io  foram  
d ispend idas  1.000 ho ras com 
im ersão to ta l dos a lu n o s na 
rea lidade  de ó rgãos da 
Administração Direta e Indireta, do 
qual resu ltaram  re la tó rio s  dc 
análise dos problemas vivcnciados. 
O curso foi concluído com um 
período de complcmentação de 
500 horas, d u ran te  o qual se 
p rocu rou  su p rir  carências 
constatadas nas etapas preceden
tes6, particularm ente no que se 
refere ao co n h ec im en to  dos 
conceitos e métodos da análise de 
Políticas Públicas.

O temor em permitir a aprovação 
de profissionais sem as devidas 
qualificações levou a um a

• Esta atividade, denominada "Prática de Políticas Públicas", representou a parte 
mais substanciosa do curso c visava à realização dc trabalhos práticos, cujos temas fo
ram definidos a partir de "questões nacionais, consoantes com as prioridades governa
mentais nas áreas sócio-polúica e econômica, nos diferentes níveis da administração 
pública". Com relação ao tipo de abordagem que as equipes deveriam utilizar, a ENAP 
recomendava o seguinte: “não se trata de (produzir) análise que privilegie um ou outro 
ân g u lo  se to ria l ou d isc ip linar, mas sim  da im plem en tação  dos p ro p ó s ito s  
multissctoriais e interdisciplinares da Escola". ENAP - Proposta Curricular. Brasília. 
ENAP, 1988, pags.21-22.

• Muitas objeções podem ser feitas a um curso de características inéditas, aplicado 
ã primeira turma num contexto dc elevada descontinuidade administrativa noáinbito da 
ENAP e dc precária sustentação política para o projeto de implantação da carreira.
Algumas deficiências mais evidentes foram apontadas no relatório do professor Arnold 
MELTSNER: a falta dc um corpo de professores em dedicação integral com um  efetivo 
conhecimento e experiência de pesquisa com as metodologias c abordagens dc Políticas 
Públicas. Os próprios alunos também produziram um relatório de avaliação, durante o
t ra n s c o rre r  d o  u t r s o ,  e n u n m v lu d o  i  d ire ç ã o  da ENAP.
MELTSNER. Arnold J. Report of Visit to Escola Nacional de Administração Pública, 
Berkeley, 1990.
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preocupação até desmedida com a 
avaliação dos alunos cm todas as 
etapas do curso. Em pelo menos 4 
ocasiões, os a lunos foram  
submetidos a bancas examinadoras 
in teg rad as  p o r  especialistas 
externos à ENAP, para a defesa de 
seus trabalhos e rela tó rios de 
p esq u isa  e de estág io  e, na 
conclusão do curso, de monografia 
sobre tema ligado à administração 
pública.

D elineava-se  com o perfil do  
p ro fissiona l egresso  da ENAP 
c a ra c te r ís tic a s  de  fo rm ação  
g e n e ra lis ta , ec le tism o , visão 
global dos problemas e espírito 
crítico:

“(...)  re ssa lta m -se  as  
seguintes dimensões como 
essenc ia is  ao p e r fil  dos  
fu tu ro s  egressos da líNAP:

- c o n te x tu a liza ç ã o :  ser  
c a p a z  de a n a l is a r  e 
ava liar as ações do setor 
público  brasileiro fren te  
aos contextos nacional e 
internacional;

- v isão  prospectiva: ser 
capaz de ado tar atitudes  
p r ó -a t iv a s  f r e n te  às  
tra n s fo r m a ç õ e s  do  
a m b ie n te  in te rn o  e 
externo das organizações;

- dim ensão institucional: 
ser capaz de a n a lisa r  a 
e s tr u tu r a  d a s  o r g a n i
zações públicas, ava lian 
do o seu desem penho em  
te rm o s  de e fic iê n c ia  e 
eficácia;

- sensib ilidade a d m in is 
t r a t iv a : se r  c a p a z  de  
identificar e de fin ir  p ro 
blem as ad m in istra tivo s , 
propondo a lterna tivas de 
so lu ç ã o  q u e  se ja m  
adequadas aos recursos  
dispon íveis e aos cond i
cionam entos da conjuntu
ra econômica, po lítica  e 
social;

- habilidades gerenciais: 
ser capaz de o tim iza r  a 
adm inistração dos recur
sos humanos, m ateria is e 
financeiros;

- d im e n s ã o  é tica : se r  
capaz de conduzir, dentro  
de p r in c íp io s  é tico s , o 
relacionam ento interpes
soa l e o tra to  da  co isa  
pública;

- espírito crítico: ser capaz  
de perceber a realidade a 
ser analisada  em  todos os 
seus a specto s e c o n tr a 
dições."1

- ENAP - Proposta Curricular, Brasília, ENAP, 1988, pág. 14.
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A  inserção dos gestores na 
a dm in is tra çã o  pública

E m  janeiro de 1990, por ocasião 
da conclusão do curso e da posse 
da primeira turma de egressos da 
ENAP, as perspectivas de efetiva 
implantação da carreira não eram 
das mais animadoras. Com efeito, 
o órgão no seio do qual o projeto 
havia nascido não mais existia8 e a 
sua própria continuação não só 
parecia com pletam ente descar
tada, como tom ada impossível 
com a decisão de se extinguir 80% 
dos cargos não-ocupados9.

Dessa form a, a inserção  dos 
G estores d e p en d eu , em larga

medida, dos contatos cultivados 
durante os estágios c da iniciativa 
individual dos egressos da ENAP 
em abrir espaços de trabalho para 
a carreira. Não havia, da parte do 
G overno, um a p o lítica  de 
aproveitam ento  desses p ro fis
sionais e a atuação da ENAP não 
pôde avançar m uito  além  da 
simples intermediação de ofertas 
de vagas p rovenientes, na sua 
maioria, das poucas áreas onde a 
carre ira  e a Escola eram  
conhecidos.

Como resultado desta prim eira 
inserção dos Gestores, em 1990 
observava-se a seguin te  d is tr i
buição:

* - A Secretaria da Administração Pública - SEDAP, havia sido extinta por ocasião da 
última reforma ministerial do governo Sarney, tendo suas atribuições sido transferidas 
para a Secretaria de Planejamento e Coordenação • SEPLAN, que sempre encarou com 
desconfiança c ceticismo a criação dc uma Escola de Administração Pública nos moldes 
da ENAP. Não obstante, a ENAP passou a estar vinculada à SEPLAN e os cargos ocupados 
dos Gestores Governamentais foram lotados nesse mesmo órgão.
9 • A edição do Decreto n°. 99.011, dc 2 de março de 1990, teve a minúcia de declarar 
extintos 80% dos cargos vagos "criados pela Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989" - 
cargos recém criados de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - 
numa clara indicação do desinteresse governamental no prosseguimento do projeto. 
Posteriorm ente, este dispositivo foi tornado sem efeito pela Lei n° 8.460/92, que 
reconstituiu a Carreira "nos termos da Lei n° 7.834, de 1989...", até porque padecia de 
flagrante inconstitucionalidadc: o Dccreto mencionado regulamentava as Leis n°. 7.800, 
de 10 de julho dc 1989, c 7.822, dc 20 dc setembro dc 1989, anteriores, portanto, à Lei 
n. 7.834, de 6 de outubro de 1989, que criou os 960 cargos dc Gestor Governamental. 
Apesar da evidente intenção dc impedir a institucionalização da carreira e de seu proje
to de inserção, pela via da extinção dos cargos, não há, na exposição dc motivos que 
acompanhou o Decreto, qualquer menção a este efeito ou a esta disposição por parte do 
Governo, demonstrando, aparentemente, ter a extinção ocorrido por vias pouco trans
parentes. Merece ser lembrada, ainda, a inusitada c injustificada transformação dos car
gos ocupados de Gestor Governamental cm cargos dc Analista de Orçamento, operada 
pela Lei n° 8.216, dc agosto dc 1991. Tal iniciativa veio a ser posteriormente julgada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal federal (ADIn 722-0-DF) e desconstituída pela 
mesma Lei n° 8.460/92, que reconstituiu a Carreira e os 960 cargos originais, llá, portan
to, cerca de 880 cargos não providos na Carreira, viabilizando a retomada imediata do 
projeto mediante a realização de novos concursos.
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GESTORES GOVERNAMENTAIS - DISTRIBUIÇÃO POR 
MINISTÉRIOS EM FEVEREIRO DE 1990

ÓRGÃO QUANTIDADE

S ecre taria  d e  P lan ejam en to  e  C oorden ação  /  PR 
(áreas a tu a lm en te  na SEPLAN) 17
M in istério  d o  In te r io r 15
S ecre taria  d c  P lanejam en to  e  C o o rd en ação  /  PR 
(áreas a tu a lm en te  na SAF) 141
M inistério  d o  T raba lh o  ■ 13
M inistério  d a  C iência e  Tecnologia 6 !
M inistério  d a  C u ltu ra 6
M inistério  da  F azenda 5
M inistério  d a s  R elações E xteriores 5
M inistério  da  Previdência e  Assistência Social 3
M inistério  das M inas e Energia 3
M in istério  d o s  T ran sp o rte s 2
M inistério  d a  A gricultura 1
M inistério  da  E ducação 1
M inistério  d a  Saúde 1
M inistério  da  Ind ústria , d o  C om ércio  e d o  T urism o 1

a) a concentração 110 Ministério do Interior se deve à facilidade oferecida pelo IBAMA para 
alocação nas Superintendências Estaduais (14 EPPGG).
b) No Ministério da Fazenda, a inaior concentração foi na Secretaria do Tesouro Nacional 
(4 EPPGG)
c) no MRE, a alocação se deu na Agência Brasileira de Cooperação.
d) No MCT, a inaior concentração se deu 11a então SEI/SCT.
e) Na SEPLAN/PR (1) a maior concentração se deu na SOF e SEPES. Na SEPLAN/PR (2) a 
maior concentração se deu na SRH (10 EPPGG).

FONTE: AN ESP

Dos 93 Gestores empossados a 
partir de fevereiro de 1990, um 
terço havia optado pelo exercício 
no seu órgão de lotação - a SEPLAN
- co n cen tran d o -se , p o rtan to , 
m ajo ritariam en te , nas áreas 
definidas pela legislação como de 
alocação preferencial para este 
segm en to  de serv idores: 17

Gestores, correspondentes a 18% 
do to tal, escolheram  áreas de 
planejamento e orçam ento e 14 
(15% do to ta l), áreas que  
desempenhavam atribuições da 
an tiga SEDAP, e sp ec ia lm en te  
aquelas ligadas a modernização 
adm in istra tiva  e a recu rsos  
humanos.
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Outros dois im portantes 
núcleos dc absorção 
desses profissionais 
foram  o an tigo  M inistério  do 

Interior, através do IBAMA, que 
recebeu 15 Gestores (16% do total) 
e o Ministério do Trabalho, que 
acolheu 13 (14% do total). A 
preferência pelo IBAMA sc deveu, 
sob re tudo , à possib ilidade de 
trabalho fora de Brasília, cm muitos 
casos na cidadc de origem  do 
profissional. As dificuldades de

instalação em Brasília, particu
larm ente dc acesso à m oradia, 
influenciaram  fortem ente  tais 
opções, num  con tex to  de 
inexistência dc quaisquer estímulos 
para a fixação na capital. No caso do 
M inistério do Trabalho, a 
concentração de Gestores se deveu 
a contatos construídos durante a 
làse de estágio.

A distribuição dos Gestores em 
julho dc 1994 apresenta a seguinte 
situação:

GESTORES GOVERNAMENTAIS - DISTRIBUIÇÃO POR 
MINISTÉRIOS EM JULHO DE 1994

M INISTÉ Kl OS/SECRETARIAS/Ó RGÃO S QUANTITATIVO

M inistério  cia Previdência e Assistência Social 12
M inistério  d a  F azenda 7
M inistério  d o  T rabalh o  6
C âm ara d o s  D ep u tad o s  6
Secre taria d c  P lanejam ento , O rçam en to  c  C oo rd en ação  /  PR 6
M inistério  d o  M eio A m biente c da Am azônia Legal 5
M inistério  d o s  T ran sp o rtes  4
M inistério  d a  E ducação e d o  D esp orto  3
M inistério  d o  B em -Estar Social 3
Presidência  d a  R epública 2
SAF 2
M inistério  d a  C iência e  Tecnologia 2
M inistério  d a  Indústria , d o  C om ércio  c  d o  T urism o 1
M inistério  d a  C u ltu ra  1
M inistério  d a  In teg ração  Regional 1
G o verno  d o  E stado  d e  M inas G erais/F undação  João  P inheiro  1
T o ta l 62

FONTE: ANESP
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S u rp re e n d e n te m e n te , a 
análise da inserção dos 
Gestores, 4 anos depois, 

su g ere  um a incapac idade  de 
aproveitamento dos Gestores nas 
áreas historicamente vinculadas às 
origens da carreira: perm anece 
hoje um contingente reduzido nas 
áreas de a tiv idades da an tiga 
SEDAP (atual Secretaria  da 
Administração Federal - SAF) e 
c onside rave lm en te  m enor na 
SEPLAN (atualmente, Secretaria de 
P lanejam en to , O rçam ento  e 
Coordenação).

O m aior co n tin g e n te  dos 62 
Gestores ainda em atividade na 
ca rre ira  está  localizado  no 
Ministério da Previdência Social, 
c o n c en trad o s  so b re tu d o  na 
Secretaria da Previdência Social e 
rep re se n ta n d o  19% do  to tal. 
O u tro s  núc leos de absorção  
im portantes continuaram a ser, 
além da SEPLAN, o Ministério do 
Trabalho e o Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal (ao 
qual se vincula o IBAMA, onde 
permanecem 5 Gestores). Novas e 
importantes áreas de atração de 
G esto res foram  abertas  no 
M inistério dos Transportes, na

Câm ara dos D epu tados e no 
Ministério da Fazenda.

O  tra b a lh o  dos gestores

E m b o ra  as características de 
recrutamento e de formação dos 
Gestores e as atribuições do cargo 
apon tem  cla ram en te  para  o 
exercício de funções de direção e 
de assessoramento superior na 
administração federal, mais de 
uma vez, ao longo do curso na 
ENAP, se questionou abertamente 
a factibilidade de uma pretensa 
“carreira de chefes” l0.

Sem p rec isar p e n e tra r  nos 
m eandros dessa im p o rta n te  
discussão, a simples apresentação 
dos dados de d esem p en h o  
profissional dos Gestores refuta, 
factualmente, muitos dos falsos 
prob lem as e tem ores in ju s
tificados levan tados naq u e la  
época. Superando até mesmo as 
expectativas mais otimistas dos 
próprios Gestores, o acesso a 
posições de chefia e de 
assessoramento em alto nível se 
deu de forma natural e rápida.

10 • A turma dos Gestores participou, durante o curso, de memoráveis sessões de 
discussão com consultores contratados pela extinta SEDAP para a elaboração do sistema 
de carreiras que, desde aquela época, se pretendia introduzir na Administração Federal. 
Na visão destes consultores, a criação de uma carreira com as características de elevadas 
exigências de qualificação no ingresso e na formação, ampla mobilidade inter-ministeri- 
al, perfil generalista e atribuições voltadas para a direção e o assessoram ento, se 
superporia indevidamente à arquitetura de carreiras por órgão ou por função e se de
frontaria com obstáculos e resistências intransponíveis à assimilação dos Gestores pelos 
demais servidores.
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Em quatro anos de exercício 
na administração federal, o 
contingente de Gestores al
cançou excelente desem penho: 

69% dos quadros em atividade na 
carreira detêm cargos de confian
ça. A maior concentração se obser
va nas funções de gerência inter

de dos Gestores (idade média de 
35 anos por ocasião do ingresso na 
ENAP) e mesmo com a existência 
de casos de pouca ou nenhum a 
experiência profissional anterior ao

mediária (Coordenações Gerais e 
Coordenadorias) e de assessoria 
a órgãos de formulação e de ge
rência superior (Secretarias Exe
cutivas e Secretarias de Ministéri
os), ocupadas pelos cargos deno
minados DAS-4 e DAS-3 
Não obstante a relativa juventu-

ingresso na carreira, mais de um 
profissional desse grupo logrou 
rápida ascensão a posições de se
gundo e terceiro escalões na hie
rarquia ministerial: a carreira con-

GESTORES GOVERNAMENTAIS 
SITUAÇÃO ATUAL QUANTO À OCUPAÇÃO DE 

CARGOS EM COMISSÃO

CARGO QUANTITATIVO %

Sccrctário Executivo 1 1,5
Secretário de Ministério 1 1,5
Sccrctário Adjunto / Scc. Adm. Geral de 
Ministério / Diretor DAS 5 3 4,5
Coordenador Geral / Chefe de Gabinete / 
Assessor DAS 4 17 28
Coordenador e Assessor - DAS 3 16 26
Chefe de Divisão e Assessor - DAS 2 4 6,5
Chefe dc Serviço e Assessor - DAS 1 5 8
Sem cargo 15 24

Total de membros da carreira em atividade 62 100

Licenciados 6

Total de membros da carreira 68

FONTE: AN ESP

11 - Asigla DAS identifica os cargos em comissão do Grupo-Dircção e Assessoramento 
Superiores, de livre provimento na Administração Federal.
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ta hoje com um secretário-execu- 
tivo, um secretário nacional e um 
secretário de administração geral 
de Ministério.

Que razões podem dar conta des
te sucesso? Sem pretender ofere
cer explicações definitivas, que te
rão de ser inferidas de estudos sis
temáticos, podemos adiantar algu
mas hipóteses. Em primeiro lugar, 
a constatação óbvia de que a ad
ministração pública no Brasil ca
rece de quadros qualificados, so
bretudo nos órgãos da chamada 
administração Direta, que consti
tuem o centro do poder do Esta
do, mas padecem  de perigosa 
acefalia12.

Em segundo lugar, a formação 
generalista, a versatilidade, a ex
periência adquirida no trato com 
problem as e am bientes diver
sificados, reforça nos Gestores o 
p ap e l de verdade iro s  em p re 
en d e d o re s  do  S eto r Público, 
so lucionadores de problem as, 
agentes de mudança.

Além disso, contribuiu para a assi
m ilação  desse  papel a 
desvinculação desses profissionais 
com os vícios e acom odações 
corporativas que se cristalizam 
dentro da máquina administrativa

em muitos setores. Por não esta
rem vinculados ao status quo  bu
rocrático de nenhum  órgão, gra
ças à sua mobilidade funcional, os 
Gestores podem mais facilmente 
assumir posturas inovadoras.

Certamente não faltará quem sugi
ra a hipótese de formação de redes 
de auto-proteção entre estes profis
sionais, (constituindo algo como 
uma “máfia”), responsáveis pela in
dicação mútua para a ocupação de 
caigos. É certo que os Gestores for
mam um círculo de relacionamen
tos profissionais e pessoais, inevitá
vel em qualquer experiência de trei- 
namento de longa duração e forta
lecido pelas incertezas quanto ao 
futuro da carreira.

Entretanto, a amplitude e a diver
sidade dos loci de trabalho que 
têm sido abertos a estes profissio
nais parecem indicar um fenôme
no oposto: os dirigentes que “tes
tam” com sucesso um Gestor, via- 
de-regra utilizam a rede de relaci
onamentos para atrair outros qua
dros na montagem de suas equi
pes. Em mais de um m omento, 
ocorreu a paradoxal situação de 
serem  os G estores disponíveis 
“disputados” entre os órgãos inte
ressados, e demandas não serem 
atendidas por falta de candidatos.

12 - O tema da acefalia dos centros de formulação, norinatização e supervisão das 
políticas públicas no Estado tem  sido apontado por diversos autores como um dos pro
blemas estruturais da Administração Pública Brasileira, determinado pelo padrão de cres
cimento centrífugo estimulado pelo Decreto-Lei n°. 200/67. Uma referência conliecida 
acerca dessa discussão é o trabalho de Luciano Martins: MARTINS, Luciano. Estado Capi
talista e Burocracia no Brasil Pós-64, Rio, Paz e Terra, 1985.
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C orrendo todos os riscos de uma 
in te rp re ta ç ã o  p esso a l dos 
autores, um  balanço tentativo de 
realizações mais notórias em que 
os Gestores tiveram participação

n e s te s  q u a tro  a n o s  de  
experiência na administração do 
Estado, revela um  significativo 
rol de atividades desenvolvidas:

PROJETOS RELEVANTES DESENVOLVIDOS COM A 
CONTRIBUIÇÃO DE ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 

GESTÃO GOVERNAMENTAL - EPPGGS, DE 1990 A 1994

PROJETO/ATIVIDADE PARTICIPAÇÃO

Elaboração dc Projeto dc Lei 
Orgânica para a 
Administração Pública 
Federal (1989 c 1990)

Participação dc EPPGGs nas equipe dc 
trabalho encarregada pela SEPLAN/SEMOR de 
propor anteprojeto de Lei Orgânica para a 
administração pública federal

Implantação do Cadastro 
Nacional do Trabalhador 
(1989 e 1990)

Participação de EPPGGs nas equipe de 
trabalho encarregada pelo MTb de 
desenvolver estudos para a implantação do 
Cadastro Nacional do Trabalhador

Implantação do Conselho 
Deliberativo do Fundo dc 
Amparo ao Trabalhador, em 
1990

Participação de equipe dc EPPGGs na 
formulação do projeto de regulamentação da 
Lei n° 7.998, que instituiu o Seguro 
Desemprego

Participação na 
regulamentação da Lei n° 
8.028/90 (reorganização 
administrativa do Governo 
Collor)

Participação efetiva em grupo de trabalho 
destinado à proposição e elaboração de 
medidas corretivas para o processo de 
implementação da reorganização 
administrativa de 1990 (Governo Collor) - 
fusão, criação e extinção dc órgãos e 
entidades da administração pública,

Implantação do Sistema de 
Arrecadação do IBAMA

Concepção e desenvolvimento totalmente 
realizados com a participação dc equipe de 
EPPGGs, em diversas etapas

Participação na elaboração 
do Plano Plurianual 1991- 
1995

EPPGGs integraram grupos de trabalho 
interministeriais no DNPA/SNP/MEFP e 
órgãos setoriais de planejamento nos 
Ministérios

Formulação de projetos 
relativos a política salarial

Participação ativa dc EPPGGs nas etapas de 
formulação c negociação da legislação salarial 
de 1991a 1993

Informatização das
Delegacias Regionais do
Trabalho/MTb

Concepção e desenvolvimento totalmente 
realizados por liPPGGs, em diversas etapas
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cont.

Implementação do Programa 
Federal dc
Desregulamcntação (1990 a 
1993)

EPPGGs compuseram junto à Presidência da 
República núcleo dc assessoramento à 
comissão executiva do Programa Federal de 
Desregulamcntação

Reorganização c 
aparelhamento da SUNAB 
para o exercício de funções 
de proteção ao consumidor

Participação c condução, por EPPGGs, das 
etapas de formulação c encaminhamento 
intra-govcrnamental do projeto

Implantação do Sistema 
Nacional de Mediação de 
Conflitos Individuais 
Trabalhistas nas Delegacias 
Regionais do Trabalho

Participação ativa dc EPPGGs nas etapas de 
implementação do Sistema em 9 Estados da 
Federação

Reorganização da área dc 
planejamento setorial no 
MTPS (1991/1992)

Coordenação c implementação do processo 
por equipe de EPPGGs

Modernização e 
reorganização do INSS/MTPS 
eMTb

Participação cm equipe de trabalho destinada 
a elaborar diagnósticos organizacionais e 
propor medidas de modernização e 
estruturação das redes de postos de 
atendimento do INSS e MTb/DRTs

Formulação da proposta de 
instituição do Programa de 
Erradicação do Trabalho 
Forçado c do Aliciamento dc 
Trabalhadores

Proposta elaborada por EPPGGs c convertida 
em Decreto Presidencial

Formulação e 
implementação da 
informatização das 
Superintendências do 
IBAMA

Projeto ainda em fase de implementação, sob 
a coordenação de EPPGGs

Regulamentação e 
implementação do Plano de 
Seguridade Social do 
Servidor Público Federal - 
PSS

Participação dc EPPGGs nas etapas de 
formulação de propostas, discussões técnicas, 
definição de modelos consubstanciados cm 
Projeto de Lei enviado ao Congresso Nacional 
regulamentando o PSS

Formulação c negociação da 
Lei Orgânica da Assistência 
Social

Participação ativa de EPPGGs em todas as 
etapas do processo
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co n t.
C riação  d o  F u n d o  Especial 
d c  F orm ação , Q ualificação, 
T re in a m e n to  e 
D esen v o lv im en to  d o  
S erv id o r Público, co n stitu íd o  
p o r  1 % d as d e sp e sa s  com  
p esso a l

P ropo sta  fo rm u lad a  p o r  EPPGGs q u e  se  
co n cre tizo u  cm  artig o  in c lu íd o  n a  Lei n °  
8 .622/93

R eform ulação  d o  Sistem a 
In teg ra d o  d e  A d m inistração  
d e  Pessoal d o  P oder 
E xecutivo

P articipação d e  EPPGGs cm  eq u ip e s  de  
trab a lho  voltadas ao  d iag n ó stico  d o  s is tem a  e  
n a  fo rm u lação  d e  p ro p o s ta  d c  im p la n taç ão  d a  
fo lha d e  p a g am en to  un ificada

Im p lan tação  d o  C o n se lh o  
N acional d o  T rab a lh o  e 
o rg an ização  da  C onferênc ia  
N acional d o  T rabalh o

Participação em  e q u ip e  técn ica  d e  trab a lh o  
in s titu íd a  p e lo  MTb

Im p lan tação  cm  to do s  os 
E stados d o s  C o n se lho s  
E staduais  d e  Previdência 
Social

P articipação cm  e q u ip e  técn ica  d e  trab a lh o  
in s titu íd a  p e lo  MPS

M ontagem  d c  S istem a dc  
In d ica d o re s  d e  D esem p en h o  
das S u p erin ten d ên c ia s  d o  
INSS

P articipação cm  e q u ip e  técn ica d c  trab a lh o  
in s titu íd a  p e lo  MPS

D iscussão  e  negociação  d e  
p ro je to s  d e  lei d e  d ire trizes 
o rça m en tá ria  e  leis 
o rçam en tá ria s , d u ra n te  su a  
tram itação  n o  C o n g resso  
N acional

A pa rtic ipação  se  deve a p re sen ç a  d e  EPPGGs 
em  assesso rias  d o  C o n g re sso  N acional 
d ire ta m en te  envolv idas n as negociações

D iscussão  e  negociação  d e  
p ro je to s  d c  lei salariais para 
o  s e to r  púb lico , o rgan ização  
ad m in istra tiva , s istem a dc  
carre iras, etc., d u ra n te  su a  
tram itação  n o  C o n g resso  
N acional

A pa rtic ipação  se  deve a  p re sen ç a  d e  EPPGGs 
cm  assesso rias  d o  C o n g re sso  N aciona l 
d ire ta m en te  envolv idas nas negociações

P rep a ração  d c  p ro p o s ta s  d o  
MPS p a ra  a re fo rm a da 
P rev idência  Social na revisão 
co n stitu c io n a l

C o o rd en ação  e  p rep a ração  d e  e s tu d o s , 
pesqu isas, co n d u ç ão  e  p a rtic ip ação  n o  
p ro cesso  d e  d iscu ssão  das alte rnativas p a ra  a 
R eform a da  Previdência Social

R eativação d o  C en tro  dc  
T re in a m e n to  p a ra  o  
D esen vo lv im en to  
E co n ô m ico  - CENDEC, d o  
IPEA

Participação na e q u ip e  q u e  im p le m e n to u  a 
reativação das ativ idades d c  e n s in o  e  p e sq u isa  
d o  CENDEC, a p a rtir  d e  1992
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co n t.
R e im p lan tação  d o  cu rso  d c  
fo rm ação  dc
A d m in is trado res  Públicos da 
Escola d e  G o v ern o  da 
F u n d ação  J o ã o  P in h e iro  d o  
E stado  d e  M inas G erais

R ecup eração  d a  b ase  co n ce itu a i d a  ca rre ira  d e  
A d m in istrador Público, p la n e ja m e n to  e  
im p lem en tação  d o  c o n c u rso  d e  se leção  e  d o  
cu rso  d e  form ação  p a ra  a ca rre ira

Da análise dos principais 
atividades que têm ocu
pado os Gestores nestes 
quatros anos pode-se depreender 

um consistente direcionam ento 
desses profissionais para áreas não- 
rotinizadas da administração públi
ca. Particularmente, o trabalho com 
projetos e o gerenciamen to de equi
pes envolvidas com processos de 
mudança.

Ainda que a ocupação de cargos 
com elevada carga de rotinas, em 
áreas como Recursos Humanos e 
Serviços Gerais, tenha sido co
mum entre os Gestores, mesmo 
n e s te s  casos as s itu a ç õ es  
vivenciadas têm sido de intensa 
m udança: criação de novos mi
nistérios, fusões, incorporações e 
desm em bram entos de órgãos.

Uma surpresa é a constatação da 
fraca presença da categoria nas ati
vidades de análise e pesquisa, que 
deveria representar uma das prin
c ipais linhas de a tuação  dos 
Gestores: a chamada análise dc 
Políticas Públicas com a finalida
de de subsidiar o processo de for
mulação de políticas e a tomada 
de decisões. Nesse sentido, a tra

jetória dos Gestores dessa primei
ra tu rm a tem  es ta d o  m ar- 
cantemente vinculada à gerência, 
seja pelo exercício direto de car
gos de direção, seja pela assesso- 
ria a dirigentes.

Profissionais bem -sucedidos 
x carreira fraca: a situação 
atual dos gestores

experiência dos G estores 
Governamentais venceu a mais 
difícil prova: dem onstrar que há 
trabalho (e muito trabalho) para 
profissionais generalistas, com 
livre m obilidade institucional, 
alta qualificação e comprom isso 
com a m u d an ça  d e n tro  do  
Estado.

Paradoxalmente, o prestígio e os 
laços profissionais construídos nas 
mais diversas áreas da adminis
tração pública não foram suficien
tes para a consolidação da carrei
ra. Os Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
são hoje uma carreira fraca: a sua 
remuneração no patamar inicial é 
inferior à dc um Técnico do Tesou
ro Nacional, com nível de segun-
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do grau, ou à dc um terceiro-sar- 
gento das Forças Armadas.

Ao lado de outras categorias pro
fissionais que, em muitos casos, 
representam verdadeiras “ilhas de 
excelência” do Fstado brasileiro, 
os Gestores acumulam pesadas 
p e rd a s  nos seus patam ares 
rem uneratóriosB. Além disso, a

inexistência, até o momento, de 
qualquer decisão política no sen
tido da realização dc novos con
cursos de ingresso, vem corrobo
rar as evidências de frágil respal
do institucional para este projeto.

É evidente que o resultado dessa 
situação tem sido uma contínua 
evasão de quadros:

EVASÃO DE GESTORES GOVERNAMENTAIS 
SITUAÇÃO EM JULHO DE 1994

QUANTIDADE SITUAÇÃO DE DESTINO14

11 Assessor Legislativo no Congresso Nacional
7 Auditor Fiscal do Tesouro Nacional
2 Fiscal de Contribuições Previdenciárias
2 Assessor Legislativo na Assembléia Distrital/DF
1 Juiz do Trabalho
1 Procurador Autárquico do INSS
1 Diplomata
1 Assembléia Legislativa Estadual /MG
1 Banco Nacional de Des. Econ. e Social - I3NDES
1 Oficial de Chancelaria
1 Tribunal de Contas da União
1 Universidade
5 outros/desconhecido

FONTE: ANESP

15 - Em janeiro de 1990, os Gestores faziam jus a u n u  remuneração da ordem dc USS 
1.672 no início de carreira c dc USS 2.856 no final; hoje estes patamares estão reduzidos 
a, respectivamente, USS 503 e USS 988.
14 - As situações dc destino rcfcrcnvse aos cargos atualmente ocupados pelos egres
sos da ENAP que concluíram o 1 Curso de Políticas Públicas c Gestão Governamental e se 
encontram  fora da carreira. Dos 103 concluimcs, 10 sc recusaram a tom ar posse, 
retornando aos seus cargos de origem. Outros 25 solicitaram exoneração depois de te
rem tomado posse como Gestores Governamentais.
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Dos 93 profissionais que sc 
tomaram Gestores Gover
namentais em fevereiro de 
1990, 68 ainda permanecem na 

carreira, evidenciando uma evasão 
da ordem dc 26%. Considerando 
o contingente dos que concluiram 
com sucesso o curso preparatório 
à carreira, a evasão se eleva para 
34 %■ Na verdade, permanecem em 
efetivo  exercício  apenas 62 
G esto res, p o s to  que  6 estão  
licenciados, numa situação que é 
de fato  p rep a ra tó ria  à saída 
definitiva destes profissionais para 
outras alternativas de trabalho.

íi im portante chamar a atenção 
para o interesse pela permanência 
no setor público, entre aqueles 
que saem: até o momento 25 ex- 
G esto res  op taram  p o r ou tra  
in se rção , m ed ian te  concurso  
público, na própria administração 
pública. As principais áreas de 
a tração  dos G esto res que 
abandonam a carreira, atualmente, 
são as assessorias do Congresso 
Nacional c a Receita Federal.

Embora esta seja uma avaliação 
pessoal dos autores, a identificação 
com  o perfil p ro fissiona l e 
atividades do Gestor é bastante 
grande entre os que abandonam a 
carreira. O motivo da transferência 
é, inequ ivocam en te , a baixa 
rem u n eração  c o h o rizon te  
nebuloso em relação ao futuro da 
carreira.

Os gestores e as 
experiências históricas de 
formação de
administradores públicos no 
Brasil

descontinuidade e a frágil 
institucionalização do projeto dos 
G estores G overnam entais não 
constituem novidade no contexto 
histórico mais amplo das sucessivas 
e interm itentes experiências de 
form ação de adm in istradores 
públicos no Brasil.

A consta tação  de am b ien tes  
políticos adversos e dc equívocos 
de concepção, que em erge da 
análise dc tais experiênc ias, 
perm ite identificar os avanços, 
limitações c desafios que devem 
ser ponderados para que não se 
reg istre  mais um  fracasso nas 
tentativas de profissionalização do 
Estado no Brasil.

As iniciativas pioneiras do DASP, 
durante as décadas de 30 e 40, 
pretenderam constituir um serviço 
púb lico  p ro fissiona lizado  no 
Brasil, mas não resis tiram  ao 
em bate com as p ráticas clien- 
telistas e pa trim onialistas que 
acompanharam a transição para o 
período de democracia populista 
no pós-guerra.15

15 - GRAilAM, Lawrencc S. Civil Service Reíorm in Drazil, University of Texas Press, 
Austin/I.ondon, 1968.
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D epreende-se desta expe
riência  a im portancia  
de se traba lhar o am 
b ie n te  p o lítico  de m odo a 

assegurara necessária sus- tentação 
para projetos que implicam na 
revisão dos padrões de relacio
nam ento  en tre  a administração 
pública e a sociedade.

Tais projetos, eventualmente, terão 
de se conformar a uma estratégia 
g rad u a lis ta  e seletiva de 
transfo rm ação , posto  que 
d ific ilm en te  se con tará  com 
su s ten tação  po lítica  para um 
enfrentamento frontal e imediato 
dos vícios e d isto rções sed i
m entados desde longa data em 
nosso sistema político.

No período pós-guerra, a Fundação 
Getúlio Vargas realizou importante 
trabalho de formação de quadros 
qualificados para a administração 
pública, desta vez a cargo de uma 
instituição privada, desvinculada 
do Estado16. Desta experiência 
infere-se a necessidade de uma 
vinculação determinante entre os 
cursos ministrados e o automático 
aproveitamento dos egressos na 
ocupação de cargos em carreiras do 
serviço público.

De outra forma, o próprio êxito do 
programa de formação pode levar

à atração dos quadros para o setor 
privado ou ao seu aproveitamento 
de forma dispersa, d ilu indo  o 
impacto modemizador da alocação 
de profissionais qualificados na 
máquina.

Mais recentemente, no início dos 
anos 70, encon tram os a curta  
experiência  de form ação de 
Técnicos de Planejamento para a 
operação  das a tiv idades de 
p lane jam en to , o rçam en to  e 
m odern ização  adm in istra tiva , 
através de program a dc tre ina
mento organizado no âmbito da 
Secretaria de M odernização e 
Reforma Administrativa - SEMOR/ 
SEPLAN.17

Este projeto trouxe para o setor 
público cerca de -100 técnicos que, 
face à sua baixa a rticu lação  
institucional, inexistência de uma 
maior inserção política e à sua 
organização  com o categoria  
funcional integrante do Plano de 
Classificação de Cargos, acabaram 
por ser absorv idos pe los 
Ministérios, descaracterizando-se 
en q u an to  in stru m e n to s  de 
revigoram ento dos sistemas de 
planejamento c dc modernização.

A avaliação desta experiência  
revela a necessidade de atribuição 
de um “sta tu s” funcional dife-

16 - CARVALHO, Maria do Socorro. Treinamento de Administradores Públicos na Amé- 
rica Latina, com especial referenda ao caso brasileiro. Revista ile Administração Pública 
n.° 15 (edição extra), 1981, pags. 142-167, 155-156.
17 - Ibidem, pag. 158.
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renciado e de uma missão bem 
delimitada a estes profissionais, dc 
m odo  a ev itar um a absorção  
desag regado ra , pela m áquina 
administrativa, de quadros que 
deveriam  ser agen tes de 
mudanças.

C o n s id e ran d o  a referência  
histórica destes projetos, quais as 
limitações e potencialidades da 
experiência em curso dos Gestores 
Governamentais?

Como foi mencionado, diferentes 
fa to res  explicam  a elevada 
descontinuidade e esvaziamento 
das experiências de formação de 
administradores públicos para a 
modernização do Estado no Brasil: 
a pura e simples interrupção no 
nascedouro, a incapacidade de 
c o n s tru ir  um a id en tid a d e  
profissional diferenciada para os 
q u a d ro s  form ados, a desv in 
culação en tre  os profissionais 
egressos e uma inserção funcional 
assegu rada  na adm in istração  
p ú b lica , a incapac idade  de 
construir uma coalizão política de 
suporte para a institucionalização 
destes projetos.

A experiênc ia  dos G estores 
G overnam entais sobreviveu a 
d ifíceis c ircunstânc ias de

nascim ento, orfã de lideranças 
que , no âm bito  da m áqu ina  
administrativa ou do meio político, 
a pa troc inassem  sem  am b i
güidades ou mesmo assumissem a 
“paternidade” do projeto.

Por o u tro  lado, os G esto res 
construíram, por vias tortuosas, 
uma sólida id en tid ad e  p ro fis
sional, robustecida precisamente 
na lu ta  pela  v iab ilização  da 
carre ira , deflagrada  d e sd e  o 
período de curso na ENAP. Embora 
não tenham  desenvolvido uma 
doutrina ou mesmo um discurso 
político-ideológico específico, 
v incu lado  à sua id e n tid a d e  
funcional, a p e rs is te n te  e 
traumática negação de um “vir-a- 
ser” para este projeto tem obrigado 
o g rupo  a c o n s tru ir  um  
diagnóstico e um projeto para o 
Estado brasileiro, sem prejuízo do 
p lu ra lism o  p o lítico  q u e  o 
ca rac te riza .18 Além d isso , os 
Gestores se converteram em grupo 
de p re ssã o 19, a tu a n d o  nas 
en tran h as  da m áqu ina  ad m i
nistrativa e no Legislativo para a 
viabilização de sua carreira.

O projeto dos Gestores incorpora 
um im p o rtan te  avanço, ao

- A elaboração, pelo grupo, de propostas para a Administração Pública no Brasil 
teinsido preocupação constante. Existem, entretanto, posicionamentos divergentes, in
clusive em relação à configuração a ser assumida pela carreira de Especialistas em Políti
cas Públicas e Gestão Governamental.
■' - A curiosa imputaçáo aos Gestores do rótulo dc "corporatlvistas" não é rara. 
Efetivamente, a organização desses profissionais foi imprescindível ã sua própria exis
tência. Entretanto, a natureza da carreira e o perfil de seus quadros são inirinsecamente 
avessos ao corporativismo, porque favorecem uma ampla dispersão e elevada mobilida
de através da máquina. Dessa forma, os Gestores dificilmente poderiam se valer de re
cursos político-institucionais essenciais às práticas corporativistas, como, por exemplo,
o controle de uma área, órgão ou sistema específico dentro da máquina governamental.
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assegurar a inserção profissional 
dos egressos da ENAP em carreira 
específica. Por o u tro  lado , a 
configu ração  desta  carreira  
apresenta a peculiariedade de não 
iden tificá-la  com nenhum  
ministério, secretaria ou segmento 
do  governo. Esta característica 
deveria tomá-la bastante atraente, 
com o p o d e ro so  e versátil 
instrumento de mudança a serviço 
de qualquer governo.

Do ponto de vista da viabilidade 
política do projeto, ele se norteava, 
na verdade, p o r  um m odesto  
gradualismo: não tinha a pretensão 
de propor a mudança estrutural no 
Estado, o ataque instantâneo e 
voluntarista a vícios e distorções 
conhecidos, mas, tão somente, a 
gradual revitalização da máquina 
púb lica  através da progressiva 
d issem inação  de agen tes de 
mudança: cm cinco anos, verificar- 
se-ia o im pacto cum ulativo da 
absorção de 960 Gestores em todos 
os setores.

Ainda assim , constata-se, com 
perplexidade, as dificuldades de 
convivência da adm in istração  
pública brasileira com a mudança, 
ainda que contida nos limites de 
projetos-piloto, como é o caso dos 
Gestores Governamentais. Existem 
inequívocos indicadores de sucesso 
desta experiência, explicitados pela 
própria trajetória profissional dos 
egressos da ENAP. Mas, com o 
d e m o n strad o  ao longo deste

trabalho , não rep resen ta ram  
condição  su fic ien te  para  o 
fortalecimento político do projeto, 
ora descontinuado.

Esta situação evidencia, na verdade, 
uma d im ensão  a té  agora  
negligenciada da crise do Estado 
no  Brasil: a fragm entação , 
desorganização interna e acefalia 
das suas e s tru tu ra s  ad m i
nistrativas, que representam hoje 
verdadeira  am eaça à governa
bilidade. Mais grave, porém, é a 
constatação da inexistência dc 
projetos consistentes de reforma 
administrativa, que têm, no Brasil, 
oscilado  e n tre  as boas idéias 
obstruídas pela paralisia decisória 
no  G overno Sarney e o 
obscurantism o voluntarista  do 
período Collor.

Resumen

ADMINISTRANDO EL ESTADO: LA 
EXPERIENCIA DE LOS GESTORES 
GUBERNAMENTALES

La implantación de la carrera de 
Especialistas en Políticas Públicas 
y G estión G u b ern am en ta l se 
d estin ó  a p roveer al E stado  
b rasileno  un cu e rp o  de 
funcionários con perfil generalista, 
amplia movilidad funcional y alta 
capacitación, para la ocupación de
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cargos cn los rangos superiores de
la administración Pública Federal. 
Este a rticu lo  reconstituye  la 
h istó ria  dcl rec lu tam ien to , 
form ación  c inserc ión  en la 
máquina administrativa dcl primer 
g ru p o  de  gesto res  guber- 
namcntales. El perfil profesional 
delineado cn cl reclutamiento yen 
el cu rso  form ación encon tró  
am plia  reccp tiv idad  cn la 
Administración Federal. Pero cl 
éxito dc la experiencia no aseguró 
su consolidación.

Abstract

THE ADMINISTRATION OF THE 
STATE. THE EXPERIENCE OF THE 
GOVERNMENTAL SPECIALISTS

Creation of a career for spccialists 
in public policy and govemmental 
a d m in is tra tio n  was aim ed at 
providing the Brazilian State with 
a staff of administrative cmployecs, 
wide career mobility and excellcnt 
tra in in g  to  occupy the high 
c chelons of Federal Adm inis
tration. This article reconstitutes 
the history of recruiting, training 
and  in se rtion  in to  the 
administrative machine of the 
first class o f governm ental 
administrators. The profcssional 
profile outlincd in recruiting and 
d u rin g  tra in ing  was very well 
rcceivcd in the Federal 
A dm in istra tion . Howcvcr, the

sucessful training and recruiting 
experience did n o t g uaran tcc  
sucess in consolidating the project.

Aldino Graef, Ciro C am pos C. 
Fernandes e Luiz A lberto dos 
S au to s são  E sp e c ia lis ta s  em  
P o lític a s  P ú b lic a s  e G e s tã o  
G overnam ental.
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RSP E N S A I O

ESC O  LAS DE G O V E R N O
Limitos •  condicionalidados

Francisco G a e ta n i

O texto trata  da  tem ática  da  
fo rm a ç ã o  do  corpo  d i r i 
g en te  d a s  b u ro c ra c ia s  
p ú b lic a s  e d a s  l im ita ç õ e s  à 

in stitu c io n a liza ç ã o  de esco las de  
p rep a ra ç ã o  destes  q u a d ro s . As 
p ro b le m á tic a s  de  ca p a c ita çã o , 
remunenraçáo e carreiras precisam  
ser e q u a c io n a d a s  de fo r m a  
necessariamente articulada. A lógica 
da ação governamental, tra tando a 
questão  de fo rm a  fra g m e n ta d a , a 
dinâmica de atuação das corporações, 
vo lta d a s  p a ra  a te n d e r  in teresses  
particulares, e as práticas políticas  
clientelistas tradicionais acabam por  
d ific u l ta r  e n o rm e m e n te  a conso  
lidação das iniciativas voltadas para  
a p ro fiss io n a liza çã o  da  a d m in is 
tração pública.

U m a  proposta 
m o d e rn iza d o ra

preocupação com a moder
nização do listado aparece, de uma 
form a gera l, v incu lada a um 
p ro je to  de desenvo lv im en to  
nacional e a uma determ inada 
concepção de qual deva ser o 
papel a ser desem penhado por 
es te  listado. Não faz sen tido , 
po rtan to , pensar a questão do 
red e se n h o  do  se to r  púb lico  
a p en as  sob um a ó tica  
m o d ern izan te , com o se esta  
ad je tivação  fosse capaz dc 
produzir um consenso geral sobre 
as im plicações d este  p o s i
cionamento. Na verdade, a mínima 
qualificação do que significa a 
p roposta  "m odernizadora” já é 
capaz dc  deflag rar m ú ltip lo s  
conflitos de interesses envolvidos 
com a possibilidade de alteração 
do status quo estatal.

Ainda assim, a referência à idéia de 
modernização do Estado aparece 
reiteradamente nos discursos, leis 
e docum en tos oficiais relacio

nados com propostas de reformas 
institucionais. Paradoxalmente, a 
situação  “a tra sa d a ” q u e  se 
p re tende  a lte ra r/e rrad icar não 
costum a ser ob jeto  da m esm a 
atenção. Sua qualificação também 
é p rob lem ática , um a vez que  
implica na revelação dos interesses 
e práticas que serão afetados pelas 
mudanças propostas, o que pode 
provocar (e geralmente provoca) 
a m obilização e reação destes 
segmentos sociais atingidos.

113



RSP Francisco Gaetani

Esta ressalva é im portante 
para  a com preensão  da 
complexa teia de interesses 
contra a qual vai se colocar a idéia 

de  criação  de um a escola 
destinada a formar quadros para 
o serviço público, que deveria ser 
a p en as  um a peça de uma 
e s tra té g ia  m ais am pla de 
transformação do aparato admi
nistrativo estatal.

Neste se n tid o , é in te ressan te  
lem brar que a criação da Ecole 
Nationale d ’Adm inistration, na 
França, coincidiu com a decisão de 
governo dc reconstruir o Estado 
francês, duram ente contaminado 
pe lo  co labo rac ion ism o  que 
p red o m in o u  no  p e río d o  da 
ocupação nazista. Houve, po r
tan to , um a clara opção  pela 
renovação do conjunto do serviço 
público em novas bases, funda
mentada nas noções de mérito e 
competência profissional.

C o n s ta ta - s e , p o is , a in d is -  
sociabilidade en tre  a proposta  
de se criar um a institu ição com 
a finalidade de form ar quadros 
d i r ig e n te s  d a  b u ro c ra c ia  
pública  e um  pro je to  político  
de  a tu ação . Não se tra ta , no 
caso, dc uma proposta política- 
partidária , que eventualm ente 
estre itasse  a base de apoio  da 
id é ia . A n o ç ã o  d c  p ro je to  
p o l ít ic o , n e s te  c o n te x to , se
asse n ia  sob re  o p rin c íp io  dc
um a a g lu t in a ç ã o  d e  fo rças

p o lít ic a s  o n d e  o g o v e rn o  é 
apenas uma destas forças.

A intenção é chamar a atenção para 
a necessidade de uma sustentação 
mais ampla dc um projeto desta 
n a tu reza . E esta  su s te n taç ã o  
envolve um  pacto , a in d a  que  
mínimo, relacionado com alguns 
aspectos e s tru tu ra n te s  da 
administração pública. A costura 
de um a agenda d e s tin a d a  a 
instrumentalizar uma negociação 
interpartidária relativa ao serviço 
público é (ou se espera que seja) 
do interesse da maioria das forças 
po líticas de expressão . P ra ti
camente todos os grandes partidos 
experimentaram a posição de ser 
governo (municipal, estadual ou 
federal), nos últimos dez anos e já 
esbarraram em barreiras comuns, 
ainda que buscando implementar 
programas e ações diferentes.

O (escasso) d iscu rso  sob re  a 
im portância  da adm in istração  
pública é bastante semelhante no 
que se refere ao d iagnóstico , 
diversificado no  que tange às 
causas e divergente com relação à 
terapêutica (ainda que abrigando 
campos de interlocução possíveis). 
É neste  espaço dc negociação 
política, inter e supra partidário, 
que pode se buscar trabalhar no 
se n tid o  de se p ro d u z ir  um a 
qualificação do que se pretende 
d izer com m odern ização  da
administração pública.
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cpassando a argumenta- 
ção apresentada, pode-se 
resum ir as idéias ap re

sentadas nos seguintes tópicos:

a) a proposta de modernização da 
administração pública precisa ser 
qua lificada  sob pen a  de ser 
red u z id a  a peça re tó rica , 
destituída de significado;

b) esta qualificação vincula-se 
necessariamente à concepção de 
um  p ro je to  nacional de 
desenvo lv im en to , ou mais 
precisamente a uma determinada 
visão de Estado;

c) a proposta de escola de governo 
insere-se no con tex to  de uma 
articulação política, em uma pauta 
que inclui as bases consensuais de 
fu n c io n am en to  do  serviço 
público.

U m a  iniciativa recorrente

As experiênc ias in ic iadas .  
partir de meados dos anos 80 e no 
in íc io  dos anos 90, em Belo 
H o rizo n te , São Paulo, Porto  
Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro e 
Brasília, parecem indicar o fôlego 
de um  p ro je to  que 
paradoxalmente vem enfrentando 
g ran d es  d ificu ld ad es  para  
consolidar-se. Embora haja uma 
clara sinalização in ternacional 
revelando o espaço institucional 
para propostas desta natureza, em

países bastante diversos (como 
França, Espanha, Itália, Canadá, 
Portugal, México e A rgentina, 
e n tre  o u tro s) no  Brasil estas  
iniciativas ainda não se tomaram 
orgânicas. Mas a idéia persiste. 
Cabe examinar então, o porquê 
desta insistência na viabilização de 
um projeto que vem se revelando 
tão controverso e ... frágil.

É como se qualquer que fosse a 
proposta  de reestru turação  do 
Estado (minimamente articulada) 
que viesse a emergir, demandasse 
a instalação de uma escola voltada 
para  a form ação de q u ad ro s  
dirigentes de alto nívèl. Mesmo na 
Inglaterra e nos Estados Unidos 
tais in s titu içõ es  se fazem  
presentes, operando a renovação 
e qualificação dc profissionais 
encarregados de im p lem en ta r 
políticas públicas, que, inclusive, 
implicam a redução da intervenção 
estatal na vida econômica e social 
destes países.

Parece haver uma convicção de 
que, cedo ou tarde, de uma forma 
ou de outra, centros de formação 
deste  gênero  se conso lida rão  
também no Brasil, tanto no plano 
nacional q u an to  es tad u a l (há 
escala para  estas esco las nas 
grandes unidades da federação, 
especialm ente se estiverem  em 
sintonia com um projeto federal). 
Há que se atentar, no entanto, para 
a incapacidade destes projetos se 
conso lidarem , a in d a  q u e  em
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termos minimos. A travessia dos 
governos não tem  sido  bem 
sucedida. O acúmulo de massa 
crítica não tem ocorrido. A fixação 
de pesquisadores tem sido difícil. 
As desarticulações com os planos 
de carreira e com as políticas de 
remuneração permanecem. E, last 
bu t no t least, a clarificação de 
quais são os a lunos (o perfil) 
destes centros não está definida.

Já há algumas décadas existem 
centros de formação de recursos 
hum anos para o setor público, 
tan to  no plano federal quanto  
es tadua l. Estes in stitu to s  não 
possu íam , no e n ta n to , esta 
pretensão de ocuparem o espaço 
de form ação de e lites  para o 
govemo. Apenas a Receita Federal, 
o Itamaraty e as Forças Armadas 
eram (e são ainda) dotadas de 
centros de form ação próprios, 
articu lados com as respectivas 
e s tru tu ra s  de carre ira  e 
remuneração. A transição destes 
centros de capacitação para um 
p ro p ó s ito  mais am plo  não é 
simples. A divisão institucional de 
papéis (caso de Minas Gerais por 
exemplo onde a Fundação João 
Pinheiro e o Instituto Estadual de 
D esenvolvim ento de Recursos 
Humanos atuam, respectivamente, 
com a clientela de nível superior e 
de  nível m édio /básico) e a 
coexistência dos dois papéis no 
mesmo órgão (caso da FUNCEP/
IiNMYCIiDAM) não c desprovida
de tensões desagregadoras.

In d ep en d en tem en te  do equa- 
c ionam ento  destas questões a 
proposta tem se disseminado. A 
ENAP (em Brasilia), a FUNDAP (em 
São Paulo), a FESP (no Rio de 
Janeiro), a EGMG/FJP (em Minas 
Gerais) e o IPARDES (no Paraná) 
caminham nesta direção, mesmo 
sem  um a avaliação m ais 
aprofundada das possibilidades de 
êx ito  do p ro je to . O ape lo , 
p o rta n to , perm anece  a tu a l e 
p e rtin e n te . Com relação  às 
p o ssib ilid ad es  de êx ito  da 
proposta, persistem no entanto, as 
incertezas.

Recapitulando, é interessante reter 
os seguintes aspectos em relação 
à atualidade da proposta:

a) a proposta permanece atual e 
portadora de um apelo recorrente, 
como se observa pelas iniciativas 
estadua is  e pe lo  co n so lid ad o  
q u ad ro  de refe rênc ias in te r 
nacionais;

b) os projetos em curso não se 
encontram  conso lidados, nem  
tam pouco  foram  capazes de 
equacionar de forma conclusiva os 
obstácu lo s à sua in s ti tu c io 
nalização;

c) a diferenciação da proposta de 
criação de escolas de govemo da 
atuação  ro tin e ira  na á rea  de 
capacitação e tre in am en to  dc
pessoal não está ainda claramente
formulada.
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Os atributos e apelos de 
um a proposta sedutora

oucas propostas gozam de um 
apelo como o da criação de uma 
escola destinada a formar quadros 
dirigentes. É como se tratasse de 
uma nobre missão, vinculada aos 
mais altos e elevados interesses do 
E stado. O o b je to  em questão  
insere-se na tradição do ideal 
weberiano, no sentido de se dotar 
o E stado  de técn icos rigo 
ro sam en te  se lec ionados e 
su b m e tid o s  a um a in tensa  
preparação destinada a capacitá- 
los para assumirem as tarefas de 
seus cargos (de a lta  re sp o n 
sabilidade).

Trata-se, portanto, de um projeto 
aparentemente consistente com as 
p ro p o sta s  po líticas dos mais 
diversos matizes ideológicos.

Há também uma difusa convicção 
de que caberia  a este  tipo  de 
instituição a formação de elites 
dirigentes capazes de conduzir os 
negócios de governo, a partir da 
assim ilação  de com petênc ias 
e specíficas em p rogram as de 
e n s in o  o rg an izad o s com esta 
finalidade.

N este se n tid o  a p ro p o sta  da 
criação de uma escola de governo 
não  tem  com o d e ix a r de ser 
percebida como um passaporte

para  a cúpu la  do  governo , 
qualquer que seja ele. É como se 
fosse criada a possibilidade de um 
acesso, legitim ado pelas leg is
lações que regem a burocracia de 
Estado, aos mais altos escalões 
dirigentes, credenciado inclusive 
pelos mandatários políticos.

O com ponente de idealização, 
necessa riam en te  p re se n te  na 
p ro p o sta , é, p ra tica m en te , 
inevitável (eventualmente também 
desejável). Trata-se, exp lic ita
mente, de constru ir uma in ter
venção no  âm bito  do apara to  
estatal visando do tar o serviço 
público de quadros dotados de 
com petênc ias in s tru m e n ta is , 
analíticas e políticas que permitam 
um  m elhor a te n d im e n to  ao 
interesse social.

Existe tam bém  um a d im ensão  
globalizante na p roposta , uma 
pretensão de abrangência que se 
con funde  com  as p ró p ria s  
fronteiras do Estado, como se fosse 
possível a rticu la r  de  form a 
coordenada suas necessidades e 
possibilidades. Assim sendo, o 
acesso ao espaço  d ec isó rio  
g overnam en ta l se d a ria  (p o r 
dentro da máquina) a qualquer 
m omento e alcançando, p o ten 
cialm ente, q ua lquer lugar (no 
sentido de setor).

Esta é, portanto, um a proposta 
aparentem ente m uito tentadora 
para  aque les a quem  forem
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conferidas as tarefas de pilotá-la. 
E m esm o do  p o n to  de vista 
político é bastante defensável, se 
colocada na perspectiva dc uma 
infra-estrutura capaz de formar 
proGssionais a serviço da política, 
isto  é, de  po tenciais p ro je tos 
políticos.

D en tro  d esta  ó tica  não se 
visualizam, a princípio, grandes 
obstáculos a este projeto, nem 
tam pouco a com plexidade das 
dificuldades institucionais envol
vidas na sua efetiva im p le 
mentação.

Nestas condições, é interessante 
registrar, então, que:

a) a idéia de escola de governo 
possui ressonância social, sendo 
respaldada pela experiência de 
outros países e pela deterioração 
da administração pública nacional;

b) o ideal weberiano de burocracia 
perm anece como uma miragem 
perseguida por aqueles empenha
dos na restauração (ou instalação) 
de um ethos público;

c) a proposta possui apelo político, 
tanto do ponto de vista daqueles 
em penhados na sua operacio- 
nalização, quanto na perspectiva 
do conjunto da classe política.

As restrições corporativas

r o m a n d o  com o q u a d ro  de 
referência, a experiência da ENAP 
com os gestores, em Brasília, é 
interessante observar o quadro de 
reações à p ro p o sta  e n tão  em 
p rocesso  de im p lem e n ta 
ção.Dentre estas, especial atenção 
m erecem  os p osic ionam en tos  
oriundos das universidades, dos 
conselhos p ro fissionais  e das 
(poucas) carreiras estabelecidas.

A crítica oriunda da comunidade 
acadêmica é centrada na convicção 
de que as próprias universidades, 
através de seus c e n tro s  de 
formação de graduação e pós- 
graduação  poderiam  p erfe ita 
mente suprir as necessidades de 
quadros qualificados por parte do 
setor público. As universidades já 
dispõem de massa crítica instalada 
e de um arran jo  in stituc iona l 
com provadam ente mais estável 
que o da máquina governamental, 
o que as colocaria era m elhor 
posição para assumir tal tarefa. A 
iniciativa do próprio governo para 
formar seus quadros é percebida 
como manifestação de uma'visão 
au tá rq u ica  da a d m in is tração  
pública. Neste sentido, o projeto 
em q u es tão  não p o ssu ir ia  
condições mínimas capazes de lhe 
assegurar chances de êxito. Dada 
esta avaliação, o estabelecimento 
de vínculos mais estreitos com as
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universidades seria a forma mais 
indicada de equacionamento do 
problema.

O posicionamento das corpora
ções profissionais, tanto estaduais 
quanto federal, relaciona-se com 
a questão  da jurisdição destas 
entidades, em termos de campo de 
formação universitária. Notada- 
m en te  o C onselho Federal de 
A dm in istração  e o C onselho  
E stadual de A dm inistração de 
M inas G erais levantaram  
questionam en tos relacionados 
com a natureza das atividades dos 
egressos destas escolas. Uma vez 
ca rac te rizad a  a form ação em 
a d m in is tração  púb lica  estas 
entidades teriam que ser ouvidas 
e acatadas na regulamentação da 
carreira/profissão.

Finalmente é interessante observar 
as m anifestações das carreiras 
estabelecidas em relação a um 
p ro je to  com o o da ENAP. Os 
p ro fissio n a is  form ados em 
adm inistração, in tegrantes das 
carre iras  técnicas do  governo 
federal pleitearam “isonomia” com 
a c a rre ira  dos g esto res. Os 
in te g ra n te s  das carre iras  de 
orçam ento, finanças, controle e 
m esm o do  IPEA, após uma 
p rim eira  a titu d e  de e s tra 
nhamento em relação aos egressos 
da ENAP, a eles se alinharam em 
busca dc condições mínimas de 
trabalho. Já os fiscais da Receita 
Federal, no único momento em

que foram envolvidos no debate - 
fusão da ESAF com a ENAP e o 
CENDEC - m obilizaram -se 
decisivamente com o objetivo de 
se proteger, mantendo-se à parte.

Todas as manifestações mencio
nadas se referenciam  em 
racionalidades próprias que as 
justificam. Nenhuma é com ple
tamente desprovida de sentido, 
ainda que seus méritos sejam em 
alguns casos bastante discutíveis.

O desenrolar dos acontecimentos 
no período 90/94 produziu certos 
realinham entos deste  quadro . 
Como foi mencionado, algumas 
carreiras ou trora  essenciais do 
Executivo foram  d u ram e n te  
atingidas pelo desmantelamento 
da adm inistração federal e, no 
momento, encontram-se alinhadas 
na busca da sobrevivência (sim, 
porque é exatamente este o caso). 
No caso da u n iv ers id ad e , os 
vínculos estão se estreitando cada 
vez mais, através dc  p ro je to s  
com uns e de in ic ia tivas de 
cooperação técnica como eventos 
e seminários. Na medida também 
em que a ENAP não se ocupa da 
formação em áreas concorrentes 
com o segmento acadêmico, estas 
relações fluem melhor.

Pode-se, portanto, concluir que:

a) as reações de  o rigem  
corporativa ao projeto de escola de 
governo revelam, de um lado, a
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manifestação de interesses destes 
próprios setores e, de outro, a 
ex is tên cia  de q u estõ es  não 
c la ram en te  eq u acionadas no 
âmbito desta proposta;

b) a evolução dos acontecimentos 
nos últimos anos, especialmente 
no que se refere ao agravamento 
da crise institucional do setor 
p ú b lico , c o n trib u iu  para o 
a rre fec im en to  das reservas 
colocadas, embora o quadro geral 
onde se operava a discussão, tenha 
piorado no seu conjunto;

c) as manifestações corporativas 
c itadas não podem  ser res
ponsab ilizadas pelas lacunas, 
deficiências e insuficiências da 
proposta de criação de uma escola 
de governo como, por exemplo, a 
do plano federal.

As dificuldades ocultas

ü ^ m a  das maiores dificuldades 
na análise da experiência das 
esco las de governo  é a 
identificação das forças contrárias 
ao p ro je to  que não possuem  
visibilidade social. Não se trata, no 
caso, dc nenhum tipo de interesse 
de caráter conspiratório, mas de 
práticas, procedimentos, posturas 
e atitudes, geralmente marcados 
pela  opac idade  e d ilu ição  dc 
re sp o n sa b ilid ad e  que vêm 
contribuindo para a inviabilizaçâo 
deste tipo de proposta.

A primeira questão diz respeito à 
fragm entação dos governos na 
ú ltim a década. A ausência  de 
projetos hegemônicos com lastro 
político capaz de dar sustentação 
às ações de governo é, sem dúvida, 
um  p o d e ro so  o b s tácu lo  a 
iniciativas reformadoras de amplo 
alcance. A fragilidade decorrente 
d este  q u ad ro  p rovoca o 
loteamento da administração e o 
ac irram en to  da te n d ê n c ia  à 
feudalização  dos ó rgãos. O 
conceito de territo ria lidade  se 
so b rep õ e  ao in te re sse  da 
administração. A autoridade se 
res trin g e  aos seus lim ites 
in stitu c io n a is . A ssuntos que  
perpassam o conjunto da máquina 
administrativa não têm como ser 
encaminhados e negociados, a não 
ser quando são prioritários para o 
dirigente do Executivo. Em geral, 
os m últip los po d eres  de veto 
atuam  anu lando-se  rec ip roca
mente e inviabilizando o avanço 
da proposição.

Um segundo ponto diz respeito ao 
conjunto do funcionalismo. Um 
projeto de natureza elitista (no 
sen tido  de form ar um a e lite ), 
restrito a uma minoria para a qual 
se acena com  co n d içõ es  de 
capacitação, trabalho  e rem u 
neração especiais , no âmbito do 
setor público, não tem como ser 
recebido com simpatia quando o 
funcionalism o  passa p o r  um 
processo de desprofissionalizaçâo. 
E, c la ram en te , um a in iciativa
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facilmente isolável e desvinculada 
de quaisquer outras forças sociais 
e p o lítica s . É, tam bém , um a 
iniciativa marginal, dissociada de 
o u tra s  p ro p o siçõ es  conexas 
capazes de assegurar-lhe um a 
inserção mais orgânica no âmbito 
do governo. Cabe lembrar que a 
grande maioria dos funcionários 
públicos era, até a Constituição de 
1988, contratada via regime CLT 
ou o c u p a n te  de cargos de 
confiança . A en tro n ização  de 
carreiras de elite não tem como ser 
bem vinda sem o equacionamento 
da situação dos que possuem mais 
tempo de estrada.

Um te rce iro  c o n ju n to  de 
interesses, talvez os efetivamente 
mais poderosos, que atuam  (e 
con tinua  a tuando) no sentido 
contrário ao fortalecimento desta 
proposta  é o constituído pelos 
segmentos (econômicos, políticos, 
co rp o ra tiv o s  e sociais) que 
possuem interesse na fragilização 
do Estado, para que possam ter 
suas demandas melhor atendidas. 
Do c lien te lism o  aos anéis 
b u ro c rá tic o s  acostum ados a 
trabalhar à sombra dos meios de 
comunicação social, passando por 
corporações e grupos econômicos 
cuja sobrevivência é inviável se 
submetidas à concorrência política 
aberta, todos estes setores reagem 
o rg an icam en te  a q u a lq u e r 
in ic ia tiva  capaz de, s im u lta 
neam ente, fortalecer o Estado e 
am pliar sua perm eabilidade ao

controle social.

Recapitulando, três g rupos de 
dificuldades atuam ativamente no 
sen tido  dc b loquear a in s titu 
cionalização da idéia de escola de 
governo:

a) a ausência de forças políticas 
su fic ien tem en te  fo rtes  pa ra  
deflagarem ações voltadas para o 
enfrentam ento  de questões de 
na tu reza  conflitiva com o as 
relativas à reform a da a d m i
nistração pública;

b) o ca rá te r ex c lu d e n te  da 
proposta de formação de quadros 
de elite do Estado, dissociada de 
q u a isq u e r  o u tra s  m ed idas 
articuladas, destinadas à requa- 
lificação e valorização  do  
heterogêneo conjunto do funcio
nalismo público;

c) a a tuação  ativa de g ru p o s  
particu lares, d en tro  c fora do 
aparato estatal, que se beneficiam 
da fragilidade estrutural do setor 
púb lico  para  cap tu ra rem  
vantagens e v iab ilizarem  o 
atendimento de seus interesses.

O  contexto onde se processa 
a ação

N ão há com o a b o rd a r  a 
problemática dc funcionamento 
da máquina administrativa sem 
levar em conta o contexto e as
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condicionalidades históricas que 
m oldam  o escopo  das in te r 
venções reformistas. Esta ressalva 
é im portante dada a persistente 
rep ro d u ç ã o  de iniciativas 
m odernizadoras marcadas pela 
sua a-historicidade. É como se a 
ad m in is tração  púb lica , ao 
contrário da sociedade, pudesse 
ser analisada de forma atemporal, 
como se seus problemas fossem 
c ro n icam en te  os m esm os, 
independentem ente das macro- 
transformações cm processo no 
seu “entorno”. Como bem ressalta 
Kliksberg, “a máquina não é anti- 
histórica; seu estabele- cimento faz 
p a rte  viva de um  processo  
histórico  global que a marcou 
p ro fu n d a m en te  em suas 
características centrais e que ela -, 
p o r  sua vez, co n trib u iu  para 
m odelar. (...) Sua historicidade 
visceral determina que muitos dos 
problemas que apresenta não são 
endógenos; são as manifestações, 
em  seu nível, de p rob lem as 
estruturais da sociedade em seu 
c o n ju n to ” (KLIKSBERG, 1992, 
p.45).

N este sen tid o , a p ro p o sta  de 
criação de escolas de governo 
precisa ser destrinchada à luz do 
com plexo  con tex to  po lítico , 
histórico e organizacional em que 
se insere.

Observações a respeito do 
momento atual

N a última década três crises se 
so b rep u se ram  e se in te rp e -  
ne tra ram : a crise do  reg im e 
autoritário, a crise econômica e 
financeira do Estado e a crise 
política e institucional do setor 
público (BARBOSA,[s.d.]).

No que se refere explicitamente à 
máquina administrativa estatal o 
p rocesso  de desag regação  e 
desarticulação que vinha evo
luindo no decorrer dos anos 80, 
foi p o ten c ia lizad o  pelos 
acontecimentos do período 88/90 
(CARNEIRO, 1991). Em primeiro 
lugar, é importante ressaltar que 
a decisão de se implantar o Regime 
Ju ríd ico  Único, confo rm e 
determinação da Constituição dc 
1988, foi tomada sem a realização 
de estudos antecipatórios de seu 
impacto, seja do ponto de vista 
econôm ico-financeiro, seja do 
p o n to  de vista in stitu c io n a l-  
organizacional. A administração 
pública retrocedeu à realidade pré 
1967 verificou-se a cristalização de 
todo um processo de crescimento 
d eso rd e n a d o  da m áqu ina , 
o co rrid o  nas duas décadas 
an te rio res. Na con tram ão  das 
tendências de se promover maior 
flexibilização das e s tru tu ra s  
organizacionais, em consonância 
com as tran sfo rm ações 
tecnológicas e culturais em curso,
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promoveu-se o enrijecimento da 
administração pública forjada no 
período  do  autoritarism o, com 
to d as  as suas d isfunções e 
deficiências.

Em se g u n d o  lu g ar veio o 
d esm an telam en to  da m áquina 
administrativa do governo federal, 
ensaiada  no  final do  governo 
Samey com a operação desmonte, 
mas efetivamente levada à cabo 
pelo então recém eleito presidente 
Collor. Se a Operação Desmonte 
possuía motivações financeiras 
relacionadas com a necessidade de 
re d u z ir  despesas e p ro cu ro u  
introduzir certa racionalidade nos 
cortes, a reforma administrativa 
perpretada por João Santana ficou 
m arcada  pela  m ais ab so lu ta  
irra c io n a lid a d e . O grau de 
d e se s tru tu ra ç ã o  da m áquina 
administrativa alcançou patamares 
inéditos, transformando o Estado 
em uma massa amorfa de funções, 
cada vez mais vulnerável ao assalto 
dos mais variados interesses.

A título de exemplo é interessante 
recordar que a ENAP possuiu sete 
presidentes em apenas cinco anos 
(89/93).

A gravidade do quadro é de tal 
ordem que mesmo a recuperação 
dos reg is tro s , dados e d o c u 
m en tação  ( trad ic io n a lm en te  
precários e frágeis) deste período 
to rn o u -se  um exercício  de 
arqueologia dada a capacidade

que  os d irig e n te s  da época  
demonstraram em simplesmente 
apagar a m em ória da adm inis
tração pública.

Neste contexto , não é de  se 
estranhar que as p ropostas de 
reforma da máquina administrativa 
(no sentido de fazê-la funcionar, 
bem entendido) tenham se perdido. 
Na verdade, transformaram-se em 
verdadeiras não questões, cujo 
bloqueio é revelador da gravidade 
da deterioração do quadro.

Finalmente, cabe o registro de que 
o governo Itamar não enfrentou 
este problema, contribuindo para 
seu agravamento ao desconhecer 
a trajetória desagregadora na qual 
vem a tu an d o  a adm in istração  
pública. Particularmente trágica é 
a situação de carreiras e quadros 
estratégicos como é o caso dos 
analis tas  de o rçam en to  e de 
finanças, e os pesquisadores do 
IPEA. O impacto cumulativo de 
três (des)governos so b re  a 
administração federal resultou em 
um processo de en trop ia  cuja 
reversão não se encontra à vista.

No plano con textual cabe, pois, o 
registro de três elem entos que 
c o n trib u íram  para  p lasm ar 
decisivamente a realidade atual:

a) a implementação desastrada do 
RJU, que engessou a adm in is
tração federal e crista lizou  as 
distorções acumuladas ao longo 
das últimas décadas;
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b) o desm antelam ento do setor 
público pelas forças políticas que 
ocuparam o governo nos últimos 
dez anos, período em que o país 
teve três presidentes;

c) desaparecimento das questões 
in tr in se c am e n te  v inculadas ã 
administração pública da agenda 
decisória nacional, assim como do 
universo de atenções da mídia e 
dos formadores de opinião.

Instabilidade administrativa

E s tu d o  elaborado pelo Centro de 
E studos de C u ltu ra  C on tem 
porânea (CEDEC) para a ENAP - 
“Estrutura e Organização do Poder 
Executivo” mostra que o grau de 
e s ta b ilid ad e  da e s tru tu ra  
o rgan izac iona l do  Executivo 
federal foi nulo nos últimos anos 
(ANDRADE E JACCOUD.199Í, p. 
129). A instabilidade é a única 
referência certa na administração 
federa l. O rganogram as foram  
se n d o  m odificados com um a 
aceleração espantosa, de forma 
a b so lu ta m e n te  d issociada de 
aná lises  o rgan izacionais  de 
profundidade. Alterações no lay- 
ou t tornaram -se tão rotineiras 
quanto as mudanças dos titulares 
de cargos de confiança, cuja 
rotatividade atingiu índices sem 
precedentes na história do país.

A (d es)co n lin u id ad e  adm in is
trativa, um clássico desafio dos

regimes democráticos, tomou-se a 
exceção, independentem ente de 
divergências de caráter ideológico. 
A an sied ad e  do  novo, a 
necessidade de diferenciação em 
relação  à s ituação  a n te r io r  
(qualquer que fosse), a urgência 
na apresentação de resultados em 
tempo (político-eleitoral) hábil e 
vários outros com portam entos 
intrínsecos ao jogo político, foram 
exacerbados ao extremo, a ponto 
de se chegar a um a a b so lu ta  
dissociação en tre  a atuação de 
certos órgãos e suas finalidades 
sociais e institucionais.

A sobreposição destes processos 
produziu certas alternativas de 
comportamento burocrático que, 
pela frequência de sua ocorrência, 
justificam ser explicitadas.

A primeira delas é, sem dúvida, a 
indiferença. A máquina "apreen
deu” que a melhor forma de lidar 
com as mudanças é ignorá-las. Esta 
postura se manifesta em um  nível 
dc  resposta  ao com ando  do  
governo próximo do vegetativo. 
T rata-se do esforço  m ín im o, 
indispensável para não se criar 
in co m p a tib ilid ad es  com  os 
titulares de plantão.

Um segundo  tipo  de p o s ic io 
namento, mais institucional do 
que o prim eiro , é o encapsu- 
lamento. É o ensimesmamento do 
órgão. A idéia é ficar fora do  
n o tic iá rio . T rabalhar pa ra  o
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público  interno. Não se tom ar 
“atrativo”, não chamar a atenção 
so b re  si m esm o. A ssegurar a 
com un icação  ap en as com os 
setores externos responsáveis pela 
ox igenação  ($) básica da 
instituição.

Um te rce iro  efe ito  deste  
“aprendizado” é a consolidação de 
um  só lid o  conservadorism o  
b u ro c rá tic o . D esenvolve-se a 
descrença, a mentalidade de que 
o novo é sem pre um blefe, a 
autoridade do deja vu. A nostalgia 
da “época  em q u e  as coisa 
funcionavam ” faz o resto . O 
descom promisso fundam entado 
se transforma cm resistência ativa 
a quaisquer iniciativas respon- 
sabilizadoras. E os fatos, pelo 
m enos os m ais recen tes , são 
evocados para  confirm ar a 
sabedoria deste entricheiramento.

A instabilidade possui, portanto, 
seu componente de estabilidade: 
o refo rço  da inérc ia  e do 
conservantismo burocrático.

Em s ín te se , a in s tab ilid ad e  
redefiniu alguns traços da cultura 
p ró p ria  do  serviço púb lico , 
contribuindo para tomá-lo mais 
conservador, inerte e opaco.

Os subterrâneos da 
administração pública

agravam ento  da crise  da 
ad m in is tração  p ú b lica  teve, 
porém, um mérito: perm itir que 
viesse à tona a ponta do iceberg 
dos e lem en tos  q u e  m ovem  a 
m áquina  ad m in is tra tiv a  e, 
f re q ü e n te m en te , o p ró p rio  
govemo, especialm ente quando 
m uito fragilizado (a pon to  dos 
cargos de p rim eiro  escalão  
prec isarem  ser o cu p ad o s  p o r  
técn icos, dadas as baixas 
possibilidades de retom o político 
que oferecem , nestas c ircuns
tâncias). Trata-se da questão da 
remuneração dos servidores e dos 
agentes políticos (do Executivo, 
Legislativo e do Judiciário), tema 
que se situa no ponto  cego da 
agenda de discussões nacional.

Antes de entrar neste assunto, tão 
complicado quanto desagradável 
(o que costuma ser uma excelente 
desculpa para o arquivamento da 
discussão), é importante recuperar 
algumas reflexões sobre a questão 
dos cargos de confiança e das 
carreiras.

P rim eiram ente  é in te re ssa n te  
observar um paradoxo en tre  o 
d iscu rso  que  en fa tiza  a 
necessidade da perenização da 
ação governamental (dentro do 
p rin c íp io  de  c o n tin u id a d e  
administrativa) e a prática, uma
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vez no poder, de se proceder à 
am pliação  dos cargos cujo 
recrutam ento possa ser feito de 
forma ampla. Forças políticas de 
d iversos c redos p a rtid á rio s , 
sentindo-se “impotentes” em seus 
esforços para mover a máquina ou 
necessitando abrir espaço para 
acomodar solicitações de credores, 
têm, de forma recorrente, lançado 
m ão d es te  ex p ed ien te  com o 
estratégia de governo (senão no 
p rim e iro  m om ento , logo no 
segundo  das gestões). Não se 
visualiza, hoje, a possibilidade de 
convergência de forças políticas no 
se n tid o  de se p rom over um a 
reversão desta prática.

O segundo ponto diz respeito à 
questão dos chamados planos de 
carreira (geralmente abordados de 
forma reducionista como planos 
de cargos e salários). Assim como 
na questão anterior, a coincidência 
do  que  se passa nas adm i
nistrações de partidos políticos 
d is tin to s , bem  com o nas três 
instâncias dc governo (federal, 
estadual e municipal), é indicativa 
do grau de gravidade e profun
d id ad e  (no sen tid o  de e n ra i
zamento histórico-cultural) desta 
problemática. Existem as carreiras 
fortes (como a dos fiscais que 
costumam ter o seu nível inicial de 
venc im en tos, inclu indo-se  as 
gratificações por produtividade - 
g e ra lm en te  genera lizadas -, 
g rav itan d o  em to rn o  dos 
vencimentos do Executivo, seja ele

p refe ito , g o v e rn ad o r ou 
p re s id e n te ), as de  fô lego 
in te rm ed iá rio  (com o as das 
instituições federais de ensino 
superior e do sistema de ciência e 
tecnologia, que costumam oscilar 
ao longo do tempo) e as demais, 
aí inc lu ídos tam bém  os 
funcionário s  d e fin id o s  com o 
estáveis pela Constituição de 1988. 
Além de, no conjunto, os governos 
p rom overem  o a rro ch o  das 
despesas de pessoal com o 
estratégia de financiam ento de 
seus gastos, a regra é atender (ou 
en fren ta r)  cada ca rre ira  em 
particular, negociando sem pre 
caso a caso, cada vez com uma. 
Trata-se apenas de “dividir para 
governar” uma vez que o governo 
administra as expectativas destes 
q uad ros  de m odo a deixá-los 
convictos de que no tratam ento 
p a rticu la r  possuem  m elho res 
chances de serem  a te n d id o s . 
A dm inistrando es te  ro d íz io  e 
d es in cen tiv an d o  in ic ia tivas 
conjuntas o governo economiza na 
administração dos gastos com a 
folha de pagamentos. O segredo 
de Polichinelo é não permitir que 
seja promovida uma consistência 
generalizada e duradoura entre o 
co n ju n to  das ca rre iras  
(p o ssib ilid ad e  e fe tivam en te  
rem ota e que  exige com plexa 
engenharia política). Quando este 
risco ocorre o governo ameaça 
nivelar por baixo e desestabiliza a 
frágil un idade  do processo de 
mobilização.
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N es te  q u ad ro , a p ro li
feração  de tabelas 
contendo gratificações, 
ad ic io n a is  e inden izações 

conjugada com a proibição pelo 
S uprem o T ribunal Federal 
(BARBOSA, [s .d .|, p. 8) de se 
firmarem contratos coletivos dc 
trab a lh o  e n tre  serv idores c o 
Estado, acaba por produzir um 
quadro cuja cacofonia dc vozes só 
faz dificultar o discernimento de 
qual seria o interesse da sociedade 
neste tipo de discussão. O fato é 
que antes mesmo de se pretender 
um  d isc lo su re  da folha de 
pagamento, as dificuldades já se 
avolumam de forma impressio- 
nan te.

Em linhas gerais pode-se dizer, 
então, que tanto a expectativa de 
uma maior profissionalização dos 
quadros dc governo via acesso 
qualificado a cargos de direção, 
quanto a reivindicação dc planos 
de carreiras consistentes para a 
administração pública constituem, 
na conjuntura atual, miragens no 
debate nacional sobre o tema. As 
propostas e práticas de governo 
em  cu rso  não  au to rizam  
expectativas no sentido de um 
equacionamento destas questões, 
d is t in to  do  h isto ricam en te  
experimentado. A não ser que a 
situação dc im possibilidade de 
gerencia da máquina continue se 
agravando c reduzindo os graus de 
liberdade dos dccisores (o que, 
por sinal está ocorrendo) é pouco

provável que  es te  q u a d ro  
ap resen te  m udanças no  cu rto  
prazo. Esta não é, pelo seu caráter 
conflitivo , um a b a n d e ira  de  
campanha dos partidos políticos. 
E não vem sendo, pelas mesmas 
razões, o b je to  de  ação 
governamental.

A  economia da folha de 
pag am ento

d iscussão  d e  fu n d o  que  
permeia este debate é a questão 
da po lítica  de rem u n eração  
praticada no setor público e suas 
imbricações com o exercício do 
poder político. Não se trata de 
reduzir a questão  de recursos 
hum anos na ad m in is tração  
púb lica  a um a d iscussão  de 
contracheques, nem  tam pouco 
relacioná-la com a tem ática da 
go vernab ilidade . T ra ta-se  de 
analisar os vetores relacionados 
com a a tua l (irreversível?) 
d e te r io ra çã o  da e s tru tu ra  de 
rem uneração dos serv idores e 
dirigentes da máquina adm inis
trativa, e de  c o m p re e n d e r  o 
conflito de lógicas - política x 
técnica-administrativa - que baliza 
este quadro.

O primeiro ponto a ser ressaltado 
é a orgânica desinformação sobre 
este  a ssu n to . Os d ad o s  são 
precários. As séries históricas são 
difíceis de serem construídas. As
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estatísticas não são consistentes 
umas com as outras. A legislação 
de pessoal é um emaranhado de 
leis dc  d ifícil conso lidação  e 
compreensão (o tratamento caso 
a caso é a regra e os casuísmos são 
inúm eros). O acesso às infor
mações é uma quesião quase que 
de  segu rança  nacional (e cm 
alguns casos talvez seja encarada 
dessa forma mesmo). Trata-se, 
portanto, de assunto demasiado 
com plexo  para  ser ob je to  de 
atenção dos governantes. Hm sc 
tratando de questão espinhosa 
p o liticam en te , prevalece o 
julgamento de que é melhor não 
mexer, uma vez que não há como 
se gerar resultados capitalizáveis a 
curto  prazo. Mesmo dentro de 
um a perspectiva  es tra tég ica , 
costum a-se  avaliar que os 
desgastes  d ec o rre n te s  do 
dcsvelam cnto da gravidade do 
quadro não compensa eventuais 
esforços “racionalizadores” nesta 
área. O resultado é a conjugação 
da adm in istração  da folha de 
pagam entos com o um grande 
ag regado  (gera lm en te  a scr 
arrochado) c institucionalização 
do  increm cn ta lism o  com o 
p ro ced im en to  pad rão  de 
equacionam cnto dc problem as 
nesta esfera.

O segundo pon to para o qual deve 
ser chamada a atenção é a lógica 
in sta lad a  a p a rtir  destes 
parâmetros O desafio é, na ótica 
particular dc cada carreira, buscar

a institucionalização e cristalização 
dc vantagens. Nesta perspectiva, 
nenhuma, mas nenhuma carreira 
mesmo (nem fiscais, nem docentes 
das univesidades, nem as forças 
armadas, nem a polícia federal, 
nem  q u a lq u e r  o u tra  ca rre ira  
estratégica), vai sc mobilizar de 
forma articulada com as demais 
com a finalidade de pleitear um 
esforço de prom over a consis
tência inter-carreiras (os preços 
relativos da estrutura dc pessoal). 
A lógica particularista  de cada 
carre ira  é, po r o u tro  lado , 
extremamente funcional para os 
p ro p ó sito s  trad ic io n a is  dos 
governos, qual seja o de promover 
economia (cega) dos gastos com 
pessoal através do rodízio  do 
a tend im en to  (freqüen tem en te  
transitório) de seus pleitos. Cabe 
lembrar que a gestão da folha de 
pagam entos é um assu n to  da 
com petênc ia  real da eq u ip e  
econôm ica, com a ev en tua l 
in te rven iência  do  t itu la r  da 
Secretaria  da A dm in istração  
Federal, q u ando  possu i força 
po lítica  para in flu e n c ia r  as 
decisões.

A implementação do SIAPIi é, sem 
dúvida, um marco histórico no 
serviço púb lico  federa l. Cria 
condições objetivas para que se 
inicie um processo clc controle 
in stitu c io n a lizad o  do  gasto , 
m ovim entação, a locação  e 
capacitação de pessoal. Cria, na 
verdade uma massa crítica de
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in fo rm ações capaz dc in s tru 
mentalizar o processo decisório no 
q u e  se refe re  aos recu rsos 
humanos do setor público. Eleva 
o patamar informacional a partir 
do qual se formulam (ou não) as 
políticas públicas nesta área. Mas 
embora condição necessária, esta 
não é obviamente uma condição 
suficiente para a operacionalização 
de  ações substan tivas neste  
campo. Os avanços instrumentais 
podem  melhorar a qualidade 
das potenciais deliberações, que 
se situam  inexoravelm ente no 
plano político. Ampliaram-se as 
possibilidades de atuação nesta 
á rea , m as os p rob lem as de 
natureza política não mudaram. 
Resumindo:

a) a desinformação existente sobre 
a problem ática da remuneração 
dos servidores é funcional para o 
governo e para as carreiras que se 
en co n tram  em situação  priv i
legiada;

b) a lógica da ação corporativa, 
g e n e ra lizad a  no  âm b ito  das 
carreiras do serviço público  é 
a lta m e n te  fac ilitado ra  da 
m an ip u lação  c lien te lis ta  da 
rem u n eração  p o r p a rte  do 
governo, que atende no particular 
em detrim en to  dc políticas de 
cunho mais abrangente;

c) o processo de consolidação das 
carreiras é uma tarefa que não se 
encontra colocada devido à força

dos vetores po líticos desagre- 
gadores desta proposta (não há 
cacife po lítico  que  viabilize a 
“compensação” destes interesses, 
com o governo  p ress io n an d o  
sempre no sentido dc comprimir 
os gastos com pessoal);

d) a implementação do SIAPE é da 
maior importância para a criação 
das condições de formulação de 
uma política de recursos humanos 
para o serviço público federal; mas 
não é suficiente para provocar 
ações neste sentido.

O  bloqueio das propostas de 
reformas

J&Ls recorrentes propostas de 
reform as adm in is tra tivas  têm  
fracassado sucessivam ente em 
deco rrên cia  de um  c o n ju n to  
heterogêneo de razões, algumas 
s ituadas no  cam po da esfera  
política e outras no próprio seio 
do aparato estatal. A facilidade 
com que estas propostas têm sido 
d esarticu lad as  não  deixa , no  
entanto, de ser surpreendente e 
reveladora da dificuldade de se 
em preender reformas "modemi- 
zantes”, cujos benefícios não são 
apropriáveis em termos imediatos 
e particulares, tendendo a se diluir 
no tem po e pelo  co n jun to  do 
tecido social.

Neste sentido, vale a pena buscar 
re c u p e ra r  as causas d estas
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dificuldades, seja no âmbito da 
sociedade, seja na órbita pública.

A  sociedade distante

N  o p lano  da soc iedade  o 
desgaste da imagem do serviço 
público nos últimos anos tem se 
d ad o  de form a acelerada . A 
sociedade não compreende e não 
aceita o baixo desem penho da 
adm inistração pública. Parado
xalm ente isto  não tem feito 
prosperar a tese do listado mínimo, 
a não ser en tre  segm entos 
abastados, justamente os que menos 
se utilizam dos serviços públicos (à 
exceção talvez do ensino superior). 
O outro lado da descrença e da 
desconfiança manifesta cm relação 
ao Estado é, paradoxalmente, uma 
demanda por uma maior (qualidade 
e quan tidade  da) intervenção 
estatal, em especial na esfera social 
(educação, saúde, habitação, 
transporte, saneamento, segurança, 
justiça, etc). As parcelas da 
população que não se encontram 
incorporadas efetivam ente à 
economia/cidadania de mercado 
não têm a quem recorrer senão ao 
Estado. Ainda que de forma difusa, 
quase mágica, é da atuação do 
Estado que esperam algum tipo de 
melhoria.

Sintom aticam ente, titulares do 
governo  que  conseguiram  
estabelecer vinculações entre o 
aperfeiçoamento da administração

pública e a melhoria da qualidade 
do a te n d im e n to  à p o p u lação  
(caso, p o r exem plo , dc  H élio  
Beltrão e, mais recen tem en te , 
Antônio Brito) saíram do governo 
com  g ran d es ín d ices  de 
p o p u la rid ad e . Mas é p rec iso  
ressa lta r que  na m elh o r das 
h ip ó teses  a o p in ião  p úb lica  
(sempre influenciada em alguma 
medida pela mídia) se preocupa 
com os resultados das ações de 
governo. Seu olhar esbarra nas 
bordas do balcão do  Estado, é 
ex te rn o  ao que  se passa  
ro tine iram en te  lá d e n tro . E a 
pressão social só incide sobre o 
que emerge. Onde os mecanismos 
dc pub lic ização  dos a to s  
adm in istra tivos fracassam , a 
atenção do público não alcança.

Entra, en tão , em ação um  
poderoso ator social: a mídia. Cada 
vez m ais, de um a form a 
desequilibrada, sensacionalista e 
nem sempre racional, são os meios 
de comunicação de massa que têm 
feito as vezes do “olho do dono” 
no que se refere à administração 
da coisa pública. Na ausência da 
atuação efetiva dos três poderes no 
exercício de controles recíprocos 
que assegurem o equilíbrio  do 
regime democrático, a mídia tem 
ocupado o espaço de fiscal do 
Estado, assumindo cventualmentc 
as funções executivas, legislativas 
e judiciárias no que se refere ao 
tratamento de fatos relacionados 
com a administração pública. Se
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por um lado esta situação tem o 
m érito de propiciar uma maior 
transparência dos atos de governo, 
p o r  o u tro  ind ica  a grave 
fragilidade cm que se encontram 
as in s titu içõ e s  repub licanas , 
freqüentemente agindo à reboque 
dos meios de comunicação.

As o rgan izações não-gover- 
nam entais (ONGs) constituem  
ou tra  instância im portan te  de 
participação política da sociedade 
e q u e  tem  tido  um  em bate  
perm anente com o setor público, 
p ro d u z in d o  em a lguns casos 
situações, no mínimo, curiosas. 
Ágeis e flexíveis, as ONGs têm 
demonstrado em muitas situações 
uma capacidade de intervenção 
b a s ta n te  e lo q ü e n te . A m u lti
plicação de ONGs atuando  na 
órb ita  executiva (e a perda da 
importância relativa das entidades 
q u e  a tuam  apenas na esfera 
reivindicativa) tem provocado 
situações paradoxais nas suas 
relações com a esfera pública. Na 
verdade, em m uitos casos estas 
entidades estão concorrendo com 
o poder público e freqüentemente 
substituindo-o à medida que se 
agrava a in capac idade  deste  
intervir de forma minimamente 
a rticu lad a  em questões  com o 
meio-ambiente, formação profis
sionalizan te , m eninos de rua, 
direitos do consumidor, habitação 
popular, geração de emprego e 
renda, entre outros.

Estas ONGs (ricas, p o b res , 
conservadoras, p ro g ress is tas , 
locais, in ternacionais, com pe
tentes, artificiais ...) estão muito 
mais ocupadas em se viabilizar do 
que em promover a regeneração 
do setor público. Mesmo quando 
se confrontam  com o Estado, 
almejam também resultados, não 
in ten çõ es  ou ju stifica tivas a 
respeito de porque as coisas não 
têm como funcionar.

Os d ra m as de um a n ã o -  
questão

C feuando se associa ao quadro 
desenvolv ido  a n te r io m e n te , 
a ssun to s  com o a revo lução  
tecnológica, o processo hiperin- 
flacionário, o agravam ento do 
a p a rth e id  social e o custo  do 
aprendizado democrático, toma- 
se mais fácil c o m p re e n d e r  a 
dificuldade de se abrir uma vaga 
na agenda para um assunto como 
a ree s tru tu ra ç ã o  do  serviço 
púb lico , em bora  ele  p e rm e ie  
todos os demais. Na verdade, trata- 
se de uma temática meio, que não 
é analisada enquanto  atividade 
finalística pelos múltiplos atores 
públicos (exceto as corporações) 
e privados.

Isto  co n trib u i para  a sua 
circunscrição aos lim ites, p o r  
exemplo, de um órgão como a 
SAF, cujo principal elem ento de 
atratividade política é a possi
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bilidade (perversa) de funcionar 
com o um  banco  de favores 
adm in istrado  de forma d ire ta 
mente vinculada à Presidência da 
República. Exceto este uso, a SAF 
é um  ministério com um poder de 
fogo m ínim o cm relação ao 
conjunto da administração. Se a 
área de recursos humanos não é 
percebida como estratégica pelo 
t itu la r  do Executivo e pelo  
conjunto de forças políticas que o 
apo iam  ou m esm o que  lhe 
promovem oposição, a SAI7 não 
tem  com o (respa ldo , fundos, 
acesso , pessoal, inform ações, 
capilaridade etc) conduzir um 
processo permanente, seletivo e 
gradual dc reforma da adminis
tração pública. Noutras palavras, 
p o ssu i um a com petência  
normativa absolutamente disso
ciada de sua real força política.

Assim sendo, a inflexão na forma 
de percepção e tratamento da crise 
do setor público dificilmente tem 
com o o c o rre r  a p a rtir  de um 
processo endógeno à m áquina 
adm in is tra tiva . Esta, pelo  
c o n trá rio , deve c o n tin u a r  
evoluindo na trajetória de entropia 
em que se encontra. Este é, no 
momento, o vetor resultante da 
ação das diversas forças sociais que 
interagem neste campo.

A irrupção da problem ática da 
adminisração pública é, portanto, 
difícil por duas razões:

a) é um a p rio rid a d e  “m eio ”, 
sistêmica, que não tem como ser 
tratada de forma delim itada  e 
restrita;

b) é um assunto da competência 
de um m in isté rio  frágil, com  
d ificu ldade  de in te ra g ir  em 
condições dc interlocução efetiva 
com a área econômica e com as 
demais atividades fim do govemo.

O  endereço institucional

componente “administração” 
é re ite rad am en te  c lassificado  
com o secu n d ário  pela  ó tica  
tradicional da classe política, pela 
visão econom icista  da á rea  
econôm ica e pela cu ltu ra  dos 
bacharé is da ala ju ríd ica  do 
governo. Não há, em nenhum  
espaço do governo, uma clara 
compreensão de que uma Política 
Nacional de Administração Pública 
é “uma mediação condicionante 
para o cum prim ento das outras 
políticas” (KLIKSBERG, 1992, p. 66).

Neste contexto a SAF acaba por 
o p e ra r  um a p o lítica  de 
administração pública “implícita”, 
na expressão de Kliksberg, viciada 
pelo formalismo, pela ausência de 
historicidade, pela visão apolítica 
do  Estado, pela im p o rtân c ia  
exacerbada conferida aos meios, 
por concepcões “iluminadas” dc 
reformas administrativas e outras 
distorções. Este modus operandi
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é in ca p a z  de  r e s p o n d e r  aos 
desafios h istó ricos e políticos 
a tu a lm e n te  co lo c a d o s . Na 
v e rd a d e  e s te  é um  p o s ic io 
nam ento profundam ente defen
sivo da máquina, desprovido de 
qualquer risco de alteração do 
s ta tu s  q u o . D e n tro  d e s ta  
p e rsp e c tiv a  a SAF in se re -se  
organ icam ente  no m osaico da 
problem ática da adm inistração 
pública. A ida de pessoas como 
E rund ina  e Canhim  para este 
m in is té r io  é s in to m á tic a  do  
reconhecim ento  da sua fragili
dade e do esforço de compensá- 
la com os a tribu tos (políticos, 
pesso a is  e co rp o ra tiv o s) dos 
titulares m encionados.

O endereçamento institucional da 
p ro b lem ática  da reform a do 
E stado  não  tem  com o ser 
equacionado no estreito campo 
das co m petênc ias  da SAF, a 
despeito de eventuais esforços que 
este Ministério possa empreender 
neste sentido.

Uma p o lítica  nacional de 
adm in istração  pública só tem 
como ser implementada a partir 
do próprio titular do Executivo. 
Não é por outra razão que nos 
Estados Unidos todo o programa 
de reestru tu ração  da adm inis
tração federal, fundamentado nas 
proposições de David Osbome e 
Ted G aebler - Reinventando o 
G overno  (B rasília 1994, MH 
C om unicação) - este ja  sendo

coordenado pelo vice-presidente 
Albert Gore.

No caso do Brasil, embora a SAF 
tenha sido constituída como uma 
secretaria diretamente vinculada à 
Presidência da República, trata-se 
de um ministério com problemas 
e com petências form ais m uito  
su p e rio re s  a seus recu rso s  
hum anos e in s titu c io n a is . Na 
verdade, a SAF não faz pane dos 
órgãos que desenvolvem ações 
finalísticas e que  p ro d u zem  
resultados externos visíveis. Sua 
atuação  é m uito  voltada para  
dentro da máquina, c tende a se 
ocupar de aspectos periféricos da 
adm inistração pública, m enos, 
even tua lm en te , p o r  v on tade  
p ró p ria  que  pela frag ilid ad e  
política e organizacional que a 
caracteriza.

A SAF não tem como bancar o 
confronto com outras áreas do 
governo, a não ser quando atua no 
sen tid o  de  vetar ou b a rra r  
iniciativas corporativas, o que não 
necessariamente leva à construção 
dc alguma coisa.

Mesmo sem uma política, sem 
recursos e sem cacife político, a 
SAF perm anece sendo  o locus  
institucional privilegiado para o 
tra tam ento  de questões com o 
sistema de carreiras, política de 
recursos humanos, formação de 
pessoal e sistemas de informações 
sobre a adm inistração pública
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federa l. A fragilização e 
desag regação  da SEPLAN-PR 
paradoxalm ente aum entou sua 
importância relativa porque a SAF 
tom ou-se o espaço residual de 
in ic ia tivas re lacionadas com 
p ro je to s  dc m odern ização  
administrativa.

Estas potencialidades, no entanto, 
não têm sido exploradas de forma 
sa tis fa tó ria  pelas razões 
apresentadas anteriormente. Há, 
porém , um com plicador neste 
q u ad ro : a SAF não d ispõe  de 
n en h u m  tip o  de q u ad ro  de 
carreira capaz de irrigá-la e de 
prom over a renovação de seu 
quadro técnico (constituído pelos 
funcionários estabilizados pela 
C onstitu ição  de 1988 e pelos 
o c u p a n te s  de cargos de 
confiança). Isto  d ificu lta  
enorm em ente a constituição de 
um a m assa crítica  capaz de 
a lavancar um  p rocesso  de 
formulação e implementação de 
políticas públicas voltadas para a 
reorganização do setor público. 
Não são funcionário s com 
perspectivas de longo prazo, com 
a preocupação de “fazer carreira” 
no órgão.

Paradoxalm ente a ENAP é um 
cen tro  de form ação vinculado 
funcionalmente à SAF, uma escola 
criada com a finalidade dc formar 
q u a d ro s  para  o c o n ju n to  do 
serviço púb lico , o que  inclui 
naturalmente a SAF.

Começa-se então a fechar um fluxo 
circular do grupo de problemas 
analisados. Entretanto,o colapso 
do planejamento no país afetou 
também a administração pública, 
mas esta, co n trad ito riam en te , 
possu i p o ten c ia lm en te  m ais 
chances de se reconstitu ir po r 
e s ta r  form al e leg a lm en te  
estruturada.

As fronteiras dos p roblem a s

^ l a  SAF situam-se, portanto, um 
conjunto estratégico de com pe
tências dc governo  cujas 
possibilidades e recursos institu
cionais en con tram -se  sub- 
explorados, seja em função das 
turbulências do período político, 
seja em decorrência da fragilidade 
institucional do órgão.

Alguns destes graus de liberdade 
estão sendo explorados, como é o 
caso do SIAPE e do Fundo Especial 
de Form ação, Q ualificação , 
Treinamento c Desenvolvimento 
do Servidor Público (FUNDASE).

A im p lem en tação  do  SIAPE 
instrumentaliza o governo para a 
formulação de uma política de 
pessoal para  o c o n ju n to  da 
administração federal. Mais do que 
um instrum ento de controle, o 
SIAPE é um insumo informacional 
capaz de alimentar um processo 
decisório mais qualificado.
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A criação e regulamentação 
do  fundo  d es tin a d o  a 
viabilizar financeiramente 
o processo de capacitação dos 

funcionários é, sem dúvida, um 
avanço e s tra tég ico  da m aior 
importância. Cria condições para 
a in stitu c io n a lização  do 
investim en to  em form ação de 
servidores.

Mas ex iste  um co n ju n to  de 
temáticas estratégicas nas quais a 
SAF não tem conseguido sc inserir 
de forma orgânica e articulada. 
D en tre  estas  m erecem  ser 
destacadas: a) o debate sobre o 
papel do Estado; b) o impacto da 
revolução tecnológica sobre  a 
ad m in is tração  púb lica ; c) as 
relações entre política econômica 
e gestão governam ental e d) o 
tripé  carreiras, rem uneração e 
formação de recursos humanos.

A questão da crise das funções do 
Estado é, talvez, a mais complexa 
discussão nacional do momento. 
O debate, no entanto, não tem 
avançado  decisivam en te  em 
nenhuma direção (Estado de Bem- 
E star Social, E stado M ínim o, 
Estado Intervencionista, Estado 
Eficaz...). Naturalmente este é um 
co n fro n to  fu n d am en ta lm en te  
político, em curso na esfera dos 
poderes Legislativo e Executivo. 
Mas o posicionamento da SAF em 
relação ao tema é de absoluto 
alheiamento. Ainda que a ENAP 
venha produzindo encontros de

trabalho tendo este assunto como 
um  dos iten s  da agenda  (ver 
Cadernos ENAP - Redefinição do 
Papel do E stado), a SAF 
propriamente dita não se encontra 
institucionalmente envolvida no 
debate. Certamente uma resposta 
possível é o fato dela não dispor 
de tempo nem de quadros para se 
ocupar deste assunto, devido ao 
acúm ulo de trabalhos. Embora 
legítimo, este posicionamento é 
claramente sintom ático de uma 
política implícita de administração 
pública, que acaba por reforçar o 
status quo  vigente. Não se trata de 
aguardar o resultado do confronto 
das forças po lítico -partidárias  
para, definido o Estado que se 
deseja, se desenhe o seu formato, 
delineie-se a estrutura, definam-se 
as carreiras e forme-se o pessoal. 
A SAF não pode ser reduzida (em 
especial pe los seus p ró p rio s  
q uad ros) a um a d im ensão  
estritamente operacional. Há um 
espaço  ativo a se r o c u p a d o / 
percorrido neste processo, não se 
dá no vazio in s titu c io n a l da 
máquina, mas sim incidindo sobre 
o seu próprio cerne. O Estado é 
inevitável. Não adianta dramatizar 
o quadro atual com adjetivos como 
term inal, nem  tam pouco cabe 
idealizá-lo com o se a imagem- 
ob jetivo  do  E stado ideal não  
tivesse que, no plano real, originar- 
se do que está posto. Mas este é 
um debate estruturante do projeto 
nacional, do qual a SAF não pode 
se om itir até porque, pela sua
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a tuação  co tid iana , é um a das 
institu ições mais credenciadas 
para participar.

Já o im pacto  da revolução 
cien tífico-tecno lóg ica  sobre  a 
adm inistração pública, embora 
seja assunto menos carregado do 
ponto de vista político é da maior 
importância para uma moderniza
ção qualificada  da m áquina 
administrativa. As discussões sobre 
a modernização do serviço público 
ainda são prisioneiras de antigos 
paradigmas organizacionais, cuja 
matriz é o DASP, um avanço para 
a época em que foi criado, mas um 
órgão  fossilizado  q u an d o  foi 
ex tin to . Em p lena  época da 
economia da informação (cabo, 
fax, modcn, redes, satélites, cclular 
etc), a administração pública se 
deslum bra  com o um a criança 
diante do progresso da técnica 
mas não é capaz de processar, em 
term os de conteúdo, as po ten
cialidades que se descortinam por 
se encontrar imersa em estruturas 
(ju ríd icas , o rgan izacionais  e 
tecnológicas) que não fazem 
m ais se n tid o  no  m undo  
c o n te m p o râ n e o . Na era da 
acumulação flexível, Calvino (ver 
ítalo Calvino, Seis Propostas Para 
o Próximo Milênio, Ed Companhia 
das Letras, SP, 1990) antecipava as 
exigências dc leveza, rapidez, 
exatidão, visibilidade e m ulti
p lic id ad e  que  desafiam  as 
instituições públicas e privadas, na 
iminência da virada do século. No

Brasil, no entanto, a adoção do 
RJU pela Constituição dc 1988, 
a liada à form a com o foi 
im plantado, à legislação sobre 
previdência social (p articu la r
mente na administração pública) 
e à extensão da estabilidade aos 
funcionários com mais de cinco 
anos de casa (ce le tis ta s  e 
ocupantes de cargo de confiança 
inclusive) significou im putar à 
sociedade e às gerações futuras 
encargos e o b stácu lo s  in c o n 
sistentes com as possibilidades 
produtivas do país, na conjuntura 
atual. Aqui, novamente, a SAF não 
se e n c o n tra  no  c e n tro  das 
discussões, quando deveria buscar 
ser a vanguarda do debate. É fato 
que a ENAP vem marginalmente 
dando sua contribuição a este 
debate (ver as publicações sobre 
Contratos de Gestão no Serviço 
Público e Contratos dc Gestão e a 
E xperiência F rancesa de 
Renovação do Setor Público), mas 
apenas co lóqu ios e anais não 
bastam. A aceleração do tempo e 
o encurtam ento  das distâncias 
p ro p ic iad o  pelas novas 
tecnologias esbarram no colapso 
dos c o n teú d o s  p ró p rio s  da 
administração pública. Se a SAF 
não refletir sobre as potenciali
dades de m udanças q u e  o 
p rog resso  técn ico  ab riga , 
colocando-se na perspectiva de 
governo, nenhum  ou tro  órgão 
público se ocupará deste papel. A 
respeito deste assunto, a história 
das em presas e s ta ta is  de
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in fo rm ática  (ex: SERPRO) é 
emblemática de um processo de 
obsolescência não antecipada, que 
hoje custa caro ao público (órgãos 
de Estado) usuário. A revolução da 
m icro in fo rm ática  a tro p e lo u  a 
cultura do m ainfram e , menos, é 
claro, no serviço público.

O terceiro  pon to  m encionado 
refere-se à interação da SAF com o 
núcleo econômico do govemo, aí 
c o n s titu íd o  pelas equ ipes de 
confiança dos dirigentes e pelos 
quadros de carreira. Este tem sido 
um confronto desigual, e este é um 
assunto que dem anda reflexão. 
M attos (ver C arlos M attos in 
Estado e Planejamento: Sonhos e 
Realidade, Brasília, 1989, Ed. 
CENDEC) chama a atenção, em seu 
trab a lh o  sobre  as causas do 
d e c lín io  do  p lan e jam en to  na 
América Latina, a respeito  dos 
traços de uma ortodoxia latino- 
americana dc planejamento entre 
os quais o voluntarismo utópico, 
o reducionism o econômico e o 
formalismo. Esta matriz ideológica 
a in d a  é in flu en te  no  Brasil, 
especialmente junto à tccnocracia 
refo rm ista  (paradoxalm en te) 
remanescente do período autori
tário. A república dos bacharéis do 
período  populista foi sucedida 
p ela  tecn o b u ro crac ia  do 
autoritarismo, mas hoje as duas 
tradições se fundem no expurgo 
da gestão do comando do aparato 
governamental. O economicismo 
e o formalismo de um lado e o

clientelismo e o fisiologismo de 
outro pressionam no sentido de 
inviabilizar a emergência de uma 
administração política (ver o texto 
de F lo rindo  Villa-Alvarez “As 
experiênc ias dc form ação  de 
g esto res  no B rasil”, m im eo, 
Brasília, 1990), an co rad a  na 
perspec tiva  de um a g estão  
integradora do Estado e fundada 
em uma concepção que privilegia 
o eixo das po líticas  p ú b licas  
governamentais. A SAF submergiu 
neste confronto. Refluiu do espaço 
descortinado com o processo de 
rcdemocratização e não chegou a 
se impor enquanto interlocutora 
da área econôm ica, vendo-se  
reduzida a auxiliar (ambígua na 
perspectiva de ambas as partes) 
nas negociações salariais com o 
funcionalismo.

O q u a rto  e ú ltim o  p o n to  diz 
respeito  à com plexa in teração  
en tre  carreiras, rem uneração e 
formação dc recursos humanos na 
adm in is tração  federa l. N este 
cam po, área  de a tu ação  
indiscutível da SAF, os problemas 
efetivamente extrapolaram  suas 
(da SAF) co m p e tên c ia s  e 
p o ten c ia lid ad es . As causas 
(endógenas e exógenas) deste  
p rocesso  de  in cap ac itação  
institucional já foram abordadas 
anteriormente, mas é interessante 
observar com o a perm anência  
deste quadro, ao longo de três 
presidentes c sete titulares (Aluízio 
Alves, João Santana, Carlos Garcia,
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Carlos Pimenta, Luíza Erundina e 
Romildo Canhim) é sintomática de 
uma profunda anomia da máquina 
pública. Reiteradamente tratada 
enquanto variável secundária na 
equação da governabilidade, a 
“ad m in is tração ” só tem com o 
ing ressar na agenda decisória 
através do queixume de (todas as) 
outras áreas, da queda dc braço 
com as carreiras cm relação à 
q u e s tã o  dos vencim entos e 
gratificações c, finalmente, através 
da crescente constatação de que, 
tal com o se encontra adm inis
tração pública é “imprestável” para 
a viabilização dc qualquer tipo de 
p ro je to  nacional d is tin to  do 
re p re se n ta d o  pela  pan tan o sa  
p ara lis ia  a tual. A m áquina 
a dm in is tra tiva  do  governo  
e n c o n tra -se  d e ses tru tu rad a , 
desarticulada e absolutam ente 
d issociada do m undo real. As 
delegacias regionais dos minis
té rio s  são exem plares deste  
q u ad ro . O Estado, essa Babel 
amorfa c disforme, só é orgânico, 
hoje, a in teresses particulares 
(p ro d u tiv o s , co rpora tivos, fi
nanceiros, familiares etc) que se 
apoderaram de setores estratégi
cos do aparato estatal. Mas esta 
constatação, amplamente difundi
da, não é capaz de constranger o 
órgão incum bido institucional- 
mente a problematizar o assunto. 
O re c o rre n te  fracasso das 
d iscu ssõ es  sob re  p lanos de 
carreira não é de responsabilidade 
exclusiva da SAP, especialmente

quando a área econômica percebe 
a folha de pagamento (sim, porque 
em bora d is tin ta s  am bas as 
questões são indissociáveis uma da 
outra) apenas como um agregado 
econômico a ser comprimido (ao 
contrário, por exemplo, da dívida 
intema). Mas quando se observa a 
falta de uma política de renovação 
dos quadros do se to r público, 
após as aposentadorias em massa 
causadas pela implementação do 
RJU, pergunta-se a quem compete 
fo rm ular um a p o lítica  para  a 
administração pública do país. Dos 
dezoito concursos realizados de 
1989a maio de 1992 (p. 63, Estrut. 
e Org. do  P oder Executivo), 
dezesseis foram para instituições 
federais de ensino superior, um 
para a Receita Federal e outro para 
Analistas de Finanças e Controle. 
A falta e o excesso de pessoal 
convivem perm anentem ente na 
órbita do serviço público federal. 
É a través dc um a rep o sição  
c rite rio sa  e qua lificada, ju n 
tam en te  com um a p o lítica  
co n s is ten te  de a locação  de 
pessoal, que este quadro sc altera 
(em qualquer direção que seja). O 
com portam ento  da SAF, neste  
caso, resume-se ao bloqueio dc 
novos concursos (afinal ela apenas 
opera sua realização) c à ausência 
de qualquer tipo de proposta de 
renovação dos quadros de pessoal. 
Se as a p o sen ta d o ria s  se 
multiplicam, pouco importa pois 
continuam  a onerar a folha dc 
m odo que  não  sc a u to riza  a
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reposição. Com relação à ENAP é 
im portante ressaltar que vem se 
to rn a n d o  um a im p o rtan te  
promotora de eventos e editora de 
publicações (o que não é pouco 
neste contexto), mas enquanto  
escola depende: a) da realização 
de  concu rsos  para  que possa 
m in is tra r  um  tre in am en to  
introdutório aos funcionários de 
carreira que ingressam no serviço 
público; b) da institucionalização 
de  um a v inculação e n tre  o 
p ro cesso  de  capacitação  e 
habilitação para promoções e c) da 
consolidação do  FUNDASE. Na 
au sên c ia  destes  req u is ito s  o 
oferecimento de cursos de média 
duração e dc pós-graduação lalo- 
senso (como previsto para 1994) 
é a a lternativa que resta, mas 
in su fic ien te  para  p ro je ta r  e 
consolidara própria escola.

No limite, a principal crítica à SAF 
é que ela não se assume enquanto 
órgão form ulador de políticas 
públicas para a adm inistração 
federal e se desresponsabiliza (em 
função das dificuldades existentes) 
pelo agravamento dos problemas 
da m áquina adm inistrativa do 
Estado. Sua racionalidade não é 
nem econôm ica, nem político- 
sistêm ica, nem tam pouco a da 
form ulação responsável (ver o 
texto Formação de Políticas de 
Governo, de Paulo Vieira da Silva 
e Luiz Pcdone in Análise & 
Conjuntura, Belo Horizonte, p. 61- 
73, mai/ago 1987, Ed. FJP). Esta

postura acaba por criar um ponto 
cego no debate pois é como se 
apenas um a m ágica v on tade  
po lítica  do  P re sid en te  da 
R epública p u d esse  a lte ra r  a 
situação. Noutras palavras a SAF 
acaba por refluir para uma postura 
apolítica e defensiva, facilitando 
sua in stru m en ta lização  pe lo s  
in teresses benefic iário s d es te  
quadro.

Brechas possíveis e virtuais

alavancagem das reform as 
usualmente pretendidas (raciona
lização, modernização, profissio
nalização e atualização, para ficar 
no p lano  do  senso  com um ) 
d e p e n d e  da id en tificação  de 
idéias-força capazes de aglutinar 
segm entos sociais, po líticos e 
institucionais em tom o  de sua 
viabilização.

A crise da qual está se falando 
alcança a União, os estados e os 
m un ic íp ios, assim  com o os 
poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário.'l'rata-se, portanto, de 
uma crise cuja com plex idade, 
abrangência e capilaridade indica 
a necessidade de uma estratégia 
multifacetada de enfrentamento, 
em um contexto necessariamente 
de longo prazo (é bom lem brar 
como, a despeito dos esforços das 
pessoas, as coisas são lentas no 
serviço p ú b lico ), a in d a  q u e  
resultados imediatos, de curto e
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médio prazo precisem ser gerados 
para rcalim entar e fortalecer as 
proposições perseguidas.

O desafio maior desta estratégia é 
p rec isar ser, necessariam ente, 
política e transpartidária. Trata-se 
fu n d am en ta lm en te  de (re)po- 
Iitizar a administração pública, no 
sentido de recuperar sua dimensão 
p o lítica  rep u b lican a . Precisa, 
também, do aval dos participantes 
do processo político (partidos, 
parlam entares, lideranças civis, 
m ovim entos sociais, ONGs, 
acadêmicos e demais atores). Sem 
um  con sen so  m ínim o (a ser 
c o s tu ra d o ) não há arran jo  
institucional capaz dc se viabilizar. 
A seguir, são desenvolvidos temas 
dc uma possível agenda, cm tomo 
da qual possam ser, potencial
m en te , desenvolv idas ações 
convergentes, independentemen
te do lugar a partir do qual estes 
su je ito s  se m anifestem . São 
brechas, no sentido de janelas de 
oportun idades, cujo aproveita
m en to  d e p e n d e  em g rande  
medida da capacidade dos atores 
envolvidos atuarem dc forma ágil 
e politicamente articulada.

Perm eabilidade  e 
transparência

processo de rcdcmocratiza- 
ção tom ou o listado muito mais 
permeável às pressões dos grupos 
sociais. Neste sen tido , grande

p a rte  da crise econôm ico- 
financcira  do  se to r  p ú b lico  
dccorre justamente da incapacida
de do  Estado lid a r  com  esta  
conco rrência  de  in te resse s  
conflitantes. Em certa medida o 
processo inflacionário decorre  
desta captura do Estado por um 
conjunto de interesses inconciliá
veis e incom patíveis com  as 
proporções da riqueza produzida 
no país.

A maior permeabilidade do Estado 
às p ressões p ró p ria s  do  jogo 
democrático não correspondeu, 
no  e n ta n to , ao au m e n to  do  
controle do Estado pela sociedade.

Excetuando a atuação da imprensa 
e importantes processos pontuais 
(com o os que  resu lta ram  no  
“im p each m en t” e na CPI do  
Orçamento), a sociedade civil e 
mesmo os órgãos do governo têm 
se m ostrado  incapazes de 
p rom over um a am pliação  da 
transparência do que se passa no 
interior do Estado, em especial no 
que se refere  à d inâm ica  de 
fu ncionam en to  e de  f in a n 
ciamento das em presas estatais 
(que não são o b je to  d esta  
reflexão), do poder Legislativo 
(hoje um pouco mais exposto) e 
do p oder Jud ic iá rio  (o p o d e r 
esquecido).

A opacidade é tam anha que  o 
p ró p rio  Executivo se revela 
freqüentem ente im potente para
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atuar no sentido de coibir abusos, 
por crônica impossibilidade de ter 
acesso a informações.

O p ró p rio  D iá rio  O fic ia l da 
U nião, cuja edição destina-se a 
tom ar dc conhecimento público 
os atos dos três poderes, tomou- 
se o maior exemplo de linguagem 
cm cód igo  na adm in istração  
pública. Há casos cm que apenas 
os formuladores e os beneficiários 
da lei ou do decreto são capazes 
dc com preender o alcance do que 
está sendo publicado.

A cultura do sigilo só favorece 
aqueles que têm o que cscondcr, 
os q u e  fazem  do  tráfico das 
informações um bom negócio c, 
finalmente, aqueles cujo temor de 
que “alguma-coisa-possa-aconte
cer-se...” é tão g rande que  os 
mantém inabordáveis a qualquer 
tipo dc solicitação.

A adm inistração  tem m edo da 
tra n sp a rên c ia  e da exposição  
pública. E este não é um medo que 
sc explica apenas pelo medo de 
que informações sejam distorci
das. Trata-se de um temor real de 
dois “olhares”: o dos chefes que 
nesta hora são capazes de inibir e 
in tim idar os servidores e o da 
in co n tro láv e l e im previsível 
op in ião  pública. No fundo é o 
medo frontal do povo, de que este 
não concorde com algumas coisas 
feitas cm seu nom e, mas que 
podem estar gerando dividendos

privatizáveis. É am p lam en te  
disseminado o pavor de que as 
más no tíc ias  acabem  p o r  
contaminar aqueles que as operam 
(o fam oso m edo da bom ba 
explodir no próprio colo).

Favorecer a exposição. Desvelar a 
o p ac id ad e  (p rin c ip a lm e n te  
q u an d o  for ind iscu tíve l a 
im portância da transparência). 
T rabalhar para am p lia r a 
public ização  dos d ad o s  da 
adm in istração . C a ta lisa r o 
desvelamento da administração. 
Estes são desafios a todos que sc 
encontram dentro, no limite e fora 
do Estado.

A título de exemplo é interessante 
reco rd ar a crise in s titu c io n a l 
decorrente das divergências sobre 
a data dc conversão dos salários 
em IJRV. É p ra tica m en te  
im possível se im aginar o que  
p o d eria  ac o n te c e r  com  a 
publicação dos contracheques dos 
titulares, dirigentes e técnicos dos 
poderes Legislativo e Judiciário. 
Como é sabido, no confronto das 
teses da isonom ia com  a da 
independência e autonom ia dos 
três poderes tem prevalecido um 
pacto cujas bases são desconheci
das para, praticamente, o conjunto 
da sociedade. Isto explica, em 
parte, a incapacidade funcional do 
Legislativo c do Judiciário atuarem 
pró-ativam ente em relação ao 
Executivo (este, felizmente, cada 
vez mais visado).
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A  expectativa é que à me
d ida  que  se d irec io 
nem as luzes para estes 
setores obscuros do Estado, o 

“olho do dono” se mobilize na 
defesa do que é dc todos, e não 
de um grupo de privilegiados. A 
corrupcão da máquina adminis
trativa é uma pinça que atua nos 
dois extremos: a base e o topo da 
p irâm id e  salarial. Som ente 
q u a n d o  a tran sp arên c ia  se 
in s titu c io n a liz a r  en q u a n to  
procedimento e meta permanen
tes é que a administração passará 
a se r púb lica  e de dom ín io  
público.

Exposição política

m aior chance de se em 
preenderem reformas estruturais 
na administração píblica nacional 
é a sua politização, no sentido de 
se forçar um acordo dos atores 
p o lítico s  com o ob jetivo  de 
fo rta lecê-la , de m odo a não 
privilegiar nenhum a facção em 
particular. Quanto mais se protelar 
esta negociação, pior para o Estado 
e m ais cara a con ta  para a 
sociedade.

Não é possível admitir que certas 
teses tenham  sua validade 
condicionada pelo fato de um 
g rupo  ou ou tro  estar (sem pre 
tra n s ito ria m e n te , com o é da 
essência da dem ocracia) 
ocupando o governo. Neste caso

há apenas um rodízio dc vetos, 
fundam en tado  na d issociação  
genera lizada  do  d iscu rso  na 
oposição com a pragm ática da 
situação.

Hm muitos casos, a representação 
po lítica  tem  se m o strad o  tão 
p ród iga  na criação  e no  
reconhecimento dc novos direitos 
que não é mais possível fugir da 
responsabilidade de se prover os 
m eios e/ou  dc b a lizar a 
titularidade destes direitos.

E nquan to  assu n to s  com o 
carreiras, salários, benefícios, 
aposentadorias, entre outros, não 
forem p ub licam en te  eq u a c io 
nados, no interesse do conjunto 
da soc iedade, não  haverá 
condições para um desvio  ou 
reversão de rota. Há, inclusive, 
quem fundam ente consistente- 
mente a “necessidade” da crise se 
agravar ainda mais para provocar 
uma reação.

Sc este assunto não for posto e 
eq u ac io n ad o  n es te s  term os, 
d ific ilm en te  se v iab ilizarão  
requisitos mínimos indispensáveis 
para a formulação c implementa
ção de uma política nacional de 
admistração pública.

E cabe refle tir se a SAF, mais 
inclusive, do que a ENAP, está 
disposta a assumir este desafio, ao 
invés de perm itir a cristalização 
desta postura de impotência que
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tem  ca rac te rizad o  o órgão , 
to rn a n d o -o  mal visto  pelo  
funcionalismo, pela classe política 
e pelos próprios dirigentes do 
Executivo.

A SAF precisa desenvolver um 
discurso próprio, um marketing 
in s titu c io n a l fu n d ad o  em 
p ro p o sta s  de po líticas para a 
administração pública negociadas 
politica c institucionalm ente. A 
área econômica do governo, que 
lida com conflitos certam ente  
ainda mais dramáticos que estes é 
obrigada a este exercício o tempo 
to d o  e está  aos poucos 
a p re n d e n d o  a fazer po lítica  
econôm ica no âm bito  de uma 
democracia. Não há porque supor 
q u e  com  a SAF p u d esse  ser 
diferente.

Esta discussão, por sinal, faz com 
q u e  se reco rde  um reg istro  
im portante para a compreensão 
dos acontecim entos da últim a 
década. T rata-se do  p ro fundo  
desconhecimento que os quadros 
técnicos da administração federal 
possuem  do processo político. 
Não se trata de ignorância no 
se n tid o  e s tr ito , mas sim de 
p reco n ce ito s , desconfianças, 
idealizações, crendices c outros 
pré-julgamentos cuja origem se 
s itu a  c la ram en te  na m atriz  
ideológica do período autoritário. 
A SAF é exem plar desta  
m en ta lid a d e  que p o r razões 
eventualmente pertinentes (mas

descon tex tualizadas h isto rica 
m ente) enxerga na esfera do  
político a presença do estorvo, da 
d e tu rp ação , do  desvio , do  
"jeitinho" etc. Não conseguem  
incorporar a dimensão política ao 
próprio trabalho que desenvolvem 
e in te rag ir  a p a rtir  d esta  
perspectiva com seus interlocu
tores. Não se assumem enquanto 
operadores de uma proposta (de) 
política de administração pública 
e insistem  em se refugiar nas 
frustradas tentativas "tecnicamen
te corretas” de reformar o Estado. 
E este  tipo  de p rá tica  está  
condenada ao fracasso, exceto no 
caso de um retrocesso autoritário 
que ressuc ite  velhos m itos, 
devidamente pasteurizados sobre 
reform a e m odern ização  
adm inistrativa. Com o reg istra  
Piquet Carneiro, as duas grandes 
reform as m o d ern izad o ras  do  
Estado brasileiro se deram  em 
contextos au to ritários (1937 e 
1967), im p u ls io n ad as p o r  
governos que exerciam o poder de 
forma intensiva e centralizada, 
lendo como pano de fundo um 
projeto nacional com partilhado 
(em certos casos formulado) pelas 
Forças Armadas. A reform a do 
Estado no contexto democrático é, 
portanto, uma experiência inédita 
no Brasil (mas nem por isso menos 
urgente).
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U m a  a g e n d a  m inim am ente  
plausível

^ J m  dos instrumentos clássicos 
de políticas públicas do Estado é 
a utilização criteriosa c qualificada 
de seu poder de encomenda como 
forma de direcionar e/ou induzir 
o desenvolvimento de determina
dos p ro d u to s , p rocessos, 
tecnologias ou pesquisas, que 
dificilm ente seriam produzidos 
e sp o n ta n e am e n te  pela livre 
atuação das forças dc mercado. Sc 
há uma atividade que pode ser 
desenvolvida a baixíssimo custo e 
sem demandar maiores conflitos 
políticos intraburocráticos, alem 
da tradicional dificuldade de se 
alcançar/acessar os dados, esta 
ativdade é a realização de estudos 
e pesquisas que instrumentalizem 
a a tu ação  da p ró p ria  SAF na 
formulação, negociação, viabiliza
ção, implementação e permanente 
avaliação de uma política nacional 
de administração pública.

A SAF possu i a com petência  
institucional, os bancos de dados, 
o  domínio da estrutura organiza
cional, a memória da legislação, os 
recu rso s  in stitu c io n a is , o 
p a tr im ô n io  de co n ta to s , os 
técnicos qualificados e experien
tes, a in fra -estru tu ra  e a 
competência instalada da ENAP, 
poder de barganha com outras 
áreas do  govem o e o acesso à

P residência . Falta ap en as  
capacidade de transcendência  
política. Não há justificativa para a 
ausência dc estudos qualificados 
cuja p ro d u ção  d e p e n d e  
fundam entalm ente do  p róp rio  
órgão.

O excelen te  trab a lh o  sob re  a 
“Estrutura e Oq>anização do Poder 
Executivo”, desenvolvido pelo  
CEDEC, sob coordenação da ENAP 
é um caso exemplar dc exceção 
que confirma a regra. As parcerias 
com o In s titu to  B rasileiro  dc 
Administração Municipal e com a 
Universidade de Brasília vão no 
mesmo sentido. Seja através de 
instituições independentes, seja 
via universidades, seja por meio 
das fundações de p esq u isa  
estaduais das quais a ENAP vem 
(lentamente) se aproximando, seja 
através dc iniciativas intra SAF/ 
ENAP muita coisa pode ser feita. A 
se lastimar apenas a ausência dc 
alunos e professores permanentes 
na escola (sim, porque a ENAP foi 
criada para ser uma escola), uma 
vez que seriam os quadros mais 
apropriados para desenvolverem 
este tipo de trabalho.

Os conteúdos a serem trabalhados 
e desenvolvidos são inúm eros. 
Problemas, lacunas, perguntas e 
in te rp e laçõ es  não  faltam . As 
demandas são, mais que urgentes, 
fundamentais para a estruturação 
de um  q u a d ro  com preensivo  
dinâmico, que sirva de instrumen-
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in s tru m e n to  de ba lizam en to  
d ec isó rio  de todos os a to res  
intervenientes nestes processos. 
Há, no en tan to , que se querer 
fazer. Do contrário, mais cedo ou 
mais tarde, a pressão de fora para 
dentro acabará por extrair/expelir 
estes estudos de dentro do Estado.

Conclusão provisória: as 
Escolas de G o ve rn o  em 
compasso de espera entre o 
voluntarism o e a ação 
política

N o co n te x to  das idéias 
expostas , percebe-se  que a 
abordagem da questão das Escolas 
de Governo não tem como se dar 
sem  um a com preensão  mais 
abrangente da problem ática do 
conjunto da administração pública 
federal. Em especial, não há como 
se analisar as po tencialidades 
d es ta  p ro p o sta  de form a 
d esv in cu lad a  da p o lítica  de 
administração praticada pela SAI-, 
no caso federal, e pelas secretarias 
e s ta d u a is  de adm in istração  e 
recursos humanos (cujo quadro é 
bastante semelhante ao federal), 
no plano regional.

As decisões sobre a realização de 
concursos públicos, p lanos de 
carreiras (naturalmente vinculan
do-as com rem uneração  e 
capacitação), alocação de recursos 
em  form ação de q u ad ro s  e 
condução de projetos reestrutu-

rantes da administração pública, 
e n tre  ou tras , passam , funda- 
fmentalmente, pela SAF. A ENAP 
não tem como provocar decisões 
de governo desta magnitude. Pode 
influenciar, in te rag ir p o litica 
m ente, p ro cu ra r ex p lo ra r sua 
capacidade  de g e ra r recu rsos 
próprios, produzir eventos que 
exp lic item  estas d iscussões, 
realizar pesquisas que clarifiquem 
e qualifiquem  estas tem áticas, 
o ferecer bons cu rsos p a ra  os 
quadros da administração federal 
(p ro fu n d am en te  c a ren te s  de 
iniciativas do gênero cm várias 
áreas), mas não p o d e  fazer o 
Estado se mover.

Também a SEPLAN-PJR, um órgão 
de im portância estratégica que 
também se encontra fragilizado, 
p ra ticam en te  não  tem  d e 
m onstrado  p o ssu ir  cond ições 
políticas dc atuar na reversão do 
q u ad ro  a tua l. A q u e s tã o  do 
arcabouço institucional, indispen
sável ao processo de retomada do 
p lan e jam en to  do  desen v o lv i
mento, praticamente não faz parte 
da agenda decisória do órgão. A 
exceção é o IPEA que insiste cm 
produzir estudos e pesquisas da 
maior im portância para o país, 
mesmo em circunstâncias as mais 
adversas.

M antido este  q u a d ro  (ce te r is  
p a r ib u s ,  com o d izem  os 
econom istas) o que p o d e  ser 
trabalhado no âmbito da ENAP não 
é muito diferente do que vem se
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buscando fa/.cr (com maior ou 
m enor sucesso conforme o caso). 
Mas e m uito pouco quando se 
co n s id e ra  a m agn itude  dos 
desafios colocados. Trata-se de 
um a ação increm en ta lista  
v o lu n ta rio sa , mas incapaz dc 
alterar (no sentido de ampliar) os 
limites do possível.

É fato que a ENAP, assim como a 
p ró p ria  SAF, se ressen te  dc 
problemas comuns às outras áreas 
do Estado (quadros de carreira, 
salários, infra-estrutura, pessoal 
qualificado etc). Na verdade ambas 
as instituições experimentam as 
d ificu ld ad es  que , em tese, 
possuem  a com petênc ia  in s
titucional para resolver para o 
c o n ju n to  da adm in istração  
pública.

Ainda assim, existem  graus dc 
liberdade a serem explorados. O 
agravamento c o espraiamento da 
crise  do  se to r  púb lico  estão  
transbordando para a sociedade. 
Respostas a este quadro terão que 
surgir porque a bandeira política 
da recuperação da capacidade dc 
ação do  p o d e r  púb lico  já se 
encon tra  posta . A ENAP pode 
contribuir dc forma extremamente 
im p o rtan te  para a politização 
qualificada do  debate. A escola 
p o ssu i um a capac idade  de 
produzir fatos políticos, além do 
p ap e l de ca ta lisado ra  de 
d iscussões que vem desem pe
nhando. Além disso o potencial dc

articulação política c institucional 
da ENAP vem sendo aproveitado 
muito timidamente. A realização 
do Encontro Nacional: Função 
Pública, Estado e Sociedade e da 
reu n ião  do  C en tro  Latino- 
Americano dc Administração para 
o D esenvolv im ento  foram  
demonstrações da competência da 
instituição, mesmo sem alunos, 
em ocupar o cenário nacional. Mas 
há que se envolver neste processo, 
dc form a m ais efetiva e 
permanente os agentes políticos, 
não apenas com o ev en tu a is  
palestrantes, mas como tomadores 
dc decisões e form uladores de 
po líticas e leg islações q u e  
configuram o país. A ENAP precisa 
comprometer-sc irreversivclmente 
com a repolitização do  debate  
sobre  a fo rm ulação  de  um a 
política nacional dc administração 
pública, que tem excepcionais 
oportunidades de emergir junto 
com a e le ição  do  p róx im o  
governo. Não há outra alternativa. 
Do contrário a escola continuará 
margeando a sua própria razão dc 
se r h istó rica : a fo rm ação  do 
a d m in is tra d o r p o lítico , um  
servidor público profissional e 
capaz dc recuperar a perspectiva 
dc uma gestão in tegradora do 
E stado em to rn o  dc  suas 
finalidades públicas.
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Resumen

ESCUELAS DE GOBIERNO: 
LIMITES Y
CONDICIONALIDADES

El texto  tra ta  el tem a de  la 
formación dei cuerpo dirigente de 
la burocracia pública y dc las 
lim itaciones a la in stituc iona- 
lización de escuelas de  
preparación de estos cuadros. Las 
problem áticas de capacitación, 
remuneración y carreras necesitan 
se r resuc ltas  en form a 
neccsariam ente  articu lada. La 
lógica de la acción gubemamental, 
tra tando  la cuestión en forma 
fragm entada, la d inâm ica  de 
actuación dc las corporaciones, 
destinadas a a tender in tereses 
pa rticu la res , y las p rác ticas 
políticas clientelistas tradicionales 
acaban p o r d ificu lta r  e n o r 
memente la consolidación de las 
in iciativas d irig idas a la 
profesionalización de la adminis- 
tración pública.

Abstract

SCHOOLS OF GOVERNMENT: 
LIMITS AND CONDICIONALITIES

The text treats the issue of training 
administrative personnel in public 
bureaucracies and the limits for 
institutionalizing schools to train
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that staff. The problems of training, 
salaries and careers need to be 
overcome in a joint manner. The 
logic of governm cntal action, 
which trea ts each facet of the 
problem sepearately, the dynamics 
of the spirit d ’corps in those staffs 
aim ed at m eeting  p articu la r 
in te rcs ts , and the trad itio n al 
practice of patron-client relations 
in politics create great stumbling 
b locks to  conso lida tion  of 
initiatives aimed at making public 
administration professional.

F rancisco  G ae tan i é d ire to r-  
geral da Escola de G overno de 
M inas G erais, F undação  Jo ão  
Pinheiro.
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PROFISSIONALIZAÇAO DO SERVIDOR  
PÚBLICO

Raquisito para o D «M n vo lv im * n to

Rubens R icupero

Existc  ho je  consenso  in 
ternacional de que uma 
das p ré-cond ições mais 

im p o rtan tes  para o desenvol
vimento econômico de um país 
é a qualidade da administração 
pública. Q ualquer governo que 
p re te n d a  ver suas d ec isõ es  
im p le m e n ta d a s  de  m aneira  
ad eq u ad a  e com rap idez  não 
pode abrir mão dc um aparato 
burocrático eficiente, ágil, disci
plinado e preparado. A ausência 
ou d e fic iên c ia  d e s te  a p a ra to  
reduz a capacidade dos governos 
de  c o n c re tiz a r  p ro je to s  de 
interesse público.

No Brasil, o debate sobre a ques
tão, além de não ter recebido a 
d ev id a  a ten ção , esteve até o 
passado recente m arcado pelo 
q u e  c o n s id e ro  d is to rç õ e s  e 
equívocos de interpretação.

Muitos confundiram, no Brasil, a 
noção de um governo eficiente e 
forte com a presença estatal em 
diversas áreas da econom ia e 
m esm o da vida social. Os que

A  ausência ou deficiência  do  
aparato burocrático reduz a 
capacidade dos governos de 

concretizarem projetos de interesse 
púb lico . A p ro fis s io n a liza ç ã o  do  
serviço público é objetivo prioritário  
e de curto prazo, ao qual não poderão  
se fu r ta r  os dirigentes m áxim os do  
Brasil. Não se pode conceber um  corpo 
de funcionários do qual se possam  
exigir a prestação de bons serviços 
sem  que lhes p o ssa  o ferecer  em  
contrapartida, a  existência  de um  
plano racional de carreiras, estímulos 
ao aperfeiçoamento, perspectivas de 
progressão p ro fiss io n a l e estru tra  
flex íve l de salários que os perm ita  
a d eq u a rem -se  ta n to  ao  n ív e l  de  
exigências para  a fu n çã o  exercida  
q u a n to  ao  m é r ito  in d iv id u a l  
devidamente aferido.

abraçam esta visão peculiar do 
que seja a eficiência estatal são 
os mesmos que consideram haver 
na econom ia diversos “setores 
estratégicos” que deveriam estar 
reservados à participação exclu
siva do Estado. São os mesmos 
q u e  advogam  a in te rv e n ç ã o  
g o v e rn a m en ta l nas re la ç õ e s  
em inentem ente privadas, como 
aquelas resultantes de contratos 
livremente negociados en tre  as
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partes. Dentro desta ótica, o que 
se quer é um Estado interventor, 
pouco im portando a qualidade, 
os resultados e os benefícios da 
intervenção para a coletividade. 
Levada às últimas conseqüências, 
esta lógica conduz a um Estado 
totalitário.

M ais re c e n te m e n te , num a 
m udança radical de perspectiva, 
d e te rm in a d o s  c írcu lo s , a s
s im ila n d o  mal te n d ê n c ia s  
n eo lib e ra is  em curso  nou tros 
países, puseram -se a defender, 
no  B rasil, a red u ç ã o  e a té  a 
e lim in a ç ã o  do E stado  com o 
cam inho  para  a re tom ada do 
d e se n v o lv im e n to  e para  o 
encam inham ento da solução dos 
problem as nacionais. Esta visão 
e s te v e  p re s e n te  em algum as 
decisões do governo anterior, 
q u a n d o  a ss is tim o s  a um a 
tentativa de desm antelam ento, 
conduzida de maneira tão rápida 
quanto  irresponsável, do quadro 
burocrático a serviço do gover
no. Demitiram-se funcionários e 
reduziram-se salários sem que se 
pesassem as conseqüências para 
a eficác ia  da a d m in is tra ç ã o  
pública. Estamos hoje pagando 
o p reço  do  e rro  com etido . O 
governo teve fraturado um dos 
braços essenciais à consecução 
de seus objetivos.

Hoje, felizmente, dispomos de 
condições mais favoráveis para 
s u p e ra r  v isões u n ila te ra is  e

relançar o tão necessário debate 
sobre  a q u a lid ad e  do serviço 
púb lico , p a rtin d o  sem p re  da 
p rem issa  de  q u e  é um  d o s 
ingredientes necessários para o 
desenvolvimento.

Por e x p e riê n c ia  p ró p r ia  e 
convicção, não tenho dúvida dc 
q u e  a boa a d m in is tra ç ã o  
governam ental está inevitavel
m ente vinculada à profissiona
lização do funcionalismo. Passei 
a maior parte de minha vida de 
servidor público no  Itam araty, 
instituição que sem pre prestou 
serv iços re le v an te s  ao país 
justamente por constituir-se num 
serv iço  p ro f is s io n a liz a d o  e 
perm anente , com regras p ró 
prias que não apenas favorecem 
o aprim oram ento constante do 
diplom ata ao longo da carreira, 
m as tam bém  re c o m p en sa m  
aqueles que se destacam  pelo 
mérito profissional. Dentro do 
Executivo, o Itamaraty é, ao lado 
das Forças Armadas, um a das 
p o u cas  c a rre ira s  p ú b lic a s  
tra d ic io n a is  com  vocação  
profissional. Não é assim fruto 
do mero acaso que o Itamaraty 
sempre tenha fornecido quadros 
para  o u tro s  s e to re s  da 
administração pública.

A profissionalização do serviço 
público é, a meu ver, objetivo 
prioritário e dc curto prazo, ao 
qual não poderão  furtar-se os 
d irigentes máximos do  Brasil.
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Não se pode conceber um corpo 
de funcionários do qual se possa 
e x ig ir  a p re s ta ç ã o  de  bons 
serviços sem que se lhes possa 
o ferecer, em co n trap artid a , a 
existência de um plano racional 
de  c a rre ira s , e s tím u lo s  ao 
aperfeiçoam ento c perspectivas 
de progressão profissional, bem 
com o e s tru tu ra  flexível dc 
sa lá r io s  q u e  os p e rm ita  
adequarem -se tanto ao nível de 
exigências para a função exercida 
q u a n to  ao m érito  in d iv id u al 
devidam ente aferido. A profis
sionalização  dos serv idores é 
um a estrada de duas vias. Deles 
se deve  c o b ra r  d e sem p e n h o  
p ro fis s io n a l. A e les  se deve 
proporcionar as condições para 
q u e  possam  te r  bom  d esem 
penho.

Q uanto ao plano de carreiras do 
funcionalism o, m atéria técnica 
que deixo para especialistas com 
mais conhecimento comentarem, 
lim ito -m e a su b lin h a r a lguns 
pontos que me parecem de maior 
importância. O prim eiro é o de 
que o Executivo não conta com 
uma carreira pública profissional 
que o sirva em seu conjunto. Há 
algum as poucas carreiras com 
g rau s  d ife re n c ia d o s  de 
es tru tu ração  profissional. Isto 
favorece o corporativism o, em 
detrim ento  do espírito público. 
Seria a ltam ente  desejável que 
p u d é sse m o s  o rg a n iz a r  um 
serviço público de alto nível que

fornecesse quadros civis para 
toda a adm inistração d ire ta , à 
sem elh an ça  d o s s is te m a s  
existentes no Reino Unido ou na 
França. Neste últim o país, por 
exemplo, todos os funcionários 
públicos civis de escalão superior 
passam pela Escola Nacional de 
Adm inistração, de onde saem, 
graduados, para ocupar diferen
tes posições no serviço público 
francês. Faz-se inicialm ente a 
opção  pelo  serviço pú b lico  e 
ap e n as  ap ó s a passagem  
obrigatória pela Escola é que, em 
função do desem penho acadê
mico, o servidor ingressará nesta 
ou naquela carreira, sempre com 
fle x ib ilid a d e . Esta se ria  a 
verdadeira vocação da ENAP, no 
Brasil. Mas para que a cum pra, é 
preciso que sejam introduzidas 
as necessárias m odificações na 
legislação que rege o funciona
mento do funcionalismo público.

Num serviço profissionalizado, 
não  se p o d e  p re s c in d ir  d e  
m ecanism os que incentivem  o 
a p rim o ra m e n to  c o n tín u o  ao 
longo da carreira do servidor. 
Cursos de atualização, estágios 
cm áreas distin tas daquela em 
que se trabalha, estímulo à apre
sentação de inovações são, entre 
outros, elem entos que devem ser 
parte integrante do aprendizado 
c desenvolvimento constantes. É 
p rec iso  ev ita r  q u e  haja  um a 
aco m o d ação  do  fu n c io n á rio  
p ú b lic o  d u ra n te  sua vida
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profissional, fato infelizmente 
com um . N esse s e n tid o , a 
progressão funcional deve estar 
sujeita a exames com probató- 
rios de capacidade em estágios 
in term ediários da carreira. No 
Itamaraty, por exemplo, além do 
Curso de Preparação à Carreira 
de Diplomata, de dois anos , no 
Institu to  Rio Branco, passamos 
p o r  um  C u rso  de A perfei
çoam ento, pré-requisito para a 
p ro m o ç ã o  de  S egundo  a 
Prim eiro Secretário, e po r um 
C urso  de Altos E studos, com 
apresentação e defesa de tese, 
que é condição para a ascensão 
de  C onselheiro  a M inistro de 
Segunda Classe.

Por fim, o profissionalismo tem 
como regra básica a existência de 
s a lá r io s  co m p atív e is  com  a 
qualidade do serviços prestados. 
Um serv iço  p ú b lic o  que não 
ofereça rem uneração apropriada 
n ão  p o d e rá  a tra ir  e m an te r 
pessoal de bom nível. É preciso 
q u e  se m u d e  o e n fo q u e  da 
q u a n tid a d e  para a qualidade. 
Para q u e  d isp o n h a  de um a 
b u ro c ra c ia  m ais e fic ien te , o 
E stado  talvez não p rec ise  de 
núm ero elevado de funcionários. 
Mas precisa dc funcionários com 
rem uneração  co nd izen te  com 
um a m e lh o r p re p a ra ç ã o  e 
desem penho. Faz-se necessário 
tam bém  introduzir maior flexi
b ilid ad e  para  que, d e n tro  de 
determ inadas categorias e faixas,

a rem uneração seja diferenciada 
de  a c o rd o  com  o m érito  
in d iv id u a l co m p ro v a d o  p o r  
avaliações sistemáticas, cm vez 
de, por exemplo, critérios como 
o tempo de serviço.

A qualidade da adm in istração  
pública se mede, em suma, por 
re su lta d o s , e n te n d id o s  e s tes  
como a capacidade do govem o 
de formular e im plem entar com 
êxito decisões que beneficiem o 
c o n ju n to  da co le tiv id ad e . A 
deficiência no serviço púb lico  
compromete esta capacidade. É 
hora de encararmos de frente a 
questão da profissionalização do 
funcionalismo brasileiro. Este é, 
entre outros, um passo neces
sário e inadiável para que o país 
possa retom ar o seu caminho de 
desenvolvimento.

Resumen

PROFESIONALIZACIÓN DEL 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO

La ausência  o defic iencia  dei 
aparato  bu rocrá tico  reduce  la 
capacidad de los gob iem os de 
concretar proyectos de in terés 
público. La profcsionalización dei 
servicio púb lico  es ob jetivo  
prioritário y de corto plazo, que no

152



Profissionalização do servidor público: requisito para o desenvolvimento

p o d rán  ig n o ra r los m áxim os 
dirigentes de Brasil. No se puede 
co n ceb ir  un cu erp o  de fun
cionários dei que se pueda exigir 
la prestación de buenos servidos 
sin que se le pueda ofrecer, en 
contrapartida, la existencia dc un 
plan racional de carreras, estímulos 
al perfeccionamento, perspectivas 
de  p ro g reso  profesional y 
estructura flexible de salarios que 
le permita adccuación tanto a nivel 
de exigencias para la función 
exigida como de mérito individual 
debidamente evaluado.

flexible salary strueture which is 
adap ted  both  to the levei o f 
demands presented by the post 
they have and to the individual 
merit which has been duly proven.

Abstract

PROFESSIONALIZATION OF CIVIL 
SERVANTS

Absence o r deficiency in the 
bureaucracy  m achine reduces 
govemmental capacity to carry out 
p ro jec ts  of pub lic  in terest. 
Professionalization of civil servants 
is a priority goal on the short run, 
which the highest authorities in 
Brazil cannot ignore. You cannot 
conceive a Corporation of civil 
servants which can be askcd to 
offer good Service without being 
able to offer them, in return, a 
rational careerplan that stimulates 
th e ir  im provem ent, offers 
perspectives for rising up the 
professional ladderand presents a

Rubens Ricupero é em baixador; 
ex -m in istro  da Fazenda e ex- 
m inistro  do Meio A m biente e da 
Amazônia Legal.
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R e p e n s a n d o  o  c o n c e i t o  d e  
f o r m a ç ã o

La disla u  D o w b o r

A  educação frente à nova 
dinâm ica

E m  term os gerais, as mega- 
tendências sociais, que incluem o 
novo im pacto  do progresso  
tecnológico, a globalização das 
nossas atividades, a urbanização 
generalizada das nossas socieda
des, as polarizações econômicas 
cada vez mais explosivas, e um 
novo papel do Estado, levam a uma 
sociedade m arcada p o r m aior 
complexidade, maior diversidade 
e desigualdade, e um ritmo de 
tran sfo rm ação  ex trem am ente  
rápido, exigindo respostas mais 
flexíveis e mecanismos participa
tivos que  envolvem  todos os 
membros da sociedade. Trata-se 
hoje de aprender a gerir não uma 
situação , mas um  processo  
permanente de mudança1.

Com o risco de dizer o óbvio, mas 
visando a sistematização, podemos 
considerar que, em termos de

E ste  a rtigo  sobre e n s in o  e 
treinam ento para  servidores 
públicos oferece um a  visão  
g era l a respeito  d a s  tecn o lo g ia s  
existentes e dos diferentes modelos de 

treinamento. O autor considera que o 
atual nível de conhecimento sobre o 
tra b a lh o  d esem p en h a d o  p e lo s  
serv idores p ú b lico s  exige que as  
atividades de ensino e treinam ento  
p a ssem  a ser c o n s id e ra d a s  per-  
manenies na administração pública, 
deixando de ser vistas apenas como 
um  se to r m a rg in a l d e n tro  do  
departamento de pessoal. Uma nova  
concepção sobre treinamento deveria 
in c lu ir  m a io r  co m p reen sã o  d a s  
necessidades d a s  so c ied a d es  
modernas por form ação de recursos 
humanos.

formação, os novos pon tos de 
referência, ou transformações mais 
significativas, seriam os seguintes:

- é necessário repensar de forma 
mais d inâm ica a q u es tão  do  
universo  de conh ec im en to s  a 
trabalhar, e a sua atualização;

1 - Delineamos as megatendencias mencionadas cm outro artigo, Governabilidade e 
Descentralização, Revista do Serviço Público (vol. 118, n .l) , ENAP, janeiro/julho 1994.
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- neste universo de conhecimentos, 
assum em  m aior im portância  
relativa as m etodologias, redu
zindo-se ainda mais a dimensão 
"estoque" de conhecim entos a 
transmitir: trata-se cada vez mais de 
a p re n d e r a "navegar" en tre  os 
conhecimentos, e cada vez menos 
de memorizá-los;

- aprofunda-se a transformação da 
cronologia do conhecimento: a 
visão do  hom em  que prim eiro 
estuda, depois trabalha, e depois 
se aposenta toma-se cada vez mais 
anacrônica, e a formação deve 
assumir um espaço permanente na 
nossa vida profissional;

- modifica-se profundam ente a 
função do educando, que precisa 
to rn a r-se  su je ito  da p róp ria  
formação, frente à diferenciação e 
riqueza  dos espaços de 
conhecim ento nos quais deverá 
p a rtic ip a r: a form ação não 
p e rte n c e  mais a um  "depar
tam ento", envolvendo todas as 
áreas;

- a luta pelo acesso aos espaços de 
conhecim ento vincula-se ainda 
mais profundamente ao resgate da 
cidadania, tanto do funcionário 
como, em particular da maioria 
pobre da população, como parte 
integrante das condições de vida e 
de trabalho.

- fina lm ente , longe de te n ta r  
ignorar as transformações, ou de 
a tu a r de form a defensiva, 
precisamos pene trar nas novas 
dinâmicas para entender sob que 
forma os seus efeitos podem ser 
invertidos, levando a um processo 
ree q u ilib rad o r da soc iedade, 
quando hoje apenas reforçam as 
polarizações e desigualdade.

As novas tecnologias do 
conhecimento

H o j e  temos a possibilidade de 
visualizar com certa  clareza a 
imensa revolução que perm ite a 
in form ática na o rgan ização  e 
transmissão do conhecimento.2

Em termos simples, o fato essencial 
é que podemos transform ar em 
sinais m agnéticos q u a lq u e r  
informação sob forma de som, de 
escrita ou de imagem  fixa ou 
an im ada. Uma vez que es te  
processo é dominado, cm grande 
escala, com grande rapidez e de 
forma barata, a maleabilidade dos 
conhecimentos é profundamente 
revolucionada. Pondo de lado os 
diversos tipos dc exageros sobre a 
"in teligência artificial", ou os 
pavores dos que desconhecem os 
processos, a realidade é que  a 
informática permite:

2 • Um excelente resum o do novo potencial encontra-se na recen te  publicação da 
UNESCO, Les Nouvelles Technologies de Com m unicaiion: orien tations de  la Rechcrche
- Paris, 1990, E tudes e t D ocum ents d 'Inform ation n.105.
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a) estocar de forma prática, em 
disquetes, em discos rígidos e em 
discos laser, gigantescos volumes 
de informação. Estamos falando de 
centenas de milhões de unidades 
de inform ação  ao p reço  de 
algumas centenas de dólares;

b) trabalhar esta informação de 
forma inteligente, perm itindo a 
form ação de bancos de dados 
sociais e individuais de uso simples 
e prático, e eliminando as rotinas 
burocráticas que tanto paralizam o 
trabalho;

c) tra n sm itir  de form a m uito  
flexível a informação através do 
telefone conectado ao com pu
tador, de forma barata e precisa, 
inaugurando  um a nova era de 
comunicação de conhecimentos;

d) in teg ra r a im agem  fixa ou 
an im ada, o som  e o texto, de 
m aneira m uito sim ples, e com 
custos muito reduzidos;

e) m anejar os sistemas sem ser 
especialista: acabou-se o tempo em 
que o usuário tinha de aprender 
um a "linguagem " ou sim ples
mente tinha que parar de pensar 
no problema do seu interesse para 
p e n sa r  no  com o m anejar o 
co m p u tad o r. A geração  dos 
programas "user-friendly", ou seja 
"amigos" do usuário , to rna  o 
processo pouco mais complicado

que o da aprendizagem do uso da 
máquina dc escrever, mas exige 
também uma mudança de atitudes 
frente ao conhecimento de forma 
geral, mudança cultural que, esta 
sim, é freqüentemente complexa.

Mais uma vez, trata-se aqui de 
dados muito conhecidos, e o que 
querem os notar, ao lem brá-los 
brevem ente , é que  estam os 
p e ran te  um  un iverso  q u e  se 
desco rtina  com rap idez  v e rti
ginosa, e que será o universo do 
cotidiano das pessoas que hoje 
formamos.

A reação mais hab itua l q u e  
encontramos ao m encionar este 
po tenc ial, é que  se tra ta  de 
realidades "do Primeiro Mundo". 
Mas a verdade é que esta dimensão 
do primeiro mundo já está aqui, e 
não vê-lo significa simplesmente 
voltar as costas para a realidade.

Por outro lado, as pessoas só agora 
começam a se dar conta de que o 
custo total de um equipamento de 
prim eira  linha, com  eno rm e 
capacidade  de estocagem  de 
dados, impressora laser, modem 
para conexão com te le fone , 
scanner para transporte direto de 
textos ou imagens do papel para a 
forma m agnética, é inferior ao 
preço de um telefone . Mais 
im portante ainda, estes custos 
estão caindo vertiginosamente.

i  - A variável dos custos é im portante: quando  com o preço da construção de  um a 
escola pode-se com prar milhares de equipam entos de informática c  de  vídeo, a com po
sição tecnológica dos investim entos na educação deve ser colocada cm  discussão.
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âo há dúvida que é 
perfeitamente legítima a 
atitude de um  funcio

nário de município pobre, que se 
debate com os problem as mais 
dramáticos e elementares, e com 
um salário absurdo: "o que é que 
eu tenho a ver com isto?" Mas a 
im plicação prática que vemos, 
frente à existência paralela deste 
atraso e da modernização, é que 
tem os que trabalhar os vários 
"tempos" da nossa administração, 
criando rapidamente as condições 
para uma utilização "nossa" dos 
novos potenciais que surgem.

A  diversificação dos espaços 
educacionais

í ^ e  o século XX foi o século da 
produção de massa, o século XXI 
será o século da sociedade do 
conhecim ento. Não há nenhum 
"futurism o" p re tensio so  nesta 
afirmação, e sim uma preocupação 
com as medidas práticas que se 
tomam necessárias, e cujo estudo 
deve figurar na nossa agenda. Não 
podemos mais trabalhar com um 
universo simplificado da educação 
formal, complementado por uma 
área de educação de adultos para 
recuperar "atrasos".

Um bom exemplo da diversificação 
dos espaços educacionais nos é 
fo rnecido  pela  form ação nas 
empresas. Atualmente, as empresas 
norte-americanas gastam cerca de 
60 b ilhões de d ó la res  com 
form ação. O p rog ram a do  
p res id en te  C lin ton  prevê a 
alocação de 1,5% da totalidade da 
massa salarial do país para  
formação dos trabalhadores, o que 
dobraria com sobras os gastos 
atuais.5 A importância deste novo 
segmento da educação pode ser 
avaliada se lembrarmos que os EUA 
gastam cerca dc 6,8% do PIB com 
educação pública, ou seja, cerca 
dc 340 b ilhões de dó lares, 
enquanto a formação nas empresas 
deverá atingir cerca de 130 bilhões 
de dó lares, cifra p róxim a da 
totalidade dos gastos públicos com 
o ensino de terceiro grau.5

É preciso levar em conta  um a 
profunda transformação que está 
ocorrendo na área empresarial e de 
serviços: enquanto  a produção  
tradicional podia se contentar com 
um trabalhador pouco formado, 
sendo a educação vista e ssen 
cialmente como um "esparadrapo 
social" que perm itia  falar em 
"igualdade dc chances à partida", 
hoje o setor empresarial moderno 
passa a precisar crescentemente da 
educação  para o seu p ró p rio

4 • Business Wcck, 14 Septcmber 1992, p. 6; 7 Septcmber 1992, p. 31 
’ • Não há dúvida que o universo empresarial brasileiro está dramaticamente atrasa
do nesta área, como aliás os Estados Unidos estão atrasados relativamente ao Japão ou à 
Alemanha. Mas o fato 6 que este espaço está conhecendo um desenvolvimento muito 
rápido em todos os países.______________________________
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desen v o lv im en to .6 Em o u tro s  
term os, se os Estados Unidos 
investem este volume de recursos 
na formação nas empresas, e o 
Japão e a Alemanha cerca de 2 ou 
3 vezes mais, não  se tra ta  de 
idealismo, mas de uma transição 
exigida pelo  p róp rio  ritm o de 
transformações tecnológicas. Pode- 
se gostar ou não da tendência, mas 
o fato é que se trata de uma nova 
área que adquiriu peso da mesma 
ordem de grandeza que a educação 
form al, q u e  a tinge  o m esm o 
un iverso  social com o qual 
trabalhamos, e com a qual temos 
de articular os nossos esforços de 
uma forma ou outra. O que não 
podemos nos permitir é ignorá-la 
e, menos ainda, ver este progresso 
nas empresas enquanto deixamos 
o se to r  púb lico  quase  sem 
investimentos nesta área.

O u tra  área que está surg indo  
com força, pelo potencial que 
representa, é a reorientação da 
televisão e da mídia em geral. Há 
um  g ig a n te sc o  cap ita l ac u 
mulado, que são os aparelhos de 
te le v isã o  in s ta la d o s  em  três 
quartos dos domicílios do país. 
Um bom  ex em p lo  do  a p ro 
v e itam en to  d e s te  cap ita l é o 
P u b lic  B ro a d c as tin g  Service 
(PBS) dos E stados U nidos, 
a s s is tid o  p o r  92 m ilh õ es  de 
p e sso a s , com  p ro g ram as 
educacionais diversos de gigan

tesco impacto cultural no país. A 
rede  não é nem  privada nem  
Estatal, é gerida por um conselho 
que envolve televisões locais e 
organizações comunitárias, com 
fo rte  rep re sen ta çã o  de  in s t i 
tu ições  de e n s in o . Se c o n s i
derarmos que a população, e em 
particular as crianças, assistem a 
programas de televisão algumas 
horas po r dia, é ev idente  que 
um a re o r ie n ta ç ã o  da n o ssa  
mídia, no sen tido  de elevar o 
nível científico e tecnológico da 
população, poderia  te r  efeitos 
s ig n ifica tiv o s . E a re d e  tem  
ín d ic e s  de  a u d iê n c ia  m u ito  
elevados, pela própria qualidade 
dos p ro g ram as  e e s tru tu ra  
d e sce n tra liz a d a  q u e  p e rm ite  
participação local efetiva. A PBS 
gasta anualm ente cerca de 1,3 
b ilhões de dó lares. No Brasil 
gastamos anualm ente cerca de 3 
b ilh õ e s  de  d ó la re s  em  
publicidade. O que tem a função 
p ú b lic a  a ver com  isto? 
Simplesmente o fato de que sem 
cidadão consciente não existe 
função pública moderna.

Diretamente vinculado à televisão, 
mas constituindo hoje um p ro 
cesso autônom o extrem am ente 
importante, é o vídeo. Retomando 
o mesmo exemplo da televisão 
americana, a PBS-VIDEO abastece 
toda a red e  ed ucac ional, a 
administração pública, hospitais,

6 - ver em particular a resenha dc Ray Marshall and Marc Tucker - Thinking for a 
Living- Business Week, 14 September 1992
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organizações com unitárias etc., 
com cassetes de vídeo, raciona
lizando o acesso ao gigantesco 
acervo de film es científicos e 
educativos que hoje existem no 
m undo . No Brasil, tem os a 
Associação Brasileira de Vídeo 
Popular, e todo o movimento pela 
Lei da Informação Democrática 
que abraçou a luta pela ampliação 
e dem ocratização dos espaços 
educacionais, luta que deveria ser 
de toda comunidade educacional 
e científica em geral7.

Um outro espaço do conhecimento 
em plena expansão é o dos cursos 
técn icos especializados. A 
expansão é compreensível, já que 
com o surgimento de inúmeras 
novas tecnologias os mais diversos 
segmentos da população buscam 
cursos de Design, de programação, 
de CAD, de técnicas agrícolas, bem 
como apoio técnico para criação de 
micro e pequenas empresas etc. 
Esta área ocupa um  espaço 
crescente, e não pode mais ser 
desca rtad a  com o ativ idade 
marginal, como por exemplo os 
cursos de datilografia. Ivm reuniões 
o rgan izadas em São Paulo, a 
Câmara Júnior de Comércio do 
Japão expôs como 60 mil pequenas

empresas japonesas, conectadas 
por telefone e m odem , cruzam 
diariamente as suas propostas ou 
dificuldades tecnológicas. Assim, 
por exemplo, um trabalhador que 
enfrenta uma dificuldade técnica 
de te rm in ad a  descreve-a no  
co m p u tad o r e recebe  no  dia 
seguinte na sua tela comunicações 
sobre que empresa resolveu de que 
m aneira esta  d ificu ldade . Em 
o u tro s  term os, em vez de 
multiplicar cursinhos de qualidade 
frequentemente duvidosa, o Japão 
trabalha nesta área com a criação 
de um am b ien te  tecno lóg ico  
in teg rado , que  envolve tan to  
cursos com o com unicações 
informais e, sobretudo, a formação 
de um a cu ltu ra  associativa e 
colaborativa das empresas. Pode- 
se pensar que isto não tem nada a 
ver com educação. Ou pode-se 
pensar que a educação tem muito 
a ver com os sistemas concretos de 
p rodução  e d is tr ib u içã o  de 
conhecimentos de forma geral.8

Uma outra área dc trabalho que 
deve passar a in teressar a educação 
é a organização  do  espaço  
científico domiciliar. Um número 
crescente de professores está se

- O universo da educação formal, entre professores e alunos, representa no Brasil 
cerca dc 30 milhões de pessoas, 20% da população. A ausência ou quase ausência do 
movimento organizado dos educadores na luta pela democratização dos meios de comu
nicação de massa e da informação em geral é particularmente grave. A função pública sc 
comporta como sc isto fosse problema de terceiros.

- Uma primeira experiência está sendo tentada na USP, com o sistema "disque 
leCAOlôgil". Qlie potencial poderia ter a integração dos nossos quase 5 mil municípios 
em rede dc intercâmbio de tecnologia gerencial, com apoio técnico dc instituições como 
ENAP, CEPAM, IBAM, FUNDAP c outras, além das universidades?
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interessando hoje cm organizar o 
seu espaço de trabalho cm casa, 
ultrapassando a visão dc pilhas de 
pape l, dc livros p e rd id o s c 
esquecidos. Como este problema 
deve ser enfrentado em relação à 
criança, que carrega entre a casa e 
a escola volum es absurdos de 
material, sem a mínima orientação 
de como se organiza conhccimen to 
acum ulado de forma a tom á-lo 
disponível quando  necessário? 
Longe dc scr secundária, a criação 
de am biente propício na casa é 
hoje fundam ental, e trata-se dc 
trabalhar este assunto de forma 
organizada, na linha de ergonomia 
do  traba lho  in te lec tual, en tre  
outros. É im portante en tender 
que, en tre  a nossa geração e a 
geração  dos nossos filhos, o 
volum e e tem po dc vida da 
informação mudou radicalmente, 
e o que já é um problema para nós 
será um problem a muito maior 
para eles. Trata-se sem dúvida, 
ainda, entre nós, de um problema 
da classe média. Mas dentro dc 4 
ou 5 anos, quando os preços dos 
sistem as inform áticos não se

tom arão mais em milhares, e sim 
em algumas centenas de dólares, 
já não será mais. A inserção do 
trabalhador e do funcionário nos 
"espaços do  co n h e c im e n to ”, 
através da organização do espaço 
domiciliar, toma-se cada vez mais 
im p o rtan te . Os nossos a p a r
tamentos têm lugar previsto para 
ge lade iras c o q u a rto  de 
em pregada, mas nada  para  o 
computador ou a bilbioteca.9

Outro espaço que está surgindo 
com força é o espaço do conheci
m ento comunitário. Trata-se de 
uma área a té  hoje fu n d am en 
talm ente  traba lhada  pelas 
Organizações Não Governamentais 
de diversos tipos, organizações 
religiosas e outras, cuja im por
tância tem sido sistematicamente 
subestim ada. Não se tra ta  de  
aprovar ou não  es te  tip o  de  
iniciativas, e sim de constatar que 
se elas se desenvolvem com tanto 
dinamismo, é que há um vazio não 
preenchido. A força deste processo 
resulta da própria urbanização

9 -A  atualidade deste espaço educacional é reforçado pelos avanços recentes das 
telecomunicações, que ultrapassaram de longe o ritmo dc inovaçáo da própria área 
Informática. Um balanço recente realizado pela Comunidade Européia aponta em parti
cular para as importantes implicações destes avanços para a irea  da cducaçào: "Distance 
delivery of educational services, over the advanced telccommunications infrastruetures 
tliat are now possiblc, is the only conceivable option for the European dimension in 
education to becomea reality accessible toall, not restricted to a  small elite...Technology 
now  makes it possible for telecom m unications to  play a prom inent role in the 
“democratization" of Information and luiowledge and rebalance how (if not whether) it 
can be accessed not only by the 'havc 's ' (upscale, urban, well cducatcdcitizens) but also 
by the "have-noi-s" (whether for reasons of geographic rcmotcness, individual handicapts 
or sometliing else". p. 1.5 e 1.6 - PACE - Perspectives lor Advanced Communications in 
Europe • 1992. Vol. 11. Analysis of Key Issues.______________________________________
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vista acim a, c que  torna a 
comunidade organizável em tomo 
do chamado "espaço de vida".10

Outra área em plena expansão e 
que precisa de uma "reengenharia" 
institucional é a área de Pesquisa 
e Desenvolvimento. A pesquisa no 
Brasil a p re sen ta  duas carac
terísticas que devem ser vistas com 
realismo: o distanciamento entre 
a academ ia, a em presa e a 
com unidade, por um lado, e a 
frágil coordenação entre centros 
científicos por outro. Quando se 
visita os divcrsosctf/wpr científicos, 
fica-se impressionado a que ponto 
sc tra ta  dc  ilhas, ou de um 
"arquipélago" de instituições, com 
frágil com p lem cn taried ad c  c 
sinergia. Um exemplo positivo é a 
co n stitu ição  recen te  da Rede 
N acional dc D ocum entação e 
Inform ação em Adm inistração 
Pública, RENAP, que permite, pela 
primeira vez, um início de trabalho 
a rticu la d o  das dezenas de 
instituições que realizam pesquisa 
na á re a ."  Ilo je  q u a lq u er 
pesquisador acessa em segundos 
no seu com putador a produção 
científica da Europa ou dos Estados 
Unidos, via Internet por exemplo, 
mas tem muito mais dificuldade

para acessar a produção de outras 
instituições do seu próprio estado, 
sem falar do país.

íi essencial, de toda forma, tomar 
consciência que a existência do 
modem e das redes torna hoje 
simples e barato realizar um salto 
qualitativo na convergência dos 
trabalhos de ciência e tecnologia 
no país, perm itindo ao mesmo 
tem po m aior con ta to  e n tre  as 
instituições científicas e a melhor 
articulação com setores em pre
sariais e de ciência ap licada , 
abrindo espaço para um ambiente 
de p rogresso  cien tífico  g e n e 
ralizado, no qual a função pública 
tem dc se inserir.

Quando repensamos a educação 
formal e a educação de adultos 
neste contexto é para considerá- 
las com o ativ idade  cen tra l e 
organizadora, c não mais como 
eixo único de formação. Em outros 
termos, a escola tem de passar a ser 
um pouco menos "lccionadora", e 
bastan te  mais m obilizadora  e 
organizadora dc um processo cujo 
movimento deve envolver os pais 
e a com unidade, integrando os 
diversos espaços educacionais que 
existem na sociedade e, sobretudo

10 • ver em particular um excelente estudo desta dinâmica em John Fricdmann - 
Empowerment - Hlackwell. Mass., 1992; ver tamhcm o balanço realizado pelas Nações 
Unidas, no Informe sobre el Desarrollo Mundial 1993. New York 1993. As ONG's envol
viam cerca de 100 milhões dc pessoas no início dos anos 1980, e cerca de 250 milhões 
atualmente, mostrando que a área pública comunitária é uma das que conhecem mais 
rápida expansão no mundo (ver p. 93 c seg). Trabalhar com a visão siinpliíicadora de 
dois setores, privado e estatal, c simplesmente anacrônico.
11 -A RENAP foi instalada em abril de 1994 na Escola Nacional de Administração Públi
ca, ENAP. incluindo inicialmente 15 instituições.

162



RSP Repensando o conceito de formação

ajudando a criar este ambiente 
c ien tífico -cu ltu ra l que  leva à 
ampliação do leque de opções e 
reforço das atitudes criativas do 
cidadão.

Nesta linha, o ensino superior 
deveria ser profundamente revisto, 
na medida em que poderia tomar- 
se um  m obilizador de transfor
mações, ultrapassando o seu papel 
hoje tão estreito de formação de 
elites corporativas. Em termos de 
cronologia do ensino, este espaço 
deveria ultrapassar o seu formato 
fechado, de licenciatura em 4 ou 5 
anos, para se abrir a ciclos de 
atualização científica do estudante 
de qua lquer idade. Em outros 
term os, é im p o rtan te  que um 
fu n c io n ário  possa cu rsar um 
semestre de informática para se 
atualizar, sem necessariam ente 
cursar toda uma faculdade, e que 
o conjunto de adultos profissionais 
do país possam passar a ver na 
educação  su p erio r um espaço 
perm anen te  de atualização. O 
fecham en to  ex is ten te  e n tre  a 
carreira "acadêmica" e as carreiras 
"técnicas" constitui simplesmente 
um anacronismo.

Finalmente, devemos abrir a escola 
para o mundo que a cerca. Uma 
proposta prática é assegurar que 
crianças já no in ício  da 
adolescência visitem de forma 
sistemática e programada diversos 
tipos dc empresas, bancos, micro-

em presas fam iliares, em presas 
públicas etc., rom pendo com a 
situação absurda do aluno ver a 
distância entre o que aprendeu e 
o mundo real quando chega aos 18 
anos. Há experiências numerosas 
neste sentido, e devemos tomar 
m edidas renovadoras com  
urgência. E não podem os mais 
considerar o aluno como pessoa 
em "idade escolar", porque há cada 
vez menos "idade" para isso.12

G lobam ente, estes d iversos 
segmentos apontam no sentido de 
uma integração e interação dos 
espaços dc conhecimento, visando 
g lobalm en te  e q u ip a r  o a luno  
jovem, adu lto  ou idoso para a 
sociedade do conhecim ento. E 
nestes espaços o fu n cionário  
público tem de ser ao m esm o 
tem po form ando, fo rm ador e 
organizador.

Os desafios institucionais

A s  idéias sim plesm ente não 
levantam vôo enquan to  não se 
definem soluções institucionais 
adequadas para a sua im p le 
mentação, e as próprias soluções 
institucionais exigem a ampliação 
prévia de espaço político. Quando 
vemos a quantidade e qualidade 
das sugestões re fe ren tes  à  
educação  no  Brasil, as co n 
frontamos com o processo real,

12 - um exemplo evidente é a reciclagem dos idosos: como a terceira idade é hoje um 
período da ordem de várias décadas, a formação para um conjunto de atividades possí
veis adquiriu grande importância._______________________________________________
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vcm-nos à mente o conceito de 
"im potência institucional" que 
utilizamos para caracterizar a perda 
de  g overnab ilidade  na adm i
n istração  pública  em geral. 
Quando boas idéias e pessoas bem 
intencionadas e com poder formal 
não  conseguem  resu ltados é 
preciso  avaliar de forma mais 
ampla os mecanismos de decisão 
e a d im ensão  institucional do 
problema.1'

a} A  organização de espaços 
de elaboração de consensos:
o sistema que nos rege generalizou 
a filosofia da com petição  em 
substituição à solidariedade, da 
riva lidade  em d e trim en to  da 
cooperação. Assim, os diversos 
atores sociais que definem de uma 
forma ou outra os nossos rumos, 
em geral não "conversam". Cada 
segmento social tem intimamente 
id en tificad o  quem  são "os 
culpados" (os políticos, o Estado, 
os empresários, os banqueiros, os 
la tifund iários, os generais, os 
s ind ica to s , a esq u erd a  etc., 
segundo as convicções), e não se 
conversa com o inim igo. 
Praticamente inexistem os espaços 
de elaboração de consensos entre 
os d iversos segm entos da 
sociedade.

Não é o nosso  objetivo aqui 
minimizar as contradições sociais

existentes. Não há dúvida que os 
grupos dominantes do país, que 
co incidem  com as g randes 
fo rtunas, são p ro fu n d a m en te  
re tró g rad o s e d ificu ltam  o 
progresso real no país. Não é à toa 
que som os hoje o país com  a 
distribuição de renda mais injusta 
do m undo, e não há soluções 
viáveis na área do conhecimento, 
hoje p rinc ipal m o to r da 
modernização, quando se reduz 
dois terços da população à mais 
completa miséria. E não haverá 
função púb lica  m oderna  no  
sentido atualizado do termo sem 
o resgate da c idadan ia  desta  
população.

No entanto, é importante a nosso 
ver entender que a transformação 
dos espaços do conhecimento não 
pode se dar apenas dentro de um 
espaço de formação: exige ampla 
participação e envolvimento de 
segmentos empresariais, da área 
pública em geral, dos sindicatos, 
dos meios de comunicação, das 
áreas acessíveis da política, dos 
movimentos com unitários, dos 
segmentos abertos das igrejas etc., 
na gradual definição dos nossos 
caminhos para a sociedade do 
conhecimento.

Não há fórmula para isso. Mas é 
essencial a consciência de que 
quando os problemas substantivos

l} - Em boa parte a importância do exemplo citado da PBS prende-se ao fato dc ter 
encontrado o equilíbrio necessário entre empresa privada e paternalismo estatal, entre 
financiamento próprio c subvenções, entre gestão autoritária c participação comunitá
ria, entre competência técnica e gestào política.
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não estão sendo tratados é que 
não foram definidas as propostas 
de articulação institucional que 
permitam que sejam tratados.

Nos Estados Unidos foi criado o 
National Center on Education and 
the  Econom y, um espaço de 
criação de idéias que permite a 
confluência  da visão dos 
educadores, das empresas, dos 
sindicatos e das administrações 
públicas. Não seria talvez esta a 
estrutura adequada ao Brasil. Mas 
a própria idéia de que devemos 
trabalhar com a criação prévia de 
espaços de e laboração  de 
consensos entre os atores chave 
que intervém no processo, estes ou 
outros, é essencial.

b) a m a tr iz  de decisões na 
á r e a  d o  c o n h e cim e n to : um
outro enfoque que temos que dar 
ao problema institucional é o dos 
m ecanism os de decisão. A 
proposta é de se trabalhar uma 
matriz de decisões do conjunto das 
áreas nucleares do conhecimento, 
segundo diferentes níveis. Esta 
m atriz  envolve dois tipos de 
reform ulações: a da hierarquia 
vertical de decisões (instâncias 
federais, estaduais e locais), e a da 
articulação horizontal dos sistemas 
privado, estatal e comunitário.

Há alguns anos, realizando uma 
consultoria para o Ministério da 
Educação cm Brasilia, constatamos 
que  os p eq u en o s  p ro je tos

propostos para financiamento pelo 
salário-educação eram  selecio
nados por uma equipe situada no 
gabinete do Ministro. Como pode 
um p ro je to  de am pliação  de 
algum as salas de aula, que  
normalmente deveria ser discutido 
e decidido pela comunidade local, 
no p ró p rio  m un ic íp io , ser 
discutido em Brasilia, depois de 
uma média de 8 meses de trâmites 
burocráticos, e por gente que em 
geral nem sabe onde o referido 
município fica? É preciso repensar 
a hierarquia dc decisões do país, 
com a corresponden te  transfe
rência de recursos, para devolver 
ao sistem a um m ínim o de 
racionalidade. Lembremos que a 
Suécia, para dar um exemplo, gasta 
cerca de 70% dos recursos públicos 
no nível municipal, enquanto nos 
países subdesenvolvidos o nível 
local cm geral mal chega aos 10%. 
No Brasil a cifra provável é de 13%.

A outra reformulação referente à 
m atriz de decisões é a q u e  
concerne a divisão e n tre  área 
privada, estatal e com unitária. 
Estivemos presos durante longo 
prazo numa visão simplificada, na 
qual a grosso modo a esquerda 
defendia a solução estatizante, com 
planejamento central, e a direita 
preconizava (e continua preco
nizando) a solução privada, com 
mecanismos de mercado. É óbvio 
que de modo geral a regulação na 
área da educação não pode ser 
deixada para os mecanismos de
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m crcado , que privilegiam  a 
maximização do lucro e o curto 
prazo, por uma simples razão de 
eficiência. Conforme mostramos 
em outro estudo,H a privatização 
n esta  área sim plesm ente  
aprofunda os desequilíbrios. Mas 
a estatização dc cunho centra
lizador leva a outros desequilí
brios, e constatamos hoje que o 
desenvolvim ento  institucional 
mais rico é o da participação  
comunitária, assegurando simples
mente aos maiores interessados, os 
participantes ou pais, uma voz 
determinante nas decisões.15

Esta última reformulação deveria 
levar a uma articulação de soluções 
diferenciadas: continuamos neces
sitando do planejamento central 
para as grandes opções tecno
lógicas de longo prazo no país e o 
apoio à pesquisa fundamental; de 
mecanismos de mcrcado mas com 
controles com unitários para os 
cursos técnicos especializados; de 
conselhos que reunam empresas e 
sindicatos em tom o da formação 
nas em presas16; de mecanismos 
comunitários participativos muito 
mais densos para a coordenação da

educação formal, através de uma 
p rofunda descen tra lização  do 
sistem a; de organism os in ter- 
institucionais para o fom ento e 
controle de sistem as locais de 
mídia, como a televisão comuni
tária, televisões educativas 
municipais e estaduais etc.

Em outros termos, no quadro de 
uma sociedade do conhecimento 
que trabalha com subsistem as 
muito diferenciados que evoluem 
de forma dinâmica e articulada, 
necessitam os de form as d i
ferenciadas e flexíveis de gestão, o 
que só pode ser conseguido com 
am pla partic ipação  dos in 
teressados. Uma trad ic io n a l 
hierarquia vertical e autoritária, 
movida por mecanismos burocrá
ticos do Estado, ou centrada no 
lucro e no curto prazo da empresa 
privada, simplesmente não resolve.

c) o enfoque intersetorial: a
com unidade não se desenvolve 
"por disciplinas", e sim busca o seu 
desenvolvimento integrado. Em 
agosto de 1992 realizamos uma 
série  de reun iões  com re p re 
sentantes de bairros pobres de

14 - Veja Ladislau Dowbor - Aspectos Econômicos da Educação - Ática, 2a. edição 1991
15 - Uma reformulação profunda está em curso nos Estados Unidos, conforme pode
mos constatar no livro de Osborne e Gaebler - Reinventando o Governo - ENAP/HM, 
Brasilia 1994, ultrapassando a visão privatizante e desenvolvendo sistemas participativos 
mais flexíveis.
16 - Na Alemanha, por exemplo, a formação nas empresas tem sido confiada à coordena
ção dos sindicatos, ultrapassando a visão estreita do "treinamento" (por exemplo, resistência 
de materiais ensinada a torneiros) para buscar a organização de espaços culturais de concep
ção ampla. A tendência, conforme mostra a experiência da "cultura Bradesco" no Brasil, pode 
ser perigosa, nas isto só reforça oargumento de que devemos assegurar soluções institucionais 
mais participativas nos processos dc formação nas empresas.
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diversas cidades da Costa Rica, no 
in tu ito  de identificar com eles 
p rio rid ad es  educacionais. As 
p rio rid a d e s  que  surgiram  
envolvem conhecimentos jurídicos 
dos seus direitos; técnicas de auto- 
co n stru ção ; o rgan ização  de 
p eq u en as  e m icro-em presas; 
formas de organização comuni
tária; cu rsos de ativ idades 
econôm icas dom ésticas (para 
enfrentar o  desemprego) e outros, 
num  am plo  leque  que d ifere 
rad ica lm en te  do que tem os 
normalmente cm vista. E porque 
não  associarm os o p rocesso  
educacional de uma comunidade 
com o conjunto dos seus esforços 
de m odern ização , desenvolvi
mento e recuperação de cidadan ia? 
Não sc tra ta  dc q u e s tio n a r  o 
universo formal de conhccimen tos, 
e sim de in tcgrá-lo com o processo 
real de transformação do cotidiano 
que a comunidade procura.

Em outros termos, trata-se menos 
dc oferecer um "pacote" fcchado de 
conh ec im en to s  e mais dc se 
colocar a educação ao serviço de 
uma comunidade que moldará o 
universo de conhccimen tos de que 
necessita segundo os momentos e 
a d inâm ica concre ta  do seu 
desenvolvimento. E neste processo 
é o conjunto  de instrum entos, 
desde a aula convencional até os 
sistemas baratos e modemos de TV 
comunitária, e as novas conquistas 
tecnológicas, que poderão  ser 
utilizados, num processo em que 
o educador é mais um "parteiro”

do  po tenc ial local do  que  
propriamente fonte de saber.

d) um funcionário que assume 
a sua formação: a realidade que 
a área de formação ainda constitui 
um pequeno segmento refugiado 
na área de recursos humanos, sem 
assum ir a devida im portância  
dentro da função pública, como 
processo permanente e central da 
m odernização. E tam pouco se 
vincula ao processo mais amplo 
que está re fo rm u lando  as 
concepções de recursos humanos 
e dc formação no conjunto  da 
sociedade. Não será seguramente 
com este tipo de formação "em 
fatias", com cursinhos segm en
tados c isolados de um programa 
mais amplo de luta pela qualidade, 
que conseguirem os um a nova 
cultura administrativa que hoje é 
vista como indispensável.

Conclusões

s idéias p rin c ip a is  que  
quisemos aqui trazer são quatro:

Primeiro, um conjunto dc avanços 
tecnológicos recentes está gerando 
uma transformação qualitativa nas 
áreas do conhecimento cm geral, 
ex ig indo  um a am pliação  dos 
nossos enfoques c, em particular 
um trabalho sério dc análise para 
sabermos como incorporar estas 
inovações na perspectiva de uma 
educação progressista.__________
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S egundo , os avanços 
tecnológicos mencionados 
estão  g erando  novos 

espaços de conhecim ento, que 
exigem tratamento diferenciado e 
articulado. É importante mencio
nar que a ausência ou insuficiência 
de políticas dinâmicas nestas novas 
áreas leva ao surgimento de uma 
" in d ú stria  do conhecim ento", 
levando  freq ü en tem en te  à 
form ação de m icro-ideologias 
d es in te g ra d o ra s  - veja-se o 
fanatism o de certas ideologias 
em presaria is, de certos movi- 
m ovim entos relig iosos ou de 
certos tipos de program as de 
televisão -, p rejud icando  uma 
visão humanista mais ampla que 
um processo geral dc integração 
social através do conhecimento 
pode proporcionar.

T erceiro , a ocupação  destes 
espaços exige uma convergência 
de atores sociais interessados, 
incluindo tanto educadores como 
em presários, sindicatos, movi
mentos comunitários e a própria 
administração pública, na linha da 
constituição da base instititucional 
e política do processo de renova
ção e ampliação de atividades.

Q uarto, a profissionalização do 
funcionário público deve ser vista 
dentro deste contexto mais amplo 
de modernização institucional em 
todas as áreas, pública, privada e 
com un itá ria , que  está m u lti
plicando e diversificando as formas

de atualização, tre inam en to  e 
educação em geral.

De toda forma, é nossa visão de 
que a dimensão de investimento 
no hom em  tem  sido  in su 
ficientemente realçada numa visão 
freq u en tem en te  es té ril da 
m odernização, que  p rio riza  o 
prédio e a máquina. Uma visão ao 
m esm o tem po m oderna  e 
humanista poderá constatar que o 
mundo educacional está adorme
cido ao lado de um gigantesco 
manancial de possibilidades sub- 
utilizadas, e que tem de começar a 
batalhar por espaços mais amplos 
e renovados, com tecnologias e 
soluções institucionais novas.

Resum en

REPENSANDO ELCONCEPTO DE 
FORMACIÓN

Este artículo, sobre ensenanza y 
en trenam iento  para servidores 
públicos, ofrece una visión general 
a respec to  de las tecno log ias 
ex isten tes y de los d is tin to s  
m odelos de en trenam ien to . El 
autor considera que el atual nivel 
dc conocimiento sobre el trabajo 
desempenado por los servidores 
públicos exige que las actividades 
de ensenanza y en trenam ien to  
pasen a se r co n sid e rad as  
permanentes en la administración
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pública, dcjando  de ser vistas 
so lam cn te  com o un sec to r 
marginal dentro dei departamento 
de  persona l. Una nueva 
concepción sobre entrenamiento 
d eb ería  in c lu ir  m ayor com- 
p rensión  dc  las necesidades 
m odernas p o r form ación de 
recursos humanos.

Abstract

REFLECTING THE TRAINING 
CONCEPT

The p a p e r  on tra in ing  and 
education forpublic servants, isan 
overview  o f the ncw existing 
technologies and of the different 
ways training can be organized. 
The au th o r considers that the 
knowledge intensity of the work of 
public servants has reached a point 
where training and education must 
be viewed as a permanent actitity 
within the administration, and not 
just a m arginal sec to r of the 
personnel departm en t. A new 
concept of training should involve 
a b e tte r  u n d e rs ta n d in g  of 
educational necessities of modem 
societes.

Ladislau D ow bor é p ro fe sso r  
titu lar da PUC de São Paulo e do 
In stitu to  M etodista de  Ensino 
Superior.
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Sis t e m a  d e  p l a n o s  d e  c a r r e ir a  d o s

SERVIDORES CIVIS DOS PODERES DA UNIÃO

M a n o e l  M e n d e s  de  O l i v e ir a

Evolução histórica da 
classificação de cargos no 
Brasil

^ ^ ex p e riê n c ia  brasileira no cam
po da classificação de cargos c de 
50 anos, e pode ser reconstruída 
e analisada, criticamente, em suas 
concepções e conseqüências prá
ticas, mediante a apresentação de 
três leis: a Lei n° 284, dc 28 de 
outubro de 1936, a Lei n° 3.780, 
de 12 de julho dc 1960, e a Lei n° 
5.645, de 10 dc dezembro de 1970, 
esta última em vigência.

A Lei n° 284, dc 1936, não estabe
leceu, a rigor, uma classificação de 
cargos, do ponto de vista tccnico- 
doutrinário, mas foi o marco ini
cial da sistematização dos serviços 
públicos na área do governo Fe
deral. Adotou o princípio da for
mação dc carreiras e cstabelcccu 
sua divisão em classes, às quais 
correspondiam padrões de venci
m ento de valores crescentes. Dis- 
tinguiu os cargos públicos em car
gos de provimento efetivo, incluí
dos em carreiras, c de provimento

O artigo analisa  a evolução  
histórica  da  classificação  
de cargos no Brasil, comen

ta a Lei n° 5645/70, que estabelece d i
retrizes para a classificação de car
gos do serviço civil da União e disse
ca o Projeto de Lei 4.407/94, que dis
põe e estabelece diretrizes para  a im 
plantação dos planos de carreira dos 
serviços públicos civis. Em sua conclu
são, o artigo  consta ta  que o 
reordenatnento do serviço público, ca
minho para a racionalização da m á
qu ina  púb lica , va lo riza çã o  e 
profissionalização do servidor, só será 
possível através da implantação de pla
nos de carreiras calcados no sistema do 
mérito e da competência.

em comissão, excluídos das carrei
ras e cujo conteúdo correspondia 
à atribuição c responsabilidade dc 
direção c chefia. A livre nomeação 
c exoneração dos ocupantes dos 
cargos em comissão am pliou o 
controle do governo sobre a 
administração, mas desfigurou as 
carreiras, que são conseqüência 
da e s tru tu ra  h ie rá rq u ica  
organizacional.

A Lei n° 284 fez da carreira a uni
dade real dc classificação de car-
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gos, vez que as classes se distin- 
guiam, apenas, pelos respectivos 
padrões de vencimento. Tal con
cepção foi consagrada, posterior
mente, pelos Estatutos dos Fun
cionários de 1939 e 1952.

É inegável a importância dessa lei 
como marco da história adminis
tra tiva  da R epública pela 
racionalidade que introduziu na 
administração pública, especial
mente nas áreas de organização e 
métodos e dc pessoal, que foram 
objeto da criação de um órgão 
para seu estudo, normatização e 
aperfeiçoamento - o Conselho Fe
deral do Serviço Público Civil - do 
qual sc originou, mediante a edi
ção do Decreto-Lei n° 579, de 30 
de julho de 1938, o Departamen
to Administrativo do Serviço Públi
co - DASP, com as seguintes com
p e t ê n c i a s :

a) o estudo pormenorizado das re
partições, departamentos e esta
belecimentos públicos, com o fim 
de determinar, do ponto de vista 
da economia e eficiência, as mo
dificações a serem feitas na orga
nização dos serviços públicos, sua 
distribuição e agrupamento, dota
ções orçamentárias, condições e 
processos de trabalho, relações de 
uns com os outros c com o 
público;

b) organizar anualmente, de acor
do com as instruções do Presiden
te da República, a proposta orça

mentária a ser enviada por este à 
Câmara dos Deputados;

c) fiscalizar, por delegação do Pre
sidente da República e na confor
midade das suas instruções, a exe
cução orçamentária;

d) selecionar os candidatos aos 
cargos púb lico s federa is , 
excetuados os das Secretarias da 
Câmara dos Deputados e do Con
selho Federal e os do magistério e 
da magistratura;

e) promover a readaptação e o 
aperfeiçoamento dos funcionários 
civis da União;

f) estudar e fixar os padrões e 
especificações do material para 
uso nos serviços públicos;

g) auxiliar o Presidente da Repú
blica no exame dos projetos de lei 
submetidos à sanção;

h) inspecionar os serviços públicos;

i) apresentar anualmente ao Pre
sidente da República relatório por
menorizado dos trabalhos realiza
dos e em andamento.

A Lei n° 3.780, de 1960, foi a pri
meira lei de classificação de cargos 
propriamente dita. Sua concepção 
foi resultado direto de idéias, teo
rias e preocupações no campo da 
administração pública, que se de
senvolveram na década de 40, sob
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a liderança do DASP, c sc fortale
ceram  no in tenso  intercâm bio 
mantido por esse órgâo com cen
tros de estudos nos Estados Uni
dos. Muitos modelos administra
tivos foram, então, importados da 
administração federal americana, 
inclusive o de classificação de car
gos, que se fundamentava no es
quema teórico dos deveres c res
ponsabilidades dos carç»os.

Inspirado numa doutrina dc clas
sificação de cargos, em princípio 
correta, o modelo brasileiro fazia 
distinção entre as unidades bási
cas dc classificação, cargos, classe 
e carreira, que, se não era rigoro
samente satisfatória do ponto de 
vista técnico, era pelo menos acei
tável sob o prisma conceituai. Mais 
uma vez, foram excluídos das sé
ries de classes os cargos de dire
ção e chefia, que continuaram 
sendo de livre nomeação e 
exoneração.

Não obstante, o modelo oferecia, 
em linhas gerais, boas perspecti
vas para o estabelecimento de di
retrizes, normas e procedimentos 
mais racionais para a administra
ção de pessoal, objetivo último da 
classificação dc cargos. Embora 
haja mantido na definição de car
gos as características legais, cie é 
visto em sua dimensão técnica dos 
deveres e responsabilidades. A 
classe deixa de ser mera referên
cia para aumento de vencimentos 
e sc configura como reunião de

cargos (deveres c responsabilida
des), correspondentes a níveis fun
cionais diferentes. E a série dc clas
ses sc aproxima da idéia dc carrei
ra, ao se r d e fin id a  pela 
superposição hierárquica de clas
ses c constituir a linha natural de 
promoção do funcionário.

O passo mais importante ensaia
do pela referida lei era a alteração 
do conceito de classe, que passara 
a ser concebida como um extrato 
funcional, pressupondo, virtual
mente, a vinculação dos seus car
gos à gradação dc responsabilida
des que distinguem entre si os ní
veis das estruturas de organização. 
Tal vinculação, conquanto  não 
explicita de maneira decisiva, apa
rece dc forma bastante significati
va na idéia dc hierarquização das 
classes, para o efeito da constitui
ção das séries de classes, ou car
reiras, numa terminologia ampla. 
A introdução do novo conceito de 
classe representava im porian te 
m udança, que poderia ensejar 
conseqüências m odernizantes c 
benéficas para o serviço público, 
e pressupunha:

- levantamento sistemático c aná
lise dc  todas as e s tru tu ra s , 
objetivando a iden tificação c a de
finição dos níveis hierárquicos fun
cionais para propiciar substância 
às classes; e

- administração contínua c inin
terrupta da dimensão organiza
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cional, a fim dc mantê-la intima
mente articulada com os esquemas 
de classificação.

Infelizmente, faltaram essas condi
ções dc tòmplementação e apoio 
técnico da área de organização e 
métodos, que poderiam, talvez, ter 
fortalecido o modelo. Nessas cir
cunstâncias, a implantação do Pla
no de Classificação de Cargos, ins
tituído por essa lei, operou-se no 
mais perfeito formalismo, isto é, o 
que a lei prescrevia como uma es
tru tu ra  de conceitos, normas e 
procedimentos, vazados na doutri
na e na técnica, contrastava com a 
realidade; e esta, simplesmente, 
não assimilou as mudanças inova
doras propostas, continuando a 
fluir dentro dc suas próprias re
gras, tradições e costumes.

A I.ei n° 5.645, de 1970, contém, 
principalmente, uma declaração 
de p rin c íp io s  que  deveriam  
nortear o novo Plano de Classifi
cação de Cargos, uns relacionados 
com sua concepção, outros com 
aspectos técnicos a serem obser
vados; os demais, voltados para 
sua implantação e administração 
pelo poder Executivo. Silenciou 
quanto aos três conceitos básicos
- cargo, classe c carreira - , levan
do à suposição de que os órgãos 
técnicos, responsáveis pela maté
ria, e o legislador, aceitaram como 
válidas as definições contidas na 
Lei n° 3.780, de 1960, que naque
le insianie se revogava. Com efei
to, o regulamento manteve aque
las definições com uma única ino

vação: a m udança da expressão 
"série de classes", para "categoria 
funcional", ambas, en tre tan to , 
correspondendo à idéia de carrei
ra, num sentido não ortodoxo.

Para os cargos de direção, chefia c 
assessoram ento, a lei criou um 
g rupo  denom inado  D ireção e 
Assessoramento Superiores, man
tendo-lhes, todavia, a forma dc 
provimento cm comissão, segun
do o critério da confiança.

A análise dessa lei evidencia que, 
mais uma vez, os problem as dc 
classificação de cargos não foram 
considerados de acordo com os 
esquemas conceituais e doutriná
rios desse campo de conhecimen
to técnico de administração. Fo
ram ignorados os conceitos dc car
go, como unidade básica da estru
tura, e o de classe, como unidade 
lógica para operar-se a classifica
ção hierárquica dos cargos da es
trutura.

A criação dos grupos nada acres
centou à técnica e à doutrina de 
classificação de cargos. Represen
tou uma tentativa dc oferecer um 
quadro referencial para identifica
ção das linhas dc atividades da 
administração pública, mas usan
do critérios tão heterogêneos c 
díspares que lhe faltou coerência 
lógica interna.

As escalas de níveis, introduzidas 
para dar condições mais objetivas 
ao processo de avaliação de cargo 
e, por conseqüência, à fixação de
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vencimentos, salários e gratifica
ções, aparentem ente foram um 
avanço técnico. Na realidade, en
tretanto, não cumpriram sua fina
lidade, por estarem vinculadas aos 
grupos, e estes não constituírem 
unidades técnicas de classificação 
de cargos, passíveis de avaliação 
objetiva e adequada.

A visão analítica das três leis deixa 
patente que a administração públi
ca federal nunca teve, a rigor, classi
ficação de caigos plantada num es
quema conceitual-doutrinário sóli
do. Em conseqüência, nunca houve 
carreira  e tam pouco profis
sionalização dos funcionários pú
blicos, especialmente a profissio
nalização orientada para formar 
quadros dirigentes, único caminho 
para garantira eficácia e a continui
dade das atividades administrativo- 
govemamentais no país.

Lei n° 5.645/70

Lei n° 5.615, de 10/12/70, am
plamente discutida até a sua con

cepção, apresenta alguns fatores 
co n sid e rad o s  m arcan tes, q u e  
contribuíram para que não alcan
çasse os objetivos esperados, após 
a sua implantação:

Dentre eles, merecem destaque:

a) a instituição de dois regimes, 
sendo o da Lei n° 1.711, dc 28/10/ 
52, que estabelece o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, e do Dccreto-Lei n° 5.452, 
dc l°/05/1943, que aprova a Con
solidação das Lei do Trabalho;

b) a aplicação dc dois regimes dis
tintos para um único Plano de 
Classificação de Cargos foi, sem 
dúvida, o início da desmotivação 
dos servidores, tendo  em vista 
exercerem as mesmas atividades, 
pertencerem ao mesmo grupo e 
idêntica Categoria Funcional, mas 
com vantagens e tratamento dife
renciados. Exemplo:

Lei n° 1.711/52 CLT

- cargo - em prego
• funcionário - em pregado
- vencim ento - salário
- férias: 30 dias - férias: 20 dias úteis
• licença especial • não tinha
- falia: até  3 dias c/atestado • falta na 6a. feira, perdia o repouso  rem unerado
- óbito  pessoa da família: 8 dias • óbito pessoa da família: 3 dias
• núpcias: 8 dias - núpcias: 3 dias
- aposentadoria integral p/Tesouro • aposentadoria proporcional pela previdência 

social, média das 36 últimas contribuições
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c) a migração de diversas catego
rias funcionais, até então regidas 
pela Lei n° 5.645, de 1970, bus
cando m elhoria rem uneratória, 
através de leis e decretos-leis, 
constituindo-se "pseudas" carrei
ras, foi sem dúvida o maior fator 
de esvaziamento e desprestígio 
do PCC, conforme se verifica a 
seguir:

I - O restabelecim ento da carrei
ra da Procuradoria da Fazenda 
Nacional, fixando os respectivos 
vencimentos básicos, m ediante a 
edição do  Decreto-Lei n° 2.192, 
de 26.12.84.

II - A criação da carreira do Te
souro Nacional e seus cargos, fi
xando os valores de seus venci
m entos, m ediante a edição do 
D ecre to -L ei n° 2 .225 , de 
10.10.85.

III - A criação da carreira Policial 
Federal e seus cargos, fixando os 
valores de seus vencimentos, me
diante a edição do Decreto-Lei n° 
2.251, 26.02.85.

IV - A instituição do regime Jurí
dico dos Funcionários do Servi
ço Exterior, mediante a edição da 
Lei n° 7.501, de 27.06.86.

V - A instituição do Plano de Clas
sificação de Cargos e Empregos 
das Instituições de Ensino - IFE, 
m e d ia n te  a ed ição  da Lei n° 
7.596, dc 10.04.87.

VI - A criação, no Ministério da 
Fazenda, da carreira de Finanças 
e Controle, m ediante a edição do 
Decreto-Lei n° 2.346, de julho de 
1.987.

VII - A criação, na Secretaria de 
Planejamento Orçamento e Coor
denação da Presidência da Repú- 
blica-PR, da carreira de Orçamen
to, m ediante a edição do Decre- 
to-Lei n° 2.347, de 23.07.87.

VIII - A instituição da Lei Orgâni
ca da Advocacia-Geral da União, 
m ediante a edição da Lei Com
plem entar n° 73, de 10.02.93.

IX - A instituição do Plano de Car
re ira  pa ra  á rea  de  C iênc ia  e 
Tecnologia da Administração Di
reta, das Autarquias e das Funda
ções Federais, m ediante a edição 
da Lei n° 8.691, de 28.07.93.

d) com a promulgação da Cons
tituição Federal, em 05 de o u tu 
bro de 1988, as fundações públi
cas federais passaram a integrar 
o S istem a de  P essoal Civil - 
SIPEC, aum entando considera
velmente o quantitativo de pla
nos, com vantagens, direitos, ta
belas e rem unerações diferentes, 
gerando ainda mais insatisfação 
entre os servidores, notadam ente 
daqueles pertencentes ao plano 
instituído pela Lei 5.645/70, que 
são os mais prejudicados.
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Projeto de Lei n° 4.407/94

quadro atual tem propiciado 
a p ro life ração  das mais 
diversificadas carreiras, tabelas de 
vencimentos, vantagens pecuniá
rias e outros artifícios que, pelas 
suas peculiaridades, não sc justifi
cam na heterogeneidade descabi
da, porque ao invés de integrarem 
um todo acabam por formar uma 
"colcha dc retalhos" dc difícil c 
trabalhosa recuperação, haja vista 
a p ressão  dos in te resses  
corporativistas.

Buscamos uma sociedade mais jus
ta. Não é justo, portanto, que o 
funcionalismo público seja a ralé 
da nossa sociedade. Nos países 
onde já se compreendeu sua im
portância, ele faz parte da elite. 
Aqui no Brasil nós também quere
mos e precisamos valorizar todos 
os servidores públicos.

Podemos e vamos realizar isso na 
prática. Eis a razão da importância 
do Projeto de Lei n° 4.407/94, que 
somado aos mecanismos que serão 
definidos para a isonomia, confor
me o que determina a Lei n° 8.852/ 
94, possibilitará o alcance da tão al
mejada soluçãoequânime e justa do 
nosso funcionalismo. Mesmo que a 
médio ou longo prazo.

O servidor público é aquele cida
dão pago pela sociedade para

serví-la no exercício das funções 
do Estado. R é exatamente por isso 
que deve ter assegurada a sua dig
nidade e o seu reconhecimento, a 
par de ter assegurados, antes de 
tudo, a sua profissionalização, o 
seu aperfeiçoamento, as suas opor
tunidades de progresso, a sua jus
ta remuneração, enfim, tudo de 
que necessita para estar prepara
do e motivado para servir a socie
dade cada vez melhor.

A aprovação do conjunto de pro
postas inserido no Projeto de Lei 
n° 4.407/94 , sem dúvida, haverá 
de nos tom ar um país que valori
zará e honrará o seu funcionalis
mo, porque dele receberá serviços 
dc excelência, e realizados com sa
tisfação. Seremos, então, um país 
onde, por consegüintc, o cidadão 
sentirá orgulho em ser um servi
dor público, em qualquer ativida
de do Estado.

O texto desse Projeto dc Lei é fru
to não apenas do Poder Executi
vo, através da SAE, mas principal
mente das entidades representati
vas dos servidores públicos, cm 
todo o país.

Trata-sc, pois, de um trabalho que 
demandou muitas inteligências, 
m uitas experiências e conheci
mentos acumulados ao longo de 
muitos anos e, por que não dizer, 
muita sensibilidade no trato do 
universo estudado, cm todas as 
dimensões: humana, social, admi
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nistrativa, jurídica e outras tantas 
que tiveram que ser consideradas 
num trabalho tão complexo quan
to árduo.

Essa tarefa consumiu vários meses 
de discussões regionais, consultas 
e formulações que, enfim, procu
raram expressar a vontade do pró
prio funcionalismo, escudada po
rém na compatibilização da pro
posta com a realidade nacional.

O trabalho, sem sombra de dúvi
das, foi feito com profissionalismo 
e assentado no mais apurado sen
so de cidadania verdadeira, volta
da para o que de melhor se deseja 
para o país.

A razão constitucional do Pro
je to

O Projeto foi elaborado para dar 
cumprimento aos artigos 37 e 39 
da Constituição Federal, que de
terminam a instituição do Regime 
Jurídico Único, os Planos de Car
reira, para os órgãos e entidades 
d o  Sistem a de Pessoal Civil - 
SIPEC, e a isonomia de vencimen
tos para cargos e atribuições iguais 
ou assemelhados do mesmo Poder 
ou entre servidores dos três pode
res da União.

O Sistema de Planos de Carreira 
vem somar-se aos demais instru
mentos não apenas para dar mero 
cumprimento à Constituição, mas 
sobretudo para viabilizar aquilo

que podemos chamar de "equali- 
zação" do funcionalismo público, 
respeitada a autonom ia de cada 
Poder da União.

A profissionalização da Adm i
nistração Pública e a valoriza
ção dos servidores

Considerando-se o imperativo da 
reordenação e modernização ad
ministrativa do Estado, visando 
alcançar a eficiência na prestação 
dos serviços à sociedade, confor
me já comentado, o Projeto dc Lei 
objetiva também atender os 
p rin c íp io s  fu n d am en ta is  da 
profissionalização, da valorização 
e do desenvolvimento dos servido
res, de modo a assegurar-se a con
tinuidade da ação administrativa.

Os quadros de pessoal serão orga
nizados de acordo com as diretri
zes de cada Plano de Carreira e 
serão compostos pelos cargos de 
provimento efetivo, pelos cargos 
em comissão, pelos de livre no
meação e exoneração, e pelas fun
ções de chefia e assessoramento.

Do quantitativo das funções de 
direção, chefia e assessoramento 
ficam reservado 60% (sessenta por 
cento) para preenchimento exclu
sivamente com servidores ocupan
tes de cargos de carreira, devida
mente capacitados para essas fun
ções, isto  é, e lim inando-se  os 
"apadrinham entos" e sim patias 
que, na maioria dos casos, não
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contribuem para a administração 
pública.

Apenas 40% (quarenta por cento) 
desses quantitativos poderão ser 
preenchidos independentem ente 
desse critério. Isso significa que até 
o patamar dos dois últimos níveis 
h ie rá rq u ic o s  da e s tru tu ra  
organizacional dos órgãos e enti
dades haverá uma força-de-traba- 
lho estável que garantirá a almeja
da e necessária continuidade ad
m inistrativa, além dc fornecer, 
dentro dc um sistema de carreira, 
melhores e mais concretas pers
pectivas de desenvolvimento pro
fissional c o p o rtu n id ad es  aos 
servidores.

O âm bito  e o alcance do p ro
jeto

O Projeto de Lei n° 4.407 dispõe 
sobre o sistema de planos de car
reira dos servidores civis dos três 
poderes da União, abrangendo os 
seguintes órgãos e entidades:

. No poder Executivo, o Sistema de 
Pessoal Civil - SIPEC, que compre
ende a administração direta e as 
autarquias, inclusive as em regime 
especial e as fundações públicas;

. O poder Judiciário;

. O poder Legislativo;

. O Ministério Público Federal; e

. O Tribunal dc Contas da União.

Conforme já comentado, o intui
to é dar unicidade à administração 
pública do país, "lato sensu", em
bora respeitando-se a autonomia 
de cada Poder.

A gestão do Sistem a de P lanos 
de Carreira

Foi adotado o term o "Sistema" 
porque, na realidade, será um 
todo integrado por partes que 
atendem o Estado brasileiro na to
talidade de suas funções públicas.

Considerando que essas partes 
integram poderes independentes, 
autônomos, não havia outro modo 
de estabelecer-sc a gestão desse 
sistema que não fosse sobre o 
modo colcgiado, compartilhado.

Assim sendo, a criação do Conselho 
do Sistema de Plano de Carreira, 
composto paritariamente por repre
sentantes dos três poderes da União, 
resguardará a independência desses 
poderes e gerará as condições dc 
Integração dos diversos Planos dc 
Carreiras, visando o cumprimento 
da administração isonômica do Sis
tema e da função social do Serviço 
Público Civil da União, no âmbito 
dos três poderes.

Há que se ressaltar, neste ponto, 
que  essa form a de g estão  
viabilizará o com partilham ento, 
pelos três poderes, das soluções na 
estrutura do serviço público como 
um todo, desonerando o Executi- 
vo da pesada incumbência de rc-
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fletir, quase que sozinho, o grau 
de eficiência da União.

Com isso, permitir-se-á agora uma 
participação mais efetiva dos de
mais poderes no desempenho, na 
otimização e na imagem do apare
lho público do país.

A gestão do sistema, desse modo, 
contará também, quando couber, 
no  âm b ito  de  cada p o d e r da 
União, com um órgão central para 
gerenciar os Planos dc Carreira de 
sua alçada e expedir as normas e 
instruções necessárias à implanta
ção e administração do Sistema de 
Planos de Carreira.

A estrutura e as atribuições desses 
órgãos centrais serão definidas em 
legislação específica, p roposta 
conjuntamente pelos Poderes da 
União, através do Conselho do Sis
tema de Planos de Carreira.

Conforme sc pode observar, o Sis
tem a terá gestão efetivam ente 
tripartite na sua instância máxima, 
obedecendo todavia os princípios 
de planejamento, controle, coor
denação, descentralização e dele
gação de competência inerentes à 
administração pública, o que pos
s ib ilita rá  a sua ag ilidade  
op erac io n a l e leg itim idade  
institucional.

Melhor aproveitamento e distri
buição racional da força-de-tra- 
balho, no âmbito de cada poder,

graças à nova organização dos Pla
nos dc Carreira.

Isso será possível porque os Pla
nos de Carreira serão organizados 
para atender não especificamente 
cada órgão ou entidade, mas as 
atividades públicas, identificadas 
institucionalmente, no seu caráter 
mais universal possível, de modo 
que possam ser utilizados em 
qualquer estrutura onde sejam 
necessários.

Na prática, significa que um mes
mo Plano de Carreira poderá ser 
adotado em diversos órgãos e en
tidades, em qualquer Poder, des
de que desempenhem atividades 
comuns e, portanto, necessitem de 
servidores ocupantes dc cargos 
que integrem aquele Plano.

O remanejamento da força-de-tra- 
balho ficará apenas restrita aos li
mites de cada Poder, em respeito 
à sua autonomia prevista constitu
cionalmente.

A lteração pragm ática  do  Con
curso Público

O concurso público, destinado a 
aferir a qualificação profissional 
dos candidatos, para ingresso nas 
carreiras, será efetivamente de cu
nho eliminatório e classificatório.

Iimbora não seja totalmente uma 
novidade, porque alguns órgãos e 
entidades já adotavam essa moda
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lidade, o concurso, dc uma forma 
generalizada, será realizado em 
duas etapas.

Com isso, pretendc-sc assegurar 
não apenas uma avaliação teórica 
e intelectual dos candidatos, mas 
sobretudo uma formação especí
fica para o efetivo exercício do car
go, o que também revelará mais 
nitidamente o grau de vocação e 
habilidade de cada um.

- a primeira, dc provas ou de pro
vas e títulos, com cunho elimina
tório e seletivo para a segunda; e

- a segunda, de cumprimento de 
um programa de formação especí
fica c avaliação final, esta lambém 
de  cu n h o  e lim in a tó rio  e 
classificatório.

A capacitação dos servidores

A capacitação e o desenvolvimen
to profissional dos servidores terá 
suporte no Fundo Especial de For
mação, Qualificação, Treinamento 
e Desenvolvimento do Servidor 
Público - FUNDASE, criado pela 
Lei n° 8.627, de 19 de fevereiro de 
1993.

Esse Fundo constitui-se da arreca
dação do  correspondente a 1% 
(um por cento) da folha de paga
mento dos órgãos e entidades.

O C onse lho  D eliberativo  do 
FUNDASE, conforme proposto no

Projeto de Lei, será composto por 
representantes dos poderes da 
União e dos servidores, estes na 
proporção dc 1/3 do total da com
posição do Conselho, indicados 
por suas entidades sindicais repre
sentativas. Isso denota um eviden
te fortalecim ento sindical, pois 
garante a participação dos servido
res na gestão desse im portante 
instrum ento voltado para a sua 
qualificação e conseqüente valori
zação.

O projeto prevê, ainda, a elabora
ção e im plem entação do  Plano 
Institucional de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos e dos Pro
gram as In stitu c io n a is  de 
Capacitação e de Avaliação de De
sempenho, voltados para o aten
dim ento dos diversos órgãos e 
entidades abrangidos pelos Planos 
de Carreira.

Cada órgão ou entidade poderá 
também executar seus próprios 
programas institucionais, com a 
garantia de financiamento de 45% 
(quarenta e cinco por cento) da 
arrecadação relativa a 1% (um por 
cento) de suas respectivas folhas 
de pagamento.

As demais realizações terão sua 
promoção e custeio definidos pelo 
Conselho do Sistema de Planos de 
Carreira, podendo ser proposto 
pelos órgãos e entidades.
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A avaliação de desem penho

É importante destacar que o Pro
jeto de Lei introduz uma nova vi
são e uma nova ética na avaliação 
dc desempenho.

A avaliação, que tradicionalmente 
era feita em relação apenas ao ser
vidor, agora se estende aos órgãos 
e entidades, revelando um aspec
to mais amplo que poderá melhor 
indicar não apenas virtudes ou 
deficiências pessoais, mas as con
dições gerais do cumprimento da 
missão institucional das diversas 
unidades que compõem o serviço 
público.

O desenvolv im ento  funcional 
dos servidores

Ao contrário do que sc imaginou 
a princípio, a progressão funcio
nal preconizada no Projeto de Lei 
nada tem a ver com os procedi
mentos "generosos" ou abusivos 
do passado, que acabaram por 
desmoralizara conhecida ascensão 
funciona l c to rná-la  in co n s
titucional a partir da Carta Magna 
de 1988.

A progressão proposta ocorrerá 
tão somente dentro da mesma car
reira, pois não seria justo vedar ao 
servidor qualquer possibilidade dc 
avanço funcional, o que geraria 
dcscstímulo e acomodação, ambos 
inconvenientes e prejudiciais à 
administração pública.

Assim sendo, o desenvolvimento 
dos servidores nas carreiras ocor
rerá mediante a progressão funci
onal, a progressão por titulação 
profissional e a progressão por 
mérito profissional.

Destaque-se aí a progressão funci
onal, que permitirá a passagem do 
servidor de uma classe para outra 
ou, quando couber, de um nível 
para outro, com o grau de qualifica
ção superior ou diferenciado, den
tro de uma mesma carreira.

É oportuno ressaltar, também, que 
nem se cogitou dc permitir-sc a pro
gressão do servidor, dc uma carrei
ra para outra, pois o Regime Jurídi
co Único, em seu artigo 10, deter
mina que a nomeação para cargo de 
carreira dependerá de prévia habi
litação em concurso público.

Por outro lado, ainda de acordo 
com o artigo 10 do Regime Jurídi
co Único, os demais requisitos 
para ingresso e desenvolvimento 
nas carreiras serão estabelecidos 
nos respectivos planos.

A im p lan tação  dos P lanos de 
Carreira

As leis que instituírem os Planos 
de Carreira deverão descrever 
d e ta lhadam en te  as form as de 
enquadram ento na estrutura dc 
cada carreira, devendo existir para 
cada plano um colegiado nacional 
bipartite, cm caráter permanente
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e paritário, composto por repre
sentantes da administração e dos 
servidores, com o fim de acompa
nhar, fiscalizar e assessorar o ór
gão central.

Não há dúvida de que a implanta
ção dos diversos planos, ao pro
porcionar a revisão e racionaliza
ção da estrutura organizacional de 
cada ó rgão  e e n tid a d e , e o 
redimensionamento de sua força- 
de-trabalho, propiciará, por via de 
conseqüência, o ajuste da máqui
na pública, no âmbito de cada Po
der, em termos quantitativos, qua
litativos e organizacionais.

O reordenamento do serviço pú
blico, caminho para racionalização 
da máquina pública, valorização e 
profissionalização do servidor só 
será possível através da implanta
ção dos Planos de Carreira, calca
dos no sistema de mérito e da 
competência, onde o servidor pos
sa vislumbrar o  seu horizonte de 
crescimento funcional e a socieda
de brasileira, usuária dos serviços 
prestados pelo Estado, possa con
tar com a ação administrativa pau
tada na eficiência e na eficácia.

Resumen

PLANES DE CARRERA DE LOS 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVILES

El articulo analiza la evolución his
tórica de la clasificación de cargos 
en Brasil, comenta la Ley 5.645/70, 
que estabelece directivas para la

clasificación de cargos dei servicio 
civil de la U nión y d iseca  el 
Proyecto de Ley 4.407/94, que 
dispone y determ ina directivas 
para la implantación de los planes 
de carrera de los funcionados pú
blicos civiles.En su conclusión, el 
artículo constata que el reorde- 
nam iento dei servicio público, 
camino para la racionalización de 
la máquina pública, valoración y 
profcsionalización dei servidor, 
sólo será posible a través de la 
implantación dc planes de carrcras 
calcados en el sistema de méritos 
y de competencia.

Abstract

CIVIL SERVANTS CAREER PLANS

The article analyzes lhe historical 
cvolution of post classification in 
Brazil. It comments Law 5,645/70, 
which establishes guidelines for 
classification of posts in lhe Fede
ral civil service and dessects Bill 
4 ,407/94 , w hich p ro p o se s  
guidelines for a civil servan t’s 
careerplan. The article concludes 
that reorganization of civil service, 
which is necessary to rationalize 
the administra tive machine and 
give the civil servant professional 
value, will only be possib le  if 
career p lans are  b u ilt on the 
system of merit and compctencc.

M anoel M endes de O liveira é 
d ire to r  do D e p a r ta m e n to  de  
Carreira e D esenvolvim ento da 
Secretaria de Recursos H um a
nos da SAF/PR.
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^fcECENSEAR FUNCIONÁRIOS 
Im P Ú B LIC O S

U m a N*c*ssidad*

José Carlos D urand 
Ricardo Ernesto Vasquez Beltrão

Introdução

conhecimento de um grupo 
social qualquer não depende ape
nas de um exercício de vontade e 
da disponibilidade técnica de ins
trum entos de pesquisa. Antes, re
sulta de um confronto de interes
ses difusos ou localizados, consci
entes ou inconscientes, que se mo
bilizam a favor ou contra a visibili
dade do mesmo grupo pelo con
junto da sociedade.

Essa premissa vem sendo farta
mente confirmada pelas ciências 
sociais. Em anos recentes, soció
logos de países desenvolvidos vêm 
escrevendo a história da origem e 
transformações das próprias no
menclaturas e agregações sociais 
usadas nos serviços de recensea- 
mento. Mostram eles que as ope
rações mais elementares e aparen
temente mais neutras de previsão 
de alternativas de respostas na 
montagem de questionários, ou de 
registro e codificação das informa
ções que o cidadão presta sobre si 
e sua família estão repletas de vie-

Conhecer o número dos servido
res públicos, seu estatuto fu n 
cional e previdenciário, sua  
qualificação, sua qualidade de vida  

e características demográficas, é utna 
urgência no Brasil de hoje. Raras têm  
sido as iniciativas sérias de recense- 
ar servidores no pais, em  qualquer  
nível de governo. Mesmo estas não  
têm sido usadas como instrum ento  
para diagnosticar os recursos hum a
nos da m áquina estatal e fu n d a m en 
tar propostas de reforma adm inistra
tiva. Aproveitando a experiência que 
acumularam ao analisar os resulta
dos do Censo dos Servidores Esta
duais de São Paulo, realizado em  31/ 
10/1991, os autores questionam as 
razões desse desconhecimento e 
desinteresse.

ses de percepção, de pressupostos 
ideológicos e de estereótipos não 
suficientemente controlados tan
to por quem produz quanto por 
quem utiliza tais artefatos estatís
ticos. Em conseqüência, ao invés 
de tomar as hierarquias sociais e 
ocupacionais como dados eviden
tes por si, aqueles sociólogos as 
tomam como resultados de cons
truções intelectuais e de operações
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técnico-administrativas que po
dem e devem ser melhor conheci
das, uma vez que constituem ma
téria-prima da mais alta importân
cia para a descrição da sociedade 
e da explicação de suas mudanças.1

Esse exercício de explicitação de 
pressupostos (e dos interesses que 
eles possam conter), é requisito para 
uma análise social pertinente. Ele se 
apresenta tão mais oportuno e útil 
quanto menos estudado tenha sido 
o grupo em questão e quanto mais 
conseqüências práticas se possam 
tirar do conhecimento sobre ele 
gerado. É precisamente este o caso 
dos servidores públicos: categoria 
social populosa2, que responde por 
atividades cuja execução afeta ime
diatamente a qualidade de vida do 
povo.

Após haver finalizado, sob enco
menda do governo paulista, a aná
lise e a preparação editorial dos 
resultados do Censo do Servidor 
Público Estadual em 31/10/19913, 
os autores deste artigo se propõem 
a refletir sobre sua experiência de 
trabalho e a sugerir procedimen
tos que possam aperfeiçoar inicia
tivas similares. No caso, a partici
pação dos autores começou em 
fase já adiantada do processo de 
recenseamento, quando os dados 
brutos de um formulário enviado 
pela administração a todos os ser
vidores (cobrindo administração 
direta, autarquias e fúndações) já 
estavam recolhidos e armazenados 
em arquivos eletrônicos.

1 - Ver, a respeito, o estudo conduzido por dois sociólogos do Institui National de 
Statistiques et Etudes Economiqucs, do governo francês: Alain Desrosièrcs c Laurent 
Thévenot, Les catégorles soclo-profcsslonnelles. Paris, Ed. La Découvcrtc, 1988.
2 - Havia aproximadamente 7 milhões de servidores públicos no Brasil, cm 1993. 
Mais ou menos a metade, no nível estadual, e a outra metade, em proporções bem pró 
ximas, distribuída entre os níveis federal e municipal. Dados retirados de recente publi
cação da ENAP, contendo análise feita pelo Centro de Estudos de Cultura Contcmporá- 
nea/CEDEC. Cf. ENAP/ Fundação Escola Nacional de Administração Pública, E stru tura  e 
O rganização do Poder Executivo, [organizado por Régis dc Castro Andrade e Luciana 
Jaccoud). Brasília: Centro de Documentação, Informação e Difusão Graciliano Ramos. 
1993, vol. 2. Entende-se ainda que a visibilidade da máquina administrativa assuma 
enorme relevância diante da crise estrutural do Estado latino-americano, que aponta 
para a necessidade dc reformas urgentes e profundas. Ver a respeito Kliksberg, Bernardo. 
Como Transform ar o Estado: Para Além de Mitos c Dogmas. Brasília: ENAP, 1992.
* - Censo realizado em cumprimento ao Decreto-lei n° 3-1065, de 28/10/1991. Plane
jado e coordenado por uma equipe composta por técnicos da Secretaria da Administra
ção e Modernização do Serviço Público/SAM e da Companhia Estadual dc Processamento 
de Dados/PRODESP, com representantes de outros órgãos do governo paulista. O plano 
de tabulaçáo, a análise dos dados e sua preparação editorial foram contratados com o 
Centro de Estudos da Cultura e do Consumo/CECC, da Escola de Administração de Em
presas de São Paulo, da FGV. Os integrantes do CECC que participaram desse trabalho, 
além dos autores e dc colaboradores externos, foram Clóvis Bueno de Azevedo, Marta 
FaraJi, Heitor Kato e José Henrique Osóris Coelho.

186;



RSP Recensar funcionários públicos: uma necessidade

Im portância  de conhecer os 
efetivos de funcionários

funcionalismo público é um 
agregado ocupacional que, cm 
princípio, não deveria apresentar 
m aio r d ificu ld ad e  para  ser 
mensurado cm seus traços básicos. 
Com o segm ento  da População 
Economicamente Ativa, compõe-se 
de integrantes de muitas ocupa
ções e profissões (regulamentadas 
ou não), dos mais diversos níveis 
sociais, de educação e renda, mas 
que têm em comum o fato dc ter 
(pelo menos) um vínculo de tra
balho (temporário ou permanen
te) com algum órgão de govemo. 
Como os vínculos dc trabalho pos
síveis para esse segmento estão 
previstos em disposições legais 
(que também regulam jornadas de 
trabalho, idade, qualificação e ou
tros requisitos de ingresso, remu
neração e demais recompensas, 
promoção e saída da vida ativa), 
o domínio da legislação funcional 
é de importância-chave para o 
estabelecimento de classificações 
pertinentes. Ademais, como o 
poder público (nos três níveis dc 
governo) parece rec ru ta r 
tendcncialmcnte mais nos merca
dos dc trabalho de elasse média do 
que nos de classe popular, seu 
corpo funcional tende a ser mais 
escolarizado que o conjunto da 
população  trabalhadora c, cm 
princípio, mais apto a preencher

formulários informando sobre sua 
vida no trabalho e fora dele.

Todavia, a população dc servido
res públicos, nos três níveis de 
govemo e na maior parte do Bra
sil, está ainda muito mal conheci
da. Nos reccnseamentos gerais fei
tos pelo IBGE a cada decênio, os 
servidores públicos aparecem em 
uma rubrica própria “empregados 
no setor público” e na rubrica “ati
vidades sociais”, que os mistura 
com empregados do setor privado. 
Como “atividades sociais” - educa
ção e saúde sobretudo - abrangem 
contingentes significativos de pes
soas dentro e fora da máquina es
tatal, cria-sc uma indistinção que 
prejudica irrem ediavelm ente a 
delimitação da população de ser
vidores públicos a partir dos recen- 
scam cntos gerais do país. Ade
mais, para os fins dos ccnsos 
demográfico-ocupacionais não in
teressa separar os que trabalham 
para o m un ic íp io , e s ta d o  ou 
União, o que é dc fundamental re
levância quando sc trata dc um 
estudo que aspire a efeitos práti
cos sobre condições de trabalho.

Assim, mesmo que delimitassem 
o total de funcionários públicos, 
jamais se poderia esperar que os 
reccnseamentos gerais cobrissem 
parte significativa das informações 
que a administração precisa ter, 
e que a opinião pública tem o di
reito de saber acerca dos quadros 
do governo. Por isso, recensea- 
mentos específicos de servidores 
são necessários, seja para preci
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sar quantos são, seja para saberem 
que m edida o governo vem 
cumprindo a legislação que re
gula sua ação como empregador, 
seja principalmente para estabele
cer políticas que melhorem a 
condição funcional e, em conse
qüência, a qualidade do serviço 
oferecido. Entram aí as tentativas 
de localizar “inchaços” e distor
ções4 , avaliando-se alternativas que 
regulem o “tamanho do Estado” sem 
sacrifício da qualidade de vida da 
população. Em anos mais recentes, 
o crescimento rápido (absoluto e 
relativo) dos aposentados e demais 
inativos no conjunto da massa sala
rial, reforça a necessidade de conhe
cer quantos são e que direitos têm 
os que já deixaram ou estão em vias 
de deixar a vida ativa.5 Em suma, 
rccenseamentos de funcionários são 
um instrumento fundamental para 
se atingir a tão desejada e necessá
ria transparência do setor público. 
Em particular, em contextos de 
democratização do Estado e de 
tentativas de recuperação de sua 
capacidade de extração fiscal e de 
prestação de serviços.

Q uanto a censos específicos de 
servidores, o mais notável não é 
propriamente o fato de raros te
rem sido feitos até o momento no 
Brasil (foram localizados só dois: 
um feito pelo governo paulista e 
outro pelo governo federal, este só 
dos servidores civis, ambos reali
zados em 1966),6 mas sim sua qua
se nu la  repercussão : o censo  
paulista dc 1966 teve seus resulta
dos divulgados uma única vez, em 
uma pequena brochura de 69 pá
ginas, com 18 tabelas, difícil de 
localizar até mesmo em bibliote
cas especializadas na própria capi
tal paulista; o censo federal foi ob
jeto apenas de uma publicação 
mimeografada (Fundação In sti
tu to  Brasileiro de G eografia e 
E s ta tís tic a , Rio, IBGE, 1967), 
igualm ente m uito difícil de se 
achar. Sintoma mais grave é o fato 
de que, nos títulos dc artigos das 
principais revistas de administra
ção pública do país entre 1966 e 
1970, nada se encontra que indi
que que os resultados desses le
vantamentos tenham servido, ain
da que remotamente, para alguma

- Saliente-se que as conclusões de especialistas a respeito do Brasil convergem no 
sentido de reconhecer que o problema não é dc "inchaço", ou dc excesso de funcionári
os por habitante, nus, ames, dc sua má alocação - por exemplo, concentração cm ativi- 
dades-meio e não em atividades-fim. No Brasil, os efetivos do poder central eqüivalem a 
3% da PEA, porcentagem que é de 16,1% para a Itália, dc 17,7% para a frança e 18,9% 
para Inglaterra . Ver texto ENAP citado, p. 39.

- Os inativos e pensionistas da administração federal em janeiro de 1993 represen
tavam nada menos que 29,2% do total de pessoal. Fonte: Gerência dc Cadastro e Lota
ção da DRH/5AF/PR, apud ENAP, op.cir.,p. 39. Os servidores federais com 'Í0 anos e mais 
de idade representavam no mesmo ano 55,6% do total, segundo dados obtidos na mes
ma fonte.
6 - Censo dos Servidores Públicos Estaduais (dc S.Paulo) em 30/10/1966, realizado 
pelo antigo Departamento de Estatística do Estado e o Censo dos Servidores Públicos 
Civis Federais em 31/5/1966, realizado a partir dc um convênio entre o Departamento 
Administrativo do Serviço Público e o IBGE.
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medida prática em benefício do 
servidor ou para se repensar ques
tões de reforma administrativa.7 É 
p o r essa razão que se decidiu, 
como estratégia de análise e divul
gação do Censo Estadual de 1991, 
não só comparar seus resultados 
com os de 1966, mas também 
organizar um apêndice onde o 
leitor encontrará as principais 
tabelas de outros recenseamentos, 
assim  com o estim ativas e 
quantificações de servidores pú
blicos, inclusive as que apareceram 
em matérias recentes de im
prensa.

Em anos recentes a situação de 
desinformação a respeito dos fun
cionários públicos no Brasil, dian
te  de  ten ta tivas rad icais dc 
“enxugamento” da burocracia de 
Estado, tem dado ensejo a situa
ções trag icôm icas. Segundo 
Gileno Marcelino, analisando as

preliminares de uma tentativa de 
reforma administrativa em preen
dida pelo governo Samey, “...o 
próprio DASP levou cerca de um 
ano para descobrir que havia na 
administração Direta e Autarquias 
520 mil servidores. A SEST, da 
SEPLAN, levou também idêntico 
tempo para chegará conclusão de 
que havia um milhão e 300 mil 
servidores na Administração Indi
reta, ou seja, nas entidades esta
tais".8 Ao assumir o poder, Collor 
anunciou um corte abrupto e 
profundo, e atingiu resultado 
muito aquém do anunciado: o 
governo federal não conseguiu 
esconder que simplesmente não 
sabia quantos funcionários susten
tava, nem tinha como sabê-lo. 
Muitos dos que quis cortar em 
definitivo foi obrigado a m anter 
em disponibilidade (l°g° receben
do pagamento) em razão de direi
tos adquiridos.9

- Foram observados os índices de matérias dos seguintes periódicos: Revista do Servi
ço Público, Revista dc Admlnistraçáo Pública e Administração Paulista. A propósito, c 
plausível supor que esses recenseamentos tenham sc pautado muito mais pela necessidade 
interna dc apropriação e controle da máquina estalai pela cúpula autoritária - militares c 
tecnocratas, num contexto de claro predomínio do paradigma da assim chamada “administra
ção para o desenvolvimento", do que propriamente tendo cm vista um conhecimento visando 
a um controle do governo por parte da sociedade.

• Marcelino, Gileno F., Evolução do Estado e Reforma Administrativa. Brasília, Se
cretaria dc Administração Pública da Prcsidéncia da República, 1987, p. 30.

- Conforme o mesmo Gileno Marcelino: “Segundo dados da SAF, o 'desmonte' do apa
rato governamental afastou, ate janeiro dc 1991, 221.308 servidores c cxlinguiu vagas no ser
viço público; desse total, 55.222 foram colocados ‘cm disponibilidade', uma nova solução ad
ministrativa criada pela reforma, que significou, na realidade, colocar os servidores em casa, 
recebendo sem trabalhar, uma vez que o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a 
redução de seus vencimentos." Marcelino, G., “Em busca do Esiado Moderno: o desafio da 
mudança administrativa", in Seminários FUNDAP, 1992, p. 15. Consta que, previamente a 
estas medidas, o governo Collor baixou uni ato determinando o recadaslramento dc todos os 
servidores federais. Mandou formulários para preenchimento c devolução sob pena de colocar o 
servidor cm disponibilidade. Ao que sc sabe, o resullado teria sido jogado fora, inteiramente des
perdiçado. O estudo citado da ENAP (p. 37) inicia o capítulo que objetiva caracterizar a administra
ção pública federal com as seguintes pala>Tas: “Cabe assinalar dc início que os dados acerca da 
administração pública federal são precários, fàto agravado pelo desmonte feito pelo governo Collor, 
no sistema dc informações federais, atingindo ate o IBGE. A ampla discussão, na última semana de 
março de 1993, em torno do aumento do funcionalismo público, ilustra o estado caótico cm que se 
encontra o governo federal: O Ministério da Fazenda e a SAF dispunham de dados diferentes 
acerca do gasto c ate do número dc funcionários públicos existentes...”.
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Por outro lado, em que pese 
o avanço do movimento 
sindical dos servidores pú
blicos nos três níveis de govemo, 

e sua tentativa de m elhorar um 
pouco a deprim ente condição de 
remuneração dos grandes efetivos 
da administração direta envolvidos 
em serviços-fins como educação 
básica, saúde e segurança, parece 
certo que muito pouco ou nada se 
conseguiu como redução dos pri
vilégios dos quadros médios e su
periores da administração indire
ta, do Legislativo, do Judiciário e 
do Ministério Público.10 E mais, o 
fosso entre uma administração di
reta regida por um estatuto funci
onal que exige concursos e abriga 
enormes contingentes que reali
zam atividades-fins lidando direta
mente com o público e uma admi
nistração indireta mais envolvida 
em atividades-meio e mais “flexí
vel” em possibilidades de recruta
mento e remuneração parecc es
tar aumentando desde a época do 
“milagre econômico”. Foi nessa 
época que um espetacular cresci

m ento  de em presas e s ta ta is  
alertou os meios acadêmicos e a 
oposição ao regime a respeito do 
avanço da tecnocracia no país, e 
de seu poder não legitimado nem 
controlado sobre parcela signifi
cativa do orçamento público.11

O ocultamento da tão largamente 
disseminada utilização de cargos 
públicos como m oeda política 
(tanto nos cargos de confiança da 
administração direta, quanto, de 
forma geral, na administração in
direta), e de toda a sorte dc desi
gualdades no que se refere às van
tagens pecuniárias (gratificações 
especiais, adicionais de toda or
dem etc.) e funcionais, sejam elas 
legítimas ou não, entre os diver
sos escalões nas diferentes esferas 
de govemo, parecem ser os prin
cipais fatores contrários à transpa
rência da máquina administrativa. 
Conseqüentemente, ao recensea- 
mento cuidadoso de seu pessoal.

Nesse terreno, nem tudo pode ser 
visto como expressão de fisiologis-

10 - Na medida em que o recenseamento dc 1991 não abrangeu os demais poderes, 
vale aqui lançar mão de dados oficiais publicados pelo governo paulista e relativos a 
maio de 1994. Comparando o desembolso líquido com pessoal e o número dc servido
res enicada área da administração, nota-se que as secretarias de Estado absorvem 82,13% 
dos servidores pagos pelos coíircs estaduais, mas participam em apenas 67,48% da massa 
salarial. Inversamente, o Ministério Público, com apenas 0,42% dos servidores, participa 
cm 3.48%; o Judiciário, com 5,69% dos servidores, em 13,27%; as Fundações, com 1,55% 
do pessoal, em 2,95%; o Tribunal dc Contas, com 0,26% dos servidores, em 0,76%; a 
Assembléia Legislativa, com 0,39% dos servidores, cm 0,82%; e os inativos das empresas, 
que correspondem a 4,07% dos servidores, canalizam 6,16% dos desembolsos. Fonte: 
"O Governo do Estado de São Paulo mostra como Investe seu dinheiro". Folha dc S.Paulo, 
25/6/1994, p. 1-5 (informe publicitário).

- Entre 1969 e 1977 só a nível federal foram criadas 94 empresas estatais, o que 
representa mais que as criadas cm todos os governos anteriores, e que somavam 87 em 
1969. Didos obtidos em M.LGallelti, Propaganda e legitim ação do poder. Brasil: 1970- 
1978. Tese dc mestrado cm comunicaçòcs, UnB, 1981.
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Bases para  recensear com 
eficiência

ara o cxcrcício dc sua ativida
de c o rcccb im en to  dc  seus 
proventos, todo funcionário cons
titui cm princípio um registro num 
Cadastro Funcional operado pela 
instância responsável pelo cálcu
lo de seus ganhos e vantagens e 
pela definição dos valores a cons
tar dc seu contracheque, ou a se
rem recolhidos à Previdência e ao 
fisco. A administração direta ou 
centralizada (em sua maior parte 
composta pelo pessoal dos minis
térios, secretarias estaduais ou mu
nicipais, conforme o nível de go
verno), costuma ser paga por uma 
só fonte e assim está geralmente 
reunida em um único cadastro; já 
as autarquias, fundações, empre
sas públicas e dc economia mista 
costumam manter cada qual seu

12 - No caso da administração estadual paulista, é conhecido o cuidado com que se 
silencia a respeito do número e da remuneração dos funcionários das estatais. A Folha de 
São Paulo (ed. de 9/3/1993) publicou matéria que traz o total em 1992 dos funcionários das 
25 estatais paulistas (acrescidas da Fundação Padre Anchieta, todas excluídas do censo de 
1991): 176.251 contratados, sem contar 38.794 temporários. Procurada pelos autores como 
possível acervo complementar de dados, a diretoria do órgão citado pela Folha como fonte 
esclareceu (sempre oralmente, por telefone) que a informação fora na verdade “vasada” 
para a imprensa, posto que não teria sido autorizada sua publicação. E que, diante desse 
"mau uso", era obrigada a negar o fornecimento de informações a quem quer que fosse, 
mesmo à própria administração (!). O jornal O Estado de São Paulo noticiou uma investida 
do Ministério Público Estadual no sentido de apurar nomes e remunerações dc 18 mil con
tratados sem concurso público através dc uma estatal ligada ao Banco do Estado de São 
Paulo - o  Banespa, Serviços Técnicos e Administraiivos/Bancscr (que o referido jornal chama 
de “estatal do emprego"). Respondendo a uma intimação da juíza da 10a Vara da Fazenda 
Pública, interessada em conhecer os nomes, locais dc trabalho e remuneração daqueles 
servidores, a direção do Bancser limitou-se a enviar uma lista com nomes, RGs e CPFs, que o 
jornal considerou inócua. Ver “A arte do jeito", O Estado de S.Pauto, 8/7/1994, p. 3. Gene
ralizando para conjunto do país c para um horizonte de tempo irais amplo, o estudo citado 
da ENAP salienta, a propósito, que "...com as constantes invasões clientelistas que tomaram 
conta do Estado, tanto nos períodos democráticos como naqueles autoritários, e também 
com o desmonte do aparato estatal dos últimos dez anos, o sistema de mérito e impessoalidade 
não conseguiu afirirar-se por completo na lógica dc atuação do serviço público", op.cit., v. 2, 
pp. 34/35._____________________________________________________________________

mo, clientelismo e ociosidade; mas 
também não pode, sob pena dc 
ingenuidade, ser tomado como 
expressão sem mais de “agilidade 
administrativa” a serviço da efi
ciência: as duas ordens de conse
qüência estão aí irremediavelmen
te confundidas. Em suma, a cisão 
da burocracia governamental en
tre  um se to r mais concursado, 
mais regulamentado e mal pago 
(base da administração direta) e 
um setor mais privilegiado c regi
do por casuísmos (cúpula da ad
ministração indireta, que inclusi
ve serve de meio para definir salá
rios mais “competitivos” para os 
assessores da administração dire
ta), está na raiz da dificuldade de 
conhecer o conjunto do pessoal do 
Estado.12
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próprio cadastro, o mesmo acon
tecendo com os demais poderes: 
Legislativo, Judiciário e Ministério 
Público. Assim, dados os preceitos 
que regem a autonomia de pode
res e a maior liberdade de contra
tação e pagamento da administra
ção indireta, é certo que um iecen- 
seamento completo de funcioná
rios em um mesmo nível de gover
no passa por uma negociação po
lítica prévia. Espera-se que desta 
resulte, no mínimo, uma unifica
ção indispensável dos cadastros de 
pessoal como fonte de referência. 
Por sua vez, o recenseamento será 
também uma oportunidade rara 
para se avaliar as condições de 
acesso  e de uso e o grau de 
confiab ilidade desses mesmos 
acervos, contribuindo para sua 
melhoria.

Q uanto  mais os assentam entos 
dos cadastros estiverem completos 
e atualizados e as informações con- 
sistentem ente armazenadas em 
computadores, tanto mais fácil e 
rápido será avaliar as dimensões e 
o perfil do universo a recensear, 
os quesitos que precisam ou não 
constar do formulário, e fazer um 
planejamento preliminar do traba
lho de campo (número de agen
tes a treinar, envio de impressos, 
coleta e crítica do material etc.). É

claro que essa situação desejável 
pressupõe também que a totalida
de, ou pelo menos, uma propor
ção significativa dos servidores es
teja vinculada de maneira legal ao 
seu cargo ou função e assim não 
haja pressões ou resistências de
masiado fortes no sentido de so
negar informações para ocultar ou 
dissimular situações que possam 
dar margem a questionamentos e 
denúncias.

Para ampliar os horizontes de um 
levantamento que, embora bem 
feito, se limite pontualmente a um 
único momento, é aconselhável, 
ao se planejar um recenseamento, 
avaliar a comparabilidade de seus 
resultados com levantamentos an
teriores da mesma população ou 
com o repertório de dados dispo
nível para  o c o n ju n to  m ais 
abrangente da população ativa a 
nível de m unicípio, estado  ou 
União. Ou seja, a comparação tem
poral é indispensável para a per
cepção das tendências a que obe
dece a morfologia do corpo de ser
vidores públicos, como resultado 
conjugado que é de m udanças 
mais globais do mercado de traba
lho, da escolarização, da mobilida
de social e das políticas de pesso
al que exprimem a capacidade de 
emprego e remuneração do setor

15 - Assim, enquanto os efetivos de servidores dobrou (304.953 para 608.912 pesso
as), o percentual feminino em 1991 (60,5%) é praticamente o inverso do verificado cm 
1966 (39,2%). A parte dos que não tinham instrução ou possuíam somente o nível pri
mário caiu de 42,8% a 7,3%, enquanto os diplomados por ensino superior passaram de 
13,8% para 'Í8,3%, no mesmo período. A população do estado também dobrou, manten- 
do-se pois a mesma relação servidor/habitantes.___________________________________
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público. Por exemplo, entre 1966 
e 1991 a população de servidores 
estaduais de São Paulo tomou-se 
m uito mais feminina e escolari
zada11, seja por força da expansão 
dc serviços sociais, como educação 
e saúde, seja pela privatização, ou 
transferência para empresas públi
cas, de atividades que ocupavam 
muita mão-de-obra masculina sem 
instrução (construção c conserva
ção de rodovias e ferrovias, obras 
públicas), entre outros fatores.

Os principais blocos de informa
ção em um censo dc servidores 
devem cobrir a condição funcio
n a l e s ituação  p rev idenciá ria  
(forma c data de ingresso no ser
viço público, vínculo de trabalho, 
cargo atual, remuneração e van
tagens, tempo de serviço, número 
dc dependentes e respectiva rela
ção de parentesco, entre outros) 
a qualificação (escolaridade for
mal, habilidades e capacitações 
específicas), e finalmente a quali
dade de vida (conforto em maté
ria de transporte, moradia, alimen
tação e saúde, lazer etc). Os dados 
de sexo, idade e local de nascimen
to, por sua vez, dão os parâmetros 
básicos para uma caracterização 
dem ográfica. Esse conjunto bási
co pode ser enriquecido com in
dagações específicas a determina
do órgão ou secretaria suscitadas 
por seu representante na equipe 
de planejamento do censo. Basta 
que o questionário não fique ex
cessivamente longo e que as infor
mações solicitadas não existam cm 
outras fontes. Na hipótese de se

querer incluir no formulário do 
censo muita minúcia e particula
ridade setorial, talvez seja aconse
lhável que se desenvolvam, à par
te, pesquisas dirigidas.

Todas essas informações dizem res
peito à pessoa do servidor. A auto
ridade censitária não está, todavia, 
obrigada a respeitar este limite. Se 
forem introduzidas com habilidade 
e comedimcnto algumas peiguntas 
sobre ocupação, escolarização e ren
da dos parentes mais próximos 
(cônjuge, pais e irmãos) será possí
vel conhecer bem melhor a situação 
sócio-econômica do servidor. Apu- 
rar-se-ão assim a relevância dos co
fres públicos como fonte de sua re
ceita familiar e de seu am paro 
prcvidcnciário e a importância que 
a máquina estatal assume como es
paço dc existência e horizonte de 
destino para cada segmento social, 
comparativamente a outras alterna
tivas de ganho da vida na esfera pri
vada ou no trabalho autônomo.

Bom senso em distinguir o que é 
mais ou menos importante per
guntar é um requisito dc todo tra
balho de pesquisa não amador. 
Conhecer e colocar com clareza e 
precisão o rol de alternativas de 
resposta para cada questão tam
bém é um indicador de profissio
nalismo e bom planejamento de 
pesquisa. Para isso é preciso cora
gem para discutir à exaustão a rele
vância de cada pergunta. Em segui
da, é necessário submeter o formu
lário a tantos testes quanto neces
sários, assegurando-se que seja
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testado sobretudo na parte do uni
verso que se imagina terá maior di
ficuldade em responder (represen
tan tes dos segm entos m enos 
escolarizados do funcionalismo, que 
presumivelmente também apresen
tarão menorfamiliaridade com pes
quisas e maior carga de fantasias e 
receios infundados quanto aos pro
pósitos de um censo determinado 
pela administração).

Tais cuidados garantem duas vir
tudes fundamentais em qualquer 
q u e s tio n á rio : a certeza  da 
inteligibilidade de cada pergunta 
e a sua inserção adequada (ou 
seja, sua posição no interior de um 
mesmo assunto e a seqüência ló
gica de assuntos). Essa ordem cos
tuma ser visualmente identificada 
no questionário impresso através 
de bordas ou outros sinais que iso
lam “campos”. Chamadas podem 
ser colocadas ao fim de cada “cam
po” e ao início do subseqüente, de 
modo a orientar o respondente a 
preenchê-lo ou a passar adiante, 
sem hesitar nem se perder.

Embora pareça óbvio, é de todo re
comendável lembrar que uma ques
tão “fechada” (isto é, com alternati
vas de resposta previstas), pode não 
se aplicar a um determinado caso 
(exemplo: perguntara data do con
curso de ingresso a quem não o 
prestou). Nesse caso, é absoluta
mente obrigatório prever a alterna
tiva “não se aplica”. A questão da 
forma dc ingresso, embora delica
da, precisa scr feila. Contorna-se o 
constrangimento introduzindo a

alternativa “outros motivos” entre as 
formas de ingresso no funcionalis
mo. Cria-se assim uma “válvula de 
escape" que permite identificar o 
volume e os espaços onde se encon
tram os que entraram para a admi
nistração pública p o r critérios 
patrimo- nialistas. Cruzando-se es
ses dados com os mandatos de pre
feitos, governadores e presidentes, 
até que seria possível identificar os 
chefes políticos e partidos que mais 
uso vêm fazendo dessa “moeda 
política” que é o emprego no 
governo.

Pode acontecer também que o ser
vidor simplesmente não saiba o 
que lhe é indagado. Não saiba por
que - por exemplo - jamais foi 
esclarecido que se enquadrava 
num a certa condição funcional 
segundo esta ou aquela lei ou por
que simplesmente se esqueceu de 
um fato qualquer de sua biografia 
ocupacional, como o núm ero de 
meses de serviço militar ou o ano 
de um eventual reingresso no ser
viço público. A uma inflação m en
sal de 30 a 50% quem se lembra 
de quanto ganhava um ou dois 
meses atrás? Por isso, a alternativa 
“não sabe” precisa ser explicita
mente incluída. Assim também a 
alternativa “zero”, quando cabível, 
deve ser prevista, como, por exem
plo, para identificar servidores que 
não possuam nenhum  filho ou 
dependen te . Enfim, é sem pre 
bom ter em mente que as respos
tas “não”, “não sabe” e “não se apli
ca” são diferentes entre si. Sua pre
sença no questionário é funda
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mental para evitar que perguntas 
voltem sem resposta e se preci
sem introduzir a posteriori hipó
teses e pressuposições para dar um 
sentido para tais lacunas de 
informação.

As recomendações contidas nos 
parágrafos acima não são propria
mente originais em matéria de téc
nicas de pesquisa. Elas se aplicam 
a quaisquer pesquisas em que seja 
usado o questionário auto-aplica- 
do. Os profissionais de pesquisa 
social sabem que um questionário 
com peiguntas claras, bem orde
nadas, d ian te  do  qual o 
respondente se movimente sem 
esforço de uma pergunta à seguin
te e de um “campo” a outro é meio 
caminho andado para o êxito da 
coleta de informações. É ilusória a 
presunção de que a autoridade 
pública consiga, sob a ameaça de 
suspender o pagamento de salário, 
obter respostas válidas e precisas 
com um  q u e s tio n á rio  mal 
construído. Os respondentes rea
gem a isso deixando cm branco o 
que podem, pois intuem que não 
devem levar a sério um trabalho 
que use ferramenta tão precária. 
O apelo coercitivo não é em si su

ficiente, embora tão cômodo e tão 
compatível com o autoritarismo 
arraigado cm nossa cultura. Deve 
ser visto no máximo como recur
so de última instância, e substitu
ído até onde for possível por uma 
argumentação franca c persuasiva 
(através de divulgação prévia do 
censo dentro e fora do circuito de 
trabalho) cm que se esclareçam as 
possíveis repercussões positivas 
que o funcionário terá responden
do com cuidado e sinceridade. Por 
exemplo, a contribuição que o 
som ató rio  das resp o stas  dará 
como possibilidade para a admi
nistração planejar cargos e carrei
ras, prever fluxo anual de aposen
tadorias, estimar necessidades de 
reciclagem , rem anejar te r r ito 
rialmente seus quadros etc. Um 
meio de tranqüilizar os respon
dentes será certam ente alertá-lo 
para o caráter de retrato factual 
coletivo que o levantamento repre
senta. Como seus resultados não 
podem  ser d ivu lgados com  
individualização do servidor (re
quisito obedecido em todo rccen- 
seamento), cie também não pode 
ser tomado como base para afir
mação ou contestação dc direitos 
de quem quer que seja.H Para isso

14 - É interessante noiar que, sendo produto do regime autoritário, o decreto 58.297, 
de 2/5/1966, que regulamentou o censo federal dc 1966, ao mesmo tempo cm que ga
rantia a não divulgação dc dados que individualizassem o servidor, cstabclccia uma 
cláusula de punição para os que não levassem a sério o preenchimento: “Art. 4o, pará
grafo 2o: Em caso dc recusa, silêncio, sonegação, falsidade ou emprego dc termos evasi
vos, irreverentes ou injuriosos, o servidor será punido disciplinarmentc." Neste caso, 
suspcndia-sc a garantia de não identificação: "Art 7o: As informações prestadas pelo 
servidor através do Boletim Individual, excluídas as que serão incorporadas ao cadastro 
de pessoal, terão caráter confidencial, não podendo ser objeto de divulgação que as 
individualize ou identifique. Parágrafo único: O disposto na parte final deste artigo não 
impede que as informações sirvam de comprovação para caracterizar a responsabilidade 
do servidor, no caso do parágrafo 2° do artigo 4° deste Decreto".___________________
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existe o Cadastro Funcional e as 
formas burocraticamcnte previstas 
de registrar, contar e comprovar 
tempo de serviço, vantagens etc. 
Lembre-se aqui que os institutos 
particulares de pesquisa de opi
nião e mercado, que usualmente 
trabalham para empresas privadas 
e não podem  coagir ninguém a 
responder a seus questionários, 
desenvolveram técnicas atrativas 
de estru tu rar e apresentar suas 
perguntas.

Considerações finais

A s  recom endações a ,  ago ,a  
mencionadas incidem sobretudo 
na fase de planejamento do cen
so. A experiência dos autores re
vela que ela é chave para um tra
balho bem feito. Muitas vezes, uma 
postura entusiasta, mas amadora, 
tende a quase reduzir a realização 
de um levantamento dessa enver
gadura à fase de aplicação do ques
tionário. Ocorre que, uma vez que 
os recursos são escassos e, por se
rem públicos, exigem que sua uti
lização seja racional, parece mais 
interessante dedicar esforço con
centrado nessa fase. Este esforço 
pode, por um lado, maximizar o 
uso de recursos potencialmente 
disponíveis pela administração, e, 
por outro, minimizar as disfunções 
ou entraves previsíveis ao adequa
do levantamento de dados que se 
pretende. Ademais, o tempo gas
to em planejamento é mais do que

compensado na fase de aplicação 
e análise dos resultados.

Antes de tudo, monte-se uma equi
pe com petente de técnicos em 
administração pública, em particu
lar da área de recursos humanos. 
Um cu id ad o  im p o rta n te , p o r 
exemplo, é contar com servidores 
que, por experiência acumulada 
na localização de cargos em comis
são, constituem verdadeiros “car
tórios vivos” de informações sobre 
cargos existentes, especialmente 
os vagos. Essa equipe precisa ser 
enriquecida com m em bros das 
entidades de representação dos 
funcionários (sindicatos e associ
ações), das ordens e conselhos 
profissionais, de usuários de ser
viços públicos, de representantes 
da com unidade científica e de 
movimentos civis empenhados em 
reduzir discriminação de minori
as em situações de trabalho. Assim 
se garantirá um clima aberto e de
mocrático e uma seleção mais se
gura e relevante de aspectos a le
vantar.

Em seguida, uma assessoria técni
ca de pesquisa capaz de ajudar 
essa equipe a avaliar as condições 
de construção, teste, pré-codifica- 
ção e aplicação do formulário, de 
modo a estabelecer um plano de 
consistência que preveja ao máxi
mo as resp o stas  possíveis e 
logicamente aceitáveis para cada 
questão. Esse plano será o docu
mento básico de que lançarão mão
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os encarregados dc estabclcccr a 
amplitude de variação de cada va
riável c o plano dc cruzamentos de 
que resultará a análise final. É cla
ro que a assessoria propriamente 
operacional de pesquisa não é aí 
suficiente, sendo de todo reco
m endável a in co rpo ração  dc 
demógrafos, sociólogos, econo
mistas, estatísticos, profissionais 
de recursos humanos, atuários c 
quantas especialidades mais forem 
necessárias  a um d iagnóstico  
aprofundado. Só assim sc conse
guirá retratar uma com unidade 
p ro fissio n a l im portan tíssim a 
como a dos servidores, como so
bretudo  dc ajudar a decidir na 
definição de políticas de pessoal 
bem estruturadas e, conseqüente
mente, na qualidade do serviço 
público.

Considerc-se que um censo de ser
vidores é um retrato dos recursos 
humanos da máquina pública, sen
do, portanto, um instrumento útil 
para se trabalhar a partir da reali
dade tal qual c. Neste sentido, o 
censo não c por si mesmo instru
m ento  dc m udanças organiza
cionais no aparato estatal; mas a 
qualidade desse instantâneo segu
ram ente será um instrumento 
indispensável para uma reforma 
administrativa democratizante.
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Resumen

RECENSEARA FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS: UNA NECESIDAD

C o n o cer el núm ero  dc los 
funcionários públicos, su estatuto 
funciona l y de prcv isión , su 
capacitación su calidad de vida y 
características demográficas es una 
urç»encia cn cl Brasil de hoy. Raras 
han sido las iniciativas serias de 
recensear a funcionários en cl país, 
en cualquier nível dcl gobiemo. 
Estas no han sido usadas como 
instrumento para diagnosticar los 
recursos humanos de la máquina 
estatal y fundamentar propuestas 
de reform a adm in istra tiva . 
Aprovechando la experiencia que 
acumularon al analizar los resul
tados dcl Censo de los 
Funcionários dei Estado dc São 
Paulo, realizado el 31 dc octubre 
dc 1991, los autores cucstionan las 
razones de esc desconocimiento y 
desinterés.

Abstract

CENSUS OF CIVIL SERVANTS: A 
NECESSITY

It isurgent nowforBrazil toknow  
the number of civil servants it has, 
their type of contract and pension 
plan, their qualification, standard 
of living and d em o g rap h ic  
characteristics. There have bcen 
very rarc se rious a ttc m p ts  to 
ccnsus Brazilian civil servants on 
any levei ofgovemment. And thosc 
that have bccn carried out have not 
becn used to analyze the human 
resources in the adm inistrative 
machine or as a basis for proposals 
foran administrative reform. Using 
their experience in analysing the 
resulis of the São Paulo State 
Servants C cnsus, w hich was 
carried out on Octobcr 31, 1991, 
lhe authors question ihc reasons 
for the lack of kowlcdge and the 
disinterest.

José Carlos Durand e Ricardo 
Ernesto Vasquez Beltrão são  
p ro fesso res  da E scola  de  
Administração de Empresas de 
São Paulo - EAESP/FGV.
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U N C IO N Á R IO  P Ú B LIC O
TR A B ALH AD O R  C O M O  OS O U TR O S?

B á r b a r a  H e l io d o r a  França

Introdução

discu rso  neo-liberal que 
atribui ao funcionalismo um papel 
de destaque entre as causas da 
s itu ação  crítica  ex is ten te  na 
sociedade brasileira esconde, com 
certeza, im portantes interesses 
políticos e econôm icos. Isto 
porque já são conhecidas as reais 
condições de vida e trabalho do 
funcionalismo no Brasil. Elas cm 
nad a  d iferem  das cond ições 
existentes na maioria da classe 
operária . O perários e parcela 
importante do funcionalismo são, 
hoje, frações diferentes de um 
"novo proletariado".1 Entretanto, 
a relativa situação de «privilégio» 
do funcionalismo se dá, de fato, 
em dois sentidos: primeiro, com 
refe rên c ia  a m iséria  ab so lu ta  
daqueles que nem emprego têm e 
seg u n d o , pe la  e s tab ilid ad e  
garantida em relação aos demais 
assalariados, o que, no mais, é 
absolutamente necessário, por ser 
ele um servidor público.
1 - O conceito «novo proletariado» está discutido nos livros de Lowy, Micliael, 1976, 
1985. Sobre a situação dc proletarizaçáo dos funcionários públicos, ver França, Bárbara 
Heliodora, 199‘í._______________________________________________________________

F uncionário público. Um traba
lh a d o r  com o os ou tros?  A 
autora defende a tese que, nas 
atuais condições de vida e trabalho, 

a grande m a ioria  dos servidores  
públicos civis f a z  parte, ju n to  com  
outras categorias sociais, do novo  
proletariado brasileiro. Trabalha
dor, servidor ou funcionário, ele não  
tem construída para ele, nem  diante  
da sociedade, a identidade distintiva  
daquele que, exercemlo as atividades 
burocráticas do Estado, representa os 
in teresses do quê co le tivo . Só a  
construção de um projeto nacional 
que incorpore a idé ia  de p ro fis 
s io n a liza ç ã o  deste  tra b a lh a d o r  
p o d e rá  c r ia r  as co n d içõ es  de  
recuperação da sua dignidade.

Como vemos, responder à questão 
do título deste artigo não é simples 
e exige, de in íc io , ac e ita r  a 
complexidade existente no seu 
interior. O funcionário público é, 
na rea lid ad e  b ras ile ira , um 
trabalhador como os outros e, no 
entanto, não é um trabalhador 
como os outros. É verdade que seu
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trabalho , em últim a instância, 
contribui para a valorização do 
capital, fazendo existir toda a 
m aq u in ária  necessária  ao 
funcionamento da sociedade, mas 
é também verdade que o Estado 
tem , ao m esm o tem po, um a 
dimensão coletiva. Ele representa, 
a inda  que de m aneira co n tra 
ditória, tanto os interesses da 
classe que tem o poder quanto os 
interesses das classes domi- nadas. 
Portanto, o funcionário público 
realiza um trabalho tão importante 
para a sociedade quanto  outro  
q u a lq u e r  execu tado  p o r um 
operário de fábrica, por exemplo. 
E n tre tan to , um a d iferença  
essenc ial é a sua d im ensão  
ideológica, onde o Estado é visto 
com o a expressão  do "povo", 
mediador neutro entre as classes 
em  d isp u ta . Por isso, para  o 
conjunto da sociedade e para ele 
m esm o, a especific idade  do 
trabalho  que realiza lhe torna 
necessáriam ente d iferente: ele 
representa o interesse público, o 
interesse daquilo que é coletivo. 
No passado, a filosofia chegou a 
especu lar se seu trabalho  não 
deveria  ser benevo len te , sem 
pagam en to , fru to  apenas do 
interesse do cidadão em contribuir 
para a realização de sua sociedade. 
Na visão de Hegel, o corpo de 
fu n c io n á rio s  seria  em tu d o  
devotado ao Estado.

É justam en te  este  o objetivo  
central deste artigo: contribuir 
para desvendar os processos pelos 
quais a so c iedade  b ras ile ira  
co n stru iu  um a id e n tid a d e  
contraditória para este servidor- 
proletário. Tomado um trabalha
dor como outro qualquer, dele se 
exige, en tre tan to , a d ign idade 
daquele que é diferente, de quem 
foi investido  de um a m issão 
especial.

Condições de v ida  e trab alh o

categoria social dos servidores 
públicos só recentemente impôs- 
se como objeto de estudo, mais 
precisamente após 1978, quando 
ganha expressão na luta política, 
junto aos demais trabalhadores. O 
fato de ser uma categoria quase 
desconhecida cientificamente, tem 
permitido interpretações bastante 
diferenciadas sobre sua realidade.2 
Num certo  sen tid o , é um a 
categoria que prescinde de um 
conhecimento real, uma vez que 
suas características distintivas lhes 
foram  dadas do e x te r io r  p o r  
atributos que lhe foram impostos 
e que construíram o personagem 
"servidor público", tão conhecido 
de todos. Buscando superar esta 
lacuna, a configuração do perfil do 
se rv ido r púb lico  b ras ile iro , 
apresentado aqui, tem como base

- Por exemplo, dc uma forma geral, o interesse por dados qualitativos tem servido 
apenas para a desqualiíicaçáo social da categoria, como na tentativa de comprovação de 
que existem funcionários demais.
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uma pesquisa realizada nos anos 
88/89, no Brasil.5 Não sc tem 
noticias dc nenhuma outra mais 
recente, ou mais antiga, com a qual 
possa ser comparada. Os dados 
não p retendem , assim, ir mais 
a lém  do  q u e  descrever c 
interpretar, em seus traços gerais, 
as cond ições atuais de vida e 
tra b a lh o  dos funcionário s 
b rasile iros, encon trados nesta 
pesquisa.

1. Dados pessoais

a) Identificação: 
funcionários, servidores ou 
tra b a lh ad o re s  públicos

Na Assembléia C onstitu in te de 
1988, os rep re sen ta n te s  mais 
com bativos da ca tegoria  p ro 
curaram  incluir no texto cons
titu c io n a l a expressão  "tra
balhadores públicos" para todos 
aq u e les  que  trabalhassem  no 
E stado . N esta o p o rtu n id a d e , 
tentaram também reuni-los num 
mesmo capítulo constitucional, 
junto aos demais trabalhadores, o 
que não foi aprovado. A palavra 
"funcionário" foi considerada  
como expressão da manutenção 
de uma casta, privada dos direitos 
já g a ra n tid o s  aos o u tro s  
trabalhadores. Por sua vez, a 
p ro p o s ta  vencedora  foi a 
"centrista" que conseguiu aprovar

na nova C onstituição o nom e 
"servidor público", civil ou militar. 
No contexto brasileiro, são muitos 
os que  con sid e raram  um a 
conquista o fato de estarem agora 
reunidos num  mesmo capítulo 
tanto civis como militares, uma vez 
que estes ú ltim os teriam  que 
p artilhar, com o co n ju n to , as 
vantagens e prerrogativas obtidas. 
Para o u tro s , ao c o n trá rio , a 
Constituição criou um fosso legal 
entre trabalhadores públicos e 
privados que já haviam construído, 
pela lu ta  com um , um a certa  
unidade, ainda que frágil. Este 
fatos demonstram, outra vez, os 
dilem as de uma categoria sem 
identificação precisa diante de si 
m esm a c do  c o n ju n to  da 
soc iedade. Ainda aqu i, sua 
identificação se dá por oposição e 
negação: ele é o servidor que não 
é o militar. Enquanto na maioria 
dos outros países, "funcionário" é 
claram ente um profissional dc 
carreira do  Estado, que jamais 
precisa  da co m p lcm en tação  
redundante - "público" - para ser 
identificado. Na correlação dc 
forças existentes no Brasil, à época 
da Constituinte, a denominação 
"servidor” que foi vencedora trás 
cm si o peso de um trabalho servil, 
e é recusada p o r  m u ito s  no  
interior da categoria. Por sua vez, 
a den o m in ação  " tra b a lh a d o r 
público", que  ex p ressa ria  a

- França, Barbara Heliodora. 1993. Pesquisa apoiada cm 50 entrevistas com funci
onários dc Nível Mcdio, trabalhando em diferentes Ministérios. Realizada nos anos de 
1988 e 1989, no Estado do Rio de Janeiro, que conta com o maior contingente dc 
funcionários do pais (21,40%).
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inclusão consciente no interior da 
classe trabalhadora, de fato, não 
conseguiu ainda u ltrapassar o 
discurso das lideranças políticas.4

b) Sexo, ida de, estado civil

Pouco mais da m etade desses 
trabalhadores são hom ens. No 
conjunto, pessoas de idade entre 
30 e 50 anos, que se dividem 
entre  casados ou solteiros/viúvo/ 
desquitados e que habitam em 
bairros menos favorecidos, ainda 
q u e  cm  casa p ró p ria , so n h o  
p rin c ip a l d a q u e le  que não a 
p ossu i. M ajoritariam ente, se 
d izem  c a tó lic o s , m as não  
freqüentam  cultos. Seu lazer é 
ficar cm casa com a família vendo 
televisão. Poucos se interessam 
pela política: não lêem esta parte 
nos jornais, não procuram  tais 
informações, nem participam de 
m ovim entos associativos. To
m ados e s te s  d a d o s , po d e-se  
supo r que tem existido pouco 
in te re s s e  da p a rte  d o s  m ais 
jovens - entre 18 c 25 anos -, dc 
fazerem  p a rte  do  c o rp o  de 
servidores civis, no Brasil. Por 
ou tro  lado, o cotid iano destes 
funcionários é aquele descrito 
como pertencendo, atualmente, 
às cham adas classes populares 
urbanas.

c) O r ig e m  de classe

Para o corpo burocrático do 
listado brasileiro, o  trabalho em 
escritório não é hoje "o caminho 
mais im portante da m obilidade 
social a s c e n d e n te , da c lasse  
operária  para a classe m édia”, 
como afirmou Lockwood para 
a Inglaterra dos anos cinqüenta. 
Tanto as profissões dc seus pais 
como seus empregos anteriores 
m ostram  pouca p resença de 
um a o rigem  b u rg u e sa  ou 
operária. Ao mesmo tem po, não 
descreviam atividades pequeno- 
b u rquesas  trad ic io n a is : raros 
pertenciam a familias ou tiveram, 
eles mesmos, an teriom ente , a 
in d e p e n d ê n c ia  d ad a  pe la  
pequena propriedade, no campo 
ou na cidade. A grande maioria 
d e s te s  se rv id o re s , e /o u  suas 
fam ílias, foram  v e n d e d o re s , 
"boys”, recepcionistas, auxiliares 
dc  e sc r itó r io , p ro fe s so re s  
p rim ários c o u tro s  p e q u e n o s  
tra b a lh o s  a ssa la r ia d o s  em 
serviços ou comércio.

d) Condições de v ida

Os padrões de rendim ento dos 
serv idores púb lico s de  nível 
médio são m uito próxim os aos 
mais baixos existentes no país. 
Sessenta por cento  deles não 
ganham mais que cinco salários

4 - Nestas circunstâncias, som que sc incorra cm erros, c possível referir-se a estes 
trabalhadores do Estado por qualquer uma das denominações ciladas._______________
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mínimos (ou 350 dólares).5 Por 
sua vez, mesmo o conjunto  da 
ren d a  fam iliar, com  o 
com plem ento  do  salário do(a) 
com panheiro (a) ou de ou tro s 
m em bros da fam ília, só lhes 
permite uma vida modesta, sem 
grandes gastos nem aspirações. 
Nas exp ressões de  m uitos, 
"ganhando prá comer".

É neste sentido que Rodrigues6 fala 
de um certo estilo de vida, onde a 
renúncia  a um a m oradia uni- 
familiar, a ter filhos ou a criá-los, a 
com prar objetos e até mesmo a 
desejá-los, constituem  "saídas 
honrosas" de resistência ao risco 
da proletarização, para os que 
ainda não estão nela incluídos. 
O u tras  so luções são tam bém  
adotadas para viver até o fim do 
mês: podem  ser o "bico" - um 
outro emprego - quando o chefe 
"dá um jeitinho" ou "o horário de 
trabalho permite". A "muamba", 
q u e  é toda  a so rte  dc q u in 
q u ilh a rias  vend idas - em bora 
proibidas -, durante o horário de 
serviço, para outros colegas. São 
d e sd e  doc in h o s caseiros à 
lingerie. E, ainda, a armadilha do 
recurso ao agiota. A maioria pensa 
ter "muita sorte" quando pode 
acumular empregos ou fazer um 
"bico". De diferentes formas, o

fu n cionário  cria a lte rn a tiv as  
criativas de sobrevivência e tira 
proveito das possibilidades que 
encontra  no trabalho  fora das 
fábricas.

2. Dados funcionais

a) Cargo e Função

Cerca de 80% dos servidores 
públicos brasileiros pertencem  à 
categoria funcional "Nível Médio" 
(N.M.), na verdade, o nível mais 
baixo existente, já que neste caso 
não é ex ig ido  o d ip lo m a  
universitário para o exercício da 
função.7

São eles que, nos mais diferentes 
cargos, realizam os serviços de 
escritó rio  e a te n d im e n to  ao 
púb lico : o cham ado  trab a lh o  
burocrático. As várias profissões 
operárias necessárias à realização 
dos serviços, como marceneiros, 
bombeiros, eletricistas, etc., foram 
sendo transferidas gradativamente 
para empresas privadas con tra
tadas. Desta forma, os chamados 
"Nível Apoio", "Auxiliar" ou 
"Artífices", que ainda existem em 
ce rto s  m in is té rio s , são  in ex 
pressivos numericamente para o 
conjunto da categoria.

5 - Enquanto o salário mínimo no Brasil náo ultrapassa 60 dólares, dc acordo com 
matéria rcccntc 11a imprensa, 73% dos operários do setor metalúrgico do Grande ABC 
paulista ganham cinco ou tnais salários mínimos. Revista Veja, 25 dc maio dc 1994.
6 - Rodrigucs.Arackcy Martins, 1988.
7 - Do total dc 561.328 funcionários civis federais existentes cm 1988, apenas 56.223 
( 10%) tinham cargo de nível superior. Fonte: Cadastro CNPC.

203



RSP Bárbara Heliodora França

Portanto, a nomeação "Nível 
Médio" é um artificio de 
linguagem  que procura 
esconder o fato dc que não existe 

um "Nível Baixo", e que a quase 
totalidade dos servidores públicos 
brasileiros é desqualificada como 
trabalhador, é um trabalhador de 
"baixo nível" de qualificação. Ao 
mesmo tempo, ele é "médio" por 
o po sição  ao "superior". Sua 
desqualificação é mais uma vez 
reafirm ada. Sua capacitação é 
d e fin id a  pela falta, falta-lhe 
instrução para ser "superior". A 
desqualificação deste trabalhador 
é um atributo de tal maneira aceito 
socialmente que e aceito por ele 
próprio. Deixa dc ter importância 
o fato de  que  apenas 10% do 
funcionalism o no Brasil exerça 
funções dc nível universitário: é 
esta parcela instruída que fala pelo 
conjunto, que mostra sua imagem 
como a imagem do funcionalismo 
brasileiro. Na mágica da aparência 
e da essência, a parte é tomada 
pelo todo.

b) Local de trabalho

O trabalho  ocupa no universo 
destes profissionais um lugar de

destaque, já que a maioria pensa 
com o especial a na tu reza  das 
tarefas que rea lizam 8. P resta r 
serviços ao público e conviver com 
os colegas são os dois motivos de 
maior satisfação com o emprego. 
É aqui onde é possível, através da 
cam aradagem , ro m p e r com  a 
vigilância, a disciplina e o horário 
rígidos que muitos encontraram 
anteriormente, seja no mundo da 
fábrica, seja em outras empresas 
privadas onde já trabalharam.

No Brasil, as condições de trabalho 
do  funciona lism o  p ú b lico  
espelham  a existência de um 
Estado com diferentes níveis de 
modernização e eficácia.9 Ao lado 
dc se to re s  "m odernos", 
principalmente aqueles associa
dos ou conven iados ao se to r  
privado  ou de p res tação  de  
serviços, de interesse imediato do 
capital - como o dos impostos ou 
bancos -, domina no conjunto dos 
m inistérios e suas autarquias a 
imagem de que se ficou "parado 
no tempo".

As chamadas repartições públicas 
brasileiras não são, de uma forma 
geral, muito diferentes daquelas

- Esta é a razão pela qual Hegel, na Filosofia do Direito, chamou-os de “sacerdotes 
da quimera da representação universal". Com efeito, tal construção ideológica tem 
particularmente forte inllucncia no sistema das representações dos servidores públicos. 
Eles tendem a aceitar essa representação de si mesmos e dos trabalhos que realizam c, 
portanto, de sc pensar "fora" ou acima das classe sociais.
* - Existe, paralela a uma máquina burocrática inépta e emperrada, unia parte do 
Estado brasileiro perfeitamente eficaz na sua função de mediador em favor do capital. 
Seja nos programas ligados ãs economias cafecira, cacaucira ou alcooleira, por exemplo, 
com empréstimos inclusive a fundo perdido, seja em financiamentos do BNDES ou na 
intermediação de conflitos entre o capital c o trabalho.
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que compõem um cenário crítico 
representativo da burocracia. Salas 
com muitas velhas mesas, várias 
delas vazias. Pouca ventilação, 
calor, um  velho e b a ru lh en to  
v en tilad o r ligado num  canto . 
Pouca iluminação, com lâmpadas 
de mercúrio, lâmpadas apagadas 
ou queimadas. Muitas pastas sem 
terem  seus lugares claram ente 
definidos, algumas formando lotes 
amarrados com barbantes. Velhos 
arquivos de aço, papéis de todos 
os tipos sobre as mesas; obsoletas 
m áqu inas de ca lcu la r e dc 
escrever. Raras vezes um terminal 
de com pu tado r. Poucas vezes 
espaço privativo para as chefias. 
Um telefone que chama sempre, à 
espera de alguém  que se sinta 
encarregado de atendê-lo. Pessoas 
debruçadas sobre essas mesas, 
cujos rostos sc alteram no guichê 
ou no  balcão , cm algum a 
discussão travada com o público. 
Não há nada ali que lem bre o 
am biente "fabril" da automação 
dos serviços dc  escritó rio , 
discutidos por Crozier, Mills ou 
Lockw ood. Em bora a tribuam  
graus diferentes de importância a 
esta tendência, todos reconhecem 
aí uma das características típicas 
da nova bu rocracia . Isto  nos 
perm ite pensar, portanto, que a 
burocracia do Estado brasileiro, na 
g ran d e  m aioria  dos locais de 
tra b a lh o , não  p o d e  ser 
c o n s id e rad a  um a bucocracia  
m oderna. As características que 
a p re se n ta , são, ao co n trá rio ,

típicas daquelas que com põem  
antigas imagens estereotipadas do 
universo da burocracia.

Da mesma forma, tal realidade 
brasileira perm ite supor que a 
mecanização das tarefas não é, 
necessariamente, um componen
te essencial do  p rocesso  de 
proletarizacão. No nosso caso, as 
condições de vida e trabalho do 
funcionalism o estão  pro lc tari- 
zadas sem  que  as ro tin a s  de 
trabalho tenham sc transformado 
em "cadeias de produção". Ao 
co n trá rio , é no espaço  físico 
descrito e nas condições adversas 
em que exercem suas funções, que 
são expressos, simbolicamente, a 
estagnação e os impasses desta 
categoria social parada no passado 
e sem expectativas de futuro.

c) Rotinas

Em geral, o fu n cionário  N.M. 
realiza tarefas rep e titiv as  e 
cansativas, sejam elas destinadas à 
população externa ou ao próprio 
Órgão e seus servidores. /Vinda que 
os que trabalhem com o público 
tenham uma rotina mais animada
- uma vez que sem pre alterada 
pelos imprevistos apresentados 
pelas diversas demandas -, pouco 
espaço existe para a criatividade 
ou a improvisação. Mesmo no país 
do "jeitinho" existe um fluxo a 
seguir, normas e procedimentos a 
respeitar e a preocupação  das
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chefias e, seg u n d o  suas 
expressões, "não deixar o serviço 
acumular".

Por isso, cotidianamente, é preciso 
d is tr ib u ir  a docum en tação  
receb id a  pelo  m alo te; dar 
p rosseguim ento  aos processos 
entregues no protocolo segundo 
os setores de destino; controlar as 
e n tra d a s  e saídas dos 
memorandos, cartas, telex ou fax; 
p re e n c h e r  UMS (relação  de 
m ovim entação de processos); 
arquivar; datilografar; movimentar 
e ter o controle do  patrimônio; 
o r ie n ta r  o púb lico  sob re  o 
"andamento" dos seus processos; 
sob re  com o fazer um req u e 
r im en to  ou uma declaração ; 
marcar consultas; fazer matrículas 
c carteirinhas; revisar declarações 
dos contribuintes; calcular e pagar 
a p o sen ta d o s  e ac iden tados; 
fiscalizar os serviços de limpeza da 
firma contratada; fazer o cadastro 
do  pessoal do  m in istério ; 
p ro v id en c ia r a execução  dos 
serviços de m anu tenção  do 
prédio, de transporte, da compra 
dc  m ateria l; c o n tro la r  a 
frequência, faltas ou licenças dos 
funcionários do Óigão; secretariar 
c d a r apo io  aos gab inetes dc 
direção. São estas as tarefas diárias 
rea lizadas pela m aioria dos 
funcionários públicos de Nível 
Médio, nas diferentes funções que 
ocupam  nos M inistérios c 
Repartições.

Não é difícil compreender que a 
maioria dem onstre insatisfação 
com o trabalho que realiza. O 
g rande  son h o  e sem pre  ver 
implantado um novo PCC- Plano 
de Classificação de Cargos - que 
lhe possibilite exercer a profissão 
que o diploma universitário já lhe 
dá direito. Majoritariamente, tais 
funcionários não se sentem aptos 
a co n c o rre r  no  m ercado  de  
trabalho, uma vez que, cm sua 
visão idealizada do setor privado, 
pensam  ex is tir  ap en as  nos 
trabalhos que realizam, a rotina, 
a subm issão  c a pou ca  
criatividade. Por isto, poucos 
entre eles buscaram ou buscam 
ainda um segundo trabalho, que 
lhes g ra tifique  pessoal e 
financeiramente.

Baixo sa lá rio , falta de  
reconhecimento social, ausência 
dc perspectiva de transformações 
positivas nas suas condições de 
vida, como também a realização 
de um trabalho subordinado, cuja 
possibilidade de tomar decisões e 
ser rcsponsával por elas lhes e 
in te rd itado . Este co n ju n to  de 
carac terís ticas, e n tre  o u tra s , 
descreve um q u ad ro  cm tu d o  
próxim o d aq u e le  vivido pela 
grande maioria que compõe, hoje, 
a classe trabalhadora brasileira e 
que  faz com que o se rv id o r 
público, este trabalhador que sc 
queria diferente, não seja mais 
que um trabalhador como outro 
qualquer.
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Estado e seus trabalhadores: 
entraves ao progresso?

polêmica cm tomo da questão 
continua atual. Em especial nesta 
conjuntura dc pretensa revisão 
constitucional, onde o Estado e 
seus trabalhadores são objeto dos 
mais variados p ro je to s  de lei, 
todos dc alguma forma buscando 
restringir, seja o espaço de atuação 
do  E stado , sejam  su p o sto s  
privilégios dos seus trabalhadores. 
T odo  c id ad ão  b ras ile iro  tem 
construída uma opinião segura 
sob re  estes  traba lhado res tão 
detestados pela maioria e objeto 
constante dc piadas para muitos. 
Afinal, quem não sofreu ao menos 
uma vez cm sua vida o desespero 
das filas imensas, das exigências 
descabidas de docum entos, do 
processo perdido? Isto para não 
falar do descaso, desinteresse c até 
grosserias por parte de alguns 
funcionários. Isto para não falar do 
que po r vezes dói mais: pagar 
aquela "taxa dc urgência" para ver 
feito um trabalho que a burocracia 
já está sendo paga para fazer, e que 
deveria fazer bem.

O Brasil, com o a lguns ou tro s 
pa íses hoje, vive um a sede 
insaciável dc moralidade. Tanto 
m ais insaciável q u a n to  mais 
parecem  fru strad as  todas as 
esperanças dc ver parar na cadeia

a m aioria  dos q u e , reco- 
nhccidamcntc, dc tantas maneiras, 
ab u san d o  dc seus p o s to s  
superiores e poder econômico, são 
os verdadeiros responsáveis pela 
miséria c violência neste  país. 
N atural- m en te , q u e re n d o  
moralizar tudo neste processo dc 
recuperação ética, gatos c sapatos 
se confundem.

Os funcionários públicos fazem 
hoje, dc fato, o papel de "boi de 
piranha", na complexa questão 
entre o público e o privado no 
Brasil. Assim como na conhecida 
artimanha de fazer atravessar o 
rebanho em um rio povoado dc 
p iranhas, assim  tam bém  o 
funcionalismo é jogado na frente, 
para  ser d evo rado , e n q u a n to  
tem as fu n d am en ta is  que  
aguardam  m udança rad ica l e 
urgente, faz muito tempo, passam 
imunes e continuam  intocáveis. 
Tais questões dizem respeito, por 
exemplo, à estru tu ra  fundiária 
b rasile ira , tan to  ru ra l q u a n to  
urbana; à sonegação de impostos; 
à evasão dc capitais para o exterior, 
c vários o u tro s , d ire ta m e n te  
ligados aos in teresses da elite  
a g ro -in d u stria l c f in an ce ira  
nacional ou multinacional.

No e n ta n to , cm algo  ex is te  
consenso  hoje no  B rasil: a 
ncccssidadc de reformas capazes 
dc to rn a r o Estado rea lm en te  
eficaz. As divergências começam
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q u a n d o  d ife ren tes  se to res da 
sociedade exprimem-se sobre o 
Estado que querem construir.10

Embora tenha mostrado algumas 
de suas conseqüências nefastas em 
países tão d ife ren te s  com o o 
México e a Ing la terra , o nco- 
lib e ra lism o  é a inda  b as tan te  
c o tad o  no in te r io r  das e lites  
b rasile iras .11 Na versão ultra- 
liberal, à procura do "Estado 
mínimo", defende sua presença 
ap en as na defesa, justiça  e 
segurança aos cidadões; todo o 
resto deve ser deixado às leis do 
mercado, numa economia aberta 
e internacionalizada. Mesmo que, 
na lógica dos "custos-beneficios", 
esteja implícito que entre os 150 
m ilhões dc b rasile iro s  só 30 
m ilhões, co n s id e rad o s  com o 
consumidores, podem realmente 
usufruir dos benefícios de um tal 
tip o  de  m o d ern ização .12 Os 
sacrifícios dos assalariados e a 
exclusão dc m uitos outros são 
previstos como "custos sociais” do 
progresso. O funcionalismo, visto 
sem pre  com o im produ tivo , 
inoperante e parasita, deve perder 
o direito à estabilidade. Colocado 
livremente no mercado da força de 
trabalho, será obrigado a tornar- 
se, ele  tam bém , capacitado  e 
competitivo.

Como visão de m undo, a teoria 
neo-liberal de privatização dc 
todos os domínios da sociedade, 
q u a n d o  não  é re su lta d o  dc 
simples ignorância, é a ideologia 
c o n seq ü e n te  de  defesa  dos 
interesses próprios dos setores 
financeiros e agro-industriais de 
ponta. Enquanto  para estes, a 
fonte de todos os males do Brasil 
é a intervenção do  Estado e a 
solução o jogo livre do mercado, 
o u tro s  liberais  d e fen d em  a 
necessidade de uma redefinição 
para que o Estado e a iniciativa 
privada sejam parceiros no projeto 
de desenvolvimento do país.

Este liberalismo de tendência mais 
m oderada  é d e fe n d id o  p e lo s  
p a rtid o s  p o lítico s  de  c e n tro  
d ire ita , com o o P artido  do  
Movimento Denocrático Brasileiro 
(PMDB), cujo presidente, Orcstes 
Quércia que, embora não aceite o 
"Estado geren te" , d e fe n d e  a 
"existência dc um Estado que  
coordene a atividade econômica, 
encorage  os in v es tim en to s  e 
analise os recursos dc acordo com 
as p rio ridades estra tég icas dc 
desenvolvim ento."15 Nesta p ro 
posta estão  p resen tes  tan to  a 
necessidade cm superar a situação 
dc miséria do país quanto a de dar 
competitividade à economia. Aqui,

10 • Estas divergências estão no artigo dc Pena-Vega, 1993.
11 - Entre os economistas brasileiros que teorizam o nco-libcralisino encontram-se 
Roberto Campos c Mário llenriquc Simonsen.
12 - Pcna-Vega, 1993.
15 - Prestes Quércia. 1992. Citado em Pcna-Vega. 1993._______________
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os im passes que existem  são 
quanto às prioridades: como na 
velha fórmula de deixar o bolo 
crescer para dividi-lo, o programa 
de  d im in u ição  das ex trem as 
d es ig u a ld ad e s  sociais será 
rea lizad o  com  os benefícios 
o b tid o s  pelos resu ltad o s 
econômicos.

Para os neo-liberais, no jogo fácil 
d as  pa lav ras  q u e  p e rd e ra m  
significado, todos aqueles que 
defendem  ainda a intervenção 
pública na vida econômica são 
ch a m a d o s  d c  re a c io n á rio s , 
conservadores e corporativistas. 
No entanto, o  certo é que a maior 
parte  dos países ocidentais do 
cham ado  p rim e iro  m undo , e 
tam bém  os conhecidos "Tigres 
A siáticos", com o C oréia  ou 
Formosa, alcançaram tal estágio 
com uma im portante atuação do 
Estado, que em bora com pesos 
diferentes cm cada país, esteve e 
está  a inda  p re se n te  tan to  no 
se to r  econôm ico  com o no dc 
"serviços sociais".

Esta é também a compreensão de 
o u tro s  se to re s  da soc iedade, 
e n tre  os quais  p a rte  da e lite  
b ra s i le ira 14 e /ou  a d e p to s  das 
teo ria s  econôm icas  dc  Celso 
Furtado e João Manoel Cardoso 
de  M ello , assim  com o os

representados pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT)- É possível 
q u e  cada  um  d e s te s  s e to re s  
formulem projetos diferentes ou 
com  p eso s  d ife re n te s  so b re  
algum as áreas de a tuação  do  
Estado. Entretanto, o presuposto 
comum é que só o Estado é capaz 
dc regular a econom ia, com a 
cond ição  que  seu p ap e l seja 
re d e f in id o  e su as  fu n çõ e s  
claramente estabelecidas.

íi importante retomar aqui o que 
diferentes autores têm apontado, 
sem grandes êxitos de divulgação: 
não existe um só e único nível de 
modernização e competência do 
Estado brasileiro. "Há aí um truque 
ideológico dos conservadores que, 
p o r bem -suced ido , não  deve 
tomar-se verdadeiro. Enfraqueceu- 
se o Estado e atribui-se a ele tudo 
o que há dc ruim na sociedade. 
Como o povo não gosta do Estado 
porque ele é um mau prestador de 
serviços e o tra ta  de m aneira  
perversa, a coisa pega. Assim, 
existem dois Estados. Um é feito 
para apanhar, enquanto o outro, 
do qual pouco se fala, alimenta a 
perversidade econômica. Fala-se 
pouco do poder absoluto que a 
d e b ilid ad e  do  E stado  dá às 
g randes em presas para  fixar 
preços. Como se explica que o 
p reço  dos au tom óveis e dos

14 • Pesquisa dc 1992 mostra que setores como o petróleo, ciência e  tecnologia, edu
cação superior, cnergi.1 c telecomunicações dividem as opiniões dos representantes das 
elites brasileiras. Pelo menos metade deles é favorável à presença muito necessária do 
listado como administrador destes setores. Lamounier , Bolívar, 1992.
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rem éd ios suba cm relação ao 
dólar?” ’

Para Luís Inácio Lula da Silva, 
p res id en te  do PT, o papel do 
E stado  no  p roccsso  dc 
m odern ização  c retom ada do  
desenvolvimento deve scr muito 
im p o rta n te . Nem o Estado 
onipresente, administrador geral 
dos meios de produção e de troca, 
nem  a idéia  de reduzi-lo  a 
q u a lq u e r  cu sto . "É p reciso  
promover um Estado-fiador, um 
Estado-regulador e, porque não, 
um Estado-protetor. Um Estado 
mais justo , que seja capaz de 
orien tar a economia e distribuir as 
r iquezas . Nós querem os des- 
privatizar o Estado atual, onde 
quase todo dinheiro disponível 
para investim entos em grandes 
projetos é consacrado ao setor 
privado. Enfim, nós querem os 
criar um Estado-público que seja 
p reocupado com os problemas 
globais da Nação e não somente 
com um punhado de dirigentes de 
grupos econômicos.'"6

Este projeto de Estado, entretanto, 
não terá a menor condição de ser 
implementado e de poder mostrar 
os resultados de uma nova eficácia 
senão  contar com a participação 
engajada da grande maioria dos 
funcionários públicos. Construir 
um novo Estado terá que significar 
ü"
16 

17

mudar as relações de trabalho e 
poder existentes entre o governo 
e seus empregados. Entre muitas 
outras mudanças, salários dignos, 
p lanos de carreira e avaliação 
funcional terão de substitu ir o 
"você finge que paga c eu finjo que 
trabalho"; em diferentes níveis, das 
p ró p rias  R epartições deverão  
emergir chefias substitutivas dos 
a tua is  "cargos-de-confiança" 
decorrentes exclusivam ente do 
clientelismo; as Escolas dc Serviço 
Público , tran sfo rm adas cm 
o rgan ism os d inâm icos dc 
fo rm ação /consc ien tização  dc  
pessoal qualificado, deverão, sem 
dúvida, participar de forma ativa 
destas reform as. Esta, "como 
qua lquer ou tra  reform a adm i
nistrativa será em inen tem en te  
política" e ex ig irá, a rticu - 
ladamentc, um conjunto dc ações 
desenvolvidas in ternam ente  ao 
Estado e outras desenroladas no 
interior da sociedade, fundadas no 
conhecimento da realidade que se 
quer transformar.17

Enfim, será preciso primeiro se ter 
de fato um projeto para o país. Um 
projeto que deverá contem plar 
simultâncamcnte a participação c 
a profissionalização do funcio
nário público. O compromisso daí 
resultante, só será possível com o 
mais amplo debate: a nível macro, 
para  que  se co m p reen d am  e

- C ardoso dc Mello, Joào Manoel, 1993.
- Lula da Silva, Luís Inácio, 1993. ciiado em Pcna-Vega, 1993.
- Nascimento, Elimar P. 1992.
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difundam  as metas propostas; a 
nível micro, para que se contribua 
com a experiência cotidiana sobre 
a m elhor maneira dc realizar o 
trabalho dc cada um. Todo este 
p ro cesso  cham a-se p ro fissio 
nalização do funcionalismo. Só ele 
é capaz dc  tran sfo rm ar "um 
funcionariozinho qualquer”, de 
id e n tid a d e  indefin ida , num  
trabalhador público, agente do 
Estado orgulhoso de sua função, 
consciente dc sua importância e 
responsável pelo seu trabalho.
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Resumen

FUNCIONÁRIO PÚBLICO: ?UN 
TRABAJADOR COMO OTROS?

F u n c io n ário  púb lico : ?Un 
trabajador como otros? Defiende 
la tesis de que, en las actuales 
condicions dc vida y trabajo, la 
gran mayoría de los servidores 
públicos civilcs forma parte, junto 
con otras categorias sociales, dei 
nuevo p ro le ta riad o  brasileno. 
Trabajador, servidor o funcionário, 
no tiene construída para sí mismo, 
ni ante la sociedade, la identidad

definitiva deaquél que, ejerciendo 
las actividadcs burocráticas dei 
Estado, representa los interes de 
lo colcctivo. Sólo la construcción 
de un proyecto  nac iona l que  
in co rp o re  la idea de  
p ro fesion lizac ión  dc  es te  
trab a jad o r p od rá  c rca r las 
condiciones de recuperación de su 
dignidad.

Abstract

CIVIL SERVANTS, A WORKER LIKE 
OTHERS?

The au thor defends the theory 
that, in the present working and 
living conditions, the majority of 
the civil servants have become a 
pari, together with o ther social 
categories, of the new Brazilian 
proleiarian. Laborer, civil servant 
orgovemmcnt workcr - there is no 
distinct identify, built by himself 
or society, of the person who, 
while carrying out the beaurocratic 
activities of the state, represents 
the co llective in te re s ts . O nly 
elaboration of a National Project 
that in co rp o ra te s  the  idea  o f 
profissionalizing ihis workcr can 
cieatc the conditions to rccuperate 
his dignity.

Bárbara H eliodora França é 
p rofessora  da U n iversid ad e  
Federal Fluminense.
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ORAL E ETICA

R o b i s o n  B a r o n l

Etimologia e Conceituação

■ % eputam os importante, como 
ponto  de partida, dar ênfase às 
questões etimológica e conceituai 
envolvendo os vocábulos m oral e 
é tica.

Tratam-se de termos distintos não 
só quanto à etimologia, mas tam
bém quanto ao sentido. Moral tem 
sua origem no latim (m oralis1, ou 
“m os”, consoante alguns escrito
res), enquanto ética origina-se do 
grego (e th ik e 2 ou “ethos”, segun
do os mesmos escritores).

O campo da m oral tem uma am
plitude maior que o da ética e ori
gina-se nos costumes, apresentan
do contornos diferentes para os di
ferentes povos e épocas.

Da cobrança da moralidade ou dos 
co stu m es é que surgem  os 
posicionam entos éticos. Assim 
en tendem os que a m o ra l não

A  discussão sobre os costumes e 
c o m p o r ta m e n to s  d a s  d i 
versas civilizações do p laneta  

ultrapassa dois milênios.
Moral e ética são temas inesgotáveis 
desde que Sócrates, Aristóteles e Platão 
conceberam e tentaram aperfeiçoar a  
idéia de “soberanos bens”, para que os 
antigos gregos pudessem alcançar a  
plena felicidade do corpo e da  alma. 
Nos dias de hoje o estudo da moral e da  
ética novam ente ganha um  grande  
interesse, principalm ente entre nós, 
onde o gigantismo da  nossa Nação 
começa a exigir p ro fundas e d ra 
máticas alterações nos atos, atitudes e 
comportamentos de todos os brasileiros, 
até en tão  a costum ados com  um  
" je itinho” p a ra  a reso lução dos  
probletnas.

pode ser tida como ciência, en
quanto que a é tica o é, porque 
esta cria e consagra os princípios 
básicos que devem reger a condu
ta, os costumes, e a m ora l dos ho
mens 3.

De um modo mais simples, pode- 
se entender que a m ora l é a regra

’ CALDAS AULETE, "Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa - 2a edição 
brasileira - Editora Delta S.A.

ideni n. 2.
- SODRÉ, Ruy de Azevedo - "Ética Profissional” - LTR, p. 62.
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dc bem proceder, isto é, distinguir 
o bem do mal. O homem procede 
bem quando tudo faz pelo bem dc 
todos, estando, por essa razão, 
agindo de forma ética, sempre à 
procura de um bem  elevado como 
meta.

Os  soberanos bens

"s antigos gregos tinham por 
costume consagrar e cultuar deter
minados bens que Sócrates (400 
a.C.) relacionou e denom inou 
como “soberanos bens”: liberda
de, justiça, verdade, bondade, 
beleza e poder (sem nenhuma 
ordem  prioritária). Atribuíam a 
cada um desses bens um determi
nado valor e a quebra do seu sen
tido ou sua desvalorização eram 
tidas como a quebra das virtudes 
do ser hum ano, envolvendo até 
m esm o a alm a, que ficaria 
inexoravelmente condenada. Dizi
am ainda que essa quebra de va
lores era causada pelas paixões, 
quando o homem teria perdido 
a razão ou seu senso de julga
m ento, surgindo daí a idéia de 
que “a paixão é a antítese da 
razão”. Em resumo, se tais bens 
estivessem colocados no que en
tendem os po r ponto de equilí
brio, a felicidade seria completa, 
tanto  do corpo como da alma. 
Assim, esses gregos subordina
vam a ética às idéias de felicida
de da vida presente e de sobera

no bem.

Observe-se que nessa categoria 
dos “soberanos bens”, e em con
sonância com o pensamento dos 
comentadores mais modernos, a 
b o n d a d e  é considerada como um 
dever imperativo dc toda educa
ção e de toda cultura, a ponto de 
o apóstolo São Paulo considerar 
“« bondade como inseparável da  

justiça e da verdade, mostrando- 
a com o in c o m p a tív e l com  a 
iniqüidade e a m entira”.* Ela per
tence ao que seria designado como 
a segunda categoria das virtudes, 
porque envolve silêncio, modéstia, 
retraimento, mansidão, servir com 
amor e sem contar com a própria 
gratidão. Lembra Amoroso Lima 
que a b o n d a d e  "é um  dever im 
perativo de toda educação e de 
toda cultura , p a ra  im p ed ir  a  
desumanização do ser humano, 
pelo progresso material, pela vai
dade do saber e, acim a de tudo, 
pelo poder corruptivo do hábito  
do erro, da opressão e da menti- 
ra”5. Por sua vez a beleza , eleva
da à categoria de “soberano bem ” 
pelos gregos, estaria ligada ao 
culto do corpo atlético, tão produ
tivo quanto  necessário, p ron to  
para qualquer embate (Esparta e 
seus guerreiros), hoje é entendi
da apenas como uma apologia do 
orgulho e da vaidade (o que lem
braria o pecado da Soberba, no 
plano cristão) desde que transpos
ta para o plano pessoal. Dizer ape
nas do corpo físico, como se limi- 
tavam os gregos, é muito pouco

"Andai como filhos da Luz, pois os íruios da luz consistem em toda a bondade, a 
justiça e a verdade: (EF 5,8-9).

’ - AMOROSO UMA, Alceu • "Tudo é Mistério" - Ed. Vozes, 1984, p. 18).___________
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para a beleza que está em quase 
tudo o que possa ser visto, ouvi
do, cheirado, tocado c dito, sen
tidos que foram injustam ente re
duzidos ao plano poético, o  que 
nos leva a indagar: é ética a ati
tude de destruição da camada de 
ozônio da atmosfera ou a quei
ma de grandes florestas, como a 
da Amazônia? E nquan to  isso, 
aquilo denom inado como poder, 
mais do que o sentido de dire
ção da “pólis” empregada pelos 
pensadores gregos, para a com
p le ta  fe lic id a d e , é lem b rad o  
hodiem am ente como a inclina
ção  do  se r h u m an o  à 
autodivinização ou como carac
terização do antropocentrismo. E 
é esse poder que vai buscar no 
campo da m oral o que mais in
te re ssa  à so c ie d a d e , para 
transformá-lo em norma, com a 
correspondente sanção material.

L iberdade , ju s t iç a  e v e rd a d e  
entrelaçam-se, não como uma rede 
de signifi cantes e significados, sig
nos e significações, mas como 
ações disciplinadoras sem frag
mentação, como acentuam os mo
d ern o s estud iosos. Não existe 
m eia-liberdade, como a prisão 
domiciliar; não existe meia-justi-

ça, como a de Salomão; não existe 
meia-verdade, como a empregada 
hodiemamente pelos integrantes 
do poder político. Não existe meia- 
alma, nem meio-corpo.

C om o “s o b e r a n o s  b e n s ” 
pinçados no campo da m oral e 
da ética, a l ib e r d a d e  e a j u s t i 
ça  foram elevados a “bens tu te 
lados”, e dentre nós, inseridos na 
Lei Magna. São tidos e constitu
em princípios constitucionais 
m axim izados pelo  Estado, e n 
quanto sociedade e adm inistra
ção. E stado  que se d is tin g u e  
como um corpo político destaca
do da sociedade e tem em suas 
mãos o poder político, o m ono
pólio da lei e da força. É nesse 
contexto que vemos o homem 
como indivíduo, existindo para 
a sociedade. Como pessoa, a so
ciedade existe para ele. A condi
ção dc pessoa supera em m uito 
a de indivíduo. Não é a somatória 
de indivíduos que vai constitu ir 
o Estado; este é formado por pes
soas, daí a origem do poder.

Os mais atentos já devem ter cons
tatado que a palavra justiça é 
mencionada em nossa Constitui
ção 101 vezes6. Enquanto isso, a 
palavra liberdade é mencionada

6 A palavra JUSTIÇA pode ser encontrada: no Preâmbulo, art. 14 ps. l O e l l ,  art. 17 
n. III, art. 35 n. IV, art. 36 ns. II eIV, art. 42 p. 8o., art. 55 n. V, art. 73 p. 3o., art. 89 n. VI, 
art. 91 n. IV, art. 92 n. II, art. 93 n. III, art. 96 ns. I "e", II, III (duas vezes), art. 98 n. II, 
aart. 99 n. II, aart. 102 n. I “a", Tit. IV, Sec. III (várias vezes), art. 104, art. 104 p.u. e n. I, 
art. 105 e ns. I, I “c" ,“h" (quatro vezes), art. 105 p.u. (três vezes), rt. 106, art. 108 n. I"a” 
(três vezes), art. 109 ns. I, IV, IX, p. 3o. (duas vezes), art. 110 p.u., art. 11, art. 113, art. 
114, art. 114 p. 2o., art. 118, art. 119 n. I “b”, art. 120 p. Io. n. I “a” e “b”, art. 120 p. Io. 
n. III, art. 122, art. 123, art. 123 p.u. n. II, art. 124, art. 124 p.u., art. 125, art. 125 p. Io., 
art. 125 p. 3o. (cinco vezes), art. 125 p. 4o., art. 126, no Tit. IV, Cap. IV (várias vezes), art. 
133, art. 170, art. 193, art. 217 ps. Io. e 2o. , art. 233, art. 233 p. Io., art. 235 n. IV e VII. 
No texto das disposições nos arts. 5o. p. 1, art. 10 p. 3o., 13 p. 3o. n. II, art. 27, ps. Io, 2o 
e 3o. c 10 (três vezes) e art. 30.
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apenas 15 vezes7, ao longo do ex
tenso texto, seja como indicação 
de direitos ou com designações do 
exercício do poder, ou ainda com 
sentido de aplicação administrati
va. Por seu turno, a palavra poder, 
também sob vários aspectos, mas 
p rincipalm ente  como subordi- 
nante de todos os segmentos con
tidos no Estado, aparece 204 ve
zes. No entanto, bondade e be
leza, tanto as palavras como os 
sentidos em que possam ou ve
nham a ser empregadas, não tive
ram o privilégio de ser erigidas a 
um patamar mais elevado, desme
recendo qualquer citação. Vale di
zer que, embora olvidadas pelos 
legisladores e constituintes, nem 
por essa razão perderam o seu sen
tido moral, que sempre será co
brado pela ética. Da mesma for
ma, ficou inteiramente esquecida 
a palavra verdade e acreditamos 
até que o seu real sentido deixou 
de ser considerado. Mais adiante 
procuraremos dedicar a esse tema 
uma reflexão maior.

Hoje, a felicidade não é mais pen
sada nos termos da moral antiga, 
mas em termos de eficácia técni
ca, de consumo de imediatismo. 
Vamos além: ela depende cada vez 
mais da roda da fortuna, das for
ças externas que tudo controlam 
e dominam, o que por si só de
monstra que entre as duas concep

ções existe muito mais que simples 
diferença: há uma verdadeira rup
tura, uma contradição8.

A ética de princípios, de valores 
fortalecendo o corpo e a alma, es
tudada e estabelecida pelos gre
gos, cresceu com a força da prega
ção cristã, que insistia em que a 
felicidade não consiste apenas em 
fazer o próprio gosto, arbitraria
mente, mas em buscar a própria 
realização, o que é bom, o que é 
conforme a natureza humana. Ali
ás, essa idéia de felicidade já era 
contida nos Salmos (SI 34,13) : 
“Q ual o hom em  que não am a  
sua vida, procurando ser fe l iz  
todos os dias?"

Sabemos que as instituições huma
nas e seus relacionamentos podem 
evoluir ou involuir, e o modo de 
sua visualização ser reformulado 
em nome de uma nova “é tic a ”, 
logo com novos valores e direitos/ 
deveres, mais ou menos elevados. 
E por essa razão que surgem 
idéias e posições, como aquelas 
concebidas po r volta de 1500, 
quando em novo e diferenciado 
discurso apregoavam que “a boa 
ação política não deve levar em  
conta valores que sejam incapa
zes de garantir seu sucesso, mas 
apenas o que conduz à meta de
sejada" 9, conceito estabelecido 
por Maquiavel através da frase “a

7 - A palavra LIBERDADE pode ser encontrada: no Preâmbulo, Tit. II, Cap. I, art. 5o., 
ns. VI, XVII, XLVT a", IJV, LXVI, I.XVIII, art. 42 p. 8o., art. 139- III. IV, art. 206 - II, art. 220 
p. 1., art. 227, art. 227 p. 3o. -V.
8 - NOVAES, Adauto - "Ética" - Cia. das I-etras - p. 8.
9 - idetn n. 6.
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um  príncipe não é necessário pos
suir Iodas as qualidades, m as é 
necessário parecer tê-las”, ou que 
“as violências devem ser fe ita s  
todas ao mesmo tempo, a f im  de 
que seu gosto, persistindo menos 
tempo, ofenda menos”, e, para não 
nos estendermos, “os homens es
quecem m ais facilm ente a morte 
do  p a i  do que a p e rd a  do  
patrim ônio"  10. Com a divulgação 
do que o ílorcntino chamava de 
análise das qualidades necessári
as ao exercício do poder, nascia o 
que os doutrinadores chamam de 
“c iê n c ia  da p o lít ic a ”. É nesse 
universo da ética-política, ou da 
política que carrega em si um cor
po de valores diferente daqueles 
de uma m oral da consciência, que 
devemos buscar as fronteiras da 
é t ic a 11 e discuti-las quase no limi
ar de um novo século.

A  v e r d a d e  esquecida

^ ^ ia lo g an d o  sobre a existência
daquilo que é  chamado de “reser
va mental”, em face do tema ver
dade/mentira, ouvimos uma anti
ga narração que vem bem a pro
pósito: Certo dia, ao tempo de 
uma guerra, soldados em luta che
garam num determinado vilarejo 
onde existia um mosteiro. Ao pri
meiro frade que encontraram foi 
perguntado pelo oficial da tropa:

10
11

- Por aqui passou o batalhão in i
migo ?

Ora, para qualquer pessoa de bom 
senso, toda guerra é execrável e in
concebível, quanto mais para os 
que procuram engrandecer a sua 
alma. O frade viu-se diante de um 
grande dilema: detestava a guerra 
e havia sido depositário dc um  se
gredo da tropa anterior. No entan
to, não podia deixar de apresen
tar sua resposta sob pena de ser 
tomado como mais um  inimigo. 
Outrossim, também não queria 
ferir sua consciência e dignidade, 
incorrendo no pecado da menti
ra. Sabemos que são bastante lar
gas as mangas das vestimentas dos 
monges cristãos, que têm como 
costume protegerem suas mãos e 
antebraços dentro dessas mesmas 
mangas, cruzando-os logo abaixo 
do tórax. Então, volvendo seu pen
samento para a posição de suas 
próprias mãos respondeu :

- Não ! Por aqui - olhando para a 
manga do hábito - não passou o 
batalhão inimigo !

Entendia que, se no m omento da 
resposta não estivesse pensando 
no assunto enfocado, mas na 
posição adotada, não estaria fal
tando com a verdade e, da mesma 
forma, não estaria m entindo ao 
interlocutor Essa seria a sua “reser
va mental” para evitar a quebra do

- MAQUIAVEL, Nicolau - "O Príncipe” - XVII. 
BIGNOTTO, Newton - obr. cit. - p. 120.
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sigilo c manutenção do segredo.

A preocupação com a verdade/ 
mentira vem de muito longe c sc 
destaca cm todos os séculos. No 
Brasil vamos encontrar menção ao 
tempo de sua colonização no sé
culo XVII, com o Padre  Vieira 
ensinando: "A verdade é filh a  le
g ítim a da justiça, porque a ju sti
ça dá a cada um o que é seu. II 
isto é o que fa z  e o que d iz  a ver
dade, ao contrário da mentira. A 
mentira, ou vos tira o que tendes, 
ou vos dá o que não tendes; ou 
vos rouha, ou vos condena".12

Essa mesma mentira, em sua ple
nitude, é definida por Santo To
m ás como "o ato de quem pre
tende, enganando, induzirem  fa l
sidade a opinião alheia".'*

Devemos confessar que ainda não 
conseguimos encontrar algo mais 
extenso ou qualquer outro tipo dc 
estudo com maior profundidade 
(embora tenhamos certeza de que 
exista), mesmo tese ou publicações 
de efeito, discorrendo sobre a ver
dade. Em alguns alfarrábios só fo
ram encontradas algumas alusões 
sobre sua antítese: a m entira.

Uma autora sueca, Sissela Bok, 
citada por M arilena Chauí cm pa

lestra realizada cm 1991, no MASP, 
decidiu escrever um livro sobre a 
mentira, após ter verificado que, 
desde o século XVH, excetuando- 
se alguns momentos da literatura, 
do teatro e do cinema, reina o si
lêncio quanto ao dilema do “dizer- 
a-verdade”, seja na vida privada ou 
na vida pública. Sociólogos de li
nha durkheimiana, examinando o 
desamparo dos indivíduos nas es
colhas morais, a presença de prá
ticas e comportamentos violentos 
na sociedade e na po lítica , a 
m u ltip lic id ad e  de  a titu d e s  
transgressoras de valores e nor
mas, falam em anomia, isto é, no 
d esap arec im en to  do  c im en to  
afetivo que  garan te  a in terio - 
rização do respeito às leis e às re
gras de uma comunidade.'*

O professor de Direito Internacio
nal Público e Filosofia do Direito 
na Faculdade de Direito da USP, 
Celso Lafer, também fez um bre
ve estudo e ensina: “Na dicotomia  
verdade/mentira a verdade é o 
termo forte, e a m entira é o ter
mo fraco, pois d izer  a  verdade  
não requer uma explicação, 
mas d izer  uma m entira exige 
uma justificação, nortnalmente 
articulada, (...) m a l m enor ou 
m al necessário, ou então respos
ta ao m al de outra mentira". Mais

12 - VIEIRA. Padre Antônio, "Sermão da Quinta Dominga de Qnarestna" - S.Luiz - MA, 
1654.
11 - TOMÁS DE AQUINO, "Suma Teológica", trad. Alexandre Correa, RS, Livraria Sulina. 
1980, p. 2877.
14 • CIIAUÍ, Marilena. "Ética", ob. cit., p. 345.
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adiante, diz: "Doponto de vista da 
m entira, esta p lena  afirmação  
cia ética de  princípios só apare
ce em dois grandes autores: San
to Agostinho e Kant - como obser
va S isse la  B ok em  sua  obra  
in titulada Lyitig - m oral choice 
in puhlic an d  priva te  l(fe. O pri
meiro, vendo na m entira o uso 
condenável do dom da palavra, 
que fo i  concedido ao homem para 
transm itir os seus pensamentos a 
o u tro s  ho m en s e não  p a ra  
enganá-los, e o segundo, enxer
gando  na  m en tira  - qua lquer  
m entira - um aniquilamento da  
dignidade hum ana”.15

No Talmude16, livro que contém a 
lei e tradições judaicas, compila
das pelos dou to res hebreus, a 
mentira é equiparada a pior forma 
de roubo. Foi diante de enorme 
m ultidão na Judéia que Cristo 
(Marcos, 10:19) reiterou um dos 
dez m andam entos : “Não dirás 
fa lso  testem unho contra o teu 
próxim o" (Ex. 20.16 c Dt. 5:20). 
O “Catecismo da Igreja Católica”17, 
recentem ente publicado, no nú
mero 2464, diz : “O oitavo m an
dam ento proíbe fa lsear a verda
de nas relações com os outros. 
Essa proibiçãio m oral decorre da 
vocação do povo santo a ser tes
temunha de seu Deus, que é e quer

a verdade. Ai ofensas á verdade 
exprimem, por palavras ou atos, 
uma recusa de abraçar a retidão  
moral: são infidelidades fu n d a 
mentais a  Deus e, neste sentido, 
m inam  as bases da Aliança". O 
grupo de teólogos que apresentou 
essa nova in te rp re tação  a inda  
acrescenta: “Os homens não pode
riam viver juntos se não tivessem 
confiança recíproca, quer dizer, se 
não manifestassem a verdade uns 
aos ou tro s (S a n to  T o m ás d e  
Aquino). A virtude da verdade de
volve ao outro o que lhe é devido. 
A veracidade observa um justo  
meio entre o que deve ser expres
so e o segredo que deve ser guar
dado: implica a honestidade e a 
discrição. Com toda a justiça - um 
homem deve honestam ente a um 
outro a manifestação da verdade 
(Santo Tom ás de A quino)”.

Sem pre imaginam os a m entira  
como a cabeça de um cometa que 
se encontra vagueando pelo espa
ço; o fogo que ali arde é alimenta
do apenas por gases que vão se 
dissipando com o tempo, e o seu 
brilho aparente sc apaga depois 
que passa, deixando no lugar cm 
que tanto ofuscou muitas vistas 
apenas o rastro congelado que o 
mesmo tempo vai dissipando, na 
certeza de que mais tarde nada

15 • LAFER, Celso • "Ética" - ob. cit., p. 228.
16 - Do hebraico TAJLMUD que significa instrução.
17 - "CATECISMODA IGREJA CATÓLICA", Ed. Vozes. Ed. Paulinas, Ed. Loyola. Ed. Ave- 
Maria, ano 1993, p- 532, por nimia gentileza dc Dom Murilo Krieger, SCJ, Bispo dc Ponta 
Grossa.
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rcsiará (salvo sc sua cabeça sc cho
car com algo). É uma espécie de 
fogo fátuo, enquanto que a verda
de deixa sua marca indelével e 
perene ("a infâm ia do mentiroso 
acompanha-o sem cessar” - Ecl., 
20:24; 20:26).

A condenação da mentira c um 
princípio ético tradicional, como 
lembra Lafer. Aristóteles, na “Éti
ca a Nicômaco”, ao tratar da vera
cidade no Livro ÍV (1127 a 25-30), 
diz que por si mesma (ou seja, in
dependente do que diz respeito à 
justiça e à injustiça, que são do 
domínio de outra virtude) a ver
dade é nobre e merecedora de 
aplauso enquanto a mentira é vil 
e repreensível.

No infindável caminho percorrido 
pelo estudo da ética, começaram 
os filósofos a se dedicar aos seus 
fins, sem nenhum  descuido dos 
meios, para a sua consecução. Pas
saram a dar à ética raízes pura
mente naturais, embora, posteri
ormente, a chamada “razão práti
ca” pudesse remontar às raízes so
brenaturais mais remotas. Como 
escreveu Alceu Amoroso Lima, “a 
lei m oral natural se separava da 
lei m oral sobrenatural”18, c mais 
adiante: “O código dos costumes 
passa a ser uma lei draconiana e 
as punições sociais são inflexíveis 
e violentas. O inquisitorialismo 
medieval, renascentista, longe de

sc atenuar, se agrava, pois passa do 
terreno propriam ente religioso 
para o terreno m oral. E para uma 
ética  cada vez mais baseada em 
cânones sociais, fruto da razão c 
da vontade, e não da tradição e da 
revelação”.

Onde fica situado o denominado 
progresso m oral com relação ao 
progresso científico ?

É esse o tipo de progresso que 
estamos vendo c testemunhando 
no final deste século ?

Antes da conclusão deste item, não 
podemos deixar de mencionar a 
profunda relação da verdade/men
tira com o sigilo e o segredo, to
mados de forma generalizada, res
saltando a enorme diferença exis
tente entre não mentir, ao contar 
algo que se saiba (o que constitui 
uma ação) quando indagado, c o 
fato de silenciar sobre a indagação 
para não ter que dizer a verdade 
(ação inversa). Existiria enorm e 
gravame sc a ação partisse do pró
prio agente para o relato: m entin
do estará cometendo uma falta éti
ca, que também ocorrerá sc disser 
a verdade da qual é depositário 
(segredo). Talvez seja por essa ra
zão que, mais uma vez, a sabedo
ria popular se m anifeste (“Em  
boca fechada ...”) e destaca a im
portância do segredo, como a jus
tificar: "O indivíduo que confia, a

- AMOROSO LLMA, Alccu. ob. cil. , p. 26.
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alguém, o seu segredo, com o pe
dido de não contá-lo a ninguém, 
está, apenas, procurando alguém 
capaz de guardar um segredo que 
ele mesmo não foi capaz de guar
dar”19.

O  f im dos princípios

l ^ i é  este ponto procuramos fa
zer com que fosse percebido aqui
lo que é denom inado Ética de 
P rincípios, consubstanciada nos 
valores dos soberanos bens do cor
po e da alma, que se contrapõe à 
É tica dos Fins, onde os meios 
para a sua consecução se justifica
riam com frase do tipo comum: 
“tudo  é possível; q uem  pode, 
pode; você decide! ; cada um  
p o r si e Deus po r todos; faça o 
que eu m ando  e não  faça o que 
faço...”

Constantes pesquisas e estudos 
têm demonstrado que a socieda
de m oderna em geral, do oriente 
ao ocidente, vive hoje numa crise 
ética  e da ética. Até agora não foi 
conseguida a compatibilização do 
pensamento geral dos princípios 
éticos com a evolução da econo
mia moderna, o capitalismo e seu 
peso na sociedade. Também e, 
principalmente, não foi possível 
compatibilizar os princípios éticos 
das antigas “pólis", com o pensa
mento e atividades políticas. A his

tória registra o crescim ento da 
importância da política, da reli
gião, da arte e da ciência, que ad
quiriram sua própria autonomia. 
Enquanto isso, nesse mesmo pe
ríodo, a ética e a religião perde
ram sua hegemonia sobre a socie
dade tradicional.

Talvez nem todos saibam que o 
verdadeiro sentido da palavra p e 
cado  quer dizer e r r a r  o alvo. Os 
cristãos tanto usaram a palavra 
p eca d o  que acabaram por lançá- 
la ao total descrédito, quase mes
mo ao ridículo, fazendo com que 
a grande maioria das pessoas a 
considere obsoleta. Verifica-se que 
ainda é comum o uso de expres
sões como : “Que p e c a d o  fazer 
uma viagem dessas ...”, ou “É um 
p eca d o  não aproveitar tão gran
de chance...”. Em tudo esses cris
tãos viam sua presença ou sua au- 
sência , num a falsa ed ucação  
m aniqueísta. Da mesma forma, 
tanto se usou a palavra im o r a l  
que seu sentido acabou aviltado, 
generalizando ind iscrim inada
mente o uso da expressão aé tico  
em seu lugar.

É patente a existência de um gran
de temor nesta última década do 
século, de que também a palavra 
ética seja depauperada. Qualquer 
com portam ento deseducado ou 
mal conduzido é guindado ao | 
patamar do sentido da ética, ou à

- WAENY, Walter • “Apotegmas" - pelo autor - Santos - p. 72.
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sua negação, como sc a cclucação 
ou sua falta fosse uma virtude 
do ser humano e não um aper- 
feiçoamcn to.

Quase tudo na atualidade envolve 
o uso da palavra ética. Ética no 
automobilismo; ética nos campos 
de futebol; é tica  na Economia; 
ética  nos negócios... Até mesmo o 
que filosófica, social e juridica
mente se tom a praticamente im
possível, desde que o florentino 
Nicolau Maquiavel estabeleceu a 
“ética de meios”, a partir do “O 
Príncipe” : ética na Política.

No nível doméstico parece que a 
crise ética e a crise da ética se en- 
contram de plantão em nossa ter
ra, onde se plantando tudo dá. 
“Está havendo um modo de pen
sar, de agir, de viver fora dos prin
cípios éticos até há pouco tempo 
respeitados e aceitos. Essa é a cri
se ética. Pior ainda é a crise da 
ética, isto é, aceita-se como “na
tural” esta nova situação, como se 
não houvesse norma para reger os 
atos humanos, tanto particulares 
como públicos. Falta aceitação da 
necessidade da ética, que compre
ende os valores capazes de garan
tir a realização pessoal e social do 
ser humano, conforme sua digni
dade e o sentido de sua vida”20. 
Quer nos parecer que duas pala
vras e o real sentido dc cada uma 
delas desapareceram da mente dos

brasileiros : am or e caridade. E, 
paradoxalmente, ambas estiveram 
presentes com toda sua força no 
início deste ano, coroando a 
grande competência, dedicação, 
seriedade, ética c disciplina de um 
respeitado automobilista que o in
fortúnio nos levou.

Não nos esqueçamos de que, em
bora tenham os c o n seg u id o  o 
tetracampeonato de futebol nos 
Estados Unidos, desta vez não hou
ve possibilidade de ser usado o 
famoso “jeitinho brasileiro”, com 
o total predom ínio nas grandes 
disputas, da dedicação, competên
cia e preparo, aliás, reconhecidos 
e admirados mundialmente. Aca- 
bou-se o tem po da “ginga”, da 
malícia, da “folha seca”. No entan
to, de tão eufóricos, bastou o pri
meiro contato com o nosso solo 
pátrio para uma grande recaída, 
felizmente respondida a tem po 
pelos sofridos “tupiniquins”, pre- 
núncio de que começa a ser debe
lada a crise da ética.

A palavra “crise"  não está ligada 
apenas ao sentido ético do com
portamento das pessoas. R oberto 
A. R. de Aguiar, ao fazer um diag
nóstico e ao traçar algumas pers
pectivas para a nobre classe dos 
advogados, escreve : “A palavra 
crise está sem pre ligada a um a 
perspectiva de ruptura. A crise é o 
prenúncio de uma quebra de or-

20 - CNBB • "É tica: Pessoa e Sociedade" - Documento da 3 la. Assembléia de ltaici- 
SP, em 07/05/93, p. 79._________________________________________________________
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dem, dc um dcsfecho fora de con
trole, dc uma reação destruidora". 
Traz no início dc seu estudo, como 
epígrafe do primeiro capítulo, a 
frase de A ntônio Graxnsci - Pas
sado e Presente : “A crise consis
te  ju stam en te  no  fato de que o 
velho não  m orre  e o novo não 
pode  nascer”.21 Lembramos que 
nosso saudoso pai, cm seu peque
no comercio cm Taubaté-SP, nos 
ensinava no final da década de 50: 
“O medo da crise é pior do que a 
própria crise”. Porianto, seja hoje 
ou há meio scculo, a existência da 
crise sempre foi motivo de grande 
preocupação.

Palavras da m oda

| |
■ Hoje duas palavras ganham o 
galardão das mais escritas c pro
nunciadas em todo o mundo: é ti
ca e corrupção. Lembremos, ape
nas dc passagem, alguns fatos no
ticiados há pouco tempo pelos jor
nais : a) a descoberta de corrup
ção em meio à economia japone
sa, que levou seu ministro ao sui
cídio; b) a simples alusão de que 
teria sido dado emprego domésti
co para quem não detinha direi
tos de cidadania nos Estados Uni
dos, determinou que não se con
solidasse uma indicação feminina 
à Corte de Justiça daquele país. 
Quando vemos ou ouvimos notí
cias desse jaez começamos a pen
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sar que a crise ética e da ética  pa
rece não ter solução. Bradamos, 
gritamos, pintamos a cara de ver
de c amarelo e vamos para as ruas. 
Exigimos que todos tenham um 
comprometimento ético na políti
ca, na economia, no trato com as 
coisas públicas. Os estudantes se 
m unem de cartazes e lotam  os 
logradouros públicos, mas esses 
mesmos estudantes (nem todos, 
obviamente) são bem capazes dc 
disputar com truculência os me
lhores lugares para assistência de 
um show de seu ídolo; são capa
zes de se utilizar do artificio da 
“cola” para alcançar maiores notas 
nas escolas e ob ter aprovação; 
promovem “rachas” em vias públi
cas, colocando cm risco a vida e o 
patrim ônio dc terceiros. Todos 
querem uma ética  daqueles que 
chamam de “maiorais”, mas desco
nhecem, ou digamos, se esque
cem, da sua própria ética.

Verdadeiramente o nosso senso in
terior não admite que os idosos te
nham dc enfrentar, todos os me
ses, uma enorme fila nos bancos 
para receberem seu pccúlio; no 
entanto, temos o nosso próprio 
gerente de atendimento especial 
no mesmo banco (tráfico de influ
ência ou tratam ento privilegia
do?). Sentimos um grande descon
forto quando m oleques pedem  
para “guardar” nosso carro nas 
ruas, mas somos capazes de pedir

"A crise da advocacia no Brasil" • Editora Alfa-Ômega, 1991, p. 17.
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para que um amigo na fila do gui- 
chê do estádio dc futebol adquira 
o nosso ingresso por antecipação. 
Não vemos com bons olhos e nos 
revoltamos diante de notícias 
de propinas ofertadas para “certas 
facilidades”, mas estamos prontos 
para alcançar benefícios próprios 
com o mesmo tipo de ação 
(todo m undo faz, por que eu não 
posso? Afinal, “o mundo é dos es
pertos”). Nosso tempo vale dinhei
ro, muito dinheiro, e sempre te
mos pressa para chegar ao nosso 
destino; assim, entendemos que 
estamos liberados para usar até 
mesmo o acostamento das estra
das, em filas duplas, triplas ou 
quádruplas; nos esquecemos de 
que o acostamento é o único meio 
para que um socorro médico ou 
policial seja imediato no caso de 
acidente; nosso tempo vale ouro, 
enquanto a vida do próximo pou
ca importância tem. Reclamamos 
do tráfego urbano, mas não con
temos nossa índole de tocara bu
zina do carro no primeiro conges
tionamento encontrado, aumen
tando ainda mais o tumulto.

Muito disso se prende à falta de 
educação moral e cívica, cuja dis
ciplina foi lamentavelmente exclu
ída de nossas escolas. Mas, o que 
é a falta de educação, senão o des
controle do costume, formador da 
moralidade de uma comunidade ? 
Tudo passa a ser encarado dentro 
da normalidade e aceito como ele
mento transformador de costumes

e hábitos. Tomemos como exem
plo o propalado “jeitinho”, que de 
tão bem trabalhado acabou se qua
lificando dentro do ufanismo de 
nosso povo: “o jeitinho brasileiro”, 
como se tal execrável atitude tives
se sido iniciada por nós, quando 
sabemos que deriva do jogo nor
te-americano conhecido como “rei 
da  m o n ta n h a ”, ou "one-up- 
m anship”. Essa situação conduz 
seu agente a levar vantagem em 
alguma coisa, o que seria até nor
mal dentro de transações comer
ciais, porém, nosso povo, incenti
vado até mesmo por infeliz publi
cidade, acresceu que a vantagem 
deve ser conseguida cm tudo e 
gosta, luta, por “conseguir levar 
vantagem em tudo”. Essa é a “é ti
ca da esperteza ou da m alandra
g em ”. A contravenção se torna 
coisa normal porque a sorte na 
consecução das coisas, como a ri
queza através dos jogos de azar c 
loterias, são meios fáceis de ven
cer. O procurado caminho do “pis- 
tolão”, ou do “quem indica”, com 
apadrinhamentos por parte de ri
cos, poderosos e políticos, com 
benefícios - em troca de favores, 
num sistema de clientelismo pa
rece bastante normal (consagra-se 
como princípio o adágio: “Q uem  
p a rte  e re p a r te , n ã o  f ic a n d o  
com a m elho r parte , é bobo ou 
não tem  a rte”).

Os fatores da crise ética da nossa 
sociedade acabaram por gerar a 
falta de honestidade, quando esse 
princípio, cm situação de confron
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to, tem que ser provado, contrari
ando a normalidade da comprova
ção da desonestidade; geraram a 
facilidade da corrupção, do abuso 
do poder, da exploração institu
cionalizada, da violência, do dano 
m oral, do desvio de finalidade 
e da im prob idade . Não nos es
queçamos de que tivemos como 
fato inédito a criação de um Mi
nistério da Desburocratização, até 
hoje não justificado. A consciência 
de cada um está em pane, porque 
fragm entou-se, foi manipulada. 
Existe um total descrédito da ação 
política, não se v islum brando 
qualquer tipo de solidariedade 
social. Isso vai nos conduzindo a 
pensamentos hediondos, instau
rando discussões sobre a valida
de ou não da morte de reclusos 
nas penitenciárias, ou eliminação 
de jovens e crianças em favelas, ou 
ainda ao questionamento da vali
dade da campanha contra a fome, 
cap itan e a d a  pelo  soció logo  
Ilerbert dc Souza, o Betinho.

Realmente há um novo modo de 
pensar, de agir, de viver fora dos 
princípios éticos, repita-se, o que 
constitui a crise ética, e a aceita
ção de situações como as aponta
das, pinçadas sem qualquer ordem 
ou m aiores detalham entos, sc 
constitui no que vem sendo cha
mado de crise da ética, justamen
te pela naturalidade com que tudo 
é pacificamente encarado.

S e r ie da de  nos estudos

IM k u ita s  entidades, organiza
ções e alguns segmentos da socie
dade têm dedicado um grande 
tempo ao estudo dos principais 
motivos que levam nossa consci
ência à frieza de interpretação e à 
quase inércia de atitudes. Grandes 
seminários e debates, como o rea
lizado no MASP p o r A dauto  
Novaes, e posteriormente transfor
mado em vídeo exibido pela TV 
C ultura de São Paulo; artigos 
jornalísticos, dos grandes órgãos 
da imprensa têm chamado a aten
ção para o tema. A CNBB, que 
possui um considerável levanta
mento de diversas situações em 
todo o território brasileiro, divul
gou no ano passado (06/05/93) 
docum ento sob o título “Ética: 
Pessoa e Sociedade” 22 e levou o 
debate para dentro das igrejas em 
todo o país, culminando com um 
grande encontro em Brasília, no 
final do mês dc julho (1994). Tor- 
na-se conveniente resumir c co
mentar o que foi divulgado ao tér
mino do encontro em Itacy-SP, cm 
maio de 1993, onde teve origem o 
documento que traz uma reflexão 
bastante ampla e vivaz da ética:

a) o comportamento de políticos 
profissionais que distanciam seus 
interesses das aspirações dos elei
tores, mostrando pouca transpa
rência  no  seu agir. Com o

- CNBB - "Ética: Pessoa c  Socicdade" - Ed. Pautina • n. 50.
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conseqüência vemos o aumento 
da corrupção c abuso do poder;

b) a formulação dc novas leis, re
gulamentando problemas de for
te relevância  É tica , com o as 
dedicadas à família, ao aborto, à 
experimentação biológica e gené
tica, à eutanásia, às drogas etc.;

c) a discussão sobre Ética e Eco
nomia, quando esta gera muitas 
vantagens para poucos e infelici
dade e penúria às grandes massas 
(Ética nos negócios ou Ética da 
empresa);

d) as pesquisas de bioética, que há 
vários anos acompanham o im
pressionante avanço da biologia e 
da genética e de suas efeivas ou 
possíveis aplicações às pessoas 
humanas, inclusive com o risco da 
manipulação do patrimônio gené
tico da humanidade. Deve-se pres
tar atenção à pressão que a men
talidade científica c técnica exer
ce so b re  a reflexão, às ve /es  
desconsiderando as razões éticas 
em favor de uma ilimitada ânsia de 
pesquisa c experimentação;

e) as aplicações ou conseqüências 
do  progresso técnico-cicntífico, 
com ameaça à existência da socie
dade, como as armas atômicas ou 
nucleares, armas químicas e bio
lógicas; desequilíbrio ecológico 
pela poluição de ar, água e terra, 
pela destruição da camada dc ozô
nio, pelo “efeito estufa” etc.;

I) a abundância dc recursos eco
nômicos e técnicos, de uma par
te, e a fome e a miséria, que des- 
troem vidas humanas, de outra. As 
in te rro g açõ es sc ap ro fu n d am  
à medida que se percebe que fome 
e miséria são fruto de injusta dis
tribuição, desorganização e cor
rupção dos órgãos governamen
tais, guerras, etc.

Algumas entidades estão bastante 
sensíveis e comcçam a demonstrar 
sua preocupação (verdadeiramen
te universal). Temos notícias de 
que clubes de serviço a nível in
ternacional, estão se lançando em 
campanhas e discussões, como o 
Rotary Intcrntional, adotando o 
lema: “Preserve o Planeta Terra”, 
de inspiração "tupini- quim ”, ou 
frases de impacto positivo como 
“Acredite no que faz e faça aquilo 
em que acredita”, “A verdadeira fe
licidade está em ajudar ao próxi
mo”, “Olhe além de si mesmo”, ou 
então, uma grande campanha a 
nível nacional dirigida dc forma 
específica aos profissionais de to
das as áreas, denominada: “Ética: 
um  princíp io  que não pode ter 
fim ”, encetada no Rio de Janeiro 
e que começa a se projetar no seio 
da comunidade brasileira (outra 
vez nos lembramos da sabedoria 
popular: “Devagar se vai ao 
longe”).

Através dos jornais e revistas pu
demos constatar, em meados de 
1993, a verdadeira comoção e sen
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timento de repulsa que certa pu
blicidade de confecção causou, ao 
fazer referência pouco feliz aos 
infelizes portadores de AIDS. Qua
se que imediatamente a entidade 
que exerce um controle sobre a 
veiculação de publicidade em out- 
doors, rádios e tvs, considerou que 
a mensagem era an tiética, exer
cendo o seu poder de censura. 
Pelo que se sabe, não é a primeira 
vez que o CONAR fez sentir sua 
atuação naquilo que poderia influ
enciar de forma perniciosa e ne
gativa a consciência dos menos 
avisados. Claro que se trata de ati
tude altamente positiva dessa en
tidade, entretanto, por outro lado, 
não raro os donos desses jornais e 
emissoras televisivas, defendendo 
a verdade, a honestidade na polí
tica, a ética de princípios, para
doxalmente permitem em seus ór
gãos a divulgação da pornografia 
e, m ais grave, incentivam  o 
relativismo e o subjetivismo no 
plano da m oral pessoal.

Em nível de negócios e empresas, 
a vigência do Código do Consumi
dor veio colocar um paradeiro nas 
propagandas e promoções enga
nosas, onde a maioria incauta se 
via prejudicada, sem possibilida
des de recorrer de forma imedia
ta, visando a pôr um fim nessas 
situações.

Outra louvável iniciativa foi toma
da pelo município de São Paulo- 
Capital, ao instituir a “Semana da 
Ética Profissional”, através da Lei

n. 11.386, de 24 de junho de 1993. 
No cumprimento do seu preceito, 
realizou o “I Fórum da Ética Pro
fissional”, no auditório Pedroso 
Horta, da Câmara Municipal, no 
período de 20 a 27 de outubro 
de 1993, com a participação de vá
rios segmentos da com unidade 
paulistana.

Acreditamos que inúmeras dúvi
das sobre comportamentos éticos 
no exercício de muitas (ou todas?) 
profissões devem estar atorm en
tando a mente de quase todos os 
cidadãos, mas temos de convir que 
cm qualquer profissão existem os 
bons e os maus executores; os éti
cos e os antiéticos; os com peten
tes e os incompetentes. Todos es
tão sujeitos a procedimentos ge
neralizados e influências de com
portamentos a que já nos referi
mos. Alguns, no entanto, acabam 
extrapolando no aproveitamento 
de circunstâncias; enriquecem de 
maneira muito rápida; não respei
tam seus próprios limites, porque 
entendem que a livre concorrên
cia não tem limites. E atuam como 
se estivessem dentro da normali
dade. Assim, alguns engenheiros 
assinam plantas sem se responsa
bilizarem pelas obras; m édicos 
praticam abortos ou, sem o zelo 
necessário, fornecem atestados; 
psicó logos se ligam  passio- 
nalmente aos clientes; corretores 
não cumprem sua própria tabela 
de honorários; dentistas realizam 
próteses desnecessárias; adminis
tradores manipulam contas e
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c o n ta b ilid a d e  em a titu d es  
fraudatórias; secretárias revelam 
segredos de empresas ou dos pa
trões; professores reduzem seus 
horários de aula em prejuízo do 
aluno; advogados procrastinam 
feitos alegando o direito de pre
paração da ampla defesa; atletas- 
heróis reinvidicam anistias fiscais; 
magistrados sc integram indevi
damente em delegações esportivas 
internacionais; enfim, uma imen
sidade dc situações que no passa
do provavelmente seriam de ime
diato  coibidas pelos órgãos de 
classe, em face de grande pressão 
exercida pela comunidade. Porém, 
diante do  crescim ento popula
cional e conseqüente aumento de 
problemas, as punições vão sc tor
nando mais lentas, aliás, excessi
vamente lentas, chegando a serem 
alcançadas pela prescrição.

A  ética dos bens

^S erta  vez nos foi proposto um 
debate sobre o tema “Ética na Jus
tiça”. Tivemos sérias dificuldades 
para desenvolvê-lo e confessamos 
que não o conseguimos, porque, 
como deixamos consignado ante
riormente, quando falamos cm jus
tiça estamos falando na aplicação 
da é tica pura, filosófica, a que traz 
como norte a própria m oral. Re
corde-se que justiça, na concepção 
de Sócrates, Aristóteles e Platão, 
estava erigida como um bem so
berano, que complementa o cor

po e a alma; o corpo, no sentido 
de que o mal causado a outro deve 
ser redimido pela punição do pró
prio homem; a alma, quando se 
acredita que um SER SUPREMO 
possibilitou a d istinção  do bem  
e do m al e, quando este se mani
festa, a divindade estará a postos 
para cobrá-lo através da própria 
consciência. A justiça é feita com 
a reposição das coisas e fatos no 
lugar em que antes se encontra
vam. A ética seria uma espécie 
de justiça interna do próprio 
homem.

Lamentavelmente, vemos nos dias 
de hoje muitas pessoas tidas como 
elementos essenciais à aplicação 
da ju s t iç a  tecerem , am iuda- 
damente, comentários em face da 
promulgação de qualquer tipo de 
lei (e como existe excesso de 
leis!), ou mesmo de dem andas 
submetidas ao Poder Jurisdicional. 
Diante das câmeras de televisões 
são emitidos pensamentos que se 
confundem com o mérito das cau
sas cm discussão, sem que a deci
são final, a sentença trânsita, este
ja consubstanciada, levando com 
isso o leigo a acreditar que aquela 
opinião é a mais correta e verda
deira. A simples idéia dc que algo 
possa se r in co n s titu c io n a l, 
divulgada ao talante, acaba por 
induzira um pensamento genera
lizado e uma grande corrida para 
a disputa dc interesses. Quem de
clara alguma coisa que pode be
neficiar ou não, sem o necessário
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fundamemo c suporte, generaliza 
um pensamento e cria dificulda
des, agindo de forma antiética, sc 
aproveita do benefício. Um magis
trado, que divulgue fora dos au
tos a sua convicção de condenação 
ou absolvição falta com a ética  
profissional, mesmo que para se 
fundamentar declare-se adepto do 
denominado “direito alternativo”, 
o que daria lugar a que se possa 
pensar numa espécie dc “moral 
alternativa” como fundamento de 
decisão. Especificamente no cam
po onde temos atuação, podemos 
afirmar que o advogado que vem 
a público manifestar como pensa
mento seu, segundo o qual uma 
lei é inconstitucional, sem que te
nha havido qualquer tipo de deci
são nesse sentido, do Poder jud i
ciário, comete uma falta ética, por
que aos olhos de todos estará se 
insinuando à captação dc cliente
la ou causa. Um representante do 
Ministério Público ou Defensoria 
Pública que requeira pagamento 
dc honorários para si, também es
tará cometendo falta grave no sen
tido ético, não bastasse a proibi
ção constitucional.

Tantos problem as têm surgido, 
tantas situações têm sido postas às 
claras e tudo isso aliado ao inte
resse da imprensa em melhor in
formar seus seguidores, que aca
bam ensejando uma avalancha de 
a titu d e s  a n t ié t ic a s .  De tão 
repetitivos esses fatos, exsurge a

idéia e o pensamento geral de que 
são naturais e dentro do costume. 
A aceitação disso com naturalida
de é o que chamamos de “crise da 
ética” supra apontada.

" N o m  omne  quod licet honest
e s t""

vida de qualquer pessoa na 
individualidade, na profissão ou 
no seio da sociedade, tem que re
sumir-se numa constante e perma
nente regra dc conduta: ser ho 
nesto. Pode-se viver sem talento 
para qualquer atividade - já o dis
se um monografista - mas não se 
vive sem honra.24

O homem parece ter esquecido 
que a vida está em constante evo
lução, impulsionando a sociedade, 
enquanto que ao mesmo tempo é 
impulsionado por ela. Tem des
prezado a essência da norma é ti
ca, que inspira e consolida a nor
ma jurídica. Na sua concepção 
ambas constituem normas de com
portamento, diferenciando apenas 
no fato de que a primeira (a nor
ma ética) é incoerdvel, unilateral, 
de grande amplitude e mais difusa, 
enquanto a segunda (a norma ju
rídica) é restrita, tem coação e, sen
do mais definida, apresenta a ca
racterística  da b ila te ra lid ad e . 
Quando a m ora l diz ao homem 
que “am e o próxim o”, pronuncia-

• “N e m  t u d o  q u e  é  l i c i t o  é  h o n e s t o . "  apósto lo  Paulo.
- SODRÉ, Ruy dc Azevedo, ol>. cit. p. 58.
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o unilateralmente, sem que nin
guém possa reclamar aquele amor. 
Quando o direito determina ao 
devedor que pague, proclama-o 
bilateralm ente, assegurando ao 
credor a faculdade de receber. Os 
irmãos M azeaud observam que a 
m o ra l procura fazer que reine 
mais do que a justiça a caridade, 
que tende ao aperfeiçoamento in
dividual.25 “Se observarmos aten
tamente a sociedade verificaremos 
que os grupos sociais são fontes 
inexauríveis de norm as”26, por 
conseguinte, o Estado não é o cri
ador único de normas jurídicas, 
ou, na esteira dos ensinamentos 
de GofredoTellesJr. (in “Introdu
ção”, apostila, fac. 2, p. 112), “re
duzir todas as fon tes do Direito 
ao listado é um  erro. Nenhum Es
tado poderá jam ais absorver to
das as fon tes do Direito. Um mo
nopólio do Estado para engen
drar e constatar o direito num a  
comunidade jurídica é, absoluta
m ente, irrealizável. A criação  
autônom a do Direito se afirma  
sempre ".

Uma das fontes do Direito é a 
norma jurídica, que traz em si 
um  elem en to  im perativo e/ou 
autorizante, ambos incluídos no 
grupo de normas éticas que re
gem a conduta humana. Como é 
sabido, a norma jurídica situa-se 
no âmbito da normatividade éti
ca, trazendo, consequentemente,
25

26

uma essência ética, uma vez que 
determina como deve ser a condu
ta dos simples indivíduos, autori
dades e instituições na vida soci
al, como acentua Van Acker. A 
norma ética, consolidada em nor
ma jurídica, provoca e obriga a to
dos a um comportamento, uma 
conduta. Mas - convém ressaltar - 
a norm a ética é sem pre  an te ri
or à norm a ju ríd ica  e decorre  
do costum e n u m  grupo  social. 
Logo, não se confundem, ao con
trário, como an terio rm ente  foi 
acentuado, separando-se nitida
mente, acabam por entrelaçarem- 
se e interprenetrarem-se de mui
tas maneiras.

Quando inspirado apenas no in
teresse pessoal ou de determina
dos grupos, o legislador “cria” di
reitos, desprezando o elem ento 
ético e m oral dos princípios, aca
ba determinando com que, embo
ra nascida em campo autorizado, 
sc espalhe a semente da contrari
edade dos costum es e terá que 
amargar os frutos (“A sem eadura  
é facultativa, m as a co lheita  é 
obrigatória”). A licitude surgida 
em face da aparente legalidade da 
norma fatalmente estará viciada, 
por trazer um componente contrá
rio à m oral, consequentem ente 
aos costumes da comunidade.

- EERRARA, T r a t l a t o ”, I, p. 27; MAZEAUD, " l e ç o n s  d e  D r o i t  C i v i l ", n .  14. p. 23.
- REALE, Miguel - " J . i ç õ e s  P r e l i m i n a r e s  d e  D i r e i t o "  - p. 41._____________________
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Conclusões

I  ntcressante observar que as pes
q u isas  de o p in ião  púb lica , 
amiudadamente divulgadas pelos 
jornais, vêm procurando traçar o 
perfil preferencial da população, 
em relação a candidatos a cargo 
eletivos. Disparadamentc ela dese
ja a lguém  honesto . Nem mesmo 
o monstro da inflação, o império 
da violência, a fome, têm destaque 
especial, certamente porque, bem 
ou mal, o povo consegue driblar a 
inflação, cria condições próprias 
de defesa (sempre se protegendo 
atrás de muros e grades cm suas 
casas) e não tem vergonha dc pe
dir para saciar sua fome. Não en
contra, porém , os mecanismos 
para se defender da desonestidade 
que leva à hipcrcorrupção. Des- 
consola-se com a im punidade e 
uma série de privilégios que re
dundam  cm mordomias, acentu
ando a desigualdade social.

Aliás, afirmar que nossa população 
mudou o seu modo de pensar na 
últim a década é o mesmo que 
extrapolar no tempo pois, em me
ados de 1992, o professor de His
tória do Pensamento Econômico, 
Eduardo Giannetti da Fonseca, já 
afirmava: “A inflação atinge o pa
drão ético da sociedade. Um país 
onde as pessoas não sabem quan
to o dinheiro que têm no bolso

valerá no mês que vem, acaba ten
do comprometidas as regras mo
rais mais fundamentais da convi
vência humana. A confiabilidade, 
a veracidade, a pontualidade, a ho
nestidade e a integridade acabam 
sendo minadas pela falta de esta
bilidade da economia. A inflação 
é uma escola de oportunismo, dc 
imediatismo e de corrupção. No 
Brasil, as pessoas, as empresas e o 
governo sacrificam o futuro em 
nome da necessidade de ganhar 
mais, aqui c agora, até para se pro
teger dos efeitos da inflação. Num 
ambiente como esse, o lucro pas
sa a ser visto com desconfiança e a 
rique/a perde sua legitimidade”27.

Com o fim da Guerra Fria interna
cional abre-sc um grande espaço 
para a discussão da ética, como 
afirma o professor Jacques Levy, do 
Instituto de Estudos Políticos de 
Paris: “ Pela primeira vez na Histó
ria, a noção de ética é praticamen
te universal. O aspecto ético é um 
dos fatores que vai determinar a 
reação da opinião global - pilar dc 
um futuro sistema-mundo, econô
mico, político e social. O universa
lismo já não é um sonho, mas uma 
realidade à qual os políticos estão 
demorando a responder”28.

Infelizmente, somos o povo do úl
timo livro, do último assunto, da 
última novela, da última notícia do 
Jornal Nacional. Novamente nos

27 - Revista VEJA- il. 1.141, ano 25, p. 2 7 - 1/7/92.
- C onferência p e ram e  300 geógrafos de 13 países sobre  o  lem a "O Novo Mapa do 

Mundo" - Novo desenho  geopolítico do  planeta. Fotlia da T arde - 02/09/92 - p. 17.
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socorremos do enfoque popular 
de que “No Brasil todo escânda
lo não  dura  m ais do que 7 dias”.

Falta aceitação da necessidade da 
ética, que compreende os valores 
capa/es de garantir a realização 
pessoal e social do ser humano, 
conforme sua dignidade e o senti
do de sua vida. Não podemos con
tinuar alimentando o individua
lism o, que privilegia as opções e 
decisões do indivíduo, conside
rando exclusivamente seus própri
os interesses. Estamos no limiar de 
um novo milênio, e o desam or e 
a falta de caridade imperam. A 
convivência social se deteriora de 
forma dramática, sobretudo pela 
corrupção, que lançou raízes pro
fundas pelo “jeitinho” com que ela 
foi cuidada, deixando de ser ape
nas uma erva daninha para sc tor
nar uma grande árvore sem qual
quer fruto coletivo. Ela foi longe c 
vem eu x au rin d o  a seiva da 
tranqüilidade, e não estamos con
seguindo encontrar um antídoto 
tão poderoso quanto a sua força, 
para ceifá-la e atirá-la ao fogo.

Fala-se, proclama-se que tudo isso 
cresce em decorrência da impuni
dade e da morosidade da justiça, 
em detrim ento do bem comum. 
Mas a justiça sc faz com o efetivo 
cumprimento das I.eis. Leis que 
são concebidas e aprovadas por 
um outro Poder, o Legislativo, e 
onde imperou a “lei da vantagem”.
V. ele quem deve dar autom ação

para que o Executivo, através do 
Judiciário, forneça os meios neces
sários à celeridade processual.

Eqüivale a um drama profissional 
assistir a maioria dos cidadãos que 
tanto direitos obtiveram em 1988, 
ser dragada na voragem das gran
des disputas do poder econômico 
e político, nas pequeninas cidades 
ou grandes metrópoles, e conver- 
ter-se numa mera engrenagem de 
uma estrutura que, alardeando o 
progresso  cien tífico , se to rn a  
m arginalizante. Só assistimos a 
casam entos econôm icos, pa tri
moniais e políticos, sem que seja 
observado o motivo inspirador da 
legalidade e das soluções dos pro
blemas que, verdadeiramente, im
pliquem na felicidade e seguran
ça das pessoas. Não se consegue 
perceber a utilização dos conheci- 
mentos profissionais e científicos 
como solução dos problem as e 
carências da sociedade. Falta segu
rança dc que a conduta pessoal de 
cada cidadão na sua profissão e 
nos seus negócios esteja de acor
do  com os p rin c íp io s  da 
moralidade.

Se todos os segmentos da nossa 
sociedade, em harmonia com os 
poderes constituídos, passarem a 
p reocupar-se  de form a real e 
irreversível com o caos cm que 
nos encontramos e, num ato de 
verdadeiro am or puderem  un ir 
suas mãos numa corrente com a 
têm pera do  aço, c e rtam e n te  
ad en tra rem o s o novo sécu lo
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visualizando uma luz no fim do 
túnel. E permita o Criador que essa 
luz, ainda que de um pequeno 
candeeiro, ilumine o caminhar de 
nossos filhos, concebidos ao tem
po em que nossa consciência re
pousava letargicam ente na pe
numbra desse mesmo tempo, cuja 
fase nefasta haveremos de sepul
tar para sempre.

Resumen

MORAL Y ETICA

La discusion sobre las costumbres 
y comportamientos de las distin
tas civilizaciones dei planeta supe
ra dos milênios. Moral y Etica son 
tem as inago tab les d esd e  que 
Sócrates, A ristó teles y Platón 
con c ib ie ro n  e in te n ta ro n  
perfeccionar la idea de "soberanos 
bienes", para que los antíguos 
g riegos p u d ieran  alcanzar la 
felicidad plena dei cuerpo y dei 
alma. Iloy en dia, el estúdio de Ia 
Moral y de la Etica alcanza reno
vado interés, principalmen te entre 
nosotros, donde el gigantismo dc 
nuestra nacion comienza a exigir 
profundas y dram áticas altera- 
ciones en los actos, aciitudes y 
com portam ientos de todos los 
b ras ilen o s , hasta en to n ces  
acostumbrados a fórmulas no or
todoxas para la solución de los 
problemas.

Abstract

MORAL AND ETHICS

D iscussion on custom s and 
behav ior in the d iffe ren t 
civilizations of the world has been 
going on for hundreds of ycars. 
Moral and Ethics have been the 
subject of debate ever since Plato, 
Sócrates and Aristotle conceived 
and tried to improve the idea of 
"soberanos bens" so the anchient 
Greeks could attain full happiness 
of the body and spirit. Today, 
studies on morais and ethics are 
ga in ing  great in te re s t again , 
especially among us, where the 
huge size o f o u r  n a tio n  is 
bcginning to demand profound 
and d ram atic  changes in the 
actions, attitudes and behavior of 
ali Brazilians, who had become 
acustomed to using the "jeitinho" 
(a type of Brazilian ingenuity to 
confront especially beaurocratic 
problems) to solve our problems.

Robison Baroni é p rofessor tia 
U n iv e rs id a d e  d e  T a u b a té  e 
m em bro  do T ribunal de  Ética 
Profissional da OAB-SP.
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PROJETO ESCOLA DE GOVERNO
PROORAMA DE CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PARA O PLANEJAMENTO E A GESTÃO GOVERNAMENTAL

Insti tuto P a r a n a e n s e  de  D e s e n v o l v i m e n t o  E c o nôm ic o  e 
Social -  IPARDES*

Justificativa

qualidade dos serviços c das 
ações desenvolvidas pelo setor 
público dependem fundamental
mente do nível de capacitação do 
seu quadro funcional. Tal consta
tação, quando verificada frente a 
uma realidade econômica, social 
e tecnológica que vem sofrendo 
grandes transformações, determi
na a necessidade dc reciclagem c 
preparação dos novos quadros 
dc forma continuada.

A definição, por parte do Estado, 
de a Secretaria de Estado de Pla
nejam ento c Coordenação Geral 
constitu ir o ccntro de referência 
para as ações inerentes às ativi
dades de planejamento, determ i
nou que o IPARDES, através do 
C entro  de Treinam ento para o 
Desenvolvimento - CTD, tradu
zisse essa diretriz num programa 
de formação de caráter específi
co e continuado.

A realização de pesquisas que fun
damentem a prática operacional- 
administrativa do setor público

paranaense foi e é condição essen
cial na definição de temas e conteú
dos das áreas de treinamento do 
servidor. A disponibilidade do Ban
co de Dados Estadual (BDE), o uso 
da informática, a conclusão dc pes
quisas sobre a sociedade e a econo
mia do Paraná têm sido fatores 
determinantes na definição dc no
vas técnicas c processos de trabalho 
aos quais os servidores não estão 
condicionados; nesse sentido, a 
reciclagem e formação de quadros 
são indispensáveis para a adequa
da apropriação dessas novas técni
cas c conhecimentos.

Objetivos

isa capacitar recursos hum a
nos da administração pública es
tadual de forma a possib ilita r 
um aum ento efetivo e sistem áti
co da capacidade de governo, 
através do levantam ento das ex
periências já realizadas cm nível 
estadual c nacional que possibi
litem  a e la b o ra ç ã o  de  
metodologias quanto  ao con teú
do c à forma dc realização dos 
eventos m elhor adaptados à rea
lidade funcional do Estado.
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São objetivos específicos:

a) aum ento  da transparência e 
controle das atividades e progra
mas desenvolvidos pelo setor pú
blico;

b) estabelecim ento dc normas e 
p ro c e d im e n to s  a d e q u a d o s  à 
integração técnica e institucional 
das diversas e diferenciadas ins
tâncias do setor público;

c) desenvolvim ento de progra
mas de gestão apropriados à di
versidade dc políticas públicas.

O p e r a c io n a l iz a ç ã o

programa é desenvolvido dc 
forma descentralizada, atenden
do  às secretarias, autarquias e 
demais instituições vinculadas ao 
setor público estadual, situados 
na capital c também aos diversos 
órgãos da administração pública 
independentem ente da sua loca
lização te rr ito ria l no Paraná; 
atende ainda pontualm ente a de
mandas do setor público federal 
e municipal.

Os cursos seguem uma progra
mação mínima anual pré-defini- 
da pelo IPARDES, a partir de con
tatos com alunos e instituições 
g overnam en ta is , am plam en te  
divulgada junto às instituições 
estaduais.

Os custos do programa são dc res
ponsabilidade orçam entária do 
IPARDHS e não há nenhuma taxa 
de participação a ser paga pelos

participantes da programação.

O program a é com posto pelos 
seguintes subprojetos:

a) Programa dc Capacitação Téc- 
nico-Gcrcncial;

b) Programa de Capacitação no 
uso dc Informática;

c) Programa dc In tegração em 
Processamento Georrefenciado;

d) Programa de Capacitação em 
Métodos Quantitativos Aplicados 
ao Setor Público;

e) Programa de Capacitação de 
Coleta, Tratam ento e Sistemati- 
zaçào de Informações;

0 (-urso dc Planejamento Estra
tégico Situacional;

g) Programa de Capacitação em 
Planejam ento e Gestão Educa
cional;

h) Curso dc Especialização em 
Elaboração e Avaliação de Proje
tos Governamentais;

i) Curso de Especialização em 
Contabilidade Pública;

j) Curso de Especialização em 
D esenvolvim ento de S istem as 
Computacionais - SISCOM

♦Realização: Centro de Treina
m ento para o Desenvolvim ento
- CTD / IPARDES
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A d m i n i s t r a ç ã o  d a  b a s e

P Ú B LIC A  D O  ESTADO

Insti tuto P a r a n a e n s e  de  D e s e n v o l v i m e n t o  Ec onôm ic o  e 
Social  -  IPARDES*

Justificativa

Base Pública dc Dados do 
listado - único conjunto dc da
dos dc natureza pública cm aber
to no âmbito do  Govemo do Es
tado - se inter-relaciona constan
tem ente com outras bases de da
dos e sistemas dc informações no 
estado e fora dele, através de es
forços sistemáticos dc pesquisa, 
articulando um acervo de dados 
c inform ações que espelham  a 
realidade estadual de forma bas
tante com pleta e segura.

São mais de 22 milhões dc itens 
de informações suprindo as ati
vidades de pesquisa, planejamen
to e administração.

Este acervo de dados é disponi
bilizado ao público através da Base 
Pública de Dados, sistema ora em 
consolidação, e que interage com 
mais dc meia centena dc outros 
sistemas, constituindo-se ao seu 
térm ino num acervo dc mais de 
meio milhão de itens.

O projeto se justifica como pes
quisa sistemática, tendo cm vis

ta as próprias funções do  Centro 
Estadual de Estatística, responsá
vel pelos esforços na consecução 
dc uma metodologia de apoio à 
organização, administração, cole
ta, tratam ento c auditoria de da
dos e informações, que perm ite 
economia dc recursos, agilização 
dos processos dc produção  de 
informações e um m elhor en ten 
dimento dc como organizar, con
solidar c adm inistrar este tipo dc 
função pública.

A disponibilidade desta forma de 
pesquisa através da Base Pública 
dc Dados do Estado e no am bi
ente decorrente da sua consoli
dação perm itirá desenvolver téc
nica e m etodologicam ente os d i
ferentes ambientes dc geração dc 
informações existentes nas diver
sas instituições.

Ob je ti vo

E n q u a n to  processo de pesquisa 
este projeto está assentado no tra
balho sistemático de oiganização 
e operacionalização dos processos 
de coleta, tratamento, administra
ção e disseminação de dados.
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Todo este processo resulta em:

a) p e sq u isa  de form as 
organizacionais e docum entais 
para o aperfeiçoamento do acer
vo da Base de Dados Pública;

b) pesquisa das melhores formas 
de apresentação, documentação 
e recuperação do acervo;

c) levantam ento de novas fontes 
de  d ados e inform ações para 
com por a Base de Dados Públi
ca;

d) operacionalização dos proces
sos de alimentação, crítica c do
cumentação dos dados implanta
dos;

0 desenvolvimento dc novas for
mas de recuperação do acervo, 
v isan d o  m aio r a g ilid a d e  c 
racionalidade na dissem inação 
do mesmo.

O p e r a c io n a l iz a ç ã o

projeto  sc desenvolve em 
sua fase operacional através da 
segmentação dos dados, confor
me suas características princi
pais, criando dessa forma seis 
subprojetos, devido ao fato de a 
Base de Dados Pública ser ali
m entada com dados preferenci
alm ente em nível municipal. Este 
fato provoca um elevado núm e
ro de  itens de inform ação, os

quais devem ser atualizados com 
as mais diversas pcriodicidades, 
que vão da atualização diária até 
aquela feita dc modo eventual.

Todos os seis subprojetos têm as 
mesmas a tribu ições dc coleta, 
tratam ento, consistência c disse
minação do conteúdo da BPUB, 
bem  com o pesqu isa  dc  novas 
fontes c a qualificação dos dados 
g e ra d o s  p a ra  p o s te r io r  
disponibilização ao público, en
volvendo análise perm anente das 
estruturas c processos dc p rodu
ção de dados.

Neste sentido a segmentação do 
conteúdo da Base de Dados Pú
blica sc faz da seguinte forma:

a) Político-administrativo-fisico - 
subprojeto que trabalha dados 
de natureza física, política e ad 
ministrativa;

b) Social - subprojeto que traba
lha dados dc saúde, educação, 
habitação, emprego, justiça e sa
neamento, entre outros;

c) Hconômico - subprojeto que 
engloba dados das mais diversas 
áreas dc atividade econôm ica, 
entre elas: agricultura, pecuária, 
indústria, transportes e com uni
cações;

d) Financeiro - subpro jeto  que 
trabalha dados sobre arrecadação 
de impostos municipais, esta-
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d) Financeiro - subprojcto que 
trabalha dados sobre: arrecada
ção de impostos municipais, es
taduais c federais, credito rural, 
despesas e receitas municipais e 
estaduais entre outros;

e) Indicadores - subprojcto que 
tem como atribuição atualizar os 
mais diversos índ ices gerados 
den tro  e fora do Estado;

0  Mercosul - subprojcto  que 
tem por objeto a disponibilização 
a tu a liz a d a  de  d a d o s  so b re  o 
Mercosul;

g) Sala dc A tendimento ao Públi
co - subpro jcto  voltado para o 
atendim ento do público em ge
ral, dissem inando todo o acervo 
da Base de Dados Pública.

C r o n o g r a m a

projeto tem como caracte
rística p rincipal o desenvolvi
m ento perm anente de todas as 
suas atividades, dado que os pro
cessos envolvidos na m anuten
ção da Base dc Dados Pública 
devem e são desenvolvidos con
tinuam ente para que esta não 
e n tre  em p ro c e sso  de  
obsolescência ou desatualização.

♦Realização: Centro de Treina
m ento para o Desenvolvim ento
- CTD / IPARDES
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PR O G R A M A  DE PESQ UISAS 
SOBRE A  JU S TIÇ A  FEDERAL

C on s e lh o  de  Justiça Fe der al *

O Programa dc Pesquisas 
so b re  Ju s tiça  Federal 
engloba uma série de es
tu d o s c pesqu isas que visa o 

aperfeiçoam ento do sistema ju
diciário , m ediante análise dos 
fatores externos c internos que 
in terferem  no desem penho da 
função jurisdicional da Justiça 
Federal, bem como das tendên
cias do Direito c do Poder Judi
ciário no Brasil c no mundo.

O desenvolvimento do Programa 
prevê três grandes blocos dc con
centração:

1. Anál ise da  i m a g e m  
institucional

Objetiva o conhecim ento da vi
são “interna corporis” e da ima
gem externa da Justiça Federal; 
três das quatro  pesquisas que 
com põem  este pro jeto  encon
tram-se em execução:

1.1 A Justiça Federal através 
de docum entos

Primeira série de estudos que com
põem o Programa de Pesquisas, 
iniciada em novembro de 1993, e 
atualmente em fase de editoração, 
consiste cm um diagnóstico da 
atuação institucional, através de 
uma análise sistematizada de do
cumentos selecionados, que se re
ferem ao Poder Judiciário, como 
um todo, e à Justiça Federal, cm 
particular.

1.2 A visão interna da Justiça 
Federal

Levantamento dos pontos críticos 
que dim inuem  a efetividade da 
Justiça Federal, bem como de pro
postas de soluções, a partir de 
questionários dirigidos a todos os 
juizes federais c entrevistas com 
juizes c dirigentes da instituição. 
Foram enviados questionários a 
alguns juizes federais para avalia
ção prévia, cujas respostas permi
tirão verificar a coerência interna 
do questionário c eventuais pro
blemas na sua aplicação. Após os 
ajustes que sc fizerem necessários 
os mesmos serão remetidos aos
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juí/cs federais para preenchimen
to c, cspcra-sc, que no final de 
agosto estejam todas as respostas 
tabuladas para análise. A coleta de 
dados por meio de entrevistas com 
amostra estratificada de juizes fe
derais já foi concluída.

1.3 A Justiça Federal na visão 
da im prensa escrita

Consiste na análise crítica e sis
tem atizada dc notícias sobre a 
Justiça Federal, veiculadas em 
três dos principais jornais de cir
culação nacional, com a finalida
de de conhecer a imagem exter
na da instituição.

A im prensa escrita foi escolhida 
por ser a mais tradicional forma 
de comunicação de massa, cuja 
principal característica é permi
tir a armazenagem de informação 
e recuperação para a leitura.

A rep resen ta tiv idade  dos dois 
principais centros urbanos do 
país - São Paulo e Rio de Janeiro
- c do centro de Poder político- 
administrativo do país determ i
naram a escolha dos três veícu
los utilizados: A Folha de São 
Paulo e O Globo (os de maior cir
culação nacional) c o Correio 
Braziliensc (o de maior circula
ção no Distrito Federal).

A pesquisa, iniciada em dezem
bro de 1993, cobriu o período de

01 dc julho dc 1992 a 30 de ju
nho dc 1993 e encontra-se em 
fase de revisão do relatório final.

1.4 A op in ião  da  soc iedade  
civil o rgan izada  a re sp e ito  da 
Ju stiça  Federal

lista pesquisa possibilitará, a par
tir de entrevistas com lideranças 
políticas nacionais c regionais e 
dirigentes dc entidades sociais, 
organizações não-govem am en- 
tais e associações de classe, o  co
nhecim ento da opinião que a so
ciedade civil o rgan izada  c os 
principais atores sociais têm da 
Justiça Federal.

2. As tendências do Direito  
e do Poder  J ud ic iá r io  no 
Brasil e no m u n d o

Objetiva possibilitar o p laneja
m ento de ações que otimizem a 
prestação jurisdicional a cargo da 
Justiças Federal, através dos se
guintes estudos:

A evolução do D ireito e do Po
der Ju d ic iá rio  no B rasil e no 
mundo:

As tendências nas relações entre 
os Poderes Constitucionais no 
Brasil;

As tendências nas relações entre o 
listado e a Sociedade no Brasil; e
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O estado da  arte da pesquisa ju 
rídica no Brasil.

3. Experiências nacionais e 
inte rnacionais  na fo rm a ção 
e a pe rf e i ç o a m e n to  de 
ma gi st ra d o s

Estudo que apresentará, sistema
ticamente, as experiências nacio
nais e internacionais dc formação 
e aperfeiçoamento dc magistrados.

♦Realização: Centro de Estudos 
Judiciários - CEJ/CJF
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COMPROMETIMENTO  
ORGANIZACIONAL NO 
SETOR PÚBLICO
Um Estudo d * Casos em Instituições U niversitárias

U n i v e r s i d a d e  F e d e r a i  da  Ba h ia  -  UF BA*

Oconstruio comprom eti
m ento organizacional, 
intensamente investiga
do a partir dos anos oitenta, tem 

sc revelado útil para a compre
ensão do com portam ento huma
no no trabalho. Assim, essa tra
dição dc pesquisa tem fornecido 
pistas im portantes para a formu
lação de políticas de recursos 
hum anos que priorizam a busca 
de qualidade, através do fortale
cim ento dos vínculos do traba
lhador com o trabalho. A pesqui
sa na área, contudo, depara-se 
com  in ú m e ro s  p ro b lem as  
m etodológicos e epistemológi- 
cos q u e  afetam  a sua ap lica 
b ilidade . O p resen te  p ro jeto , 
dando  con tinu idade a estudos 
p ioneiros no Brasil, ao mesmo 
tem po que busca contribuir para 
desenvolver estratégia alternati
va dc m ensuração do construto, 
pretende contribuir para a com
preensão desse fenômeno no âm
bito de quatro instituições uni
versitárias. O estudo  proposto  
envolve:

a) uma fase exploratória que bus
ca id en tif ica r  in d icad o res  de

com prom etim ento num a am os
tra de servidores de universida
des, dc forma a perm itir a cons
trução de um novo instrum ento 
para avaliar com prom etim ento  
organizacional;

b) uma fase de estudos de casos 
em setores de universidades, ava
liando-se o nível de com prom e
tim ento  e iden tificando-se  os 
seus fatores antecedentes.

A ti vi dad es des en vo lv id a s

^^ev isão  da literatura, discus
são so b re  q u e s tõ e s  m e to 
dológicas e de co n teú d o  p e r
tinentes à pesquisa, intercâm bio 
com outros estudiosos da área 
em instituições similares. Atual
mente o trabalho encontra-se na 
fase de coleta de dados.

Estão envolvidas neste estudo, a 
Universidade Federal da Bahia - 
UFBA, Universidade dc Brasília - 
UnB, Universidade Federal de 
Minas Gerais - UFMG e Universi
dade Federal de U berlândia - 
UFU.
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O período previsto para desen
volvimento situa-se entre julho 
de 1993 c julho dc 1995.

♦Realização: Centro de Estudos 
D is c ip l in a re s  p a ra  o S e to r  
Público - ISP /  UFBA.
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A c o m p a n h a m e n t o  e a v a l ia ç ã o  d a  
p o l ít ic a  in d u s t r ia l  e d e

COMÉRCIO EXTERIOR
Insti tuto de  Pesquisas Tec noló gi ca s d e  São  Paulo*

A pesquisa teve por objeti
vo acompanhar e analisar 
as iniciativas do governo 
federal direcionadas para prom o

ver o desenvolvimento do setor 
secundário por meio da Política 
Industrial c de Comércio Iixtcri- 
o r (PICE). Especificamente, pro
curou-se acompanhar as medidas 
consubstanciadas nos diversos 
program as de apoio  à com pe
titividade e produtividade (PCI, 
PBQP e PACE). O estudo, em pre
endido no período dc 18 meses, 
subdividiu-se em duas partes:

a) acom panham ento , análise e 
discussão das ações do governo 
federal adotadas no período, re
lacionadas à implementação da 
PICE, e sua repercussão ao nível 
dos seguintes setores: Siderúrgi
co, A utom obilístico, Petroquí
mico, Têxtil e Bens de Capitai 
Mecânico. Posteriormente, adici- 
onou-se o setor dc Minerais Não 
Metálicos. Foram acompanhadas 
igualm ente as políticas públicas 
v o lta d a s  p a ra  a q u e s tã o  
ambiental.

b) análise e avaliação dos efeitos 
da política governamental sobre

o comportam ento e desem penho 
de empresas de setores específi
cos. Os setores selecionados para 
esta parte da pesquisa foram Têx
til, Bens dc Capital Mecânico e 
Autopeças. Para cada um desses 
setores foram elaborados artigos 
que analisaram os resultados dos 
questionários subm etidos às em 
presas.

A divulgação dos principais resul
tados da pesquisa foi efetuada 
por meio de três relatórios par
ciais (setembro de 1992, janeiro 
e maio dc 1993), um relatório fi
nal c através de boletim  com pe
rio d ic id a d e  q u a d rim e s tra l , 
in ti tu la d o  "IPT In d ú s tr ia  e 
Tecnologia".

♦R ealização: D iv isão  de  
E conom ia e E n gen haria  de  
Sistemas - DEES /  IPT-SP
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ELIDERANÇA
A D M IN IS T R A Ç Ã O  D O  SE N T ID O

José M e nde s de O l i v e i r a

Os csiudos sobre a lide
rança enquanto fenôme
no psico-social associa
do à dinâmica motivacional e à 

eficácia organizacional têm sus
citado inúm eras controvérsias, 
definidas pela própria diversida
de das orientações teórico-ideo- 
lógicas dos analistas. Não são 
poucos os estudos behaviouristas 
ou de te rm in is tas  que buscam  
fundam entar a existência dc um 
líder em termos dc dotes natu
rais, ou circunscrevê-la ao mero 
exercício de uma autoridade ad
quirida graças à manipulação de 
regras e mecanismos formais dc 
comando. Análises mais cuidado
sas, entretanto , procuram obser
var a questão da liderança no es
paço mais amplo da organização, 
so m a n d o  as variáveis 
com portam cntais a outros ele
m en to s  da o rdem  o rg an iz a 
cional. o que permite considerar 
o fenôm eno  com o fato social 
mais complexo envolvendo não 
só os p ad rões conscien tes da 
conduta dos atores - líderes c su
bordinados -, mas um universo 
dc crenças, valores e pulsões 
nem sem pre passíveis de uma 
a p re e n sã o  ra c io n a lis ta  ou

mccanicista. Neste contexto, a 
própria organização e a questão 
da liderança aparecem como fe
nômenos que fazem referência à 
ordem do cultural, do simbólico 
e do imaginário.

O livro dc  C ecília  W hitaker 
Hergamini - Liderança: Adminis
tração do Sentido - enquadra-se 
no rol desses estudos com uma 
preocupação mais sociológica ou 
psico-sociológica. A autora tem 
como proposta central de seu tra- 
ba lho  a aná lise  da lid e ran ça  
como um processo resultante da 
form ação dc vínculos sociais, 
onde o ato de liderar situa-se 
como prática de adm inistrar o 
sentido que as pessoas atribuem  
àq u ilo  que  e s tão  fazen d o . 
Bergamini não desconhece a im
portância do líder na psicodinâ- 
mica motivacional dos subordi
nados, mas desloca a com preen
são dc uma análise m eram ente 
co m p o rtam en ta lis ta  para um 
enfoque mais situacional, onde a 
interação do líder com seus su
bordinados implica a condição 
fenomcnológica de sujeitos que 
se percebem e se inter-infiuen- 
ciam, ou seja. uma situação onde 
ocorre o reconhecim ento do ou-
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iro como ser perccplivo e inten
cional.

Dentro deste enfoque, as figuras 
tradicionais do chefe e do geren
te não se confundem com o lider. 
linquanto os primeiros agem dc 
forma verticali/ada e acreditam 
na positividade de motivar pes
soas a trav és  de e s tím u lo s  
cxtrínsccos, o segundo e mais 
sensível às pessoas, buscando 
compreendê-las em suas neces
sidades internas e em suas per
cepções. C) lid e re  antes de tudo 
um apreensorda simbologia que 
subjaz às ações de seus subordi
nados no contexto da organiza
ção, do  significado que as pesso
as concedem ao espaço no qual 
se inserem e ao trabalho que de
sempenham. l iderar e antes de 
tudo  p ro po rc ionar o cquacio- 
nam ento das realidades tio m un
do da vida pessoal de cada subor
d inado com suas fantasias, seu 
im aginário  e sím bolos, com o 
universo cultural da organização. 
Para isso é necessário que o lí
der seja capaz de identificar as 
necessidades motivacionais pró
prias de seus liderados, sem pro
jetar sobre eles suas próprias ca
rências. Hm suma. a liderança é 
tra d u z id a  com o o p ro cesso  
interativo no qual o líder busca 
encorajar c ajudar os outros a tra
balhar entusiasticam ente na di
reção de objetivos, sem fazer uso 
de estím ulos artificiais ou de 
ação autoritária.

O livro cie Bergamini além de di- 
vulgarde forma criteriosa os con
ce ito s re fe re n te s  à lid e ran ça  
como administração do sentido, 
apresenta pormenorizada revisão 
histórica com as principais teori
as e analistas que abordaram  o 
lema. A obra possui indiscutível 
valor acadêm ico, e m erece ser 
consultada po r todos aqueles 
que se interessam  pelo estudo  
das organizações e principalmen
te por quem esteja exercendo ou 
lenha a pretensão de exercer as 
lunçocs de um dirigente.

L iderança: a d m in is tra ç ã o  tio 
s e n tid o . C ec ília  W h ita k e r  
Bergamiiii. Etl. Atlas, SP, 1994 
(234 p.).

R esenha e la b o ra d a  p o r  Jo sé  
Mendes de Oliveira, técnico tia 
D ire to ria  tlc T re in a m e n to  c 
Desenvolvim ento tia ENAP.
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QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

Ev o lu çã o  •  A n á lis e  no N ív e l G e re n c ia l

Va l é r i a  A lp ino  B i gonha  S a l g a d o

O livro 'Qualidade dc* Vida 
110 Trabalho" é resultado 
de uma adap tação  da 
tese de Mestrado em Administra

ção. defendida, com êxito, por 
M arcus V in ícius Ca rva I h o 
Rodrigues, na Universidade Fe
deral de Minas Gerais.

O trabalho teve como objetivo 
principal traçar um perfil da clas
se gerencial cm região diversa do 
eixo Minas (ierais-Rio de Janci- 
ro-São Paulo, onde se concen
tram as pesquisas até hoje reali
zadas sobre o assunto, possibili
tando , inclusive, uma análise 
comparativa entre resultados c 
identificação das eventuais dife
renciações regionais.

A m etodologia utilizada pelo au
tor foi de caráter rastreatório, por 
meio de um levantamento verti
cal dc informações (histórico) c 
horizontal (espacial).

A obra foi estruturada em duas 
partes, sendo que a primeira con
siste em uma retrospectiva histó
rica do surgim ento das teorias 
adm inistrativas, desde sua pri
meira configuração, com Taylor

c Fayol, até as modernas.

O autor aproveita esse levanta
mento. para discutir a evolução 
do conceito  de "qualidade dc 
vida no trabalho" e as diferentes 
conotações que ele tem assum i
do ao longo do tempo, em fun- 
çáo das m odificações nas rela
ções de trabalho, influenciadas 
pela constantes mudanças sócio- 
cconômicas, desde a revolução 
industrial.

lissa discussão sofre influência 
do viés provocado pelas referên
cias bibliográficas selecionadas, 
cm sua m aioria com posta  de 
abordagens psicológicas das re
lações indivíduo X trabalho, re
gistrada a ausência de qualquer 
abordagem sistêmica.

A segunda  p a rte  do tra b a lh o  
apresenta os resultados de pes
quisa realizada cm indústrias dc 
confecções do listado do Ceará, 
objetivando levantar o perlil da 
média gerência por meio da iden
tificação dc suas características 
comporia mentais, motivacionais 
e de sua c o n d iç ã o  sóc io - 
ccónomica.
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C) in stru m en to  em pregado na 
pesquisa foi o  de entrevista por 
meio dc questionário, distribuí
do a 10Í gerentes de nível mé
dio.

Dos resultados obtidos o autor 
tira conclusões sobre a existên
cia de correlações entre o sexo, 
faixa etária e grau de rem unera
ção com aspectos subjetivos do 
com portam ento, tais como grau 
de motivação, de autonomia e de 
"honestidade". liste último as
pecto inclusive, foi uma variável 
não incluída na pesquisa, que 
surgiu espontaneam ente dos re
sultados encontrados.

Finalizando, a obra pode ser re
com endada a interessados em 
colocar em dia a evolução das 
teorias administrativas e àqueles 
que se proponham  .1 investigar o 
perfil do  ge ren te , d en tro  da 
perspectiva individual, utilizan
do os dados reunidos pelo pes
quisador como referência para a 
nova investigação.

Q ualidade  dc Vida 110  T raba
lho. M arcus V icinius C arvalho 
R odrigues. Ed. Vozes, RJ, 1994 
(206 p.).

Resenha e labo rada  po r Valéria 
Alpino Kigonha Salgado, sccre- 
tária-execu tiva do  S ubcom itê  
Setorial da A dm in istração  Ptí- 
blica/PBQP, G erência  da Q ua
lid a d e  e P ro d u tiv id ad e /S A F / 
PR.
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